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PREFÁCIO

O aumento da população idosa é um fenômeno mundial, 
sendo que nos países desenvolvidos ocorreu gradativamente e nos países 
em desenvolvimento de forma acelerada nos últimos anos. Este aumento 
populacional está associado a diversos fatores, entre eles podemos citar a 
queda da natalidade, a mortalidade infantil, os avanços cientíicos e tec-
nológicos e as melhorias na qualidade de vida, bem como a concretização 
de políticas públicas na área do trabalho, habitação, saúde, previdência e 
assistência social. 

O crescimento acelerado da população idosa no cenário brasi-
leiro, identiicado nos resultados do Censo Demográico de 2010 pelo 
Instituto Brasileiro de Geograia e Estatística (IBGE) informam que este 
segmento no Brasil atualmente é de 8.011.375 cidadãos, e que há dez 
anos tínhamos um contingente populacional de apenas 2.707.91, ou seja, 
tais dados demonstram o crescimento acelerado desta faixa etária idosa, o 
que, certamente, traz repercussões demográicas e, consequentemente, so-
ciais. Entretanto, é importante ressaltar que o processo de envelhecimento 
brasileiro ocorre de forma diferenciada em cada uma das regiões do país, 
assim, o processo de envelhecimento e velhice é heterogêneo, e, por sua 
vez, expressa de variadas maneiras a desigualdade social, o modo de vida e 
trabalho da população idosa e especialmente o acesso às políticas públicas 
ou a violação dos direitos humanos e sociais.

Nos últimos anos, diversos autores têm estudado os múltiplos 
aspectos do processo de envelhecimento e velhice: biopsicossocial, o viés 
cultural, político e cultural, ressaltando a importância da atuação interdis-
ciplinar dos proissionais compromissados com a questão da pessoa idosa. 
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O reconhecimento dos direitos humanos das pessoas idosas e os 
princípios de independência, autonomia, participação, dignidade, assis-
tência e autorrealização pela Organização das Nações Unidas (ONU) por 
meio da Organização Mundial da Saúde em 2002 durante a elaboração 
do Plano de Madrid, contribuem para embasar toda uma política para a 
promoção do envelhecimento ativo que, naturalmente, depende de uma 
diversidade de condicionantes, sejam eles de gênero, cultura e acesso aos 
direitos. E estes condicionantes envolvem indivíduos, famílias, comunida-
des, países, ou seja, são questões de relexão e ação coletiva.

O envelhecimento ativo está baseado no tripé saúde, participação 
e segurança com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida 
que as pessoas envelhecem. Permite que as pessoas percebam e busquem 
exercer suas potencialidades ao longo do curso da vida para a promoção 
do bem-estar físico, social e mental. Essa política de envelhecimento ativo 
que chega ao Brasil em 2005 dispõe que as pessoas idosas sejam estimula-
das a se tornarem protagonistas sociais, que visa a elaboração e execução 
de políticas públicas de acordo com as necessidades do segmento idoso, 
desejos e capacidades; ao mesmo tempo, propiciando proteção, segurança 
e cuidados adequados, quando necessários.

O idoso nesta ótica é visto como uma pessoa de direitos, ativa, 
capaz de participar nos processos políticos e em outros aspectos da vida em 
comunidade, buscando assim, evitar seu isolamento e as situações de risco 
e vulnerabilidade social por meio da construção espaços propícios e acessí-
veis para incentivar a participação nas atividades comunitárias, grupos de 
convivência de idosos e conselhos de direito.

A promoção da política de envelhecimento ativo pressupõe a 
concretização e a materialização de políticas públicas intersetoriais e di-
reitos sociais ao longo da vida. Um dos campos destacados pelo Estatuto 
do idoso (Lei nº. 3561/2003) é a área da educação que dispõe no Capítulo 
IV- Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer, que o idoso tem direito à edu-
cação, cultura, esporte, lazer, diversos, espetáculos, produtos e serviços que 
respeitem sua peculiar condição de idade.

Ainda neste capítulo, mais precisamente no artigo 25, refere-se a 
criação de universidade aberta:
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Art. 25 – O poder Público apoiará a criação de universidade aberta 
para as pessoas idosas e incentivará a publicação de livros e periódicos, 
de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade virtual.

Atendendo a determinação legal, e, sobretudo atendendo a uma 
necessidade social, a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (UNESP), implanta da Universidade Aberta à Terceira Idade  
UNATI, em vários campus. Estes projetos de extensão pilotos antecede-
ram até mesmo da Política Nacional do Idoso (1994). Mas somente em 
2001, a universidade reconhecendo a importância social da UNATI cria o 
Núcleo Central das UNATI(s) através da Portaria UNESP nº.191, de 07 
de maio de 2001. É um projeto de extensão universitária que presta ser-
viço à comunidade idosa em várias cidades do Estado de São Paulo, com 
o propósito de interagir como o idoso, possibilitando usufruir o espaço 
educacional e cultural da Universidade para a ampliação de conhecimen-
tos, educação continuada, convivência social e troca de experiências de 
vida entre os participantes das UNATIs, visando o envelhecimento digno 
e ativo. Participam diretamente do projeto alunos da graduação e pós-gra-
duação, docentes e técnico-administrativos, contribuindo com o desem-
penho da função social da Universidade Pública, e construindo a cultura 
intergeracional.

O livro que ora vem a público apresenta o trabalho desenvolvido 
na UNATI do Campus de Marília, através dos diversos olhares proissio-
nais sobre o fenômeno mundial do processo de envelhecimento as arti-
culações com a promoção da qualidade de vida da pessoa idosa. A obra 
apresenta um estilo claro e objetivo, demostrando a diversidade de óticas 
disciplinares e proissionais, ressaltando aspectos do envelhecimento e da 
velhice, enfatizando a riqueza da atuação dos proissionais de diversas áreas 
e além de tudo, trazendo relexões profícuas que subsidiarão tanto o tra-
balho interdisciplinar quanto suscitando indagações teóricas e cientíicas 
sobre os assuntos destacados.

Cada capítulo do livro nos faz pensar nas possibilidades de in-
tervenção, parcerias e construção histórica com o segmento idoso. Nesta 
perspectiva, a obra é resultado de um trabalho interdisciplinar, envolvendo 
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as diversas áreas de conhecimento existente na universidade e a experiência 
de cada proissional. 

O Capítulo I intitulado “Universidade Aberta a Terceira Idade: 
percurso de uma história”, relata como surgiu a Universidade Aberta à 
Terceira Idade - UNATI na UNESP, mostrando a implantação da UNATI, 
em vários campus da universidade e a criação do Núcleo Central. Ressalta 
que a UNATI/UNESP enquanto espaço em uma Universidade, contem-
pla o público que demanda de uma ação social e educacional, com oferta 
de espaço para debater as questões mais diretamente ligadas à construção 
da cidadania nessa fase da vida. Airma que o objetivo principal do projeto 
UNATI é a integração social da pessoa idosa mediante o convívio no es-
paço acadêmico, utilizando-se de atividades de ensino, pesquisa e extensão 
universitária.

Os textos seguintes trabalham as atividades proposta no projeto 
UNATI do Campus de Marília, realizadas em forma de cursos e oicinas, 
objetivando a relexão sobre diferentes assuntos conforme interesse dos 
alunos. Para melhor compreensão dividiremos em áreas temáticas: arte, 
saúde, políticas sociais para as pessoas idosas e relexões sobre envelheci-
mento e velhice, contidos nos capítulos do presente livro.

No que tange a “Arte”, o texto “Por mares de sonho e criação, 
de ‘fragmentos da vida’ vamos ‘tecendo esperanças’: a história das oicinas 
de teatro...” demonstra que no processo de envelhecimento a arte ajuda 
no bem-estar, a renovação de pensamentos, estimulando a criatividade e 
a promoção da consciência crítica, desembocando na valorização pessoal.

No âmbito da área de “Saúde” destacamos o texto que se refere a 
“Oicinas de memória”, mostra a importância da estimulação da memória, 
uma vez que as pessoas idosas estão mais sujeitas ao declínio cognitivo, de-
corrente de processos demenciais que envolve declínio da memória, julga-
mento, habilidades de raciocínio abstrato e outras funções intelectuais supe-
riores. Realça a importância de políticas públicas e serviços de saúde voltados 
às pessoas idosas, contendo programas e atividades preventivas, bem como à 
elaboração de estratégias de intervenção e reabilitação cognitivas.

Ainda na área da saúde o texto intitulado “A importância da pre-
venção de quedas em idosos” relata a importância da atividade física, vis-
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to que esta inluencia favoravelmente os sistemas orgânicos e associa-se a 
melhoria da saúde mental, integração social e emocional do ser humano.

Em relação as “Políticas sociais para os idosos” o texto sobre 
“Direitos Humanos e direitos da pessoa idosa: o que dizem os documen-
tos internacionais”, discute que o segmento idoso, através de movimentos 
sociais e lutas, conquistaram alguns direitos sociais, tanto a nível mundial 
quanto a nível nacional. A partir da década de 1970, o processo de en-
velhecimento começa a ganhar expressão internacional, tendo em vista a 
realização de duas Assembleias Mundiais sobre envelhecimento, uma em 
Viena, em 1982 e a outra em Madri em 2002. No Brasil, a primeira polí-
tica pública dirigida a pessoa idosa, foi regulamentada em 1994, Política 
Nacional ao idoso (PNI) que dispõe sobre normas para os direitos sociais 
dos idosos, garantindo legalmente o exercício da autonomia, integração 
e participação efetiva como instrumento da cidadania. Esse mesmo texto 
ressalta que, apesar dos avanços, os direitos sociais estão garantidos, mas 
não efetivados.

Outro texto intitulado “O direito da pessoa idosa nas constitui-
ções do Brasil e de Portugal” discorre sobre o processo de especiicação dos 
sujeitos de direito, objetivando explicar a razão pela qual as pessoas idosas 
possuem direitos especiais consagrados nas Constituições dos Estados e nas 
legislações esparsas.

Ainda relacionado as políticas públicas, o texto “A educação das 
pessoas idosas e o envelhecimento ativo: políticas, possibilidades e cons-
trangimentos em Portugal e no Brasil” mostra como o envelhecimento tem 
sido tratado em documentos políticos de produção internacional, europeia 
e de alguns Estados/Governos (Portugal/Brasil), mais concretamente no 
que se refere à produção de políticas públicas orientadas para o âmbito da 
alfabetização,educação,formação e trabalho das pessoas idosas.

Em relação as discussões sobre envelhecimento e velhice, o texto 
“Envelhecimento e ser idoso: representações de idosos que frequentam a 
Universidade Aberta da Terceira Idade”, propõe o estudo das representa-
ções sociais e do envelhecer no século XXI, assunto relevante, que deve ser 
levado em conta para a análise da realidade social das pessoas idosas, suas 
percepções e aspirações.
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A oportuna obra mostra relexões importantes sobre o envelheci-
mento humano e velhice em um caráter multidimensional, discutidos em 
um ambiente universitário, atendendo uma demanda da sociedade, evi-
denciando que um dos desaios do século XXI, é garantir o envelhecimen-
to ativo e digno à população, buscando uma sociedade para todas as idades 
de forma que as pessoas idosas tenham participação plena na vida social e 
que as pessoas idosas sejam concebidas como sujeitos de direitos, ativos e 
com potencialidades humanas que não se vão com o passar dos anos. 

Franca(SP), outubro de 2015

Profa.Dra. Nanci Soares
Docente e pesquisadora do Programa de Pós-Graduação em Serviço 

Social - UNESP-Campus de Franca
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APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que apresentamos o presente volume, 
concebido e organizado pelos docentes participantes e colaboradores da 
Universidade Aberta da Terceira Idade da UNESP. A ideia geradora deste 
livro foi concebida a partir de uma Mostra Cultural realizada na UNESP, 
em dezembro de 2013, onde eu e mais alguns docentes que colcaboram na 
UNATI, pensamos o quanto seria bom compartilhar com a comunidade 
acadêmica e a população em geral, a produção do corpo docente referen-
te à suas pesquisas sobre o Envelhecimento Humano. Reletimos sobre 
o quanto os nossos alunos idosos produzem nas Oicinas Culturais, nas 
Mostras Culturais, em pesquisas que realizamos e os mesmos aceitam com 
alegria participar. Estávamos então “empolgados” e muito estimulados a 
colocar a nossa vivência no papel.

Quanto a Mostra Cultural da UNATI de Marília, necessito con-
tar um pouco do que fazemos. Todos os anos realizamos duas Mostras, 
uma em julho e outra em dezembro, onde os alunos idosos expõe seus 
trabalhos, sob a coordenação dos docentes que ministram as Oicinas ou 
cursos. Normalmente a Oicina de Teatro prepara uma peça, a de Leitura, 
escreve algum tipo de poesia, ou conto e apresenta em forma de jogral. A 
oicina de Informática apresenta vídeos preparados por eles mesmos, con-
vidamos também pessoas da comunidade para abrilhantar esse nosso even-
to, tais como o Coral do Banco do Brasil de Marília, Coral da UAPEM 
– União dos Aposentados de Marília entre outros. 

O bonito e muito gratiicante, é o fato de que nossos alunos idosos, 
nos ajudam na organização das Mostras Culturais, dão ótimas sugestões, 
como por exemplo a atual, no inal deste anos de 2015, teremos a “festa nas 



Gilsenir M. P. A. Dátilo

Ana Paula Cordeiro

(Org.)

14

nações”, onde uma das apresentações, será falar sobre a cultura da América 
do Sul, mostrarão com slides, algumas comidas típicas, hábitos e costumes 
dessses povos. Esse trabalho tem a parceria de uma docente e alguns alunos 
da graduação do curso de Relações Internacionais da UNESP de Marília SP. 

Ao longo do tempo temos obsevado a partir da presença de vá-
rios proissionais que ministram palestras na UNATI, as múltiplas visões 
sobre o envelhecimento. Foram muitas as palestras, muitos os docentes 
e pesquisadores, de vários cursos da área de humanas e biológicas nesses 
anos, a partir de 1994, se pensarmos que todas as quartas-feiras elas acon-
tecem. Deste modo, convivendo com a presença de diversos olhares sobre 
o tema envelhecimento, surgiu a ideia de organizar um livro com a con-
tribuição de vários pesquisadores que trabalham ou já trabalharam com a 
UNATI, seja ministrando palestras, cursos ou oicinas. Assim nasceu este 
livro “Envelhecimento: diferentes olhares”, uma pequena contribuição so-
bre Universidade Aberta da Terceira Idade, sobre o Envelhecimento e vá-
rias contingencias derivadas desta temática.

Iniciamos o livro com o capítulo intitulado “Universidade Aberta 
à Terceira Idade: percurso de uma história na UNESP” de autoria de Maria 
Candida Soares Del-Masso, onde aborda a proposta de implantação da 
Universidade Aberta à Terceira Idade UNATI na UNESP pela Pró-Reitoria 
de Extensão Universitária e como foram os procedimentos iniciais para 
discussão, análise e execução da proposta. Apresenta também as ações jun-
to à Faculdade de Filosoia e Ciências da UNESP, campus de Marília, para 
que a UNATI fosse implantada nessa Unidade Universitária. Apresenta 
um panorama do atual cenário da UNATI na UNESP.

O segundo capítulo intitulado “Envelhecimento e ser idoso: re-
presentações de idosos que frequentam a Universidade Aberta da Terceira 
Idade UNATI – UNESP Marília – SP”, se propõe ao estudo das repre-
sentações sociais sobre o envelhecimento e ser idoso, no contexto da 
Universidade Aberta da Terceira Idade da UNESP de Marília (UNATI), 
à luz das representações sociais, as quais levam a apreensão de um conhe-
cimento compartilhado, viabilizado na interação entre o saber do senso 
comum e o saber cientíico. Estimula a relexão sobre o papel das UNATI 
no processo de envelhecimento. 
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O terceiro capítulo, intitulado Por mares de sonho e criação, de 
“fragmentos da vida” vamos “tecendo esperanças”: a história das oicinas de 
teatro da UNATI (UNIVERSIDADE ABERTA Á 3ª IDADE) - UNESP 
DE Marília, de autoria da Professora Ana Paula Cordeiro visa apresentar 
um pouco do trabalho realizado ao longo de uma trajetória de quinze anos: 
os exercícios e jogos teatrais desenvolvidos, os processos de criação teatral 
a partir de lembranças, relatos e histórias de vida, trechos das peças criadas 
e de textos individuais e coletivos, visando a oferecer ao leitor, por meio 
dessa história, também um caminho metodológico para o trabalho com 
teatro junto a pessoas idosas. 

O quarto capítulo escrito pela Professora Stela Miller e pelos mem-
bros da Oicina de Leitura da UNATI/Marília intitulado “Reunir-se em tor-
no do ato de ler: que signiicado isso tem?”, visa a evidenciar, por meio da 
reprodução dos depoimentos dados pelos membros da Oicina de Leitura, 
o signiicado que para cada um deles tem a sua participação nessa atividade.

O quinto capítulo “Estimulação cognitiva: oicinas de memó-
ria”, escrito pelo Professores Edvaldo Soares e Sebastião Marcos Ribeiro 
de Carvalho e seus alunos Aline Murari Ferraz Carlomanho, Luiz Augusto 
Knafelç Ferreira e Luã Carlos Valle Dantas é resultado de projetos de 
pesquisa e extensão desenvolvidos junto a idosos institucionalizados e 
junto a idosos não institucionalizados participantes da UNATI – UNESP 
de Marília/SP pelos integrantes do Laboratório de Neurociência Cognitiva 
– LaNeC objetiva descrever a importância da estimulação cognitiva, es-
pecialmente das oicinas de memória como fator de proteção ao declínio 
cognitivo em idosos. 

O sexto capítulo intitulado “Direitos humanos e direitos da 
pessoa idosa: o que dizem os documentos internacionais”, escrito pela 
Professora Tânia Suely Antonelli Marcelino Brabo pretende analisar o que 
os mesmos trazem a respeito dos direitos para esta fase da vida ressaltando 
que o idoso, nos debates e em alguns documentos, é quase sempre um 
homem, branco, heterossexual e de classe média a despeito de as pesquisas 
ressaltarem que a maioria da população envelhecida no Brasil constitua-se, 
predominantemente, de mulheres.
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O sétimo capítulo da Professora Mariana Moron Saes Braga inti-
tulado “O direito da pessoa idosa nas constituições do Brasil e de Portugal”, 
objetiva identiicar semelhanças e diferenças em relação às disposições cons-
titucionais endereçadas a pessoa idosa no Brasil e em Portugal. Trata-se de 
um estudo de direito comparado entres as Constituições dos dois países. 

O oitavo capítulo intituldado “A educação das pessoas idosas e 
o envelhecimento ativo: políticas, possibilidades e constrangimentos em 
Portugal e no Brasil”, de autoria da Professora Maria Custódia Jorge Rocha 
analisa alguns documentos políticos de produção internacional, europeia 
e de alguns Estados/Governos (Portugal e Brasil) prestando uma atenção 
particular à forma como o envelhecimento tem vindo a ser tratado por 
parte destas instâncias, mais concretamente no que se refere à produção 
de política publicas orientadas para o âmbito da alfabetização/educação/
formação das pessoas idosas.

O nono capítulo de autoria de Ligia Cristiane Santos Fonseca, 
Isabela Feitosa de Carvalho e Marcos Eduardo Scheicher intitulado “A im-
portância da prevenção de quedas em idosos”, os atores visam evidenciar a 
necessidade de se avaliar a queda no idoso, suas consequências e medidas 
preventivas que podem diminuir o risco das quedas ocorrerem.

O décimo capítulo intitulado “O envelhecimento e a questão da 
qualidade de vida”, de autoria das Professoras Maria José Sanches Marin 
e Vanessa C. Bertassi Panes traz uma abordagem conceitual   e distintas 
propostas de avaliar a qualidade de vida do idoso frente ao atual contexto 
social. Além disso, destaca aspectos importantes na manutenção da quali-
dade de vida ao longo dos anos.

O décimo primeiro capitulo intitulado “Concepções de uni-
versitários sobre a Doença de Alzheimer”, das Professoras Dayse Cristina 
Pacheco e Gilsenir Maria Prevelato de Almeida Dátilo nos mostra que a 
doença de Alzheimer (DA) é responsável por, aproximadamente 56% do 
número total de casos de demências. Relata-se a percepção da DA pelos 
alunos dos cursos de Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional 
da Faculdade de Filosoia e Ciências “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP 
Campus de Marília, no que diz respeito aos sintomas, diagnóstico e trata-
mento, nos anos de 2011 e 2012. 
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O décimo segundo capítulo de autoria da Professora Maria Alves 
de Toledo Bruns, intitulado “Na trama dos dramas da separação amorosa”, 
a autora considera que tanto na procura da satisfação de um desejo sexual 
cuja chama pode até vir a se apagar no instante de um encontro passageiro 
(o icar) quanto no anseio de uma relação duradoura que alicerça sonhos 
e fantasias de vínculos e trocas eróticas capazes de superar a enfadonha 
rotina vivida pelo casal, Eros não mede esforços e corre riscos lançando-se 
na busca de sua realização. 

Por im, o décimo terceiro capitulo intitulado “Atividade física 
e prevenção de doenças em idosos”, de autoria dos Professores Robison 
José Quitério e Alexandre Ricardo Pepe Ambrozin, aborda as questões re-
lacionadas as mudanças estruturais e funcionais que caracterizam o enve-
lhecimento humano normal e os efeitos do exercício e/ou atividade física 
sobre o processo de envelhecimento, capacidade funcional, progressão de 
doenças crônicas e incapacitantes, saúde física e o bem estar psicológico. 

Finalizamos essa apresentação, desejando aos leitores que aprovei-
tem bem os textos, os quais foram preparados com muito cuidado, atenção 
e competência por todos os autores e autoras que fazem parte da nossa 
UNATI de Marília/SP. Uma das missões da Universidade é a produção e 
divulgação dos conhecimentos cientíicos, tentando assim a transformação 
da sociedade, visando a condições melhores. 

Gilsenir Maria Prevelato de Almeida Dátilo
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UNIVERSIDADE ABERTA À TERCEIRA IDADE: 
PERCURSO DE UMA HISTÓRIA NA UNESP1

Maria Candida Soares Del-Masso

Aprendi com a primavera a deixar-me cortar 
e a voltar sempre inteira.

Cecilia Meireles (1998)

A compreensão do processo de envelhecimento humano não 
requer apenas o entendimento da palavra na concepção linguística do ter-
mo, do qual podemos dizer que envelhecer é chegar pouco a pouco a um 
período mais avançado da vida ou, perder a jovialidade, a beleza, além 
das signiicativas perdas das habilidades cognitivas. Sob essa perspectiva, o 
envelhecimento representaria apenas uma mudança ou uma simples pas-
sagem de uma fase para outra fase da vida. O processo de envelhecimento 
humano deveria considerar o estudo de diversas variáveis presentes na vida 
dos indivíduos como: biológicos, físicos, econômicos, familiares e, princi-
palmente, pessoais e socioculturais2.

Neste texto pretendemos abordar breve análise de como o envelhe-
cimento humano é visto na atualidade apontando o crescente aumento da 
longevidade que impacta diferentes áreas do conhecimento. Considerando 
esse aspecto e a presença constante de idosos interessados em participar ati-
vamente do meio sociocultural, a Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” – UNESP traz à discussão no meio acadêmico a proposta 
de criação de um projeto denominado PROJETO SENIOR com o intuito 

1 Apoio Fundunesp – Fundação para o Desesenvolvimento da UNESP.
2 Embora essas variáveis sejam fundamentais ao processo de envelhecimento humano, não iremos desen-
volve-las no escopo deste texto. 
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de abrir espaço na universidade para receber esses idosos para o convívio e 
a frequência em diferentes atividades. A partir dessa proposta, apresentare-
mos como foi o início do estudo do envelhecimento humano na UNESP, 
particularmente na Pró-Reitoria de Extensão Universitária (PROEX) 
e como ocorreu a implantação do projeto na Faculdade de Filosoia e 
Ciências (FFC), da UNESP – campus de Marília. O nosso objetivo é res-
gatar a história da Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI) junto à 
PROEX e à FFC, traçando um percurso cronológico das ações da UNATI 
e situando as diferentes atividades de modo a concretizar na UNESP os 
estudos acerca do envelhecimento humano e da compreensão do papel que 
o idoso ocupa no meio acadêmico e sociocultural.

Acreditamos que esse olhar mais cauteloso para o estudo do en-
velhecimento humano possa facilitar a compreensão de como o idoso, a 
família e o próprio meio sociocultural concebem o processo de envelheci-
mento e as respectivas mudanças nessa etapa da vida. Diante desse aspecto, 
não é necessário apenas entender o envelhecimento sob a ótica biológica, 
mas sim sob a ótica social, legal, cultural como um ciclo complexo que 
engloba desde a aceitação das pequenas mudanças por parte dos indivíduos 
até as mudanças mais complexas presentes no meio sociocultural.

A aceitação do envelhecimento humano não é uma das tarefas 
mais fáceis, uma vez que os indivíduos estão condicionados a acreditarem 
que só os outros envelhecem e que eles permanecerão eternamente jovens, 
maduros e mais experientes, mas jamais velhos. O culto ao novo, ao atual, 
ao moderno, transformou o ato de envelhecer em um martírio e um exílio 
social forçado causando temor às pessoas que envelhecem. Esse “suposto 
martírio” é percebido aos primeiros sinais da passagem do tempo e é im-
portante compreender o envelhecimento como um processo que ocorre 
naturalmente com os indivíduos ao longo de suas vidas, e que não é um 
fenômeno que ocorre rápida e isoladamente.

Essas relexões acerca do envelhecimento humano encontraram 
espaço para o debate tanto no meio sociocultural como no ambiente aca-
dêmico e mobilizaram o contexto universitário em torno do tema envelhe-
cimento constatado em pesquisas e estudos a respeito do desenvolvimento 
populacional no mundo, no país e no meio universitário. 
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No Brasil, os dados apontados pelo Instituto Brasileiro de 
Geograia e Estatística (IBGE, 2013) apontam um aumento signiicativo 
da população que envelhece. Esse aumento populacional pode ser atribu-
ído aos avanços da medicina, à melhoria da qualidade de vida, às novas 
tecnologias resultando no aumento da longevidade que atingiu em 2012 
uma expectativa média de vida de 74,6 anos para ambos os gêneros. Na 
diferenciação por gênero, entre as mulheres já ultrapassou 78,3 anos de 
idade e entre os homens chegou aos 71,0 anos de idade.

As pesquisas e estudos indicam uma mudanças signiicativas nos 
peris sociais, pois os indivíduos estão icando mais velhos e têm suas ex-
pectativas de vida aumentadas, fenômeno esse que atinge todos os países, 
quer desenvolvido, quer em desenvolvimento. Nesse sentido, o preocu-
pante não é o processo de envelhecimento em si, mas as políticas públicas 
que perpassam por essa temática e que demonstram o despreparo para 
suportar um aumento signiicativo desse grupo etário e, mais do que isso, 
o não oferecimento de condições mínimas de sobrevivência com dignidade 
e respeito a esses indivíduos que envelhecem.

Na comunidade cientíica é grande a preocupação em identiicar 
e descrever detalhadamente estudos realizados acerca do envelhecimento 
humano e dos processos cognitivos, processos esses que envolvem signii-
cativamente a memória, área considerada mais afetada no envelhecimen-
to. É fato entre os indivíduos membros de qualquer grupo social que a 
proximidade da velhice representa perdas na manutenção do status social, 
mas representa também, sob a ótica do senso comum, a entrada em um 
ciclo onde o organismo é exposto a uma série de perdas físicas e mentais. 
Decorrem desse fato, não só aspectos positivos como aqueles que buscam 
estudar as perdas naturais do organismo, mas surgem iniciativas originadas 
por esses julgamentos errôneos sobre o envelhecimento prometendo re-
sultados milagrosos. Daí o que antes era natural e consequência da vida 
transformar-se em um mal que deve ser combatido a todo o custo.

Por se tratar de um complexo sistema orgânico, o corpo humano 
sofre modiicações diárias; ele se auto-estrutura de acordo com as neces-
sidades de cada indivíduo. Várias estruturas presentes no corpo, como as 
células, são descartadas diariamente com o intuito de manter o equilíbrio 
funcional do organismo.
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Conforme argumentam Del-Masso e Broens (2001, p. 331-2), os 
atuais estudos sobre:

a memória, a atenção, a percepção e a aprendizagem indicam que as 
estruturas neurológicas responsáveis por essas funções não estão neces-
sariamente regionalizadas de modo deinitivo, pois certas regiões do cé-
rebro podem desempenhar tarefas especíicas, além das suas próprias, 
mediante mecanismos psico-bio-químicos que se ajustam de acordo com 
as necessidades do indivíduo na sua interação com o meio ambiente.

E não há apenas mecanismos de auto-regulação no interior do cé-
rebro, mas há também a reorganização do espaço ocupado pelo indivíduo 
no meio sociocultural, no intuito de auxiliar em um melhor desempenho 
das funções cerebrais. É um misto de interferência interna e externa na 
execução dos processos mentais na interação com o meio sociocultural.

Para que essa nova visão de envelhecimento humano seja vista em 
uma perspectiva positiva é importante que o idoso abandone os rótulos 
que a sociedade lhe atribuiu em relação ao descrédito social. Ele deve bus-
car novas experiências, novas alternativas de vida, seja participando de gru-
pos de terceira idade, de uma roda de amigos, como também de atividades 
programadas para ensiná-los a vivenciar essa etapa da vida. Além disso, as 
mudanças introduzidas na vida desses indivíduos poderão contribuir não 
só para a ampliação dos seus horizontes, como também apresentar melho-
rias nos quadros físico, emocional, intelectual, de relacionamento familiar 
e com o meio de modo geral.

Nessa perspectiva o espaço universitário se reveste de fundamen-
tal importância para reletir o papel que o idoso ocupa na sociedade, assim 
como propiciar condições para um novo olhar, um novo paradigma acerca 
do envelhecimento humano possibilitando a mudança de uma visão mui-
tas vezes negativa, de descrédito, para uma visão positiva desse momento 
da vida. Assim, trazer essa temática para dentro da UNESP e discutí-la 
junto à comunidade acadêmica da UNESP foi uma proposta assumida 
pela Pró-Reitoria de Extensão Universitária no cumprimento de suas me-
tas de inclusão social. 
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DO PROJETO SENIOR À UNIVERSIDADE ABERTA À TERCEIRA IDADE

Iniciar as discussões sobre envelhecimento humano e o papel do 
idoso na universidade foi um desaio colocado à Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP há 22 anos, pela Pró-Reitoria 
de Extensão Universitária (PROEX), à época denominada Pró-Reitoria de 
Extensão Universitária e Assuntos Comunitários, tendo o objetivo da inte-
gração social do idoso mediante o convívio no meio acadêmico, utilizan-
do-se de atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária.

Essa discussão ocorreu a partir do Ofício Circular Nº 
55/93-PROEX, de 29 de novembro de 1993, assinado pelo então Pró-
Reitor Professor Doutor Vagner José Oliva, que solicitava análise e ma-
nifestação das Unidades Universitárias da UNESP sobre a proposta ini-
cial para implantação do PROJETO SENIOR em resposta as propostas 
de ações governamentais atribuindo às Universidades ações educativas 
no atendimento à população idosa. Assim o ofício circular foi encami-
nhado às Comissões de Extensão Universitária e Assuntos Comunitários 
(CEUACs3) de cada Unidade Universitária, sob a responsabilidade das 
Vice-Diretorias locais, para discussão e manifestação quanto às ações vi-
áveis e exequíveis para a implantação e/ou implementação dessa proposta 
com devolutiva do documento à Pró-Reitoria de Extensão Universitária e 
Assuntos Comunitários. É importante ressaltar que as ações iniciadas na 
UNESP antecedem a Lei Nº 8.8424, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe 
sobre a Política Nacional do Idoso e cria o Conselho Nacional do Idoso 
comumente denominado Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003). 

 Com os resultados enviados pelas Unidades Universitárias da 
UNESP à Pró-Reitoria de Extensão Universitária e Assuntos Comunitários 
e com o intuito de possibilitar que a comunidade acadêmica tivesse contato 
com proissionais da área do envelhecimento humano foi realizado de 
22 a 24 de novembro de 1994, na cidade de Águas de Lindóia (SP), o 
Wokshop PROJETO SENIOR com a participação dos Vice-Diretores, de 
membros indicados pelas diferentes CEUACs e proissionais da UNESP, 
assim como proissionais de outras instituições com vasta experiência 
em atividades voltadas à terceira idade e ao envelhecimento humano. 

3 Atualmente denominada Comissão Permanente de Extensão Universitária – CPEU.
4 Alterada pela Lei nº 10.741, de 1º/10/2003 - DOU DE 03/10/2003 (Estatuto do Idoso).
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Entre as instituições externas que participaram do evento cabe citar o 
Serviço Social do Comércio (SESC/SP), o Conselho Estadual do Idoso, 
a Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP), o Departamento de 
Terapia Ocupacional da Universidade de São Paulo (USP/SP), a Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (PUCCAMP), a Faculdade de 
Medicina de Marília (FAMEMA) e o Fundo Social de Solidariedade do 
Estado de São Paulo. Os representantes de cada instituição expuseram as 
ações realizadas salientando os aspectos positivos dessas atividades assim 
como os pontos nevrálgicos acerca do envelhecimento humano e da inser-
ção social do idoso nos diferentes contextos.

A abertura do primeiro dia do evento icou a cargo do Professor 
Doutor Artur Roquete de Macedo5 que abordou o tema “Projeto Senior na 
UNESP: importância social e acadêmica”. Em seguida, Professor Danilo 
Santos de Miranda apresentou a palestra “Experiência Pioneira do SESC” 
nas ações voltadas à terceira idade. No período da tarde ocorreu o Painel 
de Relato de Experiências da “Universidade da Terceira Idade” nas institui-
ções de ensino superior USP, UNIMEP e PUCCAMP.

No segundo dia de atividade a Professora. Zally de Queiroz, 
Presidente do Conselho Estadual do Idoso à época, proferiu a conferência 
“Perspectivas e Alternativas de Trabalho” seguida pelo do Professor Renato 
Requixa, Assessor do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São 
Paulo que abordou “Terceira Idade: Demograia e Questão Social”. 

No período da tarde desse segundo dia de evento foram apre-
sentadas as ações em desenvolvimento até aquele momento, assim como 
as propostas e ações identiicadas pelas CEUACs da UNESP que viriam 
ao encontro do PROJETO SENIOR. Participaram dessa atividade as 
Unidades da UNESP de Araçatuba, Araraquara, Assis, Bauru, Botucatu, 
Franca, Guaratinguetá, Marília, Presidente Prudente, Rio Claro, São José 
do Rio Preto e São Paulo – Instituto de Artes.

Interessante ressaltar que algumas Unidades Universitárias da 
UNESP já realizavam atividades juntos aos idosos com diferentes objetivos 
conforme as áreas temáticas dos respectivos campus universitários quer 
com ênfase nas humanidades, ou com foco em aspectos biológicos, sociais, 

5 Reitor da UNESP no período de 16/01/1993 – 14/01/1997. 
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mas todos com o intuito de trazer o idoso para dentro da Universidade ou 
chegar até o idoso em diferentes locais da sociedade. Essas ações consistiam 
em Oicinas de Vivência e Resgate da Autoestima, Teatro para a Terceira 
Idade, atividades em parceira com a Legião Brasileira de Assistência (LBA6) 
e com o SESC, ações com ex-funcionários da UNESP, visitas aos locais 
históricos e ecológicos dos municípios onde as ações eram realizadas, ativi-
dades desenvolvidas por proissionais da UNESP em asilos e entidades de 
longa permanência tendo como foco saúde, arte e lazer para terceira ida-
de. Apesar de algumas Unidades da UNESP já realizarem atividades com 
idosos, havia campus que não tinha começado qualquer tipo de atividade, 
buscando nesse evento subsídio para a discussão e possível implantação do 
PROJETO SENIOR. 

No último dia de evento foram constituídos grupos de traba-
lho com o objetivo de discutir as propostas e expectativas do PROJETO 
SENIOR nas Unidades Universitárias da UNESP que deveria iniciar suas 
atividades a partir de 1995, assim como sugestões para os próximos encon-
tros para acompanhamento dos projetos. Esse momento possibilitou, in-
clusive, a discussão do título do projeto sendo o resultado apresentado em 
Plenária realizada na tarde do último dia do evento. Por maioria dos parti-
cipantes, decidiu-se por utilizar a partir daquela data não mais o título de 
PROJETO SENIOR, mas “UNIVERSIDADE ABERTA À TERCEIRA 
IDADE (UNATI) por identiicar com maior clareza o que a UNESP pre-
tendia realizar junto ao grupo de idosos nas diferentes áreas de atuação, 
sendo aceito por unanimidade pelos participantes presentes. Após esse 
evento e com o apoio institucional da PROEX as Unidades Universitárias 
da UNESP comprometeram-se a fortalecer as ações já existentes e as que 
demandariam a implantação do projeto da UNATI já no 1º semestre letivo 
de 1995.

Os primeiros coordenadores dos Núcleos Locais das UNATIs es-
tão descritos no Quadro 1:

6 Órgão do Governo Federal considerada entidade ilantrópica. Fundada em 1942 por Darcy Vargas, primeira-
-dama naquela época sendo presidida por primeiras-damas. Em 1995, a LBA foi extinta logo no primeiro dia do 
governo do então Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso.
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Quadro 1: Primeiras Coordenações das UNATIs
Campus Unidade Universitária Coordenação
Araçatuba Faculdade de Odontologia Rui dos Santos Pinto

Araraquara
Faculdade de Ciências 

Farmacêuticas
Rodolpho Telarolli Junior

Assis Faculdade de Ciências e Letras Edna Julia Scombatti Martins
Bauru Faculdade de Ciências Clorinda Maria da Luz Mansani Queda

Franca
Faculdade de História, Direito e 

Serviço Social1
Victlina Maria Pereira Di Gianni

Guaratinguetá Faculdade de Engenharia Maria Helena Carrijo de Faria Lacaz
Marília Faculdade de Filosoia e Ciências Maria Candida Soares Del-Masso
Presidente 

Prudente
Faculdade de Ciência e Tecnologia Maria Estelita Converso

Rio Claro Instituto de Biociências Sebastião Gobbi e Suraya Cristina Darido

Rio Claro
Instituto de Geociências e Ciências 

Exatas

José Humberto Barcelos

e Claudio Antonio de Mauro
São José do 

Rio Preto

Instituto de Biociências, Letras e 

Ciências Exatas
Eli Nazareth Bechara

São Paulo Instituto de Artes Eunice F. Vaz Yashiura

O projeto ganha força no interior na UNESP fortalecendo as 
relações entre os docentes envolvidos na proposta os quais constituem um 
grupo de trabalho com o objetivo de troca de experiências e estudos sobre 
o tema do envelhecimento humano e o papel da UNATI na UNESP. 

Em junho de 1999, com a crescente demanda já evidente nas 
várias Secretarias de Estado, é organizado pelo Governo do Estado de 
São Paulo – Secretaria do Governo e Gestão Estratégica – Secretaria do 
Governo e Gestão Estratégia o Encontro Técnico sobre o Idoso que teve 
como objetivos:

1. Dar a conhecer e discutir as ações governamentais relacionadas aos 
idosos relacionadas com os idosos, em desenvolvimento e/ou de 
possível realização;

2. Propiciar uma discussão sobre a integração entre ações das diferen-
tes Secretarias de Estado em relação ao segmento. (DEG/Oicio nº 
391/99-SEGGE, 08/06/1999, Gabinete do Secretario7).

7 Documento recebido via fax, em 16/06/1999, pelo Gabinete do Reitor da UNESP, Prof. Dr. Antonio Manoel 
dos Santos Silva, devendo a resposta ser enviada até 20/06/1999, diretamente a Secretaria de Governo e Gestão 
Estratégica, a/c do Ser. Armando Tadeu Martins – Palácio dos Bandeirantes, sala 138.
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O documento recebido pelo Gabinete do Reitor da UNESP Prof. 
Dr. Antonio Manoel dos Santos Silva, foi encaminhado à PROEX para a 
devida resposta devendo informar as ações relacionadas aos idosos com o 
título do Programa/Projeto, os objetivos, a população atingida, o núme-
ro de municípios atingidos, se haviam parceiros, quais seriam e em quais 
ações. Acrescido aos dados solicitou-se que a UNESP indicasse 3 repre-
sentantes para participar do referido encontro. Solicitou-se à época que 
a servidora Wilma Cristina Militão encaminhasse os dados da PROEX-
UNESP ao Gabinete reitoral para a resposta institucional.

As ações na UNESP8 estavam em pleno crescimento e se fazia ne-
cessário organizar o grupo com o propósito de ações integradas, foi cons-
tituído o Núcleo Central UNATI vinculado à Pró-Reitoria de Extensão 
Universitária passando a condição de Projeto Institucionalizado mediante 
a Portaria UNESP nº 1919, de 07 de maio de 2001 (SÃO PAULO, 2006) 
que baixa o Regimento do Núcleo UNESP- UNATI da Pró-Reitoria de 
Extensão Universitária. É importante apontarmos que apesar do Núcleo 
Central ter a responsabilidade da coordenação da UNATI nas diferentes 
Unidades Universitárias da UNESP, cada Núcleo Local manteve sua auto-
nomia de ação recebendo o suporte e orientação necessárias.

Frente a essa demanda, mediante a Portaria UNESP Nº 350, de 
07 de julho de 2003, que dispõe sobre a criação e deinição dos Programas 
e Projetos vinculados à Pró-Reitoria de Extensão Universitária, a UNATI 
passa a compor o Programa UNESP de Integração Social e Comunitária 
(PISC) 10 conforme especiicado em seu Artigo 8º:

O Programa UNESP de Integração Social e Comunitária (PISC), tem 
por objetivo apoiar as atividades e iniciativas relevantes e facilitadoras 
da interação entre a UNESP e a comunidade. Abrange os seguintes 
projetos:
Comunidade Solidária (Alfabetização e Universidade Solidária 
Nacional e Regional);
Universidade Aberta à Terceira Idade – UNATI;
Educação de Jovens e Adultos – PEJA;
Centro de Ex-Alunos da UNESP – CEXAL;
Núcleo Negro da UNESP para Pesquisa e Extensão – NUPE;
Educação Corporativa de Servidores.

8 Os documentos encontram-se no Processo RUNESP Nº 856/50/4/2001.
9 Revogada pela Portaria Nº 148, de 05 de maio de 2006.
10 Processo nº 313/1990-RUNESP. DOE nº 126, de 08/07/2003, p.38.
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Com a institucionalização do Projeto UNATI e o seu víncu-
lo ao Programa UNESP de Integração Social e Comunitária (PISC), o 
Seminário UNATI-UNESP que anteriormente era realizado pelos Núcleos 
Locais da UNATI11 ica sob responsabilidade da coordenação do Núcleo 
Central e é passa a ser realizado juntamente do com o Congresso de 
Extensão Universitária da UNESP, espaço que congrega grande parte dos 
docentes, discentes e proissionais envolvidos com a extensão universitária.

Assim, o IV Seminário UNATI – A Inclusão do Idoso no Meio 
Acadêmico ocorreu no dia 22 de novembro de 2005, na cidade de Águas de 
Lindóia, juntamente ao 3º Congresso de Extensão Universitária da UNESP 
realizado no período de 22 a 24 de novembro de 2005. Durante esse período 
foi realizada a abertura da I Mostra Itinerante de Arte na UNATI/UNESP sob 
a curadoria do Instituto de Artes da UNESP. Essa exposição percorreu varias 
Unidades Universitárias nos anos de 2005 e 2006 (DEL-MASSO, 2009).

Em 16 de outubro de 2007 acontece o V Seminário UNATI – 
Políticas Públicas e Envelhecimento Humano, junto ao 4º Congresso de 
Extensão Universitária da UNESP que ocorreu de 16 a 18 de novembro em 
Águas de Lindóia. Em 12 de novembro de 2009 ocorreu o VI Seminário 
UNATI – Relexões Sobre a Prática com Alunos Idosos junto ao 5º Congresso 
de Extensão Universitária da UNESP também em Águas de Lindóia e em 26 
de novembro de 2011, o VII Seminário UNATI – Avaliações dos Núcleos 
Locais, junto ao 6º Congresso de Extensão Universitária da UNESP. Como 
resultado dessa avaliação, os coordenadores membros dos respectivos Núcleos 
Locais decidiram realizar o Seminário UNATI separadamente do Congresso 
de Extensão Universitária da UNESP evento que ocorrerá no ano de 2015. 

A programação desenvolvida pelo Núcleo Central UNATI – 
UNESP abrange atividades de ensino, pesquisa e extensão universitária 
distribuídas nos 21 Núcleos Locais, conforme Quadro 2, assumindo carac-
terísticas especíicas em cada uma das Unidades Universitárias.

Em 2012, por questões administrativas de espaço físico na 
Reitoria da UNESP, o Núcleo Local UNATI Reitoria se junta ao Núcleo 
Local UNATI Instituto de Artes passando a realizar todas as atividades no 

11 I Seminário da Universidade Aberta à Terceira Idade da UNESP ocorreu na FFC - Marília – 1995, II Seminário 
da Universidade Aberta à Terceira Idade da UNESP ocorreu na FFC - Marília – 1997 e o III Seminário da 
Universidade Aberta à Terceira Idade da UNESP ocorreu no IB – Rio Claro – 2001. 
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campus da Barra Funda, na cidade de São Paulo. Apesar dessa junção, até 
esta data ainda são mantidas 2 coordenações que atuam harmonicamente 
no desenvolvimento de diferentes atividades voltadas aos idosos.

No inal de 2014, a UNATI contava com 5.020 alunos, de ambos 
os gêneros com idade a partir dos 50 anos. Embora o Artigo 1º do Estatuto 
do Idoso (BRASIL, 2014) considere idosas as pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos, as diferentes UNATIs da UNESP atendem 
alunos idosos com idade inferior ao deinido no documento devido a gran-
de procura por atividades, pois visualizam na universidade o espaço ade-
quado de renovação do conhecimento e socialização na universidade.

Quadro 2: Núcleos Locais UNATIs e respectivos alunos em 2014

Núcleo Local Unidade Universitária Número de Alunos
Araçatuba Faculdade de Odontologia e Veterinária 16
Araraquara Faculdades de Odontologia e Ciências Farmacêuticas 130
Assis Faculdade de Ciências e Letras 785
Bauru Faculdades de Arquitetura, Artes e Comunicação. 32
Botucatu Administração Geral2 03

Dracena Campus Experimental de Dracena 40
Franca Faculdade de Ciências Humanas e Sociais 344
Guaratinguetá Faculdade de Engenharia 246
Ilha Solteira Faculdade de Engenharia 700
Jaboticabal Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinária 158
Marília Faculdade de Filosoia Ciências e Letras 92
Ourinhos Campus Experimental de Ourinhos 04

Presidente 

Prudente
Faculdade de Ciências e Tecnologia 128

Rio Claro Instituto de Biociência 650
Rosana Campus Experimental de Rosana 87
São José dos 

Campos
Instituto de Ciência e Tecnologia 400

São José do Rio 

Preto
Instituto de Biociências, Letras e Ciências Exatas 656

São Paulo Instituto de Artes e Reitoria 173
São Vicente Campus Experimental do Litoral Paulista 128
Sorocaba Campus Experimental de Sorocaba 200
Tupã Campus Experimental de Tupã 55
TOTAL 5.020
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Para completar a abrangência da proposta em todas as Unidades 
Universitárias da UNESP, os campus de Itapeva, Registro e São João da 
Boa Vista estão em processo de criação dos seus respectivos Núcleos Locais 
da UNATI. 

As atividades realizadas em cada uma das UNATIs contam com a 
coordenação de um docente com suporte de um vice-coordenador, vincu-
lados aos respectivos Núcleos Locais, com nomeação por Portaria do Reitor 
da UNESP e publicação no Diário Oicial do Estado, dados disponíveis no 
Portal da UNESP no endereço http://www.unesp.br/terceiraidade .

O foco central do projeto UNATI nessas Unidades Universitárias 
está pautado nas propostas elaboradas pela coordenação local a partir das 
informações obtidas junto aos alunos das UNATIs, dos alunos de gradua-
ção bolsistas de Iniciação Cientíica em Extensão Universitária da PROEX, 
da FAPESP, PIBIC/CNPq, PIBIC/Reitoria, alunos voluntários, pós-gra-
duandos, pesquisadores docentes e servidores técnico-administrativos, 
como forma didática de co-participação e co-responsabilidade na elabo-
ração e execução das diferentes atividades direcionada aos idosos numa 
perspectiva intergeracional.

Essas atividades das UNATIs envolvem a educação continuada 
através de palestras, ações culturais, esportivas e motivadoras; cursos te-
máticos com objetivo de estimular a atualização do conhecimento, a troca 
de experiências, volta ao convívio social e ao pleno exercício da cidadania, 
estimulando e capacitando os alunos às atividades socialmente produtivas, 
como também à frequência, na condição de aluno especial, em diferentes 
disciplinas dos cursos de graduação da UNESP, conforme disponibilidade 
e concordância do docente responsável pela disciplina. Alguns cursos de-
senvolvidos nas UNATIs são campos de estágio curricular supervisionado 
para alunos dos diferentes cursos de graduação da Universidade. Grande 
parte das pesquisas desenvolvidas tem como ênfase conhecer as mudanças 
ocorridas no interior na UNESP junto aos alunos das UNATIs, aos alunos 
dos cursos de graduação, de pós-graduação e ao corpo técnico-administra-
tivo. Este projeto tem proporcionado à universidade uma nova maneira de 
conviver e entender as questões relacionadas ao envelhecimento humano.
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Assim, a Extensão Universitária da UNESP deve ser entendida 
de modo a consolidar uma política interna que se concentre em ações vol-
tadas para a inclusão social e a indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa 
e Extensão Universitária, pois é em prol da formação acadêmica pautada 
nesses alicerces que a UNESP, sem dúvida, vem mantendo a qualidade de 
suas ações. 

UNATI - CAMPUS DE MARÍLIA: RESGATE DE SUA HISTÓRIA

A proposta que começou a ser discutida em 1993 pela Pró-
Reitoria de Extensão Universitária e Assuntos Comunitários da UNESP 
e respectivas Unidades Universitárias na discussão do Ofício Circular Nº 
55/93- PROEX, que tratava do PROJETO SENIOR, possibilitou que a 
Faculdade de Filosoia e Ciências (FFC), da UNESP – campus de Marília 
desse os primeiros passos para analisar como poderia executar essa ação.

Com o intuito de oferecer às pessoas que estão envelhecendo 
acesso à Universidade Pública na realização de sua responsabilidade social, 
a UNESP possibilitou o uso do espaço educacional e cultural para a am-
pliação de conhecimentos além da convivência intergeracional.

Nas discussões da proposta do PROJETO SENIOR e no amadu-
recimento dessa proposta, a FFC considerou que seria prudente, antes de 
receber os idosos no campus, desenvolver atividades para que a comunidade 
acadêmica fosse preparada acerca do convívio cotidiano com esses idosos no 
campus minimizando possíveis estigmas e rejeições quanto à vinda dessas 
pessoas para dentro da universidade. Assim, a CEUAC sugeriu a realiza-
ção de um evento que trouxesse proissionais que já realizavam atividades 
com idosos para que pudessem sugerir os procedimentos iniciais no cam-
pus de Marília. Para a realização dessa atividade a CEUAC local indicou 
uma comissão responsável em organizar o “Seminário da Terceira Idade da 
UNESP”, que foi realizado no período de 25 a 27 de outubro de 1994 no 
Aniteatro I, no campus universitário como estratégia para chamar a atenção 
da comunidade acadêmica, assim como a participação no evento. .

Os dados obtidos a partir deste Seminário foram importantes 
para a participação da FFC no Wokshop PROJETO SENIOR, proposto 
pela Pró-reitoria de Extensão Universitária e Assuntos Comunitários, reali-
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zado no período de 22 a 24 de novembro de 1994, na cidade de Águas de 
Lindóia, já citado anteriormente.

No primeiro dia de atividade do Seminário da Terceira Idade 
da UNESP da FFC - Marília foi realizada Mesa-redonda com o tema 
Relato de Experiências de Grupos da Terceira Idade de Marília participan-
do o representante do Centro Regional da LBA de Marília, o Presidente 
do Conselho Regional do Idoso de Marília, o Responsável pela discipli-
na de Geriatria da Faculdade de Medicina de Marília e Coordenador do 
Programa de Assistência Integral à Saúde do Idoso. 

No segundo dia de evento a Mesa-redonda versou sobre Relato 
de Experiências de Universidades da Terceira Idade tendo um represen-
tante da Pró-Reitoria de Cultura e Extensão Universitária da Universidade 
de São Paulo – Campus de São Paulo e um representante da Reitoria da 
Universidade do Sagrado Coração de Jesus (USC) - Bauru, São Paulo, sen-
do, portanto uma experiência de Universidade Pública e Privada.

No último dia de evento a Mesa-redonda teve como tema Estigma 
do Idoso na Sociedade, tema debatido pelos Professores Maria Alves de 
Toledo Bruns, da Universidade de São Paulo – campus de Ribeirão Preto 
e Paulo Sales de Oliveira, da Universidade de Campinas – campus de 
Campinas.

Após a realização do evento, foi feito um levantamento de inte-
resse junto aos docentes e funcionários da UNESP, campus de Marília, em 
formar um grupo voluntário para discussão dessa problemática e sugerir 
formas de atuação com a terceira idade. O grupo foi composto inicialmen-
te pelos professores Maria Isabel Leme Faleiros, Vice-diretora da FFC e 
Presidente da CEUAC; Maria Candida Soares Del-Masso e Sadao Omete , 
do Departamento de Educação Especial; Luciana Tavares Sebastião, Nadir 
Tassi e Viviane Galvão Vilani do Departamento de Fonoaudiologia; Martha 
dos Reis e Shirley Guaresi do Departamento de Didática; Leila Capellini 

, Assistente Social da Unamos, hoje Seção Técnica de Saúde e Ivanete Bellini 
Albaga, servidora Técnico-Administrativa lotada na Rede UNESP, órgão 
ligado à PROEX e atualmente extinto dos Programas dessa Pró-Reitoria.

A proposta inicial do grupo foi a de reletir a problemática que 
o idoso enfrentava ao se aposentar e como o meio sociocultural poderia 
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colaborar para que esse indivíduo mantivesse o seu padrão de atividade 
sem sentir-se excluído do contexto social e familiar. Assim, o grupo anali-
sou diferentes propostas de projetos voltados a esse público, entre os quais 
o Projeto A Universidade e o Envelhecer e o Projeto de Implantação de 
Cursos voltados para as Pessoas maiores de 50 anos, ambos da PUCSP; A 
Universidade da 3ª Idade da PUCCAMP; Projeto Universidade da Terceira 
Idade da USC, Bauru e analisou, minuciosamente, o PROJETO SENIOR 
de modo a subsidiar as futuras ações para a FFC, Marília.

Inserida na problemática da integração do idoso na sociedade, a 
FFC estruturou a Proposta de Implantação da Universidade Aberta à Terceira 
Idade, com o objetivo de proporcionar condições para a integração social 
do participante mediante o convívio no meio universitário.

A Universidade Aberta à Terceira Idade da UNESP Marília ini-
ciou oicialmente suas atividades no 1º semestre letivo de 1995, no prédio 
da UNESP localizado na Avenida Vicente Ferreira 1.278, denominado 
campus II, oferecendo 40 vagas para idosos com idade igual ou superior 
a 55 anos, de ambos os gêneros, com independência em locomoção até 
os locais das atividades, não exigindo nível de escolaridade. O período de 
inscrição ocorreu no período de 02 a 15 de março de 1995, no horário das 
14h00 às 17h30, no prédio da UNESP da Avenida Vicente Ferreira, sendo 
requisito para a inscrição a apresentação de um documento que compro-
vasse a idade e 1 foto 3 X4 recente. A turma foi preenchida havendo, logo 
no início, desistência de 5 alunos. A primeira turma foi composta por 35 
alunos sendo 31 do gênero feminino e 4 do gênero masculino com idade 
variando de 55 anos a 79 anos de idade. Desses 35 alunos, somente 4 
participavam de outra atividade voltada à terceira idade. Um dado que 
chamou a atenção foi em relação ao nível de escolaridade dessa turma sen-
do que dos 35 alunos (100%), 24 alunos (68,56%) possuíam excelente 
escolarização: 12 alunos (34,28%) ensino técnico, cientíico ou normal e 
12 alunos (34,28%) ensino superior. Cabe ressaltar que o ensino técnico, 
cientíico ou normal quando realizado por esses alunos equivalia ao atual 
nível superior. Esse grupo também participou da Avaliação Social realizada 
individualmente pela Assistente Social Leila Capellini, com o objetivo de 
traçar o peril dos membros desse grupo e identiicar possíveis necessidades 
sociais que poderiam sugerir diiculdade na participação das atividades da 
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UNATI. Os dados encontrados demostraram que o grupo tinha autono-
mia e não necessitava de qualquer tipo de auxílio para frequentar as dife-
rentes atividades propostas pela UNATI.

A proposta inicial do grupo de trabalho da equipe da UNESP di-
rigida aos idosos foi o de realizar atividades, de segunda-feira à sexta-feira, 
no período vespertino, sendo obrigatória a frequência na atividade central 
realizada às quartas-feiras à tarde. Nesse momento também foi estipulado 
que a frequência deveria ser de no mínimo 70%. 

A aula inaugural ocorreu no dia 19 de abril de 1995, às 14h30, no 
Aniteatro II, ministrada pela Professora Doutora Maria Alves de Toledo 
Bruns, da USP – Ribeirão Preto, tendo como tema a Inserção do Idoso 
na Sociedade concomitantemente com a Aula Inaugural ocorreu exposi-
ção de livros realizada pela Livraria Canto das Letras, sediada no Campus 
Universitário I.

Na segunda semana de atividade foi realizada a integra-
ção grupal, coordenada pelo Professor Doutor Alexandre Mate 
, docente do Departamento de Didática, que propiciou que os idosos se 
conhecessem e sentissem o retorno ao meio universitário como forma de 
integração social. É interessante ressaltar que esta atividade deu inicio à 
Oicina de Teatro da UNATI icando sob responsabilidade do docente no 
anos de 1995. Em 1996, com a transferência do docente para o Instituto 
de Artes da UNESP / São Paulo, a Oicina passou a ser coordenada pelo 
Professor Mario Fernando Bolognesi com colaboração da voluntária 
Luciene Cristina Correa Ferreira, ligada ao Grupo de Teatro Amador de 
Marília. A partir de 1997 a Oicina de Teatro da UNATI passa a ser coor-
denada pela Professora Ana Paula Cordeiro, do Departamento de Didática 
da FFC que permanece até a presente data. Essa atividade é um exemplo 
bem sucedido de ação onde os próprios idosos criam os textos, desenham e 
organizam o cenário, encenam as peças sem a necessidade do famoso “pon-
to” para lembrar algum texto esquecido. Isso leva a um comprometimento 
do grupo que se organizam para transpor a falha que na maioria das vezes 
não é percebida pelo público e entendida como parte da peça. A Oicina de 
Teatro foi analisada academicamente e resultou na tese de doutorado de-
fendida em 2003, pela Professora Ana Paula Cordeiro, tendo como título 
Oicinas de Teatro da UNATI (Universidade Aberta à 3a Idade) - UNESP 
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de Marília: a arte e o lúdico como elementos libertadores dos processos de 
criação da pessoa idosa.

As demais atividades envolveram palestras as quartas-feiras no horá-
rio das 14h30 às 16h30 sobre diferentes temas, além de cursos com duração 
de 10 semanas com a duração de 20h. Os primeiros cursos foram: Noções 
sobre o corpo humano I – o processo evolutivo, ministrado por docente do 
Departamento de Fonaudiologia e Marília – Primeiras Décadas, ministrado 
por um docente do Departamento de Didática e o Coral.

A proposta inicial apresentada aos alunos consistia de 2 anos de 
atividade junto a UNATI. No decorrer do segundo ano de atividades os 
alunos manifestaram interesse em continuar na UNATI, mesmo após os 
2 anos propostos. O resultado sugeriu a realização de Ciclos com duração 
de 2 anos cada um, sendo Ciclo I, II e Avançado, o que também não se 
efetivou devido ao interesse dos alunos em continuarem a frequentar a 
UNATI. A reação dos alunos demonstrou o quanto o espaço acadêmico 
era importante para eles e para a sua autoestima, sentindo-se ativos e par-
ticipantes do meio social.

Após 2 anos de atividades, foi proposta a realização do II 
Seminário da Universidade Aberta à Terceira Idade da UNESP no período 
de 19 a 21 de agosto de 1997, contando com a participação dos represen-
tantes dos diferentes campus da UNESP que desenvolviam atividades com 
idosos com o objetivo de analisar e reletir a prática realizada nas diferentes 
Unidades Universitárias e elaborar diretrizes para ações futuras. 

A abertura oicial do evento ocorreu na noite do dia 19 de agosto 
e contou com a participação do Professor Doutor Edmundo José Lucca, 
então Pró-Reitor de Extensão Universitária e Assuntos Comunitários 
da UNESP, e Professores Antonio Geraldo de Aguiar, Diretor da FFC e 
Maria Candida Soares Del-Masso – Coordenadora da UNATI - Marília, 
que abordaram a importância da Universidade Aberta à Terceira Idade na 
. Em seguida ocorreu a Conferência de Abertura sob a responsabilidade 
do Professor Doutor Claudio Garcia Pintos, da Universidade Católica 
Argentina que abordou o tema Relexões à luz de vela: pode um idoso 
oferecer algo valioso à sociedade? (SEMINÁRIO, 1997). 
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Na manhã do segundo dia de evento ocorreu a Mesa-redonda 
com o tema O Papel do Idoso na Sociedade Moderna contando com a par-
ticipação dos Professores Claudio Garcia Pintos, da Universidade Católica 
Argentina, Maria Alves de Toledo Bruns, da USP/Ribeirão Preto e Zally 
Pinto Vasconcelos de Queiroz, da Universidade São Camilo / São Paulo.

Na manhã do último dia do evento foi realizada a Mesa-Redonda 
denominada Avaliação da experiência da Universidade Aberta à Terceira 
Idade na UNESP que contou com a participação de representantes das 
Unidades Universitárias que realizavam ações voltadas a esse grupo etário.

Durante o evento ocorreram atividades culturais, particularmente 
realizadas por alunos da UNATI. Na noite do dia 20 de agosto, no Teatro 
Municipal de Marília, aconteceu a apresentação da Peça de Teatro encenada 
pelos alunos da UNATI intitulada Não é proibido sonhar, um sucesso, segui-
da da apresentação do Quinteto de Metais da UNESP. No período de 19 a 
21 de agosto, ocorreu a Exposição de Fotograias de Rosa de Toledo Cesar e 
Exposição de Telas de Eny Lara Nogueira, alunas da UNATI - Marília.

Como parte da programação do evento, subdividiu-se os grupos 
de trabalho subdivididos por categorias sendo que cada grupo deveria res-
ponder a um questionamento para apresentação em plenária. Foram for-
mados dois Grupos de Trabalho composto por proissionais cabendo a cada 
um os temas: 1) Universidade Aberta à Terceira Idade: Assistencialismo ou 
Extensão? Propostas para operacionalização de atividades e 2) Integração 
da Universidade Aberta à Terceira Idade com o ensino e a pesquisa. Os ou-
tros dois grupos foram formados por alunos da UNATI, de graduação, de 
pós-graduação e outros interessados que discutiram os temas: 1) Propostas 
para a integração dos alunos da Universidade Aberta à Terceira Idade com 
os alunos dos Cursos de Graduação e 2) Propostas de trabalho que os 
alunos da Universidade Aberta à Terceira Idade poderiam realizar junto à 
Universidade. Os resultados foram amplamente discutidos em plenária, 
com sugestões exequíveis, sugerindo-se que o relatório inal fosse encami-
nhado à Reitoria e às Pró-Reitorias da UNESP como proposta pra desdo-
bramentos futuros. Ao inal deliberou-se pela elaboração do Documento 
de Marília, documento que traçou diretrizes de ação para os diferentes 
projetos realizados na UNESP e que acompanharia o relatório enviado aos 
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diferentes setores da Universidade. Por se tratar de documento norteador 
de ações, o Documento de Marília encontra-se no Anexo I deste texto.

O III Seminário da Universidade Aberta à Terceira Idade da UNESP 
ocorreu nos dias 12 e 13 de novembro de 2001, no Instituto de Biociências da 
UNESP, campus de Rio Claro, cuja coordenação do evento icou a cargo da 
UNATI de Rio Claro com o objetivo de descentralizar a ação e possibilitar que 
outras Unidades Universitárias organizassem e recebessem o evento. 

Nesta terceira versão, o evento teve como temática A UNESP 
Desvelando as Questões do Envelhecimento no qual proferimos a palestra que 
teve como tema A UNATI na UNESP: o ensino, a pesquisa e a extensão 
universitária – onde estamos, para onde queremos ir, com o intuito de 
mostrar aos presentes a importância desse projeto para as três dimensões 
da Universidade, além de ser ação que demonstra claramente a responsabi-
lidade social da UNESP em abrir espaço para receber esses idosos, muitas 
vezes excluídos do grupo social e até mesmo do grupo familiar.

Ao inal do evento foi elaborada a Carta de Rio Claro, que se 
encontra no Anexo II deste texto, com o objetivo de traçar princípios e 
diretrizes gerais de ações voltadas à terceira idade na UNESP.

Com a institucionalização do Projeto da UNATI em 2001, os 
Seminários UNATI – UNESP icaram sob a responsabilidade do Núcleo 
Central da UNATI – UNESP, sendo realizados juntamente aos Congressos 
de Extensão Universitária da UNESP.

Para que a UNATI de Marília não deixasse de realizar ações aca-
dêmicas locais junto ao projeto, realizou-se nos dias 17 e 18 de novembro 
de 1999 a I Jornada da UNATI com o tema Ano Internacional do Idoso. 
A II Jornada da UNATI ocorreu no dia 19 de maio de 2005 e teve como 
tema O Processo de Envelhecimento Humano na Perspectiva Fenomenológica. 
Em 24 de novembro de 2010 ocorreu a III Jornada da UNATI: 15 anos de 
um Projeto Inovador que analisou a trajetória percorrida até essa data, os 
avanços, as diiculdades e os novos caminhos a seguir.

A partir de 2011 a coordenação da UNATI – Núcleo Local de 
Marília icou sob a responsabilidade do professor Edvaldo Soares e a partir 
de 2012 passa a ser coordenada pela professora Gilsenir Maria Prevelato de 
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Almeida Dátilo, docentes do Departamento de Psicologia da Educação da 
FFC, campus de Marília.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Falar da UNATI no contexto da UNESP é algo que nos remeteu 
à uma relexão desses 22 anos de atividades para e com a pessoa que está 
em processo de envelhecimento, processo algumas vezes aceito, mas na 
maioria das situações cercado de medo, angústia, desconhecimento, estig-
ma, falta de compreensão e de aceitação pelos diferentes grupos sociais e 
muitas vezes pela própria família.

Apesar de todo o avanço da medicina e das condições de saúde 
e vida neste novo século, o envelhecimento humano ainda se reveste de 
mistérios. Ainda há muito que conhecer, muito que construir, muito que 
socializar e muito que dividir. É nesse dividir que está a importância da 
Universidade ao socializar e estender o conhecimento adquirido na acade-
mia em benefício desse grupo de idosos que apesar da vasta idade, ainda 
tem sonhos, alegrias e muito a compartilhar e ensinar.

Nosso objetivo neste texto foi o de resgatar o histórico da inserção 
do idoso na Universidade e a criação da Universidade Aberta à Terceira 
Idade (UNATI) junto à Pró-reitoria de Extensão Universitária apresen-
tando as ações da UNATI e situando as diferentes atividades de modo a 
concretizar na UNESP os estudos acerca do envelhecimento humano e da 
compreensão do papel que o idoso ocupa no meio acadêmico e sociocul-
tural. Tivemos o cuidado também de resgatar dois documentos norteado-
res das ações da UNATI na UNESP: o Documento de Marília, de 1997 
(Anexo I), e a Carta de Rio Claro. De 2001 (Anexo II). 

Ao longo desses mais de 22 anos a UNESP se destaca na ação vol-
tada ao idoso e ao seu convívio intergeracional integrando todos os Núcleos 
Locais, suas respectivas experiências e o meio social. No interior de cada 
Unidade Universitária da UNESP este projeto teve e tem papel fundamental 
não só por abrir espaço para a participação do idoso em diferentes atividades 
acadêmicas e a respectiva relação com discentes, docentes e funcionários, 
mas por possibilitar aos idosos espaço para convívio social e discussões acerca 
do envelhecimento humano, o papel do idoso na sociedade, a quebra de 



39

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

mitos, tabus e estigma frente a um novo paradigma de envelhecimento que 
busca a visão positiva para o envelhecimento humano ativo. 

Para encerrarmos retomamos as relexões de Norberto Bobbio que 
ao longo de sua experiência dizia “a vida não pode ser pensada sem a morte. 
Levar a vida a sério signiica aceitar a própria initude” (BOBBIO, 1997). 
Assim, antes que a initude chegue... Deve-se levar a vida... Bem vivida! 
Com sonhos e muito a compartilhar fazendo do espaço da Universidade 
local para novos desaios!
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ANEXO I

UNESP – UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA
CAMPUS DE MARÍLIA
FACULDADE DE FILOSOFIA E CIÊNCIAS
UNIVERSIDADE ABERTA À 3A IDADE 

II SEMINÁRIO DA UNIVERSIDADE ABERTA À TERCEIRA IDADE DA UNESP

“DOCUMENTO DE MARÍLIA”

Nos dias 19. 20 e 21 de Agosto de 1997 foi realizado o II Seminário da Universidade 
Aberta à 3ª Idade da UNESP – Campus de Marília, que teve como objetivo reletir a questão da 
integração social do idoso e a sua participação no meio universitário. 

Para atingir o objetivo acima especiicado, foi realizada uma mesa redonda para co-
nhecer as experiências da Universidade Aberta à 3ª Idade nas diferentes unidades da UNESP. 
Participaram dessa mesa apresentando um peril do trabalho que vem sendo desenvolvido as uni-
dades de Assis, Guaratinguetá, São Paulo e Marília. Essas informações subsidiaram as discussões 
dos temas propostos ao grupo de proissionais e ao grupo de alunos da graduação, pós-graduação 
e 3ª idade acerca da problemática que envolve as atividades realizadas com os idosos nas unidades 
universitárias. Ao inal do evento, as relexões foram apresentadas em plenária e foi elaborado um 
relatório intitulado DOCUMENTO DE MARÍLIA, que aponta as sugestões que se espera sejam 
acatadas pela universidade.

TEMAS PARA DISCUSSÃO - GRUPO DE PROFISSIONAIS

1 - UNIVERSIDADE ABERTA À 3ª IDADE: ASSISTENCIALISMO OU EXTENSÃO? PROPOSTAS PARA A 
OPERACIONALIZAÇÃO DE ATIVIDADES.

Extensão: justiicada pela própria proposta do sentir e agir numa dimensão de educação 
permanente.

(A linha assistencialista está mais ligada à prestação direta de atendimentos. Cada uni-
dade tem a sua identidade).

PROPOSTAS:

• Universidade Aberta à 3ª Idade envolvendo o aluno idoso no processo de sua instalação e 
funcionamento;

• Levantamento de expectativas - ouvir a população alvo;
• Montagem de projetos que envolvam:
• associação do saber de encontro com os interesses da clientela;
• calor humano nas inter-relações universitárias;

• trabalhar as questões de direitos e conquistas obtidas;
• Sensibilizar a clientela quanto à procura da Universidade Aberta à 3ª Idade para complementar 

satisfação de interesses e de crescimento pessoal;
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• Espaços permanentes de informações, orientações para proissionais saberem como utilizá-los;
• Infraestrutura promovida pela Universidade e pelas Unidades.

2 - INTEGRAÇÃO DA UNIVERSIDADE ABERTA À 3ª IDADE COM O ENSINO E PESQUISA.

PROPOSTAS:

• Estimular o aluno da Universidade Aberta à 3ª Idade a prosseguir ajudando com a transmis-
são de seus conhecimentos; vivências para maior integração em programas junto a realidades 
sociais de acordo com a identidade de cada Unidade;

• Integração dos alunos na operacionalização de pesquisas: trabalho de campo, tabulação de 
dados, etc.;

• Orientadores da UNESP - abrir maior espaço (docentes);
• Disciplinas dos cursos de graduação incluam conhecimentos sobre a questão da velhice, da 

terceira idade;
• Comissão de alunos da Universidade Aberta à 3ª Idade oferecer depoimentos, subsídios a gru-

pos de convivência e outros interessados para divulgar essa vivência pessoal, ou seja, signiicado 
da Universidade Aberta à 3ª Idade e garantia do espaço conquistado;

TEMAS PARA DISCUSSÃO - GRUPO DE ALUNOS

1 - PROPOSTAS DE INTEGRAÇÃO DOS ALUNOS DA UNIVERSIDADE ABERTA À 3ª IDADE COM OS ALUNOS DO 
CURSO DE GRADUAÇÃO.

PROPOSTAS:

• Os alunos do Curso de Graduação deveriam participar das atividades da Universidade Aberta 
à 3ª Idade - cursos; palestras; passeios; etc.

• Cursos: deve haver a oferta de vagas para os alunos da 3ª Idade e da Graduação;
• Alunos da Graduação poderiam trabalhar com a UNATI no oferecimento de cursos, oicinas 

de teatro e outros;
• Realizar visitas e passeios às indústrias locais juntamente com os alunos da graduação. 

2 - PROPOSTAS DE TRABALHO QUE OS ALUNOS DA UNIVERSIDADE ABERTA À 3ª IDADE PODEM REALIZAR 
JUNTO À UNIVERSIDADE.

PROPOSTAS:
• Prestar assessoria à secretaria da UNATI;
• Aumentar a participação no grupo de ledores;
• Formar um grupo de contadores de história para crianças (poderiam atuar junto ao CCI da 

UNESP);
• Assumir com maior responsabilidade os compromissos da UNATI (cursos, palestras, etc.);
• Divulgar o trabalho da UNATI junto às Redes Municipal e Estadual de Educação de 1º e 2º 

graus, visando a conscientização das crianças e jovens sobre a questão: - o que é envelhecer e 
desenvolvendo a proposta “Vamos nos Mostrar”;

• Participar ativamente do Venha nos conhecer da UNESP;
• Participar da semana de calouros;
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• Multiplicar os conhecimentos adquiridos na UNATI através de cursos e palestras junto a ou-
tros grupos da Terceira Idade existentes na cidade;

• Universidade deve apontar as suas necessidades para que os alunos da UNATI possam 
colaborar;

• Promover palestras sobre problemas existentes na cidade: água, trânsito, etc.

PLENÁRIA

Apresentação dos relatos dos grupos de trabalho acrescido dos seguintes pontos:

• Encaminhar as propostas dos grupos para a Reitoria e Pró-Reitorias da UNESP;
• Divulgar as atividades desenvolvidas pela UNATI à comunidade acadêmica das diferentes 

unidades da UNESP;
• Inserir uma disciplina no curso de graduação a respeito da Psicologia do Envelhecimento;
• Implantar uma mala direta para os alunos da Terceira Idade das diferentes unidades universi-

tárias da UNESP;
• Solicitar que a PROEX encaminhe esse documento às todas as unidades universitárias da 

UNESP, independente de realizarem trabalhos com a Terceira Idade;
• Solicitar que a PROEX realize um levantamento de interesse junto às unidades universitárias 

para sediar o III Seminário da Universidade Aberta à 3ª Idade da UNESP, a ser realizado em 
1999, como também a sugestão do tema para o próximo seminário;

• Solicitar que a PROEX realize reuniões periódicas com os responsáveis pelos projetos da 
UNATI, para discussão, relexão e troca de experiência entre as unidades acadêmicas;

• Favorecer o intercâmbio entre os proissionais das diferentes unidades da UNESP, que tenham 
interesse em oferecer palestras e cursos para o Projeto da UNATI.

Agosto, 1997.
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ANEXO II

Rio Claro, 13 de novembro de 2001
CARTA DE RIO CLARO
RIO CLARO, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
CARTA DE RIO CLARO

O presente documento é resultante do III Seminário UNESP-UNATI, que teve como 
tema “A UNESP desvelando as questões do envelhecimento”, promovido pelo Núcleo UNESP-
UNATI/PROEX, realizado no Câmpus de Rio Claro, nos dias 12 e 13 de novembro de 2001, no 
qual se izeram presentes representantes de 11 Câmpus da UNESP além de outras Universidades 
públicas e privadas, bem como de órgãos governamentais ligados ao tema.

Dos vários aspectos discutidos no evento, surgiram as seguintes deliberações e propostas 
para nortear as ações da Universidade, incluindo temas a serem abordados no próximo Seminário, e 
do poder público em relação ao processo de envelhecimento e à população idosa:

1 PRINCÍPIOS E DIRETRIZES GERAIS DE AÇÕES VOLTADAS À TERCEIRA IDADE

• As atividades de ensino, pesquisa e extensão devem estar integradas e em consonância com a 
gestão universitária, sendo que a extensão deve prover a articulação entre o ensino e a pesquisa;

• Dada a unicidade do processo de envelhecimento, a interdisciplinaridade deve ser buscada em 
todas as ações;

• Participação do idoso na deinição dos objetivos, metodologia, implementação e avaliação das 
ações de ensino, pesquisa e extensão voltadas para este segmento populacional;

• Procurar mecanismos que minorem o efeito de corte da idade cronológica para inclusão nas 
ações destinadas ao idoso;

• Evitar a elitização da população beneiciada buscando incluir os diferentes extratos sociais 
(renda, escolaridade; local de moradia);

• Que a Universidade e o Poder Público não se eximam de suas responsabilidades em relação 
a este segmento populacional, transformando-se em meros fornecedores de espaço físico, in-
cluindo uma ampla discussão sobre a questão do voluntariado;

• Busca continuada de ações integradas envolvendo a Universidade, o Poder Público e 
Organizações não Governamentais;

• Busca de programas inter-geracionais (ação conjunta com outras faixas etárias).

2 RECOMENDAÇÕES PARTICULARES EM RELAÇÃO AO ENSINO

2.1. FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS VOLTADOS PARA O TRABALHO COM A TERCEIRA IDADE.
• Implementação de cursos de pós-graduação (especialização, mestrado e doutorado) em 

Gerontologia;
• Inclusão de disciplinas especíicas ao processo de envelhecimento nos diversos cursos de gra-

duação e pós-graduação;
• Inclusão de conteúdos sobre o processo de envelhecimento em disciplinas já existentes;
• Aprofundar discussões sobre a implantação de um Curso de Graduação em Gerontologia, com 

peril do egresso principalmente para coordenação de equipes multidisciplinares.
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2.2. ENSINO VOLTADO PARA O IDOSO COMO ALUNO

• Desenvolver metodologias que contemplem o ensino com o aluno, tendo como pressuposto 
o processo histórico de vida do aluno, respeitando e aproveitando a experiência acumulada;

• Desenvolver mecanismos de acesso do idoso às disciplinas de graduação e pós-graduação, 
conforme o caso;

• Diversiicar o oferecimento de cursos especiicamente destinados ao idoso.

3. RECOMENDAÇÕES PARTICULARES EM RELAÇÃO À PESQUISA

• Levantamento que propicie a caracterização dos temas e áreas de pesquisas que estão sendo 
desenvolvidas, com o objetivo de estimular áreas ainda incipientes no estudo do processo de 
envelhecimento;

• Inclusão do idoso não apenas como “sujeito”, mas como colaborador na equipe produtora do 
conhecimento sobre o processo de envelhecimento;

• Desenvolvimento do projeto Data UNESP-UNATI, disponibilizando informações sobre pes-
quisadores, produção cientíica, características dos usuários e projetos em andamento;

• Divulgação dos resultados das pesquisas, em especial, para a população idosa, órgãos governa-
mentais e não governamentais responsáveis pelas ações voltadas para a terceira idade;

• Disponibilização dos estudos na página eletrônica da PROEX;
• Estudar viabilidade de ser criada uma revista cientíica voltada para a divulgação dos estudos 

gerontológicos;
• Desenvolver critérios para recrutar sujeitos de pesquisa nas UNATIs;
• Fazer gestões junto aos órgãos de fomento no sentido de criação de uma área de conhecimento 

denominada Gerontologia, com comitê de avaliação próprio.

4. RECOMENDAÇÕES PARTICULARES EM RELAÇÃO À EXTENSÃO

• Desvincular a extensão do mero assistencialismo;
• Ação interativa entre Universidade e demanda da sociedade;
• Não deve apenas se restringir ao idoso, mas também aos órgãos, governamentais ou não, res-

ponsáveis por ações junto à população de terceira idade.

5. RECOMENDAÇÕES PARTICULARES EM RELAÇÃO AO PODER PÚBLICO

• Criação ou ampliação de oportunidades de estágio para alunos de graduação, nos setores que 
desenvolvam ações voltadas à terceira idade;

• Inclusão de cargos com preenchimento exclusivo ou preferencial para proissionais com for-
mação em gerontologia ou áreas ains;

• Inclusão de conteúdos especíicos, com respectiva bibliograia, sobre o processo de envelheci-
mento nos concursos públicos para todos os cargos ou funções;

• Colocar em prática, nas três esferas de governo, o comtemplado nas Políticas e Planos, dando 
ampla divulgação dos direitos assegurados e ações desenvolvidas;

• Levantamento e análise das ações que atualmente estão sendo desenvolvidas;
• Implementação de programas de atenção ao seu próprio quadro de servidores de terceira idade 

ativos, aposentados e pensionistas.
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ENVELHECIMENTO E SER IDOSO : REPRESENTAÇÕES 
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Junia Veloso da Silva 

Gabriela Maria Braz

INTRODUÇÃO

O que é velhice? O que os idosos pensam da velhice? O enve-
lhecimento populacional atualmente é um fenômeno universal, tanto em 
países desenvolvidos como em emergentes como o Brasil e, para tal, tem 
recebido especial atenção no que diz respeito a políticas que viabilizem não 
só que as pessoas vivam mais anos, mas que esses sejam de qualidade de 
vida no que diz respeito aos aspectos biopsicossociais. 

Em todo mundo, o número de pessoas com 60 anos ou mais tem 
crescido mais que o de qualquer outra faixa etária. Estima-se que em 2025 
haverá 1,2 bilhões de pessoas com mais de 60 anos no mundo, e o Brasil 
será o sexto país do mundo em número de idosos (WORLD HEALTH 
ORGANIZATION, 2005). 

O Brasil até pouco tempo atrás era considerado um país de jo-
vens, entretanto encontra-se atualmente em um processo de envelheci-
mento populacional rápido e intenso, alterando seu peril demográico, 
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fato que representa um desaio para o século XXI e uma maior relexão 
sobre o tema.

Segundo dados do IBGE (2010), o Brasil caminha velozmente rumo 
a um peril demográico cada vez mais envelhecido. Em 2008, para cada grupo 
de 100 crianças de 0 a 14 anos existiam 24,7 idosos de 65 anos ou mais. Em 
2050, o quadro muda e para cada 100 crianças de 0 a 14 anos existirão 172, 7 
idosos. A vida média do brasileiro chegará ao patamar de 81,29 anos em 2050 
o mesmo nível atual da Islândia (81,80), Hong Kong, China (82,20) e Japão 
(82,60), graças aos avanços da Medicina e as melhorias nas condições gerais de 
vida da população. É importante lembrarmos que em 1940 a expectativa de 
vida do brasileiro ao nascer era de 45,5 anos de idade e em 2008 chegou a 72,7 
anos, ou seja um aumento de 27,2 anos de vida. 

Prata et al. (2011) alertam que nos próximos 40 anos, o Brasil 
passará a ter mais pessoas acima de 60 anos do que jovens com menos de 
20 anos; em 2015 teremos em torno de 32 milhões de pessoas na faixa 
etária que hoje a Lei 8.842 do Senado Federal Brasileiro (BRASIL, 1996) 
categoriza como “idoso”. Segundo os autores Prata et al. (2011), as de-
mandas advindas desses números geram uma nova realidade, inquietam e 
devem ser prioritárias, uma vez que não basta apenas viver mais tempo, o 
desaio é no sentido de dar, a cada ano conquistado, melhores condições de 
enfrentar o envelhecimento e a velhice de forma autônoma e independente.

Segundo Beauvoir (1990, p. 114) foi escrito em 2.500 A.C., no 
Egito, o primeiro texto dedicado à velhice, de autoria de Ptah-Hotep, i-
losófo e poeta:

Como é penoso o im de um velho. Ele se enfraquece a cada dia, sua 
vista cansa, seus ouvidos tornam-se surdos, sua força declina; seu cora-
ção não tem mais repouso; sua boca torna-se silenciosa e não fala mais. 
Suas facilidades intelectuais diminuem, e lhe é impossível lembra-se 
hoje do que aconteceu ontem. Todos os seus ossos doem. As ocupações 
que até recentemente causaram prazer só se realizam com diiculdade, 
e o sentido do paladar desaparece. A velhice é o pior dos infortúnios 
que pode aligir um homem.

 Ao longo da história da humanidade o idoso tem sido alvo de di-
ferentes posturas por parte das sociedades, ora sendo valorizado e acolhido, 
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ora sendo menosprezado e rechaçado. Em Esparta, os idosos integravam o 
que hoje chamaríamos o Conselho Diretor com funções de planejamento, 
administrativas e jurídicas. Entre os itálicos encontramos a aposentadoria 
privilégio daqueles que “envelheciam no serviço” (ASSUNÇÃO FILHO, 
1990). Entre os judeus, o jubileu, sinal maior de respeito e reconhecimen-
to a uma vida de trabalho. 

As sociedades orientais valorizam o envelhecimento como algo 
sagrado, visto que neste contexto o idoso é aquele que acumulou sabedoria 
e conhecimento ao longo da vida, portanto o envelhecimento é tratado 
com respeito e adoração (DÁTILO, HORIGUELA, 2007, p.147). 

Na tradição japonesa, que vigora até hoje em alguns grupos de imi-
grantes no Brasil, cabe ao ilho mais velho amparar os pais idosos. Isso 
faz da nora uma igura central nas relações que se deinem mais como 
dever do que de reciprocidade ou escolha. Entre os sherpas do Nepal, o 
ilho mais jovem deve permanecer na casa paterna para cuidar dos pais 
e, por isso, tem direito ao dobro da herança dos outros irmãos. 

No entanto na sociedade ocidental acontece o contrário, o idoso 
passa por situações de maus tratos e exclusão porque grande parte da po-
pulação os considera improdutivos (LOPES, 2012).

A História revela-nos que o envelhecimento na cultura ocidental sem-
pre foi, em maior ou menor grau, representado prioritariamente de 
modo negativo, estando a ele vinculadas ideias de decadência, sujeira, 
cegueira, pobreza, iminência de morte. Mesmo quando pessoas mais 
velhas possuíam algum prestígio, era devido muito mais a sua posição 
social e econômica do que ao fato de serem pessoas idosas. (TRINDADE; 
BRUNS, 2007, p. 40.)

 Beauvoir (1990) assinala que o prestígio da velhice diminuiu 
muito pelo descrédito da noção de experiência. A sociedade tecnocrática 
de hoje não crê que, com o passar dos anos, o saber se acumule, mas sim 
que diminua ou pereça. A autora enfatiza que para a sociedade atual os 
melhores valores sempre estão associados à juventude.

Bosi (1994, p. 25) também airmava:
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A sociedade industrial é maléica à velhice, pois nela todo sentimento 
de continuidade é destroçado, o pai sabe que o ilho não continuará sua 
obra e que o neto nem mesmo dela terá notícia. Destruirão amanhã o 
que construirmos hoje.

Percebe-se que o idoso, dependendo da época, da cultura, das 
políticas públicas, contexto social, mesmo que já tenha exercido dife-
rentes papéis, nem sempre tem recebido o respeito e o valor adequados 
(UCHOA, 2006; BORGES, 2005; ARAUJO, COUTINHO, SANTOS, 
2006; NERI, 2001).

Araujo, Coutinho e Santos (2006) referem que até o século XIX, 
a velhice era tratada como uma questão de mendicância, porque esta repre-
sentava a não possibilidade de uma pessoa assegurar-se economicamente, 
deste modo a noção de velho remete à incapacidade de produzir e traba-
lhar. Segundo os autores a nomenclatura idoso surge para demonstrar uma 
visão menos estereotipada da velhice, assim como encontramos os termos 
melhor idade, anos dourados.

Conforme o ciclo vital se prolonga, segundo Neri (2001), 
Schimidt e Silva (2012) a heterogeneidade entre os idosos aumenta, o que 
signiica na prática que o pesquisador não deve trabalhar como se essa ca-
tegoria fosse homogênea. O gênero, a classe social, saúde, educação, fatores 
de personalidade, história passada e contexto sócio-histórico são elementos 
importantes que se mesclam com a idade cronológica para determinar di-
ferenças entre os idosos, dos 60 aos 100 anos. 

Na heterogeneidade da população idosa brasileira segundo 
Camarano et al. (2004) há pessoas em pleno vigor físico e mental e outras 
em situações de maior vulnerabilidade. Trata-se de uma população que 
envelhece rapidamente e de forma diferenciada, em um contexto de gran-
des e profundas transformações sociais e também nos arranjos familiares. 
As autoras airmam que além do envelhecimento populacional, ocorrem 
atualmente, duas outras tendências; os idosos estão vivendo mais e com 
melhores condições econômicas e de saúde e os jovens estão saindo da casa 
dos pais mais tarde. Deste modo o tempo que os ilhos passam dependendo 
dos pais inanceiramente tem aumentado. As autoras justiicam este fato 
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devido à instabilidade do mercado de trabalho, a um tempo maior gasto 
na formação escolar e também à menor estabilidade nas relações afetivas.

Acreditamos ser de extrema importância o estudo do envelheci-
mento humano, visto que segundo Jacob Filho (2009) o número de pesso-
as com mais de sessenta anos tem aumentado signiicativamente, fruto da 
queda nos índices de natalidade e fecundidade nos últimos anos, além do 
aumento da expectativa de vida decorrente, dentre outros fatores, devido 
aos avanços registrados na área do saneamento e na saúde. 

 O envelhecimento nos países da Europa e da América do Norte teve 
maior evidência no século XIX e primeira metade do século XX. Nos países 
emergentes esse é um processo mais recente tendo como marco a segunda me-
tade do século XX. Segundo Vieira e Del-Masso (2012) apenas a África vem 
fugindo a esse padrão, em virtude da grande mortalidade pela AIDS.

Santos (2000) acredita que mesmo sendo o critério cronológico o 
mais utilizado, ele não é um dos mais precisos no que tange ao conceito de 
envelhecimento, visto que o envelhecimento biológico com sua progressi-
va transformação do corpo, originária de um desgaste do organismo, difere 
não apenas de espécie para espécie, mas também de um ser humano para 
outro. Beauvoir (1990) em seu livro “A velhice” já airma que a velhice traz 
um destino singular para cada indivíduo. 

Cupertino, Rosa e Ribeiro (2007) em seus estudos conirmaram a 
heterogeneidade e multidimensionalidade no envelhecimento apregoados 
pela teoria do curso de vida, visto que observaram variabilidade nas dei-
nições pelos idosos, sendo várias as dimensões enfatizadas para a obtenção 
de um processo saudável de envelhecimento, tais como as dimensões física; 
social; emocional; econômica; cognitiva dentre outras.

A maioria dos gerontologistas segundo Carvalho Filho e Alencar 
(2004) deine o envelhecimento como a redução da capacidade de sobre-
vivência. Segundo esses autores o envelhecimento pode ser deinido como 
um processo dinâmico e progressivo onde ocorrem mudanças morfológi-
cas, funcionais, bioquímicas e psicológicas que levam a progressiva perda 
da capacidade de adaptação do individuo ao meio ambiente, ocasionando 
maior vulnerabilidade e maior incidência de processos patológicos que ter-
minam por levá-lo à morte.



Gilsenir M. P. A. Dátilo

Ana Paula Cordeiro

(Org.)

50

Segundo Saldanha, Araujo e Felix (2006) no Brasil existem pes-
quisas que mostram como os próprios idosos concebem o envelhecimento 
humano muitas vezes, a partir das perdas, representando um processo com 
visão desfavorável, estereotipada e preconceituosa. 

Neri (1993) aponta ser o desconhecimento do que signiica ser 
velho que leva a práticas com focos ideológicos preconceituosos que contri-
buem para a manutenção e a propagação de mitos e estereótipos negativos.

A velhice é uma fase do desenvolvimento humano que, como tal, 
merece toda atenção e dedicação de estudiosos, geriatras, dos gerontólogos, 
das famílias, do Estado através do planejamento de políticas públicas para 
a velhice no sentido também de estimularem a mudança de mentalidade 
em relação ao idoso, ainal é uma situação que todos que não morrerem 
jovens viverão. (ARAUJO; COUTINHO; SANTOS, 2006; SCHOUERI 
JUNIOR; RAMOS; PAPALÉO NETTO, 2004).

Schimidt e Silva (2012) relatam que a visão que se possui de al-
guém ou de algo, no caso do idoso e também do envelhecimento, interfere 
na maneira pela qual nos relacionamos nesse binômio (proissional-idoso), 
de modo que precisamos nos observar e reletir o que pensamos sobre o 
idoso e como agimos com ele no dia-a-dia. 

A IMPORTÂNCIA DA CRIAÇÃO DAS UNIVERSIDADES ABERTAS DA TERCEIRA IDADE

A partir da década de 1960, observou-se a criação de espaços 
voltados exclusivamente para a reunião de pessoas idosas, como os gru-
pos de convivência, as associações de aposentados, as escolas abertas e as 
universidades da terceira idade. O elemento fundamental na reunião dos 
participantes nesses programas é a idade cronológica, que deine tanto a 
reunião quanto as práticas desenvolvidas (DEBERT, 1999).

 Segundo Debert (1999) é necessário a abertura de espaços para 
que diversas experiências de envelhecimento bem sucedidas possam ser 
vividas coletivamente, como por exemplo, nas universidades da terceira 
idade, grupos de convivência de idosos entre outros.
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A reunião de pessoas idosas aumenta as possibilidades de manu-
tenção de uma vida social ativa para o idoso, o que é fundamental para o 
bem-estar físico e psicológico.

Costa, J., Costa, A. e Gobbi (2012) acreditam que a universidade 
por meio do ensino, pesquisa e extensão possuem um papel importante 
no processo de envelhecimento da sociedade em consonância com a legis-
lação da área, no caso a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do idoso 
(BRASIL, 1996).

A criação da Universidade da Terceira da Idade é uma das formas 
de inserir a população idosa na universidade. As Universidades da Terceira 
Idade destacam-se como programas de educação permanente de caráter 
universitário e multidisciplinar, que têm como pressuposto a noção de que 
a atividade promove a saúde, o bem-estar psicológico e social e a cidadania 
das pessoas idosas (CACHIONI, 2005). 

Finato (2003) em sua tese de doutorado coloca que devido ao au-
mento da população idosa, na década de 70 surgiu o movimento das uni-
versidades abertas da terceira idade – as UTAS. A primeira universidade da 
terceira idade foi fundada em Toulouse na França em 1973 pelo professor 
de Direito Internacional Pierre Vellas, da Universidade de Ciências Sociais. 
O objetivo era tirar o idoso do isolamento dando-lhes saúde, energia e in-
teresse pela vida, mudando sua visão perante a sociedade.

A criação da UTA teve também objetivos que incluíam: a) permitir às 
pessoas idosas que fossem atores nas decisões sobre problemas pessoais e 
coletivos, dando-lhes alternativa para melhorar sua qualidade de vida; b) 
oferecer-lhes infra-estruturas e ambientes universitários para maior parti-
cipação social e diminuir a marginalização; c) através das tarefas interdis-
ciplinares permitir pesquisas gerontológicas com a participação dos idosos 
como investigadores e sujeitos dessas pesquisas. (FINATO, 2003, p.70).

No Brasil, o primeiro programa de atendimento ao idoso, reali-
zado em uma universidade, surgiu em 1982, na Universidade Federal de 
Santa Catarina, denominado de Núcleo de Estudos de Terceira Idade.

Segundo Irigaray e Schneider (2008) as Universidades da Terceira 
Idade se caracterizam pela educação permanente sendo esta um fato edu-
cativo global, que surge da necessidade de instrumentalizar o homem para 
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o convívio com as mudanças que ocorrem em todos os aspectos da vida 
humana, tanto em nível econômico como no político e cultural, tanto em 
nível cientíico como na interpretação da natureza e do universo. Ela se 
prolonga ao longo de toda a existência humana, sem limites cronológicos, 
remetendo a uma nova concepção de homem, que busca o aperfeiçoamen-
to integral e integrado em todas as etapas de sua vida e do desenvolvimento 
de sua personalidade.

Castro (2004) refere que os programas de educação permanente 
oferecem atividades que estimulam o autoconhecimento, a auto-estima e 
a auto-realização dos idosos. Geralmente, esses programas são realizados 
numa situação de grupo, nos quais as pessoas idosas podem criar uma di-
nâmica de relações pessoais signiicativas e mantê-las, produzindo espaços 
de aprendizagens. 

A inserção do idoso no contexto acadêmico é uma das funções 
sociais da Universidade Pública. Com o intuito de possibilitar o acesso des-
sa população à UNESP, a Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI), 
vinculada à Pró-Reitoria de Extensão Universitária (PROEX), oferece dife-
rentes oportunidades de atividades.  O projeto iniciado em 1993, procura 
promover a integração entre Universidade e Comunidade e a articulação 
entre ensino, pesquisa e extensão mediante o envolvimento de docentes, 
alunos, funcionários e a população em geral.

Inserida na problemática que o idoso enfrenta atualmente, o 
Programa UNATI da Faculdade de Filosia e Ciências – UNESP – Marília 
SP tem como objetivo principal proporcionar condições para a integração 
social e acadêmica, mediante a participação nas atividades programadas 
pela UNATI, as quais favorecem a convivência com os diversos segmentos 
da comunidade acadêmica.

O desenvolvimento das atividades da UNATI possibilita às pes-
soas da terceira idade a aquisição de novos conhecimentos e a troca de 
experiências entre os participantes e a comunidade acadêmica. 

A UNATI oferece as seguintes atividades: palestras, cursos, oici-
nas e atividades de integração social.

Considerando que a inserção dos indivíduos em determinados 
grupos e atividades possibilita o compartilhar de concepções, valores e 
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crenças que contribuirão na construção de um saber coletivo que, por sua 
vez, servirá de orientador de ações e formas de ser e se perceber no mundo, 
faz-se importante utilizar a Teoria das Representações Socais com um refe-
rencial teórico-metodológico profícuo para se entender as representações 
de participantes da Universidade Aberta à Terceira Idade sobre o processo 
de envelhecimento e ser idoso na sociedade atual. 

De acordo com Jodelet (2001), as representações sociais são 
formas de conhecimento, elaboradas e compartilhadas socialmente, que 
possuem como objetivo prático a interpretação dos diferentes aspectos da 
realidade. São fenômenos que orientam os indivíduos e grupos no mundo, 
em suas tomadas de decisão e práticas, e que no seu processo dinâmico de 
elaboração, podem receber a inluência, dentre outros fatores, de contextos 
institucionais, pelas trocas cotidianas que possibilitam. Desse modo, pro-
curamos nos aproximar do entendimento sobre as possíveis implicações 
que o participar de um programa, como a Universidade Aberta à Terceira 
Idade, poderia ter na elaboração e apropriação psicológica e social de deter-
minados objetos da realidade, leitura que pode ser incrementada por meio 
de recursos metodológicos e referenciais advindos do campo de estudo das 
representações sociais.

As pesquisas referentes ao envelhecimento têm crescido nas últi-
mas décadas, isto demonstra a importância de compreender esta fase do 
desenvolvimento humano para que novas ações que beneiciem essa popu-
lação possam ser lançadas e, neste sentido, os estudos com base nas repre-
sentações sociais (RS) podem contribuir.

[...] As representações sociais devem ser vistas como uma maneira espe-
cíica de compreender e comunicar o que nós já sabemos. Elas ocupam, 
com efeito, uma posição curiosa, em algum ponto entre conceitos, que 
têm como seu objetivo abstrair sentido do mundo e introduzir nele 
ordem e percepções, que reproduzam o mundo de uma forma signii-
cativa [...]. (MOSCOVICI, 2003, p.46).

Sendo assim, torna-se simples compreender que as pessoas re-
cebem informações, as trocam entre si, proporcionando transformações 
no modo de representá-las, disseminando-as nas formas de comunicação 
e ação (MOSCOVICI, 2001). As representações sociais carregam em sua 
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estrutura formas individuais de pensamento, que modelam comportamen-
tos individuais e coletivos e nas questões que dizem respeito ao envelheci-
mento acredita-se que com um número maior de pesquisas e informações, 
essas possam inluenciar de modo positivo na vida diária e nas ações das 
pessoas que já envelheceram e também das que estão envelhecendo. 

Segundo Jodelet (2001), as representações sociais são criadas pelas 
pessoas devido à necessidade de se ajustarem socialmente, de modiicarem 
seus comportamentos, de dominarem seus conlitos físicos e intelectuais, 
bem como para conseguir identiicar, enfrentar e resolver seus problemas. 

Frente a esse mundo de objetos, pessoas, acontecimentos ou idéias, não 
somos apenas automatismos, nem estamos isolados num vazio social: 
partilhamos esse mundo com os outros, que nos servem de apoio, às 
vezes de forma convergente, outras pelo conlito, para compreendê-lo, 
administrá-lo ou enfrentá-lo. Eis porque as representações são sociais e 
tão importantes na vida cotidiana. Elas nos guiam no modo de nomear 
e deinir conjuntamente os diferentes aspectos da realidade diária, no 
modo de interpretar esses aspectos da realidade diária, no modo de 
tomar decisões e, eventualmente, posicionar-se frente a eles de forma 
defensiva. (JODELET, 2001, p.17).

METODOLOGIA 

Este texto tem como objeto o estudo das representações so-
ciais sobre o envelhecimento e ser idoso no século XXI, no contexto da 
Universidade Aberta da Terceira Idade da UNESP de Marília (UNATI), à 
luz das representações sociais, as quais segundo Araujo, Coutinho e Santos 
(2006), levam a apreensão de um conhecimento compartilhado, viabiliza-
do na interação entre o saber do senso comum e o saber cientíico.

Identiicamos as representações sociais de envelhecimento e de 
ser idoso no século XXI, entre idosos que frequentam a Universidade da 
Terceira Idade da UNESP de Marília (UNATI), e reletimos sobre o papel 
das UNATI no processo de envelhecimento. Descrevemos o peril do alu-
no idoso da UNATI no que se refere a seus dados sociodemográicos in-
cluindo idade, sexo, estado civil, escolaridade, renda, situação de moradia, 
ocupação anterior e tempo de participação na UNATI. 



55

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

Inicialmente o projeto foi enviado e aprovado pelo Comitê de 
Ética e Pesquisa da UNESP de Marília SP, CEP-2013-682.doc.sob o nú-
mero 2013-682.doc em 15/04/2013.

A partir da assinatura do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, os idosos responderam individualmente acerca das informa-
ções sociodemográicas e sobre o conceito de envelhecimento e de ser idoso 
no século XXI, na forma de entrevista, sendo indagado o seguinte: Para o 
(a) senhor (a) o que representa o envelhecimento e a outra pergunta, para 
o (a) senhor (a) o que representa ser idoso no século XXI? 

A amostra foi composta por 25 idosos que frequentam a 
Universidade Aberta da Terceira Idade UNATI da UNESP de Marília. Os 
participantes foram recrutados por conveniência, em que todos os idosos 
da UNATI foram convidados a participar e o izeram aqueles que manifes-
taram o respectivo consentimento.

As respostas às questões abertas aqui consideradas foram tratadas 
pelo software ALCESTE© (Analyse Lexicale par Contexte d’ un Ensemble 
de Segments de Texte, 2005) que realiza a análise quantitativa de dados 
textuais. O procedimento de análise do ALCESTE© mostrou-se bastante 
interessante em outros estudos sobre representações sociais (MENIN et 
al., 2008; SHIMIZU et al., 2010) para classiicar as respostas obtidas em 
classes que delimitam contextos diversos. 

Na análise do material, as respostas dos participantes foram gra-
vadas, transcritas e digitadas de forma a serem inseridas no referido softwa-
re, acompanhadas das características sociodemográicas dos respondentes 
para a identiicação dessas variáveis na operacionalização do programa. 

De acordo com Veloz, Nascimento-Schulze e Camargo (1999) 
e Camargo (2005), o software ALCESTE realiza quatro etapas de análi-
se, a saber: preparo do material por meio do reconhecimento das unida-
des de contexto inicial (UCI) que consistem, nesta pesquisa, nas próprias 
respostas às questões analisadas; divisão das UCI em segmentos de texto, 
denominadas unidades de contexto elementar (UCE), que são dimensio-
nadas em função do tamanho do texto ou corpus de análise e da pontuação; 
realização de cálculos que classiicam as UCE com base nas palavras que 
as compõem (essa operação é feita com auxílio de matrizes de frequências 
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que cruzam as palavras do vocabulário com as UCE do corpus em análise), 
nessa etapa, é utilizado o método de classiicação hierárquica descenden-
te, por meio do qual as UCE são divididas em classes, de acordo com o 
vocabulário, de maneira que se atinja o maior valor possível pela prova do 
Qui-quadrado; execução de operações complementares para cada uma das 
classes obtidas anteriormente, com ins de descrição destas; e fornecimento 
das UCE mais características, o que possibilita a contextualização de seus 
respectivos vocábulos.

 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Conforme foi observado, a faixa etária predominante foi a de 60 
a 69 anos (40%), em relação ao gênero houve o predomínio do sexo femi-
nino (72%). O estado civil predominante foi o de casado (44%), quanto 
à escolaridade o ensino superior foi dominante (60%), a renda mais pre-
sente foi de 4 a 9 salários mínimos, ( 56%). A maioria mora com a família 
(68%), a proissão anterior mais frequente foi a de professor, diretor de 
escola e supervisor de ensino (48%). Quanto ao tempo de frequência na 
UNATI a maior parte, (44%) tem menos de cinco anos.

Os dados mostram a predominância do sexo feminino e conir-
mam Castro (2004), Debert (1999) e Goldstein (1995) em estudos onde 
evidenciaram que a presença feminina nas Universidades da Terceira Idade 
é marcante, sendo a maioria dos alunos. (DÁTILO, TAVARES, 2012).

No que concerne a importância dos idosos frequentarem a 
UNATI, segundo resultado de recente pesquisa de Dátilo e Tavares (2012) 
a relevância atribuída pelos idosos para participarem da UNATI foi obter 
maiores conhecimentos e estar atualizado, seguido de fazer novos amigos, 
exercitar a memória visando uma velhice com qualidade de vida, dedicar 
um tempo a si próprio, ter lazer e uma ocupação saudável. Esses dados cor-
roboram com Irigaray e Schneider (2008), Castro (2004) e Silva (2003).
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 PARA VOCÊ O QUE REPRESENTA O ENVELHECIMENTO?

Como resultados desta pesquisa, buscamos descrever as princi-
pais tendências dos discursos dos participantes geradas pelo ALCESTE© e 
apresentadas em diferentes classes.

Com relação às respostas dos participantes, quando indagados 
sobre o que representa o envelhecimento, o ALCESTE© dividiu o corpus 
em 93 UCE, e classiicou para análise 80 UCE, o que representa 85% de 
aproveitamento do material. Tais U.C.E. foram divididas em três classes, 
correspondentes a diferentes contextos. Realizamos a leitura de cada classe 
a partir de suas palavras mais signiicativas e dos exemplos de respostas 
característicos de cada classe. A seguir, apresentamos, no Quadro 1, o ta-
manho de cada classe, conforme a sequência em que foram geradas, e o 
nome que lhes demos em função das representações mais predominantes.

Quadro 1 – Classes geradas pelo ALCESTE© em relação à questão sobre o 
que representa para você o envelhecimento. 

 
 
 
                            
 
 
 
 
 

Classe 1 - 12uce - 15%  

Classe 3 - 14uce – 17,5% 

Classe 2 - 54uce – 67,5% 

Agora eu quero ser livre e feliz. 

Estou velho (a) em termos cronológicos, mas me sinto muito bem. 
 

Percebemos que as respostas sobre o que é o envelhecimento 
dividiram-se em três tipos de concepções: Mesmo no envelhecimento é 
possível aprender (classe 2), com 67, 50%; estou velho(a) em termos cro-
nológicos mas me sinto muito bem (classe 3) com 17,50% e, agora eu 
quero ser livre e feliz (classe 1) com 15,00%. 

Alguns idosos demonstram alegria ao verbalizar que apesar da 
idade sentem-se em pleno desenvolvimento da aprendizagem, destacando 
desta forma a classe 2, mesmo no envelhecimento é possível aprender

“O envelhecimento para mim começou quando eu me aposentei, quando 
eu saí do serviço, parei de trabalhar e decidi icar em casa. Foi aí que eu 
comecei a ver que de fato, apesar da aposentadoria, outras regalias eu teria, 
poder fazer cursos, fui aprender a fazer crochê, bordado, computação, en-
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trei na UNATI, são coisas que vieram somar aos conhecimentos que eu já 
tinha.” (Suj.17, sex. fem. 69 anos, classe 2).

A classe 3 estou velho (a) em termos cronológicos, mas me sinto 
muito bem é ressaltada em depoimentos onde não se nega o envelhecimen-
to cronológico, porém, onde airmam sentirem-se muito bem do ponto de 
vista bio-psico-social.

“Eu estou icando velha e eu não sinto que estou icando velha, faço tudo 
o que tenho que fazer, ainda dirijo meu carro e eu sinto que sou capaz de 
muitas coisas e que as pessoas admiram a minha postura no dia-a-dia, eu 
estou muito bem, não estou sentindo o peso da vida ainda.” (Suj. 25, sex. 
fem, 83 anos, classe 3).

Na classe 1, agora eu quero ser livre e feliz, encontramos diversos 
depoimentos enfatizando a alegria de sentir-se livre nesta fase da vida.

“Representa icar um pouco livre das obrigações sistemáticas, tipo trabalho, 
tudo que eu quiser fazer hoje é livre, se eu tiver bem, tiver vontade eu faço 
aquilo que eu quero fazer, e quando eu não quero, eu não faço, se eu não 
quiser levantar cedo eu não levanto o que é muito difícil. Agora eu tenho 
bastante tempo para lazer e para navegar na Internet.” (Suj, 12, sex. masc. 
68 anos, classe 1).

Veras (1994), já airmava que a velhice é um termo impreciso, e 
sua realidade de difícil percepção, ele indagava se a pessoa ica velha aos 
50, 60, 65 ou 75 anos, nos mostrando que os limites de idade na velhice 
não são estáticos, em termo de sua complexidade isiológica, psicológica e 
social. 

Percebemos nas respostas que as três categorias obtidas não ne-
gam o envelhecimento e o assumem inclusive com as perdas, mas salien-
tem o que de positivo aprendem. Um exemplo deste tipo de airmação 
podemos veriicar no depoimento do suj, 23, sex. fem. 68 anos, que além 
de salientar que mesmo no envelhecimento é possível aprender não deixa 
de citar as perdas.

“O envelhecimento representa tempo de vida para mim, ele me dá oportuni-
dade em sentir que hoje eu consigo viver ganhando também, eu não consigo 
viver só perdendo, independente de tudo, das limitações que nós temos hoje, 
eu ouço menos, em termos de destreza eu sou menos ágil, mas hoje eu aprendi 
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a descartar, a me preocupar só com as coisas que de fato tenho que me preocu-
par, consegue ser mais sábia nas minhas escolhas. (Suj, 23, sex. fem. 68 anos).

Segundo Torres, Sé e Queroz, (2009, p. 92) o idoso aprende a 
aceitar as perdas, mas há que pensar também nos ganhos desta fase “Os ido-
sos podem manter o bem-estar subjetivo na medida em que conseguem aceitar 
as perdas inerentes ao seu estado de saúde e à sua fragilidade física, estabelecen-
do novos desejos e planos de vida.” 

“É uma fase da vida que a gente gosta de passar, é muito agradável de lem-
brar todas as coisas. A gente precisa ter paciência, aceitar as pessoas como 
elas são, procurar amar as pessoas que nos rodeiam, suportar a saudade de 
quem se foi. (Suj. 24, sex. fem. 94 anos).

Os sujeitos 23 e 24 nos deixam claro que as aprendizagens vão 
muito além das cognitivas, como exemplo a aprendizagem nos relaciona-
mentos interpessoais, permanecem durante toda a existência.

PARA VOCÊ O QUE REPRESENTA SER IDOSO NO SÉCULO XXI? 

Quando indagados sobre o que representa para você ser idoso no 
século XXI, o ALCESTE© dividiu o corpus, referente às respostas dos parti-
cipantes, em 92 UCE, e classiicou para análise 85 UCE, o que representa 
92,39% de aproveitamento do material. Tais U.C.E. foram divididas em 
quatro classes, correspondentes a diferentes contextos.

Quadro 2 – Classes geradas pelo ALCESTE© em relação à questão sobre o 
que representa para você ser idoso no século XXI. 

 
 
 
                            
 
 
 
 
 

 

 

Classe 1 - 28uce - 32.94%  

Classe 3 - 22uce - 25.88 % 

Classe 2 - 11uce - 12.94 % 

Classe 4 - 24uce - 28.24 % 

É saber dos seus direitos e reivindicá-los, a UNATI me ajuda nisso. 

É um privilégio e uma alegria ser idoso no 
século XXI, mas tem que ter saúde. 

Os tempos para o idoso mudaram 
para melhor devido a avanços. 

No século XXI existem maiores preocupações 
conquistas para os idosos. 
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Ao observarmos as três primeiras classes geradas pelo programa 
(classes 1, 4, e 3) veriicamos a presença de representações que indicam as 
mudanças que ocorreram para melhor no século XXI e na classe 1 o que o 
próprio idoso tem que fazer para conquistá-las.

Na classe 1, que representa o maior número de U.C.E. do corpus 
analisado, é marcante a presença de falas que apontam para o lugar, quase 
que obrigatório para o todo o idoso no século XXI, saber dos seus direitos 
e reivindicá-los.

 “A gente tem que ir atrás dos direitos da gente, tem que exigir. Se a gente 
chegar exigindo a gente consegue, mas se a gente chegar bobinho, coitadi-
nho, engolindo tudo, eles montam.” (Suj.11, sex. fem.73 anos).

 A outra classe (classe 4) mostra a importância do aparecimento 
das políticas públicas para os idosos. 

 “Ser idoso no século XXI tem aquilo que eu coloco como qualidade 
de vida, o idoso está amparado por leis e direitos, tem a previdência, 
ser aposentado, tem auxilio, não sei dizer se para invalidez, mas é 
mais um ganho para se sustentar, a gente vê cada vez mais projetos 
voltados para a terceira idade.” (Suj.23, sex. fem. 68 anos)

A classe 3, deixa evidente que os idosos consideram os tempos 
atuais melhor no que diz respeito à maior progresso, autonomia, liberdade 
e independência.

“Sinto-me muito privilegiado em ser idoso no século XXI, com todas as 
conquistas da medicina, eu estou usufruindo tudo isso aí, aliás, eu sempre 
fui adepto da tecnologia, não da tecnologia pura que acaba esquecendo o 
lado social, mas, como ferramenta para melhorar seus contatos sociais, os 
facebooks, os orkuts da vida, um meio muito rápido de trocar informa-
ções.” (Suj 12, sex. masc. 68 anos). 

Segundo Lopes (2012), em 2003, um artigo publicado pela 
Revista da Universidade Federal de Goiás, UFG, discorrendo sobre a ve-
lhice, já não tratava apenas da velhice relacionada a doenças, mas também 
dos direitos do idoso, velhice e cultura, lazer, vida ativa na terceira idade, 
mostrando uma mudança no olhar do pesquisador sobre a velhice. 
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A autora refere ser necessário promover ações em que o idoso 
aprenda a lidar com as transformações que acorrem em seu corpo, sabendo 
dos seus direitos, conquistando sua autonomia para sentir-se sujeito de sua 
própria história. Esse papel seria das famílias e do Estado, onde no artigo 
230 da Constituição Brasileira consta que:

[...] a família, a sociedade e o Estado tem o dever de amparar as pes-
soas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem estar e garantindo-lhes o direito à vida (BRASIL, 
1994, p. 37).

Na classe 2, é um privilégio e uma alegria ser idoso no século 
XXI, mas tem que ter saúde e de capacidade inanceira, icou nítida a pre-
ocupação do idoso com aqueles que não tem saúde e nem poder aquisitivo 
adequado para suprir suas necessidades. A saúde é enfocada nesta classe 
como fator primordial para se ter um bom envelhecimento.

“Mudou completamente a forma de ser idoso no século XXI. Hoje o idoso 
não ica mais restrito ao crochê e as atividades domésticas do lar. O idoso 
com boa saúde ou com saúde razoável tem atividades extras, outras ativi-
dades, com amigos, com viagens, o cuidar dos netos é na hora da folga.” 
(Suj.4, sex. fem. 73 anos).

 “Mas para aquelas pessoas que não tem capacidade de saúde e nem capa-
cidade inanceira para ter uma vida mais amena, mesmo no século XXI o 
envelhecimento é muito triste, faz diferença lógico, a capacidade inanceira 
faz diferença.” (Suj.1, sex. fem. 77 anos). 

“Olha eu acho que comparando com a geração anterior, a gente está em 
vantagem hoje pelo avanço da medicina, a gente está vivendo mais tempo 
e com mais saúde.” (Suj.20, sex. fem. 66 anos).

Ainda na classe 3, os tempos para o idoso mudaram para melhor, 
muitos avanços, encontramos algumas respostas que comparavam o enve-
lhecimento atual neste século XXI com o envelhecimento vivenciado por 
seus pais no século XX, airmando que o progresso trouxe aos idosos maior 
qualidade de vida.

“Comparando de exemplo com a minha mãe, hoje é bem melhor, eu tenho 
em casa máquina de lavar roupa, microondas, a televisão, o computador”. 
(Suj.17, sex. fem. 69 anos).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nas análises possibilitadas pelo exame das classes de 
respostas obtidas no ALCESTE©, podemos concluir primeiramente, 
que o envelhecimento no século XXI, para os idosos que freqüentam a 
Universidade Aberta da Terceira Idade da UNESP de Marília está ligado ao 
aprender; ao estar velho (a) em termos cronológicos, mas sentir-se bem, do 
ponto de vista bio-psico-social, e que nesta fase querem ser felizes. 

O prazer por “aprender” nesta fase do desenvolvimento, foi tam-
bém encontrado como resultado em pesquisas semelhantes de Irigaray e 
Schneider (2008), Lopes (2012) e Teodoro (2006). A classe “estou velho (a) 
em termos cronológicos, mas me sinto muito bem, demonstra que a popula-
ção pesquisada, não nega o envelhecimento, bem como algumas limitações, 
mas airmam sentirem-se independente nas atividades da vida diária, ati-
vos, citam com alegria que vão ao banco, dirigem seus carros, que possuem 
qualidade de vida, dados também encontrados em pesquisas semelhantes de 
Areosa (2004), Lopes (2012), Torres, Sé e Queiroz (2009), Veras (1994).

“Agora eu quero ser feliz”, foi enfatizado pelos idosos que agora sentem 
que são donos de seu tempo, fazem o que querem e como querem. Airmam 
sentirem-se felizes por não terem horários rígidos e ixos, como quando traba-
lhavam, sentem que ainda há tempo para realizarem seus sonhos. Percebemos 
uma visão bastante positiva, que alguns autores como Areosa (2004), Castro 
(2004), Debert (1999), colocam que também observaram em suas pesquisas 
no contexto de uma Universidade Aberta da Terceira Idade.

No que tange ao que é ser idoso no século XXI, encontramos 
representações que indicam, segundo a visão dos idosos, que os tempos 
mudaram para melhor, enfatizando que é necessário ter conhecimento dos 
seus direitos, e isto também aprendem na UNATI. Em nossa universidade, 
os idosos sugerem temas para as palestras que tem às quartas-feiras, e sem-
pre lembram o Estatuto do Idoso, como algo já conquistado em termos de 
Lei, mas que ainda precisa de cuidados para ser colocado em prática. Este 
ano trouxemos um defensor público para falar sobre o tema.

Santos e Belo (2000) observaram também em sua pesquisa uma 
mudança na representação da velhice e a formação de uma nova identidade 
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do idoso, o que se opõe a um tradicional discurso de uma velhice passiva e 
negativa. 

 Outra visão bastante marcante é que é fundamental ter saúde, 
colocam que sentem-se privilegiados em poder usufruir as modernidades e 
avanços deste século, mas, que sem saúde, de nada adiantaria, e justiicam 
que quanto mais aprendem na UNATI, sobre o próprio processo do enve-
lhecimento, formas de prevenção, estilo de vida, mais se cuidam. 

Os idosos ao relataram de forma comparativa, em relação aos seus 
avós, que foram idosos no inicio do século XX, e não tinham muitas das 
vantagens que se tem hoje, como a própria UNATI, a tecnologia, como 
celulares, computadores, micro-ondas entre outros.

Concordamos com Goldstein (1995), Irigaray e Schneider 
(2008), no sentido de que as Universidades Abertas da Terceira Idade 
vêm contribuindo signiicativamente para que os idosos sintam-se ativos 
e com um bem estar bio-psico-social, por oferecer conhecimento, possibi-
lidades de conhecer novas pessoas, suporte emocional e desta forma auxi-
liando no enfrentamento de problemas e de crises típicos do processo de 
envelhecimento.

O peril da população estudada é predominantemente feminino, 
assim como encontraram Castro (2004), Debert (1999), Dátilo e Tavares 
(2012). São em sua maioria casados, com ensino superior, com trabalho 
no passado ligado à área da educação, moram com a família e estão na 
UNATI a menos de cinco anos.

Vários são os aspectos que contribuem para o bem estar do ido-
so, podemos citar os aspectos da saúde, os sócio demográicos, culturais, 
econômicos, mas as Universidades Abertas da Terceira Idade contribuem 
muito para que o idoso inserido no contexto acadêmico possa ter possibili-
dades de aprendizagem, convívio intergeracional, sentindo-se desta forma 
mais autônomo, livre e criativo.

Encerramos este capítulo, evidenciando a importância do com-
promisso da UNATI/UNESP, no sentindo de promover à população ido-
sa, conhecimentos, convívio social, melhor auto-estima; aos alunos gra-
duandos e pós graduandos, atividades de pesquisa e extensão, tudo isso 
visando melhorar a qualidade de vida desta população.
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POR MARES DE SONHO E CRIAÇÃO, DE 
“FRAGMENTOS DA VIDA” VAMOS “TECENDO 
ESPERANÇAS”: A HISTÓRIA DAS OFICINAS DE 

TEATRO DA UNATI (UNIVERSIDADE ABERTA À 3A 

IDADE) – UNESP DE MARÍLIA 

 

 Ana Paula Cordeiro

INTRODUÇÃO

Esta é uma história que tem início no ano de 1999. Resumi-la 
em algumas páginas não é tarefa fácil. É uma história feita de encontros, 
de arte, de criação, de convivência, de lembranças de cores, cenários, i-
gurinos, textos, interpretações, mudanças, despedidas, alegrias e paixão. É 
uma história que começou numa manhã do dia 19 de abril de 1999, data 
do primeiro encontro das “Oicinas de Teatro da UNATI (Universidade 
Aberta à 3ª Idade) – UNESP (Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho”) de Marília”, por mim coordenadas. Estávamos próximos 
de adentrar em um novo milênio, que chegou com inúmeros desaios, 
problemas e discussões postos a educadores e proissionais da educação 
dispostos a lutarem por inclusão, por educação permanente, por diálogos 
intergeracionais, por vida.

O convite para ministrar as Oicinas de Teatro partiu da então co-
ordenadora da UNATI - UNESP de Marília, a professora Maria Candida 
Soares Del-Masso. Eu desenvolvia trabalhos com jogos teatrais e criação 
teatral coletiva com crianças e jovens. Jogos que envolviam a percepção, 
que buscavam tornar o corpo expressivo, que propunham cenas a serem 
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construídas de forma improvisacional. Como seria realizar esses jogos com 
pessoas idosas? Será que elas apreciariam? Jogariam os jogos dramáticos e 
teatrais? Teriam interesse em participar de Oicinas de Teatro? Com muitas 
indagações permeando meus pensamentos, resolvi aceitar o desaio.

Era meu primeiro ano como aluna do Doutorado na Pós- 
Graduação em Educação da Faculdade de Filosoia e Ciências da UNESP 
– Campus de Marília e minha temática era justamente a dos jogos dramá-
ticos com crianças da Educação Infantil. Aceitar o desaio de trabalhar tea-
tro com pessoas idosas mudou meu olhar para o envelhecimento humano, 
mudou o foco de minha pesquisa (que passou a ser com o Grupo de Teatro 
que se formou a partir das Oicinas de Teatro da UNATI) e tornou-se 
maior que ela própria: tornou-se o trabalho de uma vida. 

A proposta de trabalho com o grupo, que contava com cerca de 13 
a 15 participantes, era a de desenvolvermos Oicinas de Teatro tendo como 
mote técnicas teatrais simples (usos e ocupações do espaço cênico, uso ade-
quado da voz, do corpo), os jogos teatrais e a criação de peças coletivas por 
parte do grupo de alunos e alunas matriculados. Nada seria dado pronto 
aos participantes e todos tomariam decisões, desde a escrita de uma peça 
até sua montagem, passando por cenários, igurinos, sonoplastia, ilumina-
ção, etc. Para preparar os primeiros encontros organizei propostas utilizan-
do-me de referencial ligado ao teatro e à criação teatral. Autores como Boal 
(1991), Spolin (1992), Courtney (1980), Chacra (1991), Laban (1978), 
entre outros, me auxiliaram a pensar nas melhores propostas, exercícios 
e jogos para o grupo de teatro que se formou em torno das Oicinas. Foi 
preciso adaptar propostas e jogos, levando-se em conta as necessidades do 
grupo e capacidade física das pessoas envolvidas, bem como os seus temas 
de interesse. Também dialoguei com os participantes, desde o primeiro 
encontro, explicitando as formas e propostas de trabalho, veriicando quais 
as motivações dos integrantes para participarem das Oicinas de Teatro e se 
haveria concordância relacionada à forma de trabalhar. A ideia era fazer das 
Oicinas um espaço privilegiado para o jogo teatral, para a improvisação, 
o diálogo, o debate e a recuperação de lembranças de memórias pessoais, 
precioso material para a elaboração de textos e peças teatrais. 

Parti, no trabalho com as Oicinas de Teatro da UNATI - UNESP, 
do pressuposto básico do Teatro do Oprimido, preconizado por Boal 
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(1991): todos nós, seres humanos, podemos e somos capazes de atuar num 
palco, porque atuamos na vida. A proposta principal era a de, a partir dos 
jogos teatrais, das conversas, das memórias e lembranças dos participantes 
do grupo, criar textos e peças coletivas, frutos genuínos da convivência 
grupal. Essa ideia foi recebida com alguma resistência e incredulidade pe-
las pessoas presentes no primeiro encontro. No entanto, houve entre nós, 
desde o início, muita empatia, que perdurou por todos esses anos. Com 
diálogo e a explicitação do trabalho, houve a compreensão de que tudo 
ocorreria de forma gradativa, sem atropelos, no tempo e possibilidades do 
grupo, que inicialmente foi composto apenas por mulheres. Naquele ano 
não houve nenhuma matrícula masculina. 

Nestas linhas e páginas, busquei apresentar um pouco do trabalho 
realizado ao longo dessa trajetória de quinze anos: os exercícios e jogos te-
atrais desenvolvidos, os processos de criação teatral a partir de lembranças, 
relatos e histórias de vida, trechos das peças criadas e de textos individuais e 
coletivos, visando a oferecer ao leitor, por meio dessa história, também um 
caminho metodológico para o trabalho com teatro junto a pessoas idosas. 

1. OBJETIVOS, REFERENCIAL TEÓRICO E MÉTODO

O principal objetivo do Projeto “Oicinas de Teatro da UNATI – 
UNESP de Marília” consiste em discutir e avaliar a relevância dos aspectos 
lúdicos e artísticos nos processos educacionais da pessoa idosa, por meio 
dos jogos teatrais e da criação de peças teatrais coletivas. Buscamos avaliar 
estes aspectos relacionando-os à memória e experiências de vida dos parti-
cipantes, ao prazer que esses possuem ao lembrar, representar e conhecer ao 
longo do desenvolvimento das atividades nas oicinas de teatro. 

Ainda, especiicamente,

Visamos a oferecer alguns caminhos em relação à aprendizagem da arte 
teatral e ao trabalho de teatro-educação junto às Universidades Abertas 
à 3ª Idade. Buscamos também demonstrar que a chamada “terceira 
idade” pode constituir-se numa fase de descobertas e de aprendizado, 
na qual a pessoa idosa pode atuar como agente cultural, participando e 
contribuindo de várias formas para o crescimento e o enriquecimento 
sociais dos grupos dos quais faz parte (CORDEIRO, 2003, p. 10). 
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Os participantes das Oicinas são pessoas regularmente matricula-
das na UNATI – Universidade Aberta à 3ª Idade da UNESP (Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”), Campus de Marília, com ida-
des entre 55 e 90 anos. O Programa UNATI consiste num Projeto de 
Extensão que visa a integrar a pessoa idosa no ambiente universitário, ofe-
recendo cursos, palestras e oicinas sobre temáticas diversas e existe em 
inúmeras unidades da UNESP. O Projeto “Oicinas de Teatro da UNATI 
(Universidade Aberta à 3ª Idade) – UNESP de Marília” está integrado ao 
Projeto maior da UNATI. 

O Projeto, em seu início, contou com a participação de cerca de 
treze integrantes do gênero feminino. Ao longo do tempo, no entanto, o 
grupo cresceu, alguns membros entraram e outros saíram. Dessa forma 
participam no ano de 2015 das Oicinas cerca de vinte e cinco pessoas, 
mas ao longo desses quinze anos mais de quarenta idosos participaram das 
atividades do Grupo de Teatro, que se formou a partir dos encontros nas 
Oicinas, em momentos variados. Portanto, neste texto, ora me utilizarei 
da nomenclatura “Grupo de Teatro da UNATI” e ora do termo “Oicinas 
de Teatro da UNATI – UNESP”, lembrando que este último termo se 
refere ao Projeto de Extensão que originou o Grupo de Teatro, composto 
pelos integrantes das Oicinas. Cabe ressaltar que alguns participam desde 
o início dos trabalhos, tendo permanecido nas Oicinas durante os quinze 
anos de sua existência. É o caso de onze de nossas alunas.

Algumas delas também participaram de oicinas anteriores de tea-
tro, com um professor que esteve na UNATI desenvolvendo tais atividades 
no ano de 1995, Alexandre Matte1. Outros participantes estão no grupo 
há três, cinco, oito anos ou mais. A maior parte dos participantes possui 
curso superior completo e está ou esteve ligada à educação: são professores, 
diretores, supervisores de ensino, secretários aposentados, etc. 

São inúmeras as motivações que os levam a participarem das 
Oicinas, entre elas o gosto pelo teatro e a falta de oportunidade de se de-
dicarem a esta atividade na juventude; o desejo de estarem junto de pessoas 
com idades parecidas, compartilhando de assuntos, memórias, cotidiani-

1 É Mestre em Artes Cênicas e Doutor em História Social. É docente do Instituto de Artes da UNESP.
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dade, gostos, interesses, etc.; experimentar uma nova atividade, nunca rea-
lizada antes, entre outras motivações. 

Em meu trabalho me concentro nas questões da velhice a partir 
de olhares sociológicos e ilosóicos, prioritariamente. Sobre a velhice, cor-
roboro com Beauvior (1976), ao airmar que ela 

É um fenômeno biológico: o organismo do homem idoso apresenta 
certas singularidades. Acarreta conseqüências psicológicas: determina-
das condutas, com justa razão, são consideradas típicas da idade avan-
çada. Tem uma dimensão existencial como todas as situações humanas: 
modiica a relação do homem no tempo e, portanto, seu relaciona-
mento com o mundo e com sua própria história. Por outro lado, o 
homem nunca vive em estado natural: seu estatuto lhe é imposto tanto 
na velhice como em todas as idades, pela sociedade a que pertence. 
(BEAUVOIR, 1976, p.13).

Diz a autora, ainda, que é a sociedade quem determina o lugar e 
o papel do velho, levando em conta suas idiossincrasias e vários fatores se 
inter - relacionam quando o assunto é o envelhecimento humano, sendo 
impossível analisá-lo sob um único ponto de vista. Corroboro com a au-
tora, que airma que a velhice é mais que um fato biológico, mas um fato 
cultural. 

Também considero fundamental compreender mais sobre a im-
portância da memória e do vivido para as criações coletivas e como forma 
de valorização da bagagem cultural e das contribuições sociais da pessoa 
idosa. Bosi (1979) airma que a sociedade industrial é maléica à velhice. 
A autora argumenta que com as mudanças que se aceleraram na sociedade 
de classes, rupturas foram criadas nas relações entre os homens e nas dos 
homens com a natureza, abalando o sentimento humano de continuidade. 
Segundo Bosi

A sociedade rejeita o velho, não oferece nenhuma sobrevivência á sua 
obra. Perdendo a força de trabalho ele já não é produtor nem reprodu-
tor (...) O velho não participa da produção, deve ser tutelado, como 
um menor. Quando as pessoas absorvem as idéias da classe dominante, 
agem como loucas porque delineiam assim seu próprio futuro. (BOSI, 
1979, p. 35-6)
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O trabalho voltado para o teatro visa a levar os participantes a 
enxergarem-se como sujeitos, como agentes e produtores de cultura, capa-
zes de atuar num palco, de criarem textos e peças teatrais, de perceberem 
que a própria forma da sociedade encarar a velhice depende de contex-
tos históricos e é passível de modiicação. Dessa forma, considero ser o 
jogo teatral a melhor forma de auxiliá-los em seus processos de criação. 
Utilizo-me da premissa básica do Teatro do Oprimido (BOAL, 1991), de 
que todos os seres humanos são capazes de criar e de atuar num palco. As 
propostas de exercícios e jogos de Boal auxiliaram o grupo a pensar em 
como tornar o corpo do ator expressivo. Também me utilizo do referencial 
de Spolin (1992), a im de oferecer jogos teatrais, que tem como base o 
improviso, uma situação a ser solucionada no “aqui e agora” do palco. Os 
participantes precisam encontrar soluções para problemas postos no palco, 
em grupos, para depois apresentarem as soluções ao grupo maior. O obje-
tivo é o de criação e apresentação de cenas coletivas, de diálogos grupais, de 
um trabalho teatral que revelasse as falas e a cotidianidade do grupo. Isso 
começou a ocorrer desde o início das propostas, em 1999. 

Tais propostas, baseadas nos jogos teatrais, no diálogo grupal e 
no trabalho de rememorar lembranças de tempos idos tornaram-se cami-
nhos procedimentais para o alcance dos objetivos. Metodologicamente o 
caminho da pesquisa – ação foi utilizado, já que a efetiva participação por 
parte dos integrantes do grupo era a meta do trabalho. hiollent deine 
pesquisa-ação dizendo que ela é 

um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e reali-
zada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 
problema coletivo e no qual o pesquisador e os participantes represen-
tativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo coopera-
tivo ou participativo (THIOLLLENT, 1986, p. 14).

O autor ainda diz que 

uma pesquisa pode ser qualiicada de pesquisa–ação quando houver real-
mente uma ação por parte das pessoas ou grupos implicados no proble-
ma sob observação. Além disso, é preciso que a ação seja uma ação não 
trivial, o que quer dizer uma ação problemática, merecendo investigação 
para ser elaborada e conduzida (THIOLLLENT, 1986, p. 15).



75

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

Em termos procedimentais, a observação participante, o ofereci-
mento de propostas de exercícios e de jogos teatrais, os diários de campo, o 
diálogo grupal e formas de registros variadas, tais como fotograias, ilma-
gens e escritos individuais e coletivos do grupo, como poemas, crônicas, 
depoimentos e peças teatrais sempre foram de enorme valia para a análise 
dos dados coletados. Os conteúdos das peças e textos escritos são analisa-
dos à luz do referencial teórico pertinente, levando-se em conta as histórias 
de vida, memórias e cotidianidade dos participantes. 

Dessa forma, inúmeras peças e textos foram criados ao longo desses 
anos de existência das Oicinas. Dos trabalhos coletivos, foram criados os 
seguintes: “Fragmentos da Vida”, “Os italianos”, “Todas as vidas de Cora 
Coralina”, “Momentos do dia - a dia”, “O cravo e a rosa”, “Chico Buarque 
e a mulher”, “Ditos, desditos e não ditos”, “Contando coisas de amor”, 
“Memórias de amores idos”, “Joana Fulô, a dona do bar”, “Sarau de poesias 
escolhidas”, “Sarau de poemas, contos e causos” e “Tecendo Esperanças”. 

2. CRIAR, A PALAVRA FUNDAMENTAL. 

Uma história pode ser contada de várias maneiras. Mesmo quando 
se trata da história de um Projeto que visa a aliar ensino, pesquisa e extensão 
universitária e exige rigor teórico e objetividade. É preciso fazer escolhas e 
estas são sempre arbitrárias. Escolher o mais importante? Tarefa difícil e tal-
vez não se trate disso, mas de apresentar, de forma criteriosa, uma mostra do 
trabalho realizado, oferecendo caminhos metodológicos para quem quiser 
enveredar pelas estradas belas e sinuosas da criação teatral.

Inicio as memórias das Oicinas apresentando alguns exercícios 
e jogos teatrais que foram e são fundamentais para que a criação teatral 
ocorra. Vencer as barreiras da timidez, tornar o corpo expressivo e um 
instrumento para a personiicação de tipos, jogar o jogo teatral, escrever 
textos, falar sobre lembranças e histórias cotidianas não são tarefas fáceis. E 
nos propusemos, enquanto grupo, desde o início, a tudo isso. 

No ano de 1999 nos reuníamos às segundas - feiras, das 8:30 h. 
às 10:30 h. Logo percebemos que não era o melhor dia e horário e elege-
mos as sextas - feiras para nossos encontros, das 14 às 16 horas. Quanto ao 
trabalho das primeiras oicinas 
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desenvolvemos com o grupo vários tipos de jogos teatrais e exercícios 
envolvendo a boa ocupação do espaço cênico, a expressão corporal e o 
improviso. Iniciamos todos os nossos encontros com exercícios para re-
laxar o corpo: braços, pernas, ombros e pescoço, além de valorizarmos 
sempre os exercícios respiratórios, reiterando ao grupo a importância 
de um processo respiratório profundo, que seja capaz de relaxar o ator, 
proporcionar-lhe mais fôlego ao falar e prepará-lo isicamente para os 
desaios no palco. (CORDEIRO, 2003, p. 71)

Os jogos teatrais, que tem como base o improviso, sempre foram 
muito apreciados pelo grupo. Para exempliicá-los, relatarei alguns desses 
jogos e propostas. Trabalhamos, em algumas situações, com propostas que 
visaram a levar o grupo a falar sobre suas histórias e memórias, fator que 
considero muito relevante para o trabalho com idosos, pois nem sempre 
na sociedade acelerada e de consumo rápido, inclusive de bens culturais, 
o idoso tem a chance e a oportunidade de recordar, de falar de si e do que 
lhe é caro, de se encontrar com seus pares, com pessoas da mesma idade e 
com interesses e histórias em comum. 

Por meio dos jogos, visei a despertar o interesse para a criação 
de textos individuais e coletivos e de cenas improvisadas. Para tanto, uma 
palavra, uma situação ou proposta foram apresentadas, no sentido de sus-
citarem cenas, lembranças e interação entre o grupo. Para rememorar, um 
objeto poderia ser a chave do jogo. Em uma das Oicinas, a proposta con-
sistiu em trazer de casa um objeto de uso cotidiano. Os objetos foram 
todos colocados sobre um balcão e cada participante deveria escolher um 
deles para criar uma história sobre ele. Questões como “onde ele foi fabri-
cado”, “para que serve” e “como chegou às mãos de seu dono”, foram feitas 
ao grupo, mas cada participante era livre para criar seu pequeno enredo. 
Cada pessoa contaria a história do objeto, como se este tivesse vida e pu-
desse falar sobre sua trajetória. 

Uma a uma, as alunas (no ano de 1999 só tivemos mulheres no 
grupo) foram à frente falar sobre os objetos. Todas as falas foram anotadas, 
gravadas ou escritas depois pelas participantes, criando-se um rico acervo 
material do Projeto. Destacamos a criação de uma aluna, Lygia, sobre a 
proposta de dar vida e fala a um dos objetos, uma sombrinha:
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Meu nome é Umbrella. Acho que nasci na Coréia, mas fui levada, ainda 
jovem, para o Paraguai. Um belo dia vim parar no Camelódromo de 
Marília e minha dona me comprou. Mas ela era muito distraída e me 
esqueceu no canto de uma loja de bijouterias. E essa agora! Eu tinha 
vindo de tão longe, atravessado o mundo e agora minha dona me perdia 
numa lojinha qualquer. Mas logo ouvi novamente a voz da minha dona: 
-Alguém por aí viu uma sombrinha? Ufa! (CORDEIRO, 2003, p. 71) 

 

Em outras ocasiões, objetos com valor sentimental, poemas e tex-
tos foram levados, para que o grupo montasse cenas ou falasse deles e de 
sua importância. Também realizamos, por vezes, lanches especíicos, com 
os pratos, sabores e aromas preferidos de cada participante do grupo. Sobre 
uma dessas oicinas, eis um pequeno trecho de um texto - poema, intitu-
lado “Sopa de Letras”, da aluna Lygia Peregrino, fruto de relexão sobre o 
vivido nas Oicinas:

Eis então que hoje cedo/ A aula foi só de lembranças/ As quais fo-
ram despertadas por chazinhos e comilanças. / E vendo e ouvindo as 
colegas,/
O meu chá saboreando,/ Lembrei de coisas tão boas.../Fiquei sonhan-
do... sonhando... (CORDEIRO, 2003, p. 139)

Vale destacar alguns jogos de improvisação, que visavam a tornar 
o corpo expressivo, por meio da personiicação de tipos dentro de situações 
especíicas. Num deles, o grupo teria de se lembrar de histórias relaciona-
das a visitas inconvenientes, a partir do dito popular “Visita sempre dá 
prazer: se não é quando chega, é quando sai”. Depois, subdivididos em 
grupos menores, os participantes teriam que criar cenas curtas relacionadas 
a este dito popular. Histórias muito engraçadas surgiram, algumas delas 
inclusive reais, que foram misturadas a situações criadas para a elaboração 
das cenas. Este jogo e as situações criadas, inclusive, serviram de mote para 
a elaboração, posteriormente, de uma peça teatral toda baseada em ditos 
populares, intitulada “Ditos, desditos e não ditos”. 

Por meio dos jogos, o grupo foi ganhando segurança pra? atuar 
no palco, para utilizar-se do corpo para a personiicação de tipos, para criar 
textos. Nossa primeira oportunidade de trabalho coletivo deu-se ainda no 
ano de 1999, por ocasião das comemorações dos quarenta anos de funciona-
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mento da UNESP de Marília, tempo que envolve também o funcionamento 
da antiga FAFI (Faculdade de Filosoia, Ciências e Letras de Marília), que 
oferecia ensino público e gratuito a seus alunos. Sendo um instituto isolado, 
foi incorporada à Universidade Estadual Paulista no ano de 1976.

Convidadas a participar das comemorações e festividades, as 
participantes do Grupo aceitaram o desaio de elaborar um trabalho que 
mostrasse, de forma crítica ao público, a importância da UNESP e de seu 
papel, para a sociedade e para a cidade de Marília. Ficou decidido que não 
seria elaborada uma peça teatral, mas uma apresentação que reunisse poe-
mas, relatos e impressões sobre a Universidade e sua importância histórica. 
O mote do trabalho, por escolha do grupo, foi desenvolver uma temática 
voltada para o homem comum, em contraposição à ótica dominante e à 
História oicial. Em relação ao processo de elaboração do trabalho 

Entre os vários textos e poemas trazidos, o grupo escolheu aqueles que 
estavam ligados mais de perto à temática proposta. Foram escolhidos 
os seguintes textos: “Perguntas de um trabalhador que lê”, de Bertold 
Brecht, o poema “A moça”, de Esmeralda Peregrino de Moura, poeta 
e tia de uma das alunas do grupo, “Os meninos da rua da Descida”, 
de Ana Paula Cordeiro, trechos de poemas de Fernando Pessoa e um 
relato de Virgília, aluna do grupo, que trabalhou por muitos anos 
na Universidade. O grupo entrelaçou estes textos com outros relatos 
curtos, relacionou os poemas entre si e criou o trabalho intitulado 
“Fragmentos da Vida”. Neste primeiro trabalho as alunas optaram por 
fazer uma leitura do texto ao público. (CORDEIRO, 2003, p. 72)

Apresentamos este trabalho em três ocasiões, inclusive no Teatro 
Municipal da cidade, junto das comemorações relacionadas aos 40 anos 
da UNESP. Na criação coletiva não foram lembradas grandes autoridades, 
mas as pessoas anônimas, que ajudaram ao longo das décadas a construir 
os pilares da Universidade no município. “Fragmentos da Vida” foi um 
nome bem sugestivo, levando-se em conta que realmente trabalhamos 
com diversas possibilidades de escritos e discursos. Um dos pontos altos 
do trabalho foi o pequeno depoimento de Virgília Porto de Souza, aluna 
da UNATI e que foi funcionária da UNESP por trinta anos. Eis sua fala:

Olhem só! Quem diria! Após 40 anos ainda me encontro nesta casa. 
Tantas alegrias, tristezas e decepções, mas quem não as tem? Quantas 
lembranças desde 1959! A Aula inaugural, a revolução de 64. O pri-
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meiro trote, os grandes simpósios...Os alunos que passaram pela anti-
ga FAFI, e os que continuam passando pela UNESP... Alunos que se 
tornaram grandes proissionais! Alunos que foram embora e eu nunca 
mais soube deles. Tantas vidas que se cruzam! Tantos sonhos, tanta 
gente! Tantos relatos, tantas perguntas! (CORDEIRO, 2003, p. 158)

 

No im de 1999, no mês de novembro, o grupo de teatro da 
UNATI recebeu um convite da Comissão de Registros Históricos da 
Câmara Municipal e da cidade de Marília para participar da “16a Noite dos 
Pioneiros”, evento tradicional da cidade, que se realizaria no dia 14 de abril 
de 2000. O evento sempre homenageia aqueles que de alguma maneira 
contribuíram de forma inovadora e decisiva para o desenvolvimento da 
cidade. No ano de 2000 os homenageados seriam os imigrantes e migran-
tes que se instalaram na região, nos anos 20 e 30 do século XX. Italianos, 
portugueses, japoneses, sírio – libaneses e nordestinos fazem parte dessa 
história. Nosso grupo, por conta de ainidade e ascendência, icou encarre-
gado de criar uma apresentação relacionada aos imigrantes italianos. 

Reunimo-nos nas férias, nos meses de dezembro a março, para a 
elaboração do trabalho, que envolveu pesquisa, acompanhamento histórico 
e leituras diversas. Alguns textos que tratavam da imigração e da vida de 
famílias de imigrantes, bem como as memórias de algumas alunas do gru-
po, ilhas ou descendentes de italianos foram fundamentais para a pesquisa 
desenvolvida. O que contar? Ficou decidido que realizaríamos uma peça tea-
tral, dentro de um clima de sonho e de recordações, como se as personagens 
fossem fantasmagorias, lembranças de Rosa, uma senhora idosa, que se re-
corda de sua infância, de seus pais, irmãos, vizinhos e familiares, reunidos em 
torno da festa de batizado de Marcelo, irmão caçula da protagonista. 

A cotidianidade, os vizinhos, a feitura das comidas, o avô na ca-
deira de balanço entregando guloseimas às crianças, o dia do batizado, 
enim, todas essas ações foram apresentadas em uma peça teatral curta, 
com duração de 15 a 20 minutos. O trabalho foi aprofundado e bastante 
requintado, seja do ponto de vista das falas, seja do ponto de vista do ce-
nário, que reproduzia, com móveis de época, uma casa típica dos anos 20 
do século XX, seja do ponto de vista do igurino ou sonoplastia. Uma das 
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integrantes do Grupo tocava bandolim e, ao vivo, fez a sonoplastia da peça, 
com músicas tipicamente italianas. 

Na Noite dos Pioneiros do ano de 2000, inúmeros grupos teatrais 
da cidade se apresentaram, com trabalhos ligados à importância dos migran-
tes e imigrantes que chegaram a Marília no início da construção da cidade. 
E, entre eles, a UNATI trazia a peça de criação coletiva “Os italianos”!

Ainda em 2000, por meio das Oicinas, o Grupo de Teatro criou 
a peça “Momentos do dia- a dia”, que trata de questões relacionadas ao 
preconceito contra a pessoa idosa. A peça mostra situações cotidianas que 
ocorrem no ônibus, na rua, no trabalho, no atendimento em lojas, em 
casa. Esta é uma peça que foi adaptada de um trabalho realizado por al-
gumas alunas participantes, quando frequentavam oicinas de teatro na 
UNATI, no ano de 1995, ainda ministradas pelo Professor Alexandre 
Matte. A obra chama-se “Não é proibido sonhar” e nela as alunas falavam 
de suas vidas, anseios e preconceitos sofridos. O nosso grupo, em 2000, 
readaptou parte do trabalho e criou novas cenas e falas, destacando apenas 
a questão do preconceito contra a pessoa idosa. Esta peça foi apresentada 
inúmeras vezes, em diversas situações, tendo sido, inclusive, alguns anos 
depois apresentada para cerca de duzentos alunos do Ensino Médio de 
uma escola pública da cidade de Marília. Destacamos aqui um pequeno 
trecho de “Momentos do dia – a – dia”:

Adalva: no ônibus acontece cada uma!
Virgília: Incrível! Tanto horário para andar de ônibus e as “vó” cismam 
de fazer isso justamente agora!
Marlene: Agora vamos ter que esperar meia hora até a velha descer.
Lurdinha: Moço, esse lugar é meu.
Lygia: Eh, velha chata, por que não viaja de carro?
Elza: Eu não vou sentar perto desta velha! (CORDEIRO, 2003, p. 183-4)

Também no ano de 2000 apresentamos uma adaptação do po-
ema “Todas as vidas”, de Cora Coralina, bem como “Momentos do dia 
– a – dia na “I Jornada Municipal do Idoso de Marília,” promovida pela 
prefeitura Municipal e realizada na Universidade de Marília (UNIMAR), 
no dia 29 de setembro de 2000, que contou com palestras variadas abor-
dando inúmeras temáticas ligadas ao envelhecimento humano e que teve a 
participação de vários grupos de terceira idade da cidade.
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A cada trabalho, o grupo buscava novos desaios. Um deles foi 
a elaboração de um espetáculo realizado no ano de 2001, intitulado “O 
cravo e a rosa”. Este trabalho foi apresentado num evento cultural e benei-
cente, um baile que levava o mesmo nome da peça. Inúmeros grupos artís-
ticos da cidade de Marília se apresentaram nesse evento, com o objetivo de 
contar um pouco da história da cidade. Cabe destacar que vários trabalhos 
nossos possuíram temáticas ligadas à vida na cidade de Marília: vidas de 
pessoas comuns entrelaçadas a momentos e fatos históricos. 

O trabalho foi apresentado em 21 de abril de 2001, para um 
público de mais de trezentas pessoas, num clube da cidade. Tivemos um 
palco amplo, no salão de festas do local. Desde o início sabíamos que nos 
apresentaríamos num local amplo e realizamos, inclusive, ensaios e oi-
cinas no local, dado que considero importante relatar, para quem deseja 
desenvolver atividades teatrais com grupos de pessoas idosas. Conhecer e 
familiarizar-se com os espaços cênicos disponíveis, em alguns casos não tão 
propícios ao trabalho teatral, é fundamental para o sucesso da empreitada 
de uma apresentação. 

Em relação a esta apresentação teatral, utilizamo-nos prioritaria-
mente do trabalho de corpo, na montagem de esquetes, para uma apre-
sentação que contou a história de um grupo de pessoas que viveu sua in-
fância e juventude nos anos 30 e 40 do século XX na cidade de Marília. 
Recordações da infância e da juventude dos participantes apareceram nos 
momentos de diálogos e jogos nas oicinas. Muitas situações contadas 
transformaram-se em cenas para o trabalho:

as brincadeiras de roda no meio das ruas sem asfalto, a “amarelinha”, 
o jogo de rodar pião e o de peteca, as brincadeiras com brinquedos 
antigos como o “bilboquê”, a brincadeira do túnel. Na juventude, os 
passeios à sorveteria, o “footing”, que consistia em caminhadas pela 
avenida Sampaio Vidal, ponto central da cidade. As moças caminha-
vam enquanto os moços icavam parados ao longo da avenida olhan-
do-as passarem. Ocorriam então pequenos lertes, trocas de olhares e 
sorrisos. Havia também os bailes, o carnaval, as velhas marchinhas. 
(CORDEIRO, 2003, p. 78)

Destaco também nesta obra do Grupo os cuidados e o primor em 
relação aos igurinos e à sonoplastia, escolhas dos participantes do grupo. 
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Por essa ocasião, já contávamos com as presenças de alunos do gênero mas-
culino. As mulheres, no entanto, sempre foram maioria no grupo. 

Ainda em 2001, por meio de oicinas e jogos, surgiu a ideia de 
criarmos um texto e montarmos uma peça toda baseada em ditos popu-
lares. A peça abordaria a sabedoria contida nos ditos, bem como seus pre-
conceitos e contradições. O tom seria de comédia e haveria narradoras que 
contariam histórias baseadas em ditos populares. Houve muita pesquisa 
relacionada aos ditos e o Grupo compilou cerca de quatrocentos ditos e 
provérbios populares. Três deles foram escolhidos para a construção de his-
torietas baseadas em seus preceitos, numa estrutura de metalinguagem. As 
falas das narradoras e das demais personagens seriam todas amparadas por 
inúmeros ditos, o que deu charme e originalidade à peça. A história surgi-
ria no palco a partir das lembranças das narradoras, sobre a vida e situações 
cotidianas. Os ditos escolhidos paras as historietas foram: “Quem conta 
um conto aumenta um ponto”, “Quem pode, manda. Quem tem juízo, 
obedece” e “Visita sempre dá prazer: se não é quando chega, é quando sai”. 

Na primeira historieta, amigas se encontram na feira e uma delas, 
que tem a fama de exagerar sobre tudo o que conta das pessoas, conver-
sa com duas amigas. Situações e falas muito engraçadas emergiram desta 
pequena história. Em “Quem pode, manda. Quem tem juízo obedece”, o 
tom se torna mais dramático, pois duas mulheres conversam e recordam os 
tempos da ditadura militar e discutem sobre política. Na última história, 
três primas do interior recebem a visita impertinente de uma prima outro-
ra rica, porém falida, que vai até a casa delas na esperança de encontrar um 
fazendeiro rico para casar. No período de sua estadia, cria muitas confusões 
e altera a rotina da casa, criando situações cômicas e muito divertidas. 

Na peça também são abordados os ditados que se contradizem, 
o que rendeu bons diálogos. Um exemplo deles: “Quem dá aos pobres, 
empresta a Deus” e “Quem dá o que tem, a pedir vem”. Em todo o tex-
to da peça os ditos são lembrados e proferidos por diversas personagens. 
Esta peça tem cerca de uma hora de duração e demandou cuidados com 
cenários, que precisaram ser mudados constantemente no palco, igurinos 
e sonoplastia. 

Para as mudanças de cenários nos utilizamos do recurso de uma perso-
nagem, Carlitos (alusão a Charles Chaplin), para entrar e sair do palco 
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com materiais e adereços, fazendo as mudanças necessárias na frente do 
público, enquanto aproveitava pra brincar com os objetos e interagir 
com as pessoas, o que agradou muito as variadas platéias para as quais 
a peça foi apresentada. A peça foi apresentada dezenas de vezes, em di-
versos locais, nas cidades de Marília, Garça, Pompéia, Echaporã e Lins, 
todas no Estado de São Paulo. Cabe destacar que a historieta “Visita 
sempre dá prazer, se não é quando chega é quando sai”, concorreu no 
“Festival de Novos Talentos” do SESI de Marília e foi premiada no 
ano de 2003, tanto na primeira quanto na segunda etapa do Festival. 
Apresento aqui o trecho do início da peça:
ELZA- Ô, Diva, depressa, depressa, estamos atrasadas!
DIVA- Quem tem pressa come cru e frio. Já vou!
ELZA- Venha rápido! Elas estão esperando.
DIVA- Tudo bem. Quem espera sempre alcança.
ELZA- Mas cansa, também. Quem espera também cansa.
DIVA- Cansa? Mas elas estão sentadas!
ELZA- E vão continuar sentadas porque de pé cansa?
DIVA- Não. Só estou tratando aqui de um último detalhe que deveria 
ter feito ontem.
ELZA- Como? Você não sabe que não se deve deixar para amanhã o 
que se pode fazer hoje?
DIVA- Sei também que não se deve fazer hoje o que se pode deixar 
para amanhã porque o hoje é o amanhã de ontem.
ELZA- Paciência! Paciência! Mas vamos lá. E essa agora, heim? Fazer 
uma peça baseada em ditados populares.
DIVA- Eu não tenho idéia.
ELZA- Até perdi o sono esta noite!
DIVA- Pois eu até sonhei com os tais ditados.
ELZA- E o grupo já está lá reunido. Cada uma deve ter pensado em 
alguma coisa.
DIVA- E estão lá nos esperando. Ai, ai, ai...
ELZA- Calma, companheira! Eu estava apressando você mas agora 
estou mais tranquila. A união faz a força e estamos todas no mesmo 
barco.
DIVA- O duro é se o barco estiver furado.
ELZA- Calma! Não abandone o barco como os ratos em ameaça de 
naufrágio.
DIVA- É verdade. Eu não fujo da raia. Vamos lá. Ditos populares, ditos 
e desditos. A gente vive usando e nem se dá conta.
ELZA- Com certeza. Dizem que são sínteses da sabedoria popular.
DIVA- E às vezes do preconceito popular também. Depende do dito.
ELZA- Mas alguns... Aquele, por exemplo, do “quem conta um conto 
aumenta um ponto”, tem gente que é assim mesmo. Sempre dá uma 
aumentadinha no que ouviu.
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DIVA- Ou aumenta ou distorce. Mas isso todo mundo faz um pouco, 
não faz?
ELZA- Nem todo mundo. Mas eu bem que conheci uma senhora, 
daquelas muito faladeiras, que aumentava todas as histórias. Se via uma 
fumacinha na brasa, ela alardeava um incêndio. Mas era muito boa 
gente. Que saudade da dona Tita! (CORDEIRO, 2003, p. 198-199)

 A partir do ano de 2004, outro trabalho começou a ser desenvol-
vido, por meio de oicinas teatrais especíicas, a im de suscitarem temas de 
interesse dos participantes, com jogos teatrais que visaram a estimular suas 
lembranças. Surgiu, assim, um tema para a elaboração de um espetáculo de 
variedades. O tema seria o sentimento amoroso, em suas várias faces: o amor 
romântico, o paternal e o ilial, o fraternal e suas consequências: dor, alegria, 
ternura, paz, desalento, saudade, paixão, lembranças, encantos e desencantos. 

Nas Oicinas e durante a elaboração do trabalho, os participan-
tes falaram de suas vidas, compartilharam suas histórias de relacionamentos 
amorosos, trouxeram poemas, frases, trovas, anedotas e “causos” relaciona-
dos ao tema. Houve uma compilação e também uma seleção de depoimen-
tos, poemas, músicas, contos e trovas relacionados ao sentimento amoroso. 
Feita a compilação e seleção, começaram a escrever o trabalho, inalizado no 
ano de 2006. Tratou-se de um espetáculo de variedades, com inspiração em 
velhos programas de rádio, e que possui doze cenas interdependentes. O tra-
balho foi montado e apresentado pela primeira vez pelo grupo no mês de de-
zembro de 2006 para um público aproximado de 250 pessoas. O Aniteatro 
Mestre Xidieh, da UNESP, no qual o espetáculo foi apresentado, possui 
capacidade para cerca de 170 pessoas. Naquela noite, buscamos bancos e 
cadeiras extras para a acomodação das pessoas que lá estiveram presentes. 

Neste trabalho, mais uma vez, o recurso de utilização das memó-
rias e histórias de vida dos participantes em seus processos de criação tea-
tral foi muito bem utilizado e propiciou a elaboração de um trabalho de 
incontestável qualidade, tanto do ponto de vista da montagem quanto das 
interpretações. Belíssimos igurinos foram escolhidos para a apresentação de 
uma coreograia que simulava um baile de máscaras. Ambientes oníricos 
serviram de cenário para algumas cenas, que contaram até mesmo com um 
vestido de noiva amarelado e suntuoso, de mais de sessenta anos. Uma cena 
do espetáculo, denominada de “Memórias de amores idos”, transformou-se 
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posteriormente num espetáculo à parte, que foi apresentado por inúmeras 
vezes em aberturas de eventos acadêmicos e congressos da UNESP. 

Em “Memórias de amores idos”, duas idosas, amigas de longa data, 
contam como conheceram seus maridos, grandes amores de suas vidas e fa-
lam da saudade que sentem deles com a separação forçada pela morte. Uma 
delas conta que no terceiro mês de casamento seu marido lhe presenteou 
com três rosas brancas. Nas pétalas estava escrito “eu te amo”. No texto da 
peça, ela arremata: “Romantismo exagerado? Pode até ser. Mas estas lembranças 
estão vivas em mim, até hoje. A gente era feliz e sabia”. Nos anos de 2007 e 
2008, a peça “Contando coisas de amor” foi apresentada em diversas ocasi-
ões, inclusive na Noite dos Pioneiros, evento tradicional que faz parte das co-
memorações do aniversário de Marília, SP, do qual já tínhamos participado 
também no ano de 2000, com a peça “Os italianos”. O espetáculo completo 
foi gravado e televisionado pela TV Câmara de Marília. 

No ano de 2008, uma nova peça teatral começou a ser gestada 
pelos (as) alunos (as). Várias ideias surgiram e a escolhida foi a de contarem 
uma história sobre pessoas comuns, mas que fossem tipos interessantes e 
variados que se encontrariam e travariam conversas, protagonizando si-
tuações em um bar familiar de um bairro de periferia, numa cidade de 
interior. A proposta era a de retratar um dia das vidas destas pessoas. A per-
sonagem mediadora e aglutinadora das conversas e situações seria Joana, a 
dona do bar, uma mulher batalhadora e viúva, ainda muito saudosa de seu 
marido, José, que deixou para ela o pequeno estabelecimento comercial. 
Joana cuida do bar, recebe as pessoas e conta com o auxílio de Tonico, 
seu iel funcionário. O dia é especial, pois é o aniversário de Joana, que se 
recorda de seu grande amor, da vida boa e também sofrida, ao passo que 
recebe junto com Tonico os frequentadores do bar. 

A partir do roteiro inicial, resultado e fruto de conversas e de 
trocas de opiniões, todos se dispuseram a pensar em situações que ocor-
rem tipicamente em um bar: bate- papo, beberagens, fofocas, “contação 
de causos”, histórias tristes e alegres, piadas, impertinências, melancolias 
e a solidariedade vencendo as tristezas e dores das pessoas comuns. Os 
assuntos surgiram aos poucos, nos momentos de Oicinas e de conversas 
sobre situações de bar, colhidas por meio das memórias dos participantes. 
Um de nossos alunos trouxe várias histórias e situações divertidas e engra-
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çadas, que foram incorporadas à peça. Dentre as cenas e situações, assuntos 
relacionados a futebol, esportes, casos de amor, fofocas sobre pequenos e 
grandes escândalos, desilusões, sonhos acalentados, músicas de outrora, 
gastronomia, religiosidade e ilosoia aparecem na peça. 

Esses assuntos são protagonizados pelas personagens que ora tem 
um nome, ora são tratadas por apelidos ou funções: as esportistas, que 
querem ir para as Olimpíadas de 2016; a ilósofa, que é uma mulher mis-
teriosa, pois não se sabe de onde vem, se mora na rua ou não; o ébrio, que 
foi responsável pela morte de seu grande amor; as fofoquerias, que sempre 
possuem mil histórias para contar sobre a vida alheia; a cartomante, que vê 
o futuro cortando cartas e na bola de cristal; Antenor, beberrão que vive no 
bar e é arrastado de lá por sua esposa, Nena, que sempre o perdoa; Tiana, 
a candidata a vereadora não muito ética; Cristal, a cantora da noite que 
rememora as músicas que izeram sucesso em décadas variadas do século 
XX, entre outras personagens. 

A cotidianidade, os valores, as histórias de vida, vividas e “ouvi-
das” foram importantes elementos para a elaboração das personagens, das 
situações e dos assuntos da peça, que começou a ser elaborada no ano de 
2008, icou pronta no inal de 2009 e foi intitulada de “Joana Fulô, a dona 
do bar”. O texto da peça é de criação coletiva e possui ótimas qualidades, 
do ponto de vista da escrita e das situações apresentadas. São mais de vinte 
personagens se revezando em cena, numa peça de cerca de uma hora de du-
ração. O trabalho, no entanto, não foi apresentado, mas continua, mesmo 
que lentamente, em fase de montagem, devido a outros projetos menores 
que foram ao longo dos anos organizados pelo grupo, como os Saraus para 
apresentações em eventos acadêmicos e culturais da Universidade. Eis um 
pequeno trecho da peça “Joana Fulô, a dona do bar”: 

JOANA: Ah...Joana Fulô... que saudades... Lembro-me como se fosse 
hoje: ele, José, meu inado marido, tomando um café com o padre Inácio, 
resolveram batizar esse meu estabelecimento comercial. E conversa vai, 
conversa vem, e eis Joana Fulô! Fiquei toda garbosa, porque não é todo dia 
que se lembram da mulher para valorizá-la, ainda mais com um nome tão 
romântico: “ Joana Fulô”!
JOAQUIM: Ahhh Dona Joana, é muito romântico esse nome. Mas estamos 
num bar, lanchonete ou boteco?
(Antenor fala, já meio de fogo)
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ANTENOR(Antônio): Ah, aqui é boteco mesmo... A gente sabe quando 
entra, mas não sabe quando e como sai! Se tiver uma coxinha com pimenta, 
vai bebendo, bebendo, cada vez mais! Ouvindo, então, uma musiquinha, 
ah! A coisa ica melhor ainda. A gente vai bebendo, bebendo e esquecendo 
as mágoas...
(Tonico fala em tom de brincadeira)
TONICO: Vejam só minha gente, o Antenor está virando poeta!
ANTENOR: Imagine se isso não é um boteco? Olha a salsicha, olha o ovo 
em conserva: tem que ser homem pra encarar!
(Mariana fala em tom de bajulação)
MARIANA: Ah, não! Isso é quase uma lanchonete. Olha o requinte! E 
olha a Dona Joana que bela! Além de que, em uma lanchonete vendem-se 
lanches, e ouvi dizer que dona Joana faz uns lanches deliciosos!
JOANA: Deixem de conversa iada minha gente: nem boteco, nem 
lanchonete... É o bar da Joana Fulô. E o senhor, seu Antenor, todo prosa, 
ique sabendo que meu bar é simples, mas muito, muuuuito limpinho! 
Tem sempre tolha limpinha no banheiro, o lanche é feito no capricho que 
só eu sei fazer. Tem também calabresa acebolada que o bairro inteiro gosta! 
Bar, lanchonete ou boteco, seja lá o que for: representa um passado cheio de 
amor. Hoje, a saudade e a esperança me embalam e eu estou cada vez mais 
certa de que neste bar as pessoas são felizes. Logo mais, á noite, teremos 
cantoria para comemorar o meu aniversário. 
ANTENOR: Lá isso é verdade! Aqui a gente é feliz. Me dê uma talagada 
dessa branquinha? Agora, um pouquinho pro Santo e o resto pra mim.”2

Concomitantemente com a peça “Joana Fulo, a dona do bar”, 
o grupo elaborou também os espetáculos “Sarau de poesias escolhidas” e 
“Sarau de poesias, contos e causos” da UNATI. Estes espetáculos possuí-
am uma característica comum: reuniram poesias de autores conhecidos e 
desconhecidos, contos, músicas e “causos” do interior do Estado de São 
Paulo, todos escolhidos pelos participantes do grupo. Um de nossos alu-
nos, Antônio, inclusive, escreve poesias, trovas e histórias. Muitas delas 
foram declamadas nas apresentações. Um de seus escritos caracteriza bem 
o seu sentimento em relação ao Grupo e às Oicinas de Teatro da UNATI-
UNESP, de forma bem humorada:

O galo
(Antônio Faria)
Antes do teatro
Eu era um galo triste no poleiro

2 Esta peça não foi publicada e está em fase de montagem. 
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Não cantava, não dançava, não ciscava no terreiro.
Entrei para o teatro e 
Mudei a minha postura.
Para falar melhor troquei até a dentadura!
Hoje sou um galo feliz,
Canto e danço o dia inteiro.
Já me apresentei em São Paulo e até no Rio de Janeiro!”

Músicas que fazem parte do repertório do grupo em momentos 
de descontração e de comemoração também passaram a fazer parte dos 
saraus. Uma delas é a música popular “Meu limão, meu limoeiro”, cantada 
em todas as comemorações dos aniversariantes do grupo, que ocorre uma 
vez por mês. A música entremeia os poemas:

Meu limão,
meu limoeiro,
meu pé de jacarandá!
Uma vez tindolelê,
Outra vez, tindolalá!”

 Os saraus se encerraram, geralmente, com o poema “O moço”, 
de Moacyr Sacramento (2015). No ano de 2013 o grupo iniciou um novo 
trabalho, intitulado “Tecendo esperanças”. Este é um trabalho que envol-
ve sonoplastia, expressão corporal, um roteiro minimamente deinido, 
cuja temática é o sentimento de esperança do ser humano, envolto por 
vezes em tantas dores, necessidades, privações, misérias e amarguras. O 
trabalho se inicia tendo como trilha sonora a música “O amor é feio”, 
de Arnaldo Antunes. Pessoas desesperançadas entram no palco ao som da 
música: idosos, alienados, mendigos, drogados, saudosos, gente esquecida 
pela sociedade.

O sentimento amoroso, em forma de uma pessoa entra no palco e 
acaricia os rostos de cada pessoa solitária e desesperançada. Poemas e frases 
são ditos e aos poucos as pessoas, sem saírem do palco, icam próximas à 
coxia, viradas de costas para o público.

Atores interpretando crianças entram no palco e começam a 
brincar. Rodopiam, repartem brinquedos, cantam, conversam. Ao som da 
música “Redescobrir”, de Gonzaguinha (2015), pessoas vão entrando no 



89

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

palco e interagindo com as crianças e umas com as outras. A alegria toma 
conta de todos, que rodopiam, se abraçam, sorriem, vibram ao som da 
música, criando coreograias improvisadas. O espetáculo “Tecendo espe-
ranças” está ainda em fase de conclusão, mas já foi apresentado no inal do 
ano de 2013, para uma plateia aproximada de cem pessoas. 

Acreditamos que este trabalho pode ser considerado a síntese do 
que temos feito nos anos de existência das oicinas: experimentação, cria-
ção, técnica, busca de inovação levando-se em consideração a cotidianida-
de e histórias de vida dos integrantes do grupo; trabalho coletivo, respeito-
so das individualidades e esperançoso de dias melhores, sempre. 

As Oicinas mostram caminhos metodológicos seguros para que a 
criação teatral ocorra: o diálogo, a interação e o jogo teatral, que tem como 
base o improviso, uma situação problema que precisa ser resolvida no pal-
co. Os alunos criam a partir de inúmeras propostas envolvendo o corpo, os 
sentidos, o toque, a memória, a cotidianidade. Subdividir-se em grupos e 
criar cenas curtas a partir de três ou quatro personagens dadas, a partir de 
uma frase, de um dito popular ou de uma situação apresentada foram e são 
propostas que surtiram e surtem o esperado efeito de levar os participantes a 
processos de criação mais complexos, como a elaboração de textos individu-
ais e coletivos, roteiros, esquetes, espetáculos de variedades e peças teatrais. 
Ao adentrarem no palco, as mais variadas falas e emoções foram e são relata-
das por cada participante. Em 2002, ao estrearmos a peça “Ditos, desditos e 
não ditos” uma de nossas alunas disse o seguinte: “Pisar no palco aos sessenta 
anos, é mais do que um ato de coragem. É um ato de bravura.” Nos ensaios da 
peça ela dizia: “Estou nervosa sim, mas não quero ter medo de ser feliz”.

As histórias de vida, acontecimentos pessoais se entrelaçam a uma 
história maior e coletiva, na qual o respeito às individualidades sempre foi 
essencial para que o trabalho em grupo ocorresse. Numa das experiências 
de escrita do grupo, os integrantes deveriam escrever o que signiicava vi-
ver, a partir da complementação da questão “Viver é...?” Reproduzimos 
aqui alguns trechos de escritos individuais dos integrantes do grupo: 

- Ter saudade!

- Ter lembranças de todos os momentos de nossa vida.

Gostar de aprender sempre, seja o que for. Seja como preparar um prato na 
cozinha ou como arrumar as lores num vaso.(Elza)
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...saber amar, sem distinção.

...saber estar sempre alegre, porque tristeza não nos leva a nada.

...saber procurar o que desconhecemos para poder servir. (Odette)

Estar aberta a toda experiência.

A vida é um contínuo aprender, desde que nascemos até o último suspiro. 
Por isso, devemos aproveitar muito, tanto no conhecimento como nas ale-
grias que a vida pode nos dar, para que amanhã, ao olharmos para trás, 
não nos sintamos arrependidos por coisas que deixamos de fazer. Viver é ter 
alegria mesmo que com coisas pequeninas.

Nem sempre a vida é só alegria, mas devemos também nos lembrar, que 
existem momentos de sofrimento, de saudade, mas que o tempo também 
cicatriza feridas. (Urânia)

A partir de propostas como esta, inúmeros textos coletivos toma-
ram forma. Muito mais que participantes de um grupo de teatro no qual 
se encenariam peças para apresentações a vários públicos, os integrantes 
criaram laços que se estreitaram e se transformaram em amizades desde 
então. Tal entrosamento facilitou os processos de criação e todos os conhe-
cimentos e habilidades pessoais foram postos a serviço do trabalho de cria-
ção coletivo. Mesmo as datas festivas, as comemorações de aniversariantes 
tornaram-se momentos de criação pessoal e coletiva, com organização de 
saraus e eventos culturais que passaram a ocorrer também nestas ocasiões. 
Os aniversariantes eram homenageados com poemas, trovas ou acrósticos 
elaborados especialmente para eles. Um exemplo, no início de uma come-
moração de aniversariantes: “Traga força e chegue cedo, para a coisa desenro-
lar. Venha forte, vem sem medo; se não souber o texto, comece logo a cantar!” 

Assim, por anos, os integrantes das Oicinas de Teatro da UNATI 
- UNESP criaram um grupo coeso, com um trabalho consistente de cria-
ção teatral coletiva, tendo realizado ao longo desses anos centenas de apre-
sentações teatrais para os mais diversos tipos de público, em inúmeras ci-
dades do interior paulista. Os palcos foram os mais diversos e até mesmo 
as ruas e o Terminal Rodoviário do município de Marília foram por vezes 
os lugares privilegiados para as apresentações teatrais. 

Apesar do envelhecimento constante e inclusive de perdas e sepa-
rações causadas pela morte ou mudanças de cidade de alguns membros do 
grupo, causa de dor e sofrimento, mas também de força para seguir em fren-
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te, contamos com a participação de pessoas sempre dispostas a vencer obstá-
culos e seguir em frente. Enfrentam barreiras, tais como as da locomoção, de 
doenças próprias da idade, que por vezes impedem que todos estejam juntos, 
mas continuam irmes no propósito de levar sua arte a todos os que puderem 
apreciá-la. São pessoas que estão sempre redescobrindo o prazer de viver. 
Não à toa, a música que fecha o último trabalho do Grupo é “Redescobrir”, 
de Gonzaguinha (2015), que traduz bem o elemento lúdico presente no 
trabalho e nos processos de criação teatral coletiva: 

Como se fora brincadeira de roda, memória! 
Jogo do trabalho na dança das mãos, macias! 
O suor dos corpos na canção da vida, história! 
O suor da vida no calor de irmãos, magia!

Como um animal que sabe da loresta, perigosa 
Redescobrir o sal que está na própria pele, macia 
Redescobrir o doce no lamber das línguas, macias 
Redescobrir o gosto e o sabor da festa, magia!

Pelo simples ato de um mergulho ao desconhecido mundo que é o coração. 
Alcançar aquele universo que sempre se quis e que se pôs tão longe na 
imaginação.

Vai o bicho homem fruto da semente, memória 
Renascer da própria força, própria luz e fé, memória 
Entender que tudo é nosso, sempre esteve em nós, história 
Somos a semente, ato, mente e voz, magia!

Não tenha medo, meu menino povo, memória 
Tudo principia na própria pessoa, beleza 
Vai como a criança que não teme o tempo, mistério 
Amor se fazer é tão prazer que é como se fosse dor, magia!”

CONCLUSÃO

Neste capítulo relatei a experiência teatral e de criação coletiva do 
Grupo de Teatro que se formou a partir das Oicinas de Teatro da UNATI 
- UNESP de Marília. Como já apresentado, os objetivos do trabalho vão 
além de levar a pessoa idosa a interpretar um papel em uma peça teatral, 
mas os de levá-la a criar textos originais coletivamente, a participar do 
meio acadêmico e de todo o processo de montagem de um trabalho teatral. 
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Desta forma, com os anos de convivência com os participantes e 
trabalho junto às Oicinas de Teatro da UNATI - UNESP creio que alcan-
çamos o sonho de Boal (1991): o de que o teatro seja do povo e feito por 
todos. Diz ele que 

No princípio o teatro era o canto ditirâmbico: o povo livre cantando 
ao ar livre. O carnaval. A festa. Depois as classes dominantes se apro-
priaram do teatro e construíram muros divisórios. Primeiro, dividi-
ram o povo, separando atores de espectadores: gente que faz e gente 
que observa. Terminou-se a festa! Segundo, entre os atores, separou 
os protagonistas das massas: começou o doutrinamento coercitivo. O 
povo oprimido se liberta. E outra vez conquista o teatro. É necessário 
derrubar muros! (BOAL, 1991, p. 135)

Creio que, ao longo destes anos, muitos muros foram derrubados: 
as barreiras da idade, as do preconceito, das diiculdades frente aos desaios 
postos, das perdas, do medo do palco, do medo de criar, da desesperança. 
Delicadas tramas foram tecidas, a vida foi intensa, bela, emocionante e 
transbordante nos muitos palcos, para muitas plateias, nos muitos olhares 
que se cruzaram. Encontros de gerações ocorreram; a idade, em inúmeras 
situações, foi um mero detalhe, ultrapassado pela alegria de conviver e de 
ser com o outro. 

Nas Oicinas, navegamos por mares de sonhos e de criação. 
Conlitos, dores e desesperança também existiram. Perdemos amigos, leva-
dos pela morte ou por mudanças de vida ou de estado de saúde: “coisas da 
idade, coisas da vida”, diria o senso comum. Mas quando estamos juntos, 
alguns relatos mostram o bem que a convivência pela arte faz: 

Aqui me esqueço até das dores!”(Lourdinha) ; “É muito bom encontrar 
os amigos, isso é também uma terapia!”(Alzira); “Nosso grupo é demais, 
quanta criatividade!”(Regina) ; “Hoje sinto minha memória mais ativa-
da, com essa tarefa de decorar um texto. Tanto é que agora se eu leio um 
texto eu paro um pouquinho e consigo relembrar o que eu estava lendo, ao 
passo que há tempos atrás quando eu ainda não estava no teatro eu lia, mas 
passava um tempo eu não me lembrava de tudo o que eu lia. Hoje sinto que 
ativou a minha memória. Então eu acho muito positivo o teatro (Alice).

Também é importante relatar neste capítulo que o Projeto “Oicinas 
de Teatro da UNATI – UNESP de Marília”, além do trabalho de extensão, 
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ensino e educação permanente, gerou pesquisa, apresentada em forma de 
Tese de Doutorado, intitulada “Oicina de Teatro da UNATI – UNESP 
de Marília: A arte e o lúdico como elementos libertadores dos processos de 
criação da pessoa idosa”, de minha autoria, bem como capítulos de livros e 
trabalhos completos apresentados em inúmeros eventos cientíicos. Também 
cabe destacar que o Projeto contou ao longo dos anos com alunas bolsistas e 
voluntárias, dos Cursos de Pedagogia e de Terapia Ocupacional. Esse contato 
com jovens graduandas foi essencial para o trabalho intergeracional e para a 
desconstrução de preconceitos em relação à pessoa idosa. 

Creio que estamos prontos para outras, para muitas, para emo-
cionantes histórias que abrirão novos capítulos sobre as Oicinas de Teatro 
da UNATI e sobre nossas próprias vidas, entrelaçadas a outras tantas por 
meio da arte e da criação teatral. Já temos quinze anos de história, mas, ah, 
o tempo, o que é o tempo? Talvez nossa aluna Lourdinha, de 90 anos, ao 
declamar lindamente o poema O moço, de Moacyr Sacramento (2015), 
possa nos responder: 

O Moço

Não me perguntem quantos anos tenho, e, sim,

quantas cartas mandei e recebi. 
Se mais jovem, se mais velho...o que importa, 
se ainda sou um fervilhar de sonhos, 
se não carrego o fardo da esperança morta... 
 
Não me perguntem quantos anos tenho, e sim, 
quantos beijos troquei - beijos de amor! 
Se a juventude em mim ainda é festa, 
se aproveito de tudo a cada instante, 
e se bebo da taça gota a gota... 
Ora! Então pouco se me dá quanta gota resta! 
 
Não me perguntem quantos anos tenho, mas... 
queiram saber de mim se criei ilhos, 
queiram saber de mim que obras iz, 
queiram saber de mim que amigos tenho, 
e se alguém pude eu tornar feliz. 
 
Não me perguntem quantos anos tenho, mas... 
queiram saber de mim que livros li, 
queiram saber de mim por onde andei, 
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queiram saber de mim quantas histórias, 
quantos versos ouvi, quantos cantei. 
 
E assim, somente assim, todos vocês, 
por mais brancos que estejam meus cabelos, 
por mais rugas que vejam em meu rosto, 
terão vontade de chamar “O Moço!” 
 
E, ao me verem passar aqui...alí... 
não saberão ao certo a minha idade, 
mas saberão, por certo, que eu vivi! 
(Moacyr José Sacramento) 
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REUNIR-SE EM TORNO DO ATO DE LER: 
QUE SIGNIFICADO ISSO TEM?

Arlêta Nóbrega Zelante
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Dirceu Silva

Flanir Valente
Iraci Pereira Mesquit Melo

José Carlos Caetano
José Sidnei Bastos

Maria Ivone dos Santos Pandoli
Orciza C. Salgado

Sonia Adorno
Stela Miller1

INTRODUÇÃO

“Ler é uma viagem” já foi mote de propaganda para a leitura. 
De fato, a leitura de um livro qualquer nos transporta ao universo represen-
tado em suas páginas impressas. Se é um livro de aventuras, vivenciamos, 
por alguns momentos, situações experimentadas pelos personagens criados 
pela fértil imaginação do escritor. Se é um drama, e um personagem sofre, 
sofremos junto com ele. Se é comédia, nos alegramos e rimos das situações 
que encontramos expressas em palavras. Criamos, então, um universo pa-
ralelo, visitado sempre que estamos diante de um livro aberto; só quando o 
fechamos, nos descobrimos novamente de volta ao mundo real.

Essa volta, indubitavelmente, nunca é para o mesmo mundo, 
porque, no processo de buscarmos a signiicação para o lido, voltamos di-

1 Coordenadora
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ferentes, com mais conhecimentos, com nova visão das coisas, novos pen-
samentos; com vivências ampliadas pela incorporação das experiências do 
outro no plano da imaginação; sensibilizados pelas situações descritas e pe-
las ações praticadas pelo outro, e, com tudo isso, nosso olhar para o mundo 
se altera; ele passa a ser compreendido e sentido de forma diferente pela 
nossa subjetividade, apresentando-se a nós como um mundo diferente. 

Podemos encontrar a razão de tais transformações no fato de 
que “os atos de compreensão envolvidos no processo de constituição do 
signiicado capacitam o leitor a reletir sobre si mesmo e a descobrir um 
mundo a que até então não tivera acesso.” (ZILBERMAN, 2001, p. 52). 
Experimentamos a alteridade e, nela, encontramos espaço para pensarmos 
sobre questões que nos afetam, que nos sensibilizam, embora não façam 
parte de nossas relações efetivamente estabelecidas no meio em que vive-
mos, mas que se nos apresentam no universo iccional do texto criado pela 
imaginação do autor. 

Wolfgang Iser2 (apud ZILBERMAN, 2001, p. 52), a esse respei-
to, diz: “[...] pensar pensamentos de outros não quer dizer apenas com-
preendê-los; tais atos de compreensão só podem ser bem sucedidos se eles 
ajudam a formular alguma coisa em nós”. Isso implica que o ato de com-
preensão envolve a capacidade para estabelecer o signiicado de uma dada 
situação, mas, ao mesmo tempo, provoca, pela inteligibilidade obtida, uma 
reação emocional no leitor, tocando sua sensibilidade e afetando seu pen-
samento a respeito da realidade que o cerca. Cognição e afeto caminham 
juntos, de forma inter-relacionada, na produção não apenas dos signii-
cados, conseguidos pela internalização das informações contidas no texto 
objeto de leitura, mas também dos sentidos pessoais construídos a respeito 
daquilo que o leitor, por meio das vivências experimentadas no exercício 
da alteridade, percebe e sente de tudo o que leu.

Nessa relação dinâmica entre texto e leitor, este se conigura, em 
contrapartida, como o agente que dá signiicado à obra, pois ela só se torna 
completa ao ser lida e compreendida pelo leitor. Nesse processo, “nenhum 
leitor absorve passivamente um texto; nem este subsiste sem a invasão da-

2 ISER, Wolfgang.  he act of reading: a theory of aesthetic response. Baltimore (London): John Hopkins 
University Press, 1978. 



97

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

quele, que lhe confere vida, ao completá-lo com a força de sua imaginação 
e o poder de sua experiência.” (ZILBERMAN, 2001, p. 51).

Ao deinir obra de arte literária, Anatol Rosenfeld1 (apud 
CUNHA, 1999, p. 56) airma: “A obra de arte literária é a organização 
verbal signiicativa da experiência interna e externa, ampliada e enriqueci-
da pela imaginação e por ela manipulada para sugerir as virtualidades desta 
experiência.” Ao criar, o autor serve-se de toda a sua experiência adquirida 
por sua participação no mundo em que vive, e, tomando-a, utiliza o iltro 
de sua subjetividade para construir personagens, fatos, circunstâncias, en-
redos e realidades, pela via de sua imaginação criadora, que, embora tenha 
uma base objetiva sobre a qual se sustenta, cria um mundo iccional em 
que as vivências do outro são virtualmente as do próprio leitor no momen-
to em que se encontra realizando o ato de ler. Depois de concretizar esse 
ato, o leitor retorna ao mundo real, de onde temporariamente saiu, com 
algo a mais que o diferencia de seu modo de ser anterior à leitura feita, 
uma vez que, como airma Rosenfeld2 (apud CUNHA, 1999, p. 57), “[...] 
a literatura amplia e enriquece a nossa visão da realidade de um modo 
especíico. Permite ao leitor a vivência intensa e ao mesmo tempo a con-
templação crítica das condições e possibilidades da existência humana”.

Manguel (2012) falando de suas impressões acerca da leitura que 
fazia da obra do poeta Walt Whitman airma que, para este último,

[...] texto, autor, leitor e mundo espelhavam-se uns aos outros no ato 
da leitura, um ato cujo signiicado ele expandiu até que servisse para 
deinir cada atividade humana vital, bem como o universo no qual tudo 
acontecia. Nessa conjunção, o leitor relete o escritor (ele e eu somos 
um), o mundo faz eco a um livro (livro de Deus, livro da Natureza), o 
livro é de carne e sangue (carne e sangue do escritor, que mediante uma 
transubstanciação literária se tornam meus), o mundo é um livro a ser 
decifrado (os poemas do escritor tornam-se minha leitura do mundo). 
(MANGUEL, 2012, p. 196).

Viver esse tipo de experiência vicária tem sido uma necessidade 
na vida de muitas pessoas, como foi para Manguel, que construiu, a par-
tir de suas vivências como leitor, “uma história da leitura” (MANGUEL, 

1 ROSENFELD, Anatol. Estrutura e problemas da obra literária. São Paulo: Perspectiva, 1976.
2 Ibidem.
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2012). Em dado momento dessa “história”, Manguel expressa sua convic-
ção de que “todos lemos a nós e ao mundo à nossa volta para vislumbrar o 
que somos e onde estamos. Lemos para compreender, ou para começar a 
compreender. Não podemos deixar de ler. Ler, quase como respirar, é nossa 
função essencial.” (MANGUEL, 2012, p. 20).

Essa necessidade moveu, desde o ano de 2000, um grupo de pes-
soas a unirem-se em torno do ato de ler, no interior do Projeto UNATI 
– Universidade Aberta à Terceira Idade – da Faculdade de Filosoia e 
Ciências –UNESP – Campus de Marília (um projeto de extensão vincu-
lado à PROEX que visa à inserção social do idoso no meio acadêmico). 
Orciza C. Salgado, uma das participantes desse grupo que o integra desde 
o início de sua existência, conta-nos o que considera, em suas palavras, 
“Um pouco da história do grupo”:

Começou com o nome pomposo de “Biblioterapia”; depois, por outras ra-
zões, icou “Oicina de Leitura”. Gosto mais desse nome; antes parecia não 
sei o quê, e “oicina” não parece sala de aula.

Quando comecei era de terça-feira às 14 horas; depois, foi para as 16 horas até 
as 17 horas e, às vezes, era até as 20 horas. Teve muitas fases, muitos formatos, 
muitos alunos; foi se modiicando, os alunos foram saindo; chegou um tempo 
que só tinha dois alunos: eu e Iraci. De repente, ela também desapareceu.

Outros anos, outros alunos, outras greves, a escola fechada; então resolve-
mos fazer as reuniões em nossas casas, na padaria, na lanchonete, e assim 
foi vindo sem nunca perder o que acho principal: um lugar de encontro 
com pessoas queridas, num ambiente de alto nível. (Orciza C. Salgado).

No movimento de entrada e saída de seus membros, que reno-
vam suas inscrições a cada ano, alguns chegam e depois se vão, por vários 
motivos. E, em um desses momentos, desafortunadamente, o grupo per-
deu Luís Ortoloni, que partiu sem nos dizer adeus, deixando em cada um 
as lembranças de seus poemas, depoimentos, sorrisos e amizade sincera.

Na “Oicina de Leitura”, onde o grupo se reúne em torno do ato 
de ler, textos literários, ou não, são lidos e comentados por seus participan-
tes, e, para que ique registrada a memória desses momentos, também são 
redigidos, eventualmente, textos de sínteses, crônicas, poemas, paráfrases, 
paródias, e o que mais é decidido em cada etapa de trabalho.
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Para este capítulo, interessa-nos mostrar ao leitor o signiicado da 
participação de cada um dos membros do grupo na “Oicina de Leitura”, 
o que fazemos por meio da reprodução dos depoimentos que foram dados 
pelos participantes dessa “Oicina”. É o que veremos a seguir.

A “OFICINA DE LEITURA” E SEU SIGNIFICADO PARA ALUNOS DA UNATI

Iraci, como Orciza, uma das que iniciaram o que se constituiria 
como “Oicina de Leitura”, com seu jeito poético de exprimir ideias e fazer 
comentários, explicita o que é, para ela, o signiicado que tem a “Oicina” 
para sua vida:

OFICINA DE LEITURA ou AMIGOS DAS 3ªs FEIRAS À TARDE: O 
que é? Como explicar?

Tem atos na vida da gente que, uma vez aprendidos, não têm como explicar.

Uma pessoa, com exceção de casos patológicos, consegue, assim num repen-
te, explicar o que é andar, comer, respirar?

Nossa primeira respiração é tão inusitada, dolorida, que choramos desespe-
rados ao fazê-la. Momentos seguintes, já não conseguimos viver sem respi-
rar e logo queremos engolir algo diferente do ar.

Passamos ao alimento com muita vontade e depois de alguns engasgos não 
nos esquecemos mais.

Como é mesmo que se respira, se come? Pra que respirar? Pra que comer?

Dá pra explicar o que é andar? Um pé após o outro, jogar o corpo pra frente 
com cuidado ou não, com medo ou não. Como é isto?

E dormir? Quer coisa mais inexplicável? Muitas vezes choramos para não 
dormir principalmente nas primeiras noites ou anos. Mais para frente, 
choramos para dormir nem que seja um pouquinho por noite.

Não dá para ser diferente. Não tem como explicar.

Assim foi com a Oicina de Leitura ou Grupo de amigos das terças à tarde. 
Um primeiro susto – o primeiro alimento. Depois outro, mais outro e mais 
um pouco, e eis que os sorrisos, as falas, os silêncios, as broncas e os abraços 
amigos se transformam em textos vivos que não nos permitem deixar de 
lado o ato de ler.

Ler as letras, os olhares, os gestos, o calor, o amor...

Não sei explicar o que signiica isto. Sei viver. Melhor, não sei e nem quero 
desaprender o ato tão gostosamente aprendido. (Iraci Pereira Mesquita Melo)
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O ato de ler em grupo e todas as modalidades de ações que se 
instalam a seu redor são vitais para ela, assim como o são o respirar, o 
alimentar-se e o dormir. A leitura dos textos e a leitura de tudo o que acon-
tece ao redor dela, incluindo “os sorrisos, as falas, os silêncios, as broncas e os 
abraços amigos”, transformam-se em elementos vitais de sua existência. Ler, 
nesse espaço, é “Ler as letras, os olhares, os gestos, o calor, o amor...” É vida.

Sidnei, o mais recente participante da “Oicina de Leitura”, ex-
plica: “A UNATI foi algo de bom que encontrei em minha vida, atualmente”. 
(José Sidnei Bastos)

Mais especiicamente, a respeito de sua participação no grupo, 
argumenta: “A “Oicina de Leitura” me mantém atento e desperta meu inte-
resse e imaginação em seus vários aspectos.” E, num gesto de reconhecimento 
pelo acolhimento que teve no grupo, dirige-se a seus componentes: “Estou 
realmente satisfeito de estar aqui com vocês.”

Dirceu, há mais de uma década participando da “Oicina de 
Leitura”, assim se expressa:

De minha parte, a “Oicina de Leitura”, ou Sala de Leitura, representa três 
aspectos distintos: solidariedade, companheirismo e busca de conhecimentos.

Nela, estou aprendendo a viver bem, desfazendo-me da pecha da velhice 
em um grupo de idosos, que pensam diferente, mas com o mesmo ideal.

Descobri possibilidades de desenvolvimento da memória, pensando, rele-
tindo e criando bons hábitos de leitura, o que me deixou mais bem infor-
mado e atualizado e está permitindo um crescimento potencial mesmo que 
tardio, embora saiba que para o aprendizado nunca é tarde.

Aprendi que sempre é tempo de produzir de acordo com nossas possibilida-
des, e vejo o otimismo de cada participante de forma contagiante e se agi-
ganta dia a dia, e nestas participações todos convencem e são convencidos. 
(Dirceu Silva).

Anatol Rosenfeld3 (apud CUNHA, 1999, p. 57-58), falando es-
peciicamente sobre a função da literatura, airma que “a literatura é o 
lugar privilegiado em que a experiência ‘vivida’ e a contemplação crítica 
coincidem num conhecimento singular, cujo critério não é exatamente a 
‘verdade’ e sim a ‘validade’ de uma interpretação profunda da realidade 

3 Ibidem.
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tornada em experiência.” Essa possibilidade explica a razão pela qual, ao 
lermos, ampliamos e tornamos mais enriquecida nossa experiência, nossa 
visão de mundo, nossa capacidade de perceber e avaliar criticamente os fa-
tos e de atuar de modo a transformar a realidade em que estamos inseridos.

Dirceu, em seu depoimento, faz, ainda, considerações a respeito 
do grupo que compõe a “Oicina de Leitura”:

Participo da UNATI há treze anos, participei de quase todas as oicinas, 
mas a de leitura me prendeu, e cada dia que passa eu observo que o 
tempo representa oportunidades de novas aquisições, pois o grupo é 
presente e dinâmico.

A oportunidade de convivência com um grupo onde cada um traz expe-
riências acumuladas pelo tempo, e procura expor suas ideias e seus senti-
mentos de valores que possuem agregados é de importância fundamental. 
(Dirceu Silva)

Para falar sobre o signiicado que a “Oicina de Leitura” tem em 
sua vida, Célia aborda, inicialmente, seu fascínio pelos livros:

O mundo da leitura me fascinou muito na juventude. Além dos livros 
sugeridos pelos professores, eu e algumas amigas sempre comprávamos livros 
de romances, trocávamos entre nós e até izemos parte do Círculo do Livro 
por vários anos. (Célia Regina Guedes Licas)

Tendo tido a necessidade de assumir outros projetos em sua vida, 
o contato mais assíduo com a leitura retornou com a “Oicina de Leitura”:

Com a chegada da vida adulta, meu tempo era quase todo tomado pelo 
trabalho, a família e enim outras prioridades. Hoje tenho, por intermédio 
da Oicina da Leitura, o privilégio de dedicar algumas horas por semana 
exclusivamente à leitura, a debates sobre alguns autores e suas diferentes 
formas de expressão e também receber indicações de leituras interessantes.

A reunião se faz às terças-feiras ao redor de uma mesa recheada de livros, 
artigos, pessoas interessantes, risos, e “comes e bebes”.

Resgatar o interesse pela leitura foi o principal objetivo de minha participação 
na Oicina de Leitura, mas ela é mais que isso. (Célia Regina Guedes Licas)
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Como se vê, uma vez estabelecido o vínculo com a leitura, ele 
nunca se perde. José Mindlin, famoso por sua condição de biblióilo obsti-
nado, explicava assim sua voracidade por livros: 

Existe um certo conteúdo patológico no gosto pela leitura e na com-
pulsão de comprar livros, mas é uma coisa que faz sentir bem, em vez 
de fazer sentir mal, e, além disso, é incurável: depois de começar, não 
se pára mais. (MINDLIN, 1999, p. 101).

Caetano, assim como Célia, expressa seu apreço pelos livros e pela 
leitura, quando inicia sua fala sobre a importância da “Oicina de Leitura” 
em sua vida:

Comecei minhas leituras logo que aprendi a ler, e isso aconteceu aos meus 
seis anos de idade. Eu frequentava assiduamente a Biblioteca de meu 
Grupo Escolar onde após a leitura tínhamos que fazer um resumo do texto 
lido. Essa atividade fez com que eu também aprendesse a escrever, além de 
melhorar meu vocabulário. (José Carlos Caetano)

E continua sua explanação, contando a sua “história de leitura”, 
da infância à fase adulta:

Livros de histórias infantis, contos de fadas e até “gibis” (revistas em qua-
drinhos que meu pai tanto abominava) izeram parte de minha educação 
extra-curricular durante a infância.

Na adolescência, ainda morando no interior, li artigos de revistas, contos, 
reportagens, romances, livros didáticos e livros de icção cientíica. Além 
disso, sempre gostei de História Universal e da História do Brasil. Nas 
aulas de português eu me destacava pelos textos escritos muito embora a 
gramática nunca tenha sido meu forte.

Quando adulto, da época da Faculdade até a vida proissional, já na 
Grande S. Paulo, eu passei a ler muito sobre Realismo Fantástico, Enigmas, 
Ufologia, Esoterismo, Autoajuda, etc... Eu era um comprador assíduo do 
“Círculo do Livro”, cujo representante visitava o Clube da empresa que eu 
trabalhava todos os meses, para fazer os pedidos e entregas; havia também 
entrega de brindes para os leitores mais assíduos.

Eu estava sempre à procura de explicações para fatos estranhos e bizarros, 
porém havia uma frustração por ter poucas pessoas com quem discutir e 
trocar ideias a respeito desses assuntos.” (José Carlos Caetano).
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Na sequência, Caetano fala de seu ingresso na “Oicina de 
Leitura”:

Aposentado, vim para Marília, onde, após um ano de residência, entrei 
na UNATI, sendo muito bem recebido pelos jovens estagiários da época. 
Logicamente que primeiramente me matriculei na Oicina de Leitura, 
além de ter feito várias oicinas tais como de Pintura em Tecidos, Filosoia, 
Contação de Histórias, Tai-chi-Chuan, Memória, Oicina de Voz e outras. 
(José Carlos Caetano).

Ainal, relata o seu ponto de vista sobre a UNATI e a “Oicina de 
Leitura”:

A UNATI é um “lugar” onde podemos manter nossa mente em contínuo 
funcionamento e em plena forma, além de fortalecermos a amizade e co-
operação com os alunos de todas as faixas etárias e professores da UNESP.

Na Oicina de Leitura encontrei o que mais tinha procurado: pessoas de 
diversas formações com pontos de vistas distintos e muita experiência de 
vida para relatar.

Esta Oicina é a que mais me dá prazer, mesmo quando eu só tenho a 
ouvir o que os outros têm a dizer. O clima é fantástico: muita amizade e 
tolerância mesmo nos casos de discussões mais calorosas, onde se defendem 
pontos de vistas conlitantes.

Os professores que coordenaram e coordenam as atividades dessa oicina 
têm mostrado muita competência e conhecimento de Literatura em Geral e 
excelente trato com as pessoas. (José Carlos Caetano).

Uma das realizações dos participantes da “Oicina de Leitura” foi 
a construção de um “blog”. Caetano revela isso em seu depoimento:

Nessa Oicina temos também o nosso Blog (contoprosa.blogspot.com) onde 
podemos expor nossos escritos e opiniões e também relatar os resultados de 
nossos estudos, leituras e discussões. (José Carlos Caetano).

E sintetiza sua avaliação sobre o valor que para ele tem ser mem-
bro da “Oicina de Leitura”: “O melhor de tudo é que continuamos jovens de 
espírito.” (José Carlos Caetano).

Cristina, a exemplo de Caetano e Célia, expressa sua paixão pelo 
ato de ler, que se estabeleceu desde muito cedo em sua vida:
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Desde que aprendi a ler, não parei mais. Lembro-me que, quando era 
criança, li várias vezes uma coleção sobre a história do Duque de Caxias 
que havia lá em casa. Naquele tempo, não tínhamos tanto material de 
leitura de que dispomos hoje. A paixão pela leitura sempre me acompanhou 
nas decisões que tive de tomar ao longo da vida. Saí de minha pequena 
cidade natal para estudar Letras aqui em Marília, tornei-me professora 
de Português e Inglês e, depois de trabalhar em escola pública por mais de 
25 anos, me aposentei. Atualmente me dedico a várias atividades de que 
sempre gostei como participar de Coral e praticar ioga; porém, sem sombra 
de dúvida, as atividades que considero mais prazerosas são as relacionadas 
ao ato de ler: meu trabalho de revisão de texto e, especialmente, a oicina 
de leitura. Neste espaço, tenho o privilégio de compartilhar ideias, criar 
vínculos de amizade e, sobretudo, aprender ou apreender a difícil arte de 
“envelhecer”. (Cristina Tisuko Maeda Saito).

Por seu turno, Orciza ressalta a importância que tem para ela o 
coletivo e as relações que se estabelecem dentro dele:

A Oicina de Leitura signiicou e signiica muito. Conheci tudo, aulas, 
colegas, professora, numa fase difícil. O contato com colegas que aos poucos 
foram se tornando queridos, amigos, companheiros, me ajudando a enfren-
tar uma situação sem retorno. As horas aqui passadas foram e são sempre 
prazerosas, num ambiente de alto nível cultural, social.

Temos e tivemos mestras dedicadas que, sem a obrigação de passar conte-
údos, nos enriquecem a cada encontro na troca de conhecimentos com o 
grupo. (Orciza C. Salgado).

De fato, constituímo-nos como subjetividades por meio de nossas 
relações com outros, no plano intersubjetivo. Como argumenta Vygotski 
(2000, (p. 149), “[...] passamos a ser nós mesmos através de outros”, e 
acrescenta; “[...] A personalidade vem a ser para si o que é em si, através do 
que signiica para os demais.” E isso ocorre não apenas quando somos pe-
quenos e estamos nos desenvolvendo como seres humanos, mas ao longo 
de toda a nossa existência. Aprendemos sempre, e sempre com os outros. 
Às vezes o outro está isicamente presente nos processos interativos e, ou-
tras vezes, ele se apresenta distanciado no tempo e no espaço, mas, ainda 
assim, por meio de seus escritos, favorecendo momentos de interação com 
suas idéias, suas emoções, sentimentos, visão de mundo, etc. Daí a impor-
tância de que se reveste o ato de ler.
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Flanir, pondo em relevo a importância da leitura, assim se expres-
sa em seu depoimento:

Desde pequena gostava muito de ler, pesquisar, inquirir a natureza, confe-
rir o que via com o conteúdo dos livros. Lembro que nessa época eu achava 
que a terra era plana... Sempre fui incentivada pelo meu irmão mais velho, 
por minha família, pelos professores de Penápolis – onde nasci-, pelo grupo 
de Teatro que participei quando adolescente.

E os assuntos que gostava de ler, que me interessavam, eram variados. De 
astronomia a Seleções Reader’s Digest, revistas antigas (Capricho, Ilusão) 
a fotonovelas (não tinha televisão). Depois de lidas as revistas, os amigos 
trocavam entre si edições diferentes, então algumas iam icando meio sujas, 
rasgadas, por passar de mão em mão.

Nas enciclopédias Barsa, Caldas Aulete, Delta Larousse, quantas pesquisas 
iz. Hoje estão sendo substituídas por leituras digitais. Apesar de ter tra-
balhado com informática, acho que nunca vou perder o gosto por cheiro 
de livros. Mesmo que antigos, desgastados pelo tempo. De folheá-lo, fazer 
algumas anotações a lápis num cantinho de uma página. (Flanir Valente).

Em seu depoimento, Flanir conta-nos como tomou conhecimen-
to da UNATI e da “Oicina de Leitura” e narra suas impressões após ter já 
concretizado sua inserção nela: 

Há dois anos mudei para Marília, vindo de Brasília, onde vivi 35 anos. 
Depois de aposentada decidi, por vários motivos, voltar ao interior de São 
Paulo.

Não foi fácil chegar à cidade, tendo poucos familiares aqui. E tendo dei-
xado para trás toda uma vida. Sem querer, eu resistia a essa nova fase da 
minha vida.

Uma das coisas que me deixava inquieta é que em Brasília tinha partici-
pado de vários grupos de estudos, e aqui precisava de algo que me incenti-
vasse mais e mais à leitura, à pesquisa, principalmente em grupo, pois as 
pessoas podem nos instigar o pensamento com mais força que se izermos 
isso individualmente.

Um dia, numa cabeleireira, perguntei se ela sabia de algum grupo de 
Marília que fazia esse tipo de atividades, pois é uma cidade com muitas 
universidades. Bingo! Perguntei para a pessoa certa. Acho que por um des-
ses acasos felizes que os Deuses nos presenteiam. Ela me indicou o nome de 
uma pessoa que participava de um grupo de leitura. Pedi a ela que passasse, 
por favor, meu telefone a ela. Em pouquíssimo tempo ela me ligou. Essa 
pessoa se chama Arlêta. E ela teve comigo uma conversa muito amigável, 
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me explicou como funcionava a Oicina de Leitura me deixou tão entu-
siasmada que fui logo no próximo encontro do grupo, no início de 2012. 
E conversando com a coordenadora do grupo, Stela Miller, e com todos da 
Oicina, comecei a participar. 

E as pessoas foram tão receptivas, tão amigas, que foram criados inclusive 
vínculos afetivos. Todas as trocas são muito importantes. São dicas de li-
vros, de ilmes, de eventos culturais, atividades beneicentes. No meio das 
atividades da Oicina, tão prazeroso tomar o café, os chás da Orciza, belis-
cando os quitutes que uns levam para a partilha com todos, com preciosos 
momentos de descontração.” (Flanir Valente).

Na sequência de seu depoimento, Flanir ressalta as atividades que realiza 
nas sessões da “Oicina de Leitura:

As atividades na Oicina nos fazem pesquisar, pensar, sobre a obra de im-
portantes autores da nossa literatura. E ao contrário do que se dizia há 
algumas décadas, as pessoas da Terceira Idade são sim intelectualmente 
produtivas. Têm conhecimentos que foram adquiridos pela vida e vontade 
de aprender sempre mais. E como são todos criativos! Estou aprendendo 
muito com as pessoas da Oicina. 

Voltei até a fazer apresentações, pequenos vídeos digitais, pois atuei na 
Área de Informática. Numa das palestras que assisti na UNATI, um dos 
palestrantes Marcos Roberto Pereira Silva, Graduando em Arquivologia/
UNESP, me indicou um programa para melhor fazer os vídeos. Veio ins-
talar o programa no meu computador, e de vez em quando faço alguma 
coisa sobre os assuntos que estudamos. Todos me dão muita força até nisso, 
elogiando os trabalhos que faço. (Flanir Valente).

Finalizando seu depoimento, Flanir avalia sua condição como participante 
da “Oicina” e aproveita para agradecer o acolhimento que teve no grupo:

Percebi com toda essa experiência que não foi apenas um momento na mi-
nha vida que tive que dizer “Adeus” a muitas coisas, pessoas, mas também 
de dizer “Olá!”. 

Obrigada a todos pela experiência que estou tendo na Oicina de Leitura, 
especial e carinhosamente à Arlêta por ter me orientado a criar esse impor-
tante vínculo com a nova cidade que agora posso me dizer: enim adapta-
da! E acolhida...” (Flanir Valente).

Arlêta, citada por Flanir, recorda-se de sua história de ingresso e partici-
pação na “Oicina” avaliando sua importância para as pessoas que dela 
participam. Assim se expressa:

Pediram que falássemos sobre nossa experiência com os cursos e atividades 
da UNATI – Universidade Aberta à Terceira Idade.
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Ao me aposentar, mudei para São Paulo, para icar perto dos meus ilhos 
e netos, onde permaneci por sete anos. Mas, em 2010, voltei para Marília 
com uma ilha e dois netos.

Em 2011, uma amiga, que é a coordenadora da Oicina de Leitura, Stela, 
convidou-me para participar das sessões uma vez por semana.

Gostei muito, pois líamos, discutíamos e escrevíamos sobre crônicas, livros, 
poesias e como “lição de casa”, colocávamos a nossa posição. Foram meses 
de satisfação e descobertas.

Os colegas, muito simpáticos e agradáveis tornavam esses momentos bas-
tante prazerosos.

As demais atividades da UNATI nos proporcionavam também momentos 
agradáveis.

Achei que a Universidade Aberta à Terceira Idade foi uma ideia que deu 
certo.

Os encontros, o coleguismo, as atividades fazem bem aos idosos. É um 
modo muito bom de aproveitar um tempo que poderia se tornar ocioso 
demais. (Arlêta Nóbrega Zelante).

Em linha semelhante de raciocínio, ao avaliar sua participação na 
UNATI e, mais especiicamente, na “Oicina de Leitura”, Maria Ivone, em 
seu depoimento, conta-nos que:

Como mulher de sessenta e três anos, aposentada, livre, independente e 
disposta a continuar aprendendo e trocando experiências em um ambiente 
acadêmico informal, sinto-me privilegiada por fazer parte desse projeto 
diferenciado para a terceira idade que é a UNATI.

A Oicina de Leitura, particularmente, tem um signiicado mais impor-
tante ainda na minha vida. É o local onde encontro meus iguais tão di-
versos, é onde o tempo psicológico torna possível o restante das horas. É 
o encontro de uma Irmandade. É essencial para minha sanidade física, 
mental, espiritual, psicológica, emocional.

Difere de uma terapia de grupo, mas tem resultados similares. Partilhamos 
nossas vidas, nossa bagagem, leituras, novidades, conhecimento e crescemos 
mental e intelectualmente, mas, principalmente, nos enriquecemos como 
seres humanos.” (Maria Ivone dos Santos Pandoli).

Calligaris (2013), em sua coluna semanal da Folha de S. Paulo, 
faz referência a uma pesquisa publicada na revista “Science”, a respeito 
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da inluência exercida pela leitura literária sobre os leitores. O resultado 
obtido pela pesquisa aponta para o fato de que a leitura literária melhora 
a teoria da mente, entendendo que “na expressão ‘teoria da mente’, ‘teoria’ 
signiica ‘visão’ (esse é o sentido originário da palavra)”. Calligaris (2013) 
esclarece também que “em psicologia, a ‘teoria da mente’ é nossa capaci-
dade de enxergar os outros e de lhes atribuir de maneira correta crenças, 
idéias, intenções, afetos e sentimentos.” E cita os resultados obtidos com 
essa pesquisa: “Como na vida real, os mundos da icção literária são povo-
ados por indivíduos complexos cujas vidas interiores devem ser investiga-
das, pois não são de fácil acesso”. Em contraposição, a icção popular: “(...) 
tende a retratar o mundo e as personagens como internamente consistentes 
e previsíveis. Ela pode conirmar as expectativas do leitor em vez de promo-
ver o trabalho de sua teoria da mente.”

Talvez isso explique a razão pela qual o grupo da “Oicina de 
Leitura” se mantenha coeso, com seus participantes interagindo de maneira 
a apoiarem-se mutuamente, fortalecendo os laços que os unem e a propicia-
rem-se momentos que duram para além dos limites de cada sessão semanal. 
Embora não leiam exclusivamente textos literários, estes estão sempre pre-
sentes na história de leitura de todos os participantes da “Oicina”.

Com seu depoimento, Sônia conirma essa possibilidade:

Entrei para a UNATI para ser um elo entre esse e um grupo ao qual eu já 
pertencia.

Não iz nenhuma ligação entre os dois, mas acabei encontrando a Oicina 
de Leitura e, então, me liguei a ela.

A primeira ideia era trocar informações sobre livros e autores e encontrei 
um grupo que discutia temas. No início patinei, me senti um pouco fora do 
grupo. Mas, aos poucos, fui me entrosando e hoje faço parte dele.

Fiz novos amigos e, quando não temos nossas reuniões semanais, falta algo. 
Por meio dela conheci autores que nunca havia lido, trocamos informações 
sobre livros, autores, crônicas de jornal, ilmes ...

Hoje me arrisco a escrever, pouco, é claro, o que para mim parecia impos-
sível, pois me acho fraca no trato com o idioma, apesar de ser boa leitora.

A Oicina de Leitura é para mim como remédio contínuo: não pode faltar.”
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da questão posta no título deste artigo e após a expli-
citação do conteúdo de todos os depoimentos dados pelos participantes 
da “Oicina de Leitura”, consideramos ser possível ensaiar uma resposta. 
Podemos airmar que o signiicado do reunir-se em torno do ato de ler 
é, principalmente, o compartilhamento, o coleguismo, a solidariedade, o 
apoio mútuo, a possibilidade de aprender com o outro, de trocar experiên-
cias, de formar vínculos, de completar-se como ser humano em constante 
desenvolvimento.

A “viagem” que se faz com a leitura não é feita somente no plano 
subjetivo, mas também no plano intersubjetivo, em meio a amigos que 
leem, que trocam informações sobre leituras que realizaram, ilmes a que 
assistiram, sobre cursos eventuais de literatura, eventos culturais, etc. 

A experiência do leitor solitário, envolvido com o “outro” que 
vive no tempo e no espaço da imaginação criativa do autor, associa-se à 
experiência da leitura para o “outro” participante da “Oicina”. 

“Se ler é – conforme Zilberman (2001, p. 53) pensar o pensa-
mento de outros, [...] abandonar a própria segurança para ingressar em 
outros modos de ser, reletir e atuar [...], apreender não apenas a respeito 
do que se está lendo, mas, e principalmente, sobre si mesmo”, então, pode-
mos airmar que, ao realizarem as trocas de leituras e de vivências a partir 
dessas leituras, os participantes do grupo, reunidos em torno do ato de ler, 
realizam também a experiência da alteridade e com ela apreendem o con-
teúdo do lido e descobrem muito de si mesmos.

Ler é, portanto, uma via de acesso ao conhecimento e de trans-
formação dos sujeitos leitores. Em especial, ler textos literários “melhora a 
teoria da mente” como airma Calligaris (2013) acerca da pesquisa citada 
anteriormente, cuja conclusão revela que “os leitores de icção literária en-
xergam melhor a complexidade do outro e, com isso, podem aumentar sua 
empatia e seu respeito pela diferença de seus semelhantes.”

Nesse contexto, Calligaris esclarece que:

A teoria da mente emocional é a capacidade de reconhecer o que os 
outros sentem e, portanto, de experimentar empatia e compaixão 
por eles; a teoria da mente cognitiva é a capacidade de reconhecer o 
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que os outros pensam e sabem e, portanto, de dialogar e de negociar 
soluções racionais. Obviamente, enxergar o que os outros sentem e 
pensam é uma condição para ter uma vida social ativa e interessante. 
(CALLIGARIS, 2013).

Esse parece ser um dos principais propósitos de todos aqueles que 
se reúnem semanalmente em torno de uma mesa de leitura.
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INTRODUÇÃO

O envelhecimento deve ser entendido como um processo na-
tural de desgaste isiológico dos sistemas do organismo. Tal desgaste pode 
ocasionar diminuição das capacidades físicas e um aumento relativo da 
incapacidade para realização de atividades cotidianas. Com o processo de 
envelhecimento ocorrem mudanças isiológicas, sociais/econômicas, psi-
cológicas/emocionais entre outras. Tais mudanças não raras vezes se apre-
sentam acompanhadas de perda de papéis sociais, solidão, perdas afetivas 
e aumento da vulnerabilidade. Também é característica dessa fase a dimi-
nuição da capacidade de recuperação dos efeitos de eventos que desequi-
libram o organismo (resiliência) e menor plasticidade neural/comporta-
mental (COHEN, 1984; STUART-HAMILTON, 2002; GALHARDO; 
MARIOSA; TAKATA, 2010).

Segundo o Instituto Brasileiro de Geograia e Estatística (IBGE 
2000), atualmente nosso país é composto por 194,2 milhões de habitantes, 
sendo que destes 12,1% são idosos. A expectativa de vida do brasileiro hoje 
em dia é em média 73,4 anos, o que se comparado com as ultimas quatro 
décadas indica um aumento de aproximadamente 25 anos em termos de 
expectativa de vida. Todavia tal aumento da população idosa não implica 
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em melhorias na qualidade de vida; ou seja, que tal população longeva 
seja necessariamente uma população saudável. Em função disso surge a 
necessidade de se criar, o mais rápido possível, políticas sociais eicazes que 
preparem a sociedade para essa realidade. 

Paschoal (2006) airma que essa longevidade da população é um 
ganho, uma prova do desenvolvimento e vitória do ser humano em relação 
adaptabilidade, de certa melhoria das condições de vida da população em 
geral, porém em relação a isso existem algumas contradições, pois ao mes-
mo tempo em que a população almeja viver cada vez mais, tem em con-
trapartida que, anos a mais de vida podem signiicar também a chegada de 
dependência, incapacidade e sofrimento. Nessa direção, Spirduso (2005) 
aponta para o fato de que doenças e estresse ambiental podem acelerar os 
processos básicos do envelhecimento, o que pode aumentar a vulnerabili-
dade da pessoa idosa. Com o aumento da vulnerabilidade desses indivídu-
os e, em função das mudanças em termos de parâmetros familiares, não 
raramente o idoso é submetido à institucionalização em Instituições de 
Longa Permanência (ILPI’s), mais conhecidas no Brasil como “asilos para 
idosos” (PERLINI; LEITE; FURINI, 2007). 

Segundo Fichman (2005), o fato de que a população mundial 
vem ser tornando cada vez mais longeva traz inúmeras consequências, en-
tre elas as relacionadas ao sistema de saúde pública. Com o crescimento 
da parcela de anciãos, o aparecimento das demências torna-se cada vez 
mais freqüente e, devido a isso, nota-se a importância da identiicação 
dos indivíduos que possivelmente desenvolverão quadro demencial, pois, 
quanto mais cedo for diagnosticada tal possibilidade, mais precocemente 
se pode iniciar intervenções, o que pode retardar o processo de degenera-
ção/declínio da capacidade cognitiva, proporcionando assim, ao sujeito 
um prolongamento de sua autonomia e a minimização do nível de es-
tresse de familiares e/ou cuidadores e, é óbvio, do próprio sujeito idoso 
(CHARCHAT-FICHMAN, 2005; CARAMELLI; BARBOSA, 2002). 

Demência pode ser caracterizada como perdas, organicamente 
causadas, de habilidades intelectuais, suicientemente extensas para in-
terferir no funcionamento social e ocupacional do indivíduo. O declínio 
cognitivo (DC) decorrente de processos demenciais envolve declínio de 
memória, julgamento, habilidades de raciocínio abstrato e outras funções 
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intelectuais superiores. Apesar de a demência estar relacionada a muitas 
habilidades, a memória é central e, o declínio desta pode ser responsável 
por grande parte dos declínios em outras habilidades (PLATI et al., 2006; 
AMARISTA, 2002; HOLMES, 2001).

Segundo critérios do DSM-V (Diagnostic and statistical manual of 
mental disorders), demência pode ser deinida como síndrome caracterizada 
por declínio de memória associado ao prejuízo de pelo menos uma outra 
função cognitiva (linguagem, gnosias, praxias ou funções executivas) com 
intensidade suiciente para interferir no desempenho social ou proissional 
do indivíduo (APA, 2000; 2002). Por memória entendemos o processo 
pelo qual, experiências anteriores levam à alteração do comportamento. 
Memória envolve múltiplos sistemas de processamento de informação, os 
quais dependem do funcionamento de diversas estruturas cerebrais atuan-
do de forma integrada, em maior ou menor grau, conforme o tipo de pro-
cessamento (HELENE; XAVIER, 2003; SQUIRE; ZOLA-MORGAN, 
1991; SQUIRE; KNOLTON, 1995; XAVIER, 1993;WINOCUR; 
GILBERT, 1984; COHEN, 1984). Assim, se pode airmar que a memória 
não é uma única habilidade ou função, mas uma combinação de subsiste-
mas, o que indica a existência de vários tipos de memória (BADDELEY, 
2004; 1992; SQUIRE; KANDEL, 2002). 

Portanto, o diagnóstico de demência exige o comprometimento 
de memória, embora essa função possa estar relativamente preservada nas 
fases iniciais de algumas formas de demência. Inicialmente se observou 
um declínio da memória recente. Tal quadro pode progredir para o declí-
nio de memória de longo prazo já consolidada, especialmente da memória 
autobiográica, ou seja, da história do indivíduo; dos parâmetros pessoais 
construídos ao longo da vida (IZQUIERDO, 2002; 2004; GALLUCCI; 
TAMELINI; FORLENZA, 2005). 

O conceito de Comprometimento Cognitivo Leve (CCL), do 
termo original Mild Cognitive Impairment, ou Declínio Cognitivo Leve 
(DCL), foi desenvolvido para compreender as fronteiras entre o envelhe-
cimento saudável e patológico. Deine-se DCL como a zona de transição 
entre o envelhecimento saudável e a demência leve (PETERSEN et al., 
2001; CHARCHAT-FICHMAN et al., 2005). O quadro de DCL é carac-
terizado por diiculdades cognitivas, especialmente de memória, sem que 
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haja prejuízo social e/ou ocupacional, sendo estas diiculdades não sui-
cientemente graves para diagnosticar demência (PETERSEN et al., 2001). 
Alguns critérios diagnósticos para DCL incluem o fato de o indivíduo não 
ser normal e nem demente, apresentando evidência objetiva de declínio 
cognitivo ou baseado em uma autopercepção de déicit cognitivo com-
binada a comprometimento cognitivo objetivo e preservação das AVDs, 
além de atividades instrumentais complexas intactas ou, com mínimo 
comprometimento (WINBLAD et al., 2004). De acordo com Winblad et 
al. (2004), o DCL divide-se em três categorias diagnósticas quanto à sua 
trajetória clínica: DCL amnésico, indicando maior risco de desenvolver 
DA; DCL com comprometimento leve de múltiplos domínios cognitivos, 
indicando maior risco de desenvolver outras síndromes demenciais, sendo 
DA uma trajetória possível; DCL com comprometimento de única função 
cognitiva, diferente de memória, apontando para maior risco de desen-
volver demência fronto-temporal e/ou afasia progressiva primária. Porém, 
é importante salientar o que Petersen et al. (2001) demonstram: alguns 
casos de DCL poderiam permanecer estáveis e não evoluir para síndromes 
demenciais. De acordo com a APA - American Psychiatric Association, o ter-
mo demência pode ser deinido como síndrome caracterizada por declínio 
de memória associado a déicit de pelo menos uma outra função cogniti-
va (linguagem, gnosias, praxias ou funções executivas) com intensidade 
suiciente para causar prejuízo no desempenho social e laborativo (APA, 
2000). De acordo com McRae (2001), esse grau de prejuízo funcional 
é um dos fatores que permite a distinção entre a demência e as queixas 
de perda de memória associadas ao envelhecimento normal, ou mesmo 
entre demências e DCL. Nesse sentido, cabe destacar que uma avaliação 
objetiva do funcionamento cognitivo e do desempenho em AVDs são 
fundamentais para contribuir com o diagnóstico sindrômico de demência 
(CARAMELLI; BARBOSA, 2002).

 O declínio cognitivo (DC) é uma característica universal nos in-
divíduos que apresentam diagnóstico de demência, entre os quais a Doença 
de Alzheimer. A avaliação cognitiva contribui para a identiicação precoce 
de indivíduos que possivelmente evoluirão para a doença a im de propi-
ciar maior qualidade de vida ou desaceleração da conversão do declínio 
cognitivo leve para a síndrome demencial através de intervenções terapêu-
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ticas (SIMON; RIBEIRO, 2011). Bruscoli e Lovestone (2004) demons-
traram em estudo que a taxa de conversão de declínio cognitivo para a 
doença de Alzheimer é de 10% a 15% ao ano, enquanto pessoas saudáveis 
apresentam taxa de 1% a 2% ao ano, justiicando assim, a importância de 
intervenções para estes indivíduos. É importante salientar que a prevenção 
ainda é a melhor escolha a se fazer durante a vida toda, para garantir um 
envelhecimento sem muitos problemas além do esperado de uma velhice 
dita normal. Lima e Sangaleti (2010) apontam para que as principais for-
mas de prevenção são o controle de diabetes mellitus, evitar o tabagismo, 
o sedentarismo, o rígido controle da hipertensão entre outros fatores que 
se devem se tornar hábitos e serem adotados durante a vida, a chance de 
desenvolver demência se torna menor e mais tardia. Além disso, é de suma 
importância destacar a necessidade do uso adequado de medicamentos. O 
uso de determinadas substâncias causa déicit cognitivo; porém essas alte-
rações quando são exclusivamente ligadas ao uso desses medicamentos, são 
potencialmente reversíveis. Entre as drogas relacionadas a esse distúrbio 
se destacam alguns psicotrópicos como, por exemplo, antidepressivos tri-
cíclicos, antipsicóticos, benzodiazepínicos, anti-hipertensivos, diuréticos, 
anticonvulsivantes, anti-histamínicos entre outros, e alguns analgésicos 
narcóticos como por exemplo, levodopa, antiparkisonianos, drogas car-
diovasculares, cimetidina, entre outros (CUNHA et al, 2006; MAINERI 
et al, 2007). Uma atenção especial deve ser disponibilizada à idosos ins-
titucionalizados, pois grande parte deles estão expostos a polimedicação, 
que muitas vezes é prescrita por médicos não psiquiatras devido a escassa 
presença deles em ILPI´s, além de aproximadamente 60% dos idosos ins-
titucionalizados estarem expostos ao uso de psicotrópicos e neuroleptocos, 
o que a literatura vem nos mostrando que aumenta a taxa de mortalidade 
entre os idosos (LUCCHETTI et al, 2010). 

AVALIAÇÃO COGNITIVA 

Na maior parte dos casos, se não em todos, o indicado seria pro-
ceder uma avaliação neuropsicológica do idoso objetivando a identiicação 
do declínio da capacidade cognitiva. Tal avaliação também contribui para 
a identiicação de áreas cerebrais que apresentam alterações neurológicas, 
norteando assim as melhores estratégias a serem adotadas durante a in-
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tervenção a ser realizada por proissionais capacitados para a reabilitação, 
entre os quais o terapeuta ocupacional. Salientamos que, para a identii-
cação de quadros demênciais, há a necessidade, antes de mais nada, de 
um diagnóstico de declínio intelectual quando comparado ao estado pre-
liminar da pessoa. Para tanto é fundamental que seja feita uma avaliação 
centrada nas funções cognitivas do indivíduo. Nesse sentido, é importante 
esclarecer que, na faixa etária que antecede a velhice (antes dos 65 anos), o 
principal sintoma do provável inicio de um processo demencial está rela-
cionado á distúrbios de linguagem. Algumas consequências das demências 
em geral são diminuição da memória, do estado cognitivo, na linguagem e 
também no que diz respeito à mobilidade e execução de tarefas, o que está 
diretamente relacionada ao convívio social, a autonomia e ao desempenho 
proissional (ZANINI, 2010; APA, 2000). 

A literatura aponta para o fato de que a memória é a função cog-
nitiva que, ao apresentar déicit, pode indicar sintomas de um possível 
início de demência. Por isso, conhecê-la e diferenciar os lapsos de memória 
decorrentes um envelhecimento normal ou de outros eventos, como por 
exemplo, o stress/ansiedade ou depressão, torna-se imprescindível para o 
diagnostico precoce de demência. O envelhecimento, por si só, propor-
ciona uma lentiicação de todas as funções cognitivas, principalmente a 
memória. O tipo de memória mais comprometida pelo envelhecimento 
é a memória de trabalho, o que faz com que a pratica de atividades que 
necessite de processamento de informações se torne cada vez mais com-
plicada para o idoso. Tal comprometimento, por exemplo, faz com que 
o aprendizado de novos conceitos se torna cada vez mais difícil e escasso. 
Isso não signiica que, o envelhecimento impede que novos conhecimentos 
sejam aprendidos. Por exemplo, o vocabulário só tende a aumentar com o 
avanço da idade (COSENZA, 2005). Nesse sentido, Cosenza (2005) in-
dica que quando comparamos a memória não-verbal da memória verbal, a 
primeira costuma ser mais afetada do que a outra. A mesma coisa acontece 
quando comparamos a memória explicita com a implícita, a última sofre 
menos efeito negativo do que a explicita. No processo de envelhecimento, 
a memória episódica é mais comprometida do que a memória semântica e, 
a memória remota é certamente mais preservada do que a memória recen-
te, principalmente em idosos que apresentam demência. Uma boa forma 
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de retardar esse quadro de declínio da memória é, conforme a literatura, 
manter-se sempre em bom estado de saúde, realizar sempre atividades físi-
cas e ter um alto nível educacional.

Pessoas demênciadas possuem um declínio com maior ênfase na 
memória, porém, a maior parte das funções cognitivas estão prejudicadas 
(COSENZA, 2005; GURGEL; SISTO, 2010). Ainda em relação á me-
mória, é importante destacar novamente a importância de se fazer um ras-
treio de declínio cognitivo a partir da aplicação de testes por proissionais 
da saúde que tenham conhecimento adequado para tal. Tais instrumentos 
são úteis à distinção entre o envelhecimento normal e o envelhecimento 
patológico e, assim, possibilitam, por exemplo, ponderar se o desempenho 
cognitivo está dentro da normalidade esperada para um sujeito com de-
terminado nível de escolaridade, idade, entre outras variáveis. Caso o ras-
treio inicial indique declínio cognitivo, é indicado se fazer uma avaliação 
cognitiva, que é uma avaliação profunda de funções cognitivas, mediante 
a aplicação de testes psicológicos especíicos (YASSUDA; ABREU, 2006).

O termo “sintomas psicológicos e comportamentais nas demên-
cias” refere-se ao conjunto de sintomas e sinais relacionados a transtornos 
da percepção, do conteúdo do pensamento, do humor ou do comporta-
mento que ocorrem freqüentemente pacientes com demência (TAVARES, 
2007, p. 361). A identiicação dos sintomas psicológicos relacionados às 
capacidades cognitivas se faz de modo geral, inicialmente, mediante diá-
logos (anamnese) com o próprio paciente e/ou com pessoas as quais con-
vivem diariamente com essas pessoas. Nesses “diálogos” devem ser inves-
tigados alguns aspectos relacionados, por exemplo ao estado de humor 
do indivíduo, de forma a identiicar a presença de ansiedade e/ou humor 
depressivo. Também a existência de outras patologias e a utilização de me-
dicamentos é essencial. É importante a identiicação dos fatores comporta-
mentais, entre os quais a presença de agitação, inadequação social, insônia 
ou hipersônia (TAVARES, 2007). Caramelli e Bottino (2007) apontam 
que os sintomas psicológicos e comportamentais presentes nas demências 
(SPCD) não necessariamente estão relacionados com o grau do declínio 
cognitivo. Durante a fase inicial da demência os transtornos afetivos são 
sobressalentes, o que deixa de aparecer com o avanço do declínio. Outros 
comportamentos apresentados durante fases iniciais são irritabilidade e de-
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sinibição. Na fase moderada se dá a apresentação de ansiedade e agitação. 
O fato que marca a fase avançada é o comprometimento motor. A presença 
dos SPCD proporciona grande pesar, tanto para o próprio paciente, quan-
to para familiares. Os SPCD possivelmente são mais avassaladores do que 
os próprios sintomas cognitivos e são os principais geradores de dependên-
cia do idoso. Os SPCD proporcionam maior sofrimento, diiculdade em 
termos de capacidade de adaptação da família e mudança no orçamento 
familiar. Tais fatores proporcionam uma maior frequência em termos de 
institucionalização do idoso.

ESTIMULAÇÃO COGNITIVA

No que diz respeito ao tratamento/terapia, deve-se salientar a im-
portância dos tratamentos não-farmacológicos, os quais incluem oicinas 
de memória, adaptações ambientais, introdução de uma rotina elaborada 
especiicamente ao paciente, atividade física. Tais procedimentos terapêuti-
cos devem objetivar sempre, promover o máximo de autonomia e indepen-
dência ao idoso. Porém, não existe um plano de tratamento ixo para todos 
os pacientes; pois cada sujeito tem um curso de progressão da patologia di-
ferenciado, dinâmicas familiares difusas, histórias e aptidões diferenciadas; 
além do que, as alterações, tanto relacionadas ao comportamento, quanto 
ao aspecto cognitivo se diferenciarem muito de caso para caso, o que torna 
fundamental a intervenção focada no sujeito-indivíduo (ENGELHARDT 
et al., 2005; SOARES, 2010). 

A intervenção mediante a estimulação cognitiva tem como obje-
tivo estimular as diversas funções cognitivas do sujeito (memória, atenção, 
linguagem, etc), procurando alcançar o desempenho máximo do paciente 
e, assim, tornar mínima a confusão mental, o que melhora nitidamente a 
qualidade de vida dessa pessoa. Essa melhoria da qualidade de vida está 
relacionada diretamente ao fato de que esta estimulação pode auxiliar o 
indivíduo a ter uma vida mais autônoma, independente e feliz, pois uma 
disfunção cognitiva altera toda a vida do paciente, em todas as esferas so-
ciais freqüentadas por essa pessoa. Esse tipo de reabilitação, quando se trata 
de indivíduo demenciado, deve ser utilizado conjuntamente ao tratamento 
farmacológico, pois esse tipo de intervenção tem a capacidade de tornar 
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o efeito dos fármacos mais rápida e maior, o que proporciona ao pacien-
te uma melhora não só na cognição, mas também na qualidade de vida. 
Nesse tipo de reabilitação, algumas técnicas são utilizadas para melhorar 
ou manter a capacidade cognitiva, entre elas o treinamento cognitivo, alte-
rações ambientais em locais onde o idoso convive, acompanhamento para 
cuidadores, entre outros. A participação do paciente em todos os passos, 
desde a escolha das estratégias até a implantação das técnicas é extrema-
mente importante, pois isso o ajuda a relembrar e compreender mais fácil. 
Se ele realizar tudo isso no ambiente em que a atividade será realmente 
posteriormente realizada, tudo se tornará mais fácil a ele.

É importante lembrar que o tratamento deve ser adaptado para 
que possa atender as necessidades do sujeito (ABREU; TAMAI, 2006). 
Para realizar a estimulação cognitiva, algumas técnicas são utilizadas, 
entre elas estratégias compensatórias onde são utilizadas habilidades que 
ainda estão preservadas para substituir habilidades daniicadas, nesse caso 
algumas ajudas externas são utilizadas, como exemplo agendas, calendários, 
cartazes entre outros. Outra forma de estímulo que pode ser utilizado é 
a terapia de orientação da realidade (OR), através da qual a realidade é 
reapresentada ao sujeito da forma mais organizada e sequencial possível, 
onde os estímulos ambientais auxiliaram o sujeito a relembrar. Também 
muito utilizada é a terapia de reminiscências, na qual são utilizadas fotos 
antigas, recortes de jornais/revistas, objetos antigos, música entre outros 
recursos para estimular informações antigas, o que gera maior interação 
social, aumento da auto-estima e um momento de lazer a eles. Por último, 
é de fundamental importância a orientação à familiares e cuidadores sobre 
o curso da doença, cuidados que devem ser tomados, como eles devem ser 
estimulados, além de ajudar esse cuidador a lidar com a sobrecarga causa-
da pelo transtorno de cuidar de uma pessoa com demência, entre outros. 
Como esses atendimentos à família geralmente são realizados em grupo, 
torna-se possível a troca de experiências, o que é extremamente importante 
para esses cuidadores que estão imensamente estafados (ABREU; TAMAI, 
2006; BOTTINO, 2002). 

No que diz respeito á eicácia da estimulação cognitiva, vários 
estudos corroboram que é uma das formas mais eicazes de tratamento/
estagnação do quadro de declínio cognitivo, o que tem como base a plas-
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ticidade cognitiva. Segundo Bottino (2002), quanto utilizada essa técnica 
juntamente com os fármacos, além de potencializar e acelerar a eicácia 
destes, também auxilia na estabilização do quadro demencial, algumas ve-
zes possibilitando até uma pequena evolução positiva quando relacionadas 
á áreas cognitivas e funcionais. 

Outro ponto a ser considerado é que o acompanhamento, suporte 
às famílias altera o nível de estresse e sobrecarga sofridos por ele, o que gera 
um maior bem-estar e melhor convívio dessa pessoa com o paciente. Estudos 
apontam para a importância da estimulação cognitiva para a prevenção/me-
lhora da depressão, o que é fundamental, visto que sintomas depressivos 
podem estar relacionados ao aparecimento/agravamento de quadros demên-
ciais. Outro fator positivo relacionado às estratégias de estimulação cognitiva 
se deve ao fato que a maior delas são feitas em grupo, o que estimula o con-
vívio social e pode melhorar episódios relacionados aos transtorno de humor, 
como por exemplo a depressão e a ansiedade (PIRES, 2008; APÓSTOLO; 
ROSA; CASTRO, 2011; TAVARES, 2007; GONÇALVES, 2007; RAES, 
WILLIAMS, HERMANS, 2009; NIU et al., 2010). 

OFICINAS DE MEMÓRIA

Em termos de prevenção, acredita-se que o estímulo para um 
bom funcionamento mental, físico e social conigura-se como princípio 
para a promoção de saúde de idosos e, conseqüentemente, de prevenção às 
demências, graves ou leves. Nesse sentido, atividades mentais funcionam 
como um fator de proteção às funções cognitivas. É nesse contexto que se 
insere a proposta de aplicação de atividades voltadas à reabilitação cogni-
tiva, as quais em linhas gerais, são atividades que envolvem o estudo da 
memória, suas características e os fatores que atuam sobre ela. São discu-
tidas e vivenciadas estratégias que mantêm e ampliam as funções mentais. 
As oicinas de memória desenvolvidas pelo Laboratório de Neurociência 
Cognitiva – LaNeC da Faculdade de Filosoia e Ciências Unesp de Marília 
SP, são desenvolvidas junto a dois grupos: 

Grupo 1 Grupo 2

Idosos Matriculados na UNATI (Universidade da 

Terceira Idade) da FFC – Unesp – Marília

Idosos Institucionalizados (Sociedade São 

Vicente de Paulo)
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Em relação ao primeiro grupo é importante esclarecer que a 
Universidade Aberta à Terceira Idade (UNATI), vinculada à Pró-Reitoria 
de Extensão Universitária (PROEX), oferece diferentes oportunidades de 
atividades. Na cidade de Marília, a UNATI iniciou suas atividades no ano 
de 1995, oferecendo inicialmente 40 vagas anuais. As matriculas são rea-
lizadas no início de cada ano letivo. Inserida na problemática que o ido-
so enfrenta atualmente, o Programa UNATI da Faculdade de Filosoia e 
Ciências – UNESP – Marília SP tem como objetivo principal proporcionar 
condições para a integração social e acadêmica do participante, mediante 
a participação nas atividades programadas e a convivência com os diversos 
segmentos da comunidade acadêmica. A UNATI conta atualmente com 
60 alunos, de ambos os gêneros, com a idade variando de 55 à 93 anos, aos 
quais são oferecidas atividades diversas, tais como: palestras, cursos, ativi-
dades de integração social, atividades culturais, atividades físicas, e oicinas 
de leitura, cinema, teatro, línguas e, oicinas de memória. (Figuras 1 e 2). 

Figura 1: Palestras Unati – Marília



Gilsenir M. P. A. Dátilo

Ana Paula Cordeiro

(Org.)

122

Figura 2: Apresentação dos participantes das oicinas de teatro e de leitura 
da Unati – 2012

Os idosos institucionalizados são residentes no Lar São Vicente de 
Paulo, uma ILPI localizada na cidade de Marília SP, onde é desenvolvido, 
desde 2006, o projeto de extensão “Memória e Envelhecimento Humano”. 
Tal projeto também está vinculado ao LaNeC. A proposta desse projeto 
surgiu da necessidade de uma maior relexão acerca da situação do idoso 
institucionalizado e da urgência em capacitar proissionais para atuar com 
esta população. Os objetivos do referido projeto são: 1) Estudar aspectos 
relacionados à memória e ao envelhecimento em idosos internos em insti-
tuições de longa permanência; 2) capacitar proissionais de diversas áreas 
para a atuação, em termos preventivos e 3) elaborar e aplicar programas 
preventivos aos quadros demenciais, mediante principalmente a execução 
de oicinas. Assim, as atividades desenvolvidas relacionam-se à saúde men-
tal do idoso e objetivam desenvolver e aplicar atividades preventivas e de 
lazer (Figuras 3 e 4). 
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Figura 3: Aplicação de atividades práticas – oicinas de memória – Projeto 
Memória e Envelhecimento Humano – Lar São Vicente de Paulo.

 

Figura 4: Atividades Práticas – Oicinas de Memória – Lar São Vicente de 
Paulo – 2012. 

Participam atualmente do projeto de extensão vinculado à 
UNESP “Memória e Envelhecimento”, onde as intervenções realizadas 
tem como foco a memória, cerca de 10 alunos provenientes dos cursos de 
Terapia Ocupacional e Fisioterapia. São atendidos cerca de 70 idosos, os 
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quais podem assim ser caracterizados: Em termos de faixa etária 70,8% 
tem idade entre 60 e 80 anos. A maioria dos internos é oriunda do su-
deste (61,6%) e do nordeste (14,6%) do país. Em relação ao estado civil 
prevalece o número de declarados solteiros (47,3%) e de viúvos (36,9%). 
Do total, somente 21,5% declaram ter ilho(s). No que se refere ao rece-
bimento de visitas, 60,2% do total dos idosos não recebem qualquer tipo 
de visitas. No tocante à escolaridade, há a predominância de analfabetos 
(72,2%). Em termos de saúde geral, observou-se que 63,6% dos idosos 
sofrem de hipertensão; 8,60% são diabéticos, 18,9% são portadores de 
alguma patologia cardíaca e 29,2% tem capacidade funcional severamen-
te prejudicada. Em relação às hiperplasias malignas, detectamos cerca de 
6,8% e igual número foi detectado para os casos de AVE. Quanto à saúde 
mental, observou-se que cerca de 15,4% apresentam diagnóstico fechado 
de Parkinson e 4,3% de Alzheimer. Observa-se ainda que cerca de 36,9% 
dos idosos pesquisados apresentam algum grau de depressão ou algum tipo 
de quadro psicótico (especialmente ansiedade e quadros de esquizofrenia). 
Dessa forma, da população total de idosos da ILPI, poucos tem condições 
de saúde para participarem das oicinas de memória.

 As oicinas de memória, desenvolvidas em ambos os grupos se 
fundamenta nos seguintes pressupostos: 1) a capacidade cognitiva pressupõe 
inúmeras funções, tais como: atenção, memória de curta e de longa duração; 
memória de trabalho, linguagem, funções executivas, raciocínio lógico, etc 
(CHARCHAT-FICHMAN et al., 2005; PETERSEN et al., 2001); 2) nem 
todas essas funções sofrem declínio com o envelhecimento usual, ou seja, 
sem indicativo de demências (SCHUPF et al., 2004); 3) o declínio da ca-
pacidade cognitiva durante o envelhecimento não necessariamente indica a 
instalação de quadros demenciais (WOODRUF-PAK, 1997); 4) Indivíduos 
que apresentam declínio cognitivo leve podem ter o quadro estacionado ou 
mesmo regredido mediante procedimentos de reabilitação cognitiva e tra-
tamento farmacológico (DONOSO; BEHNENS; VEREGAS, 2003); 5) 
Inúmeras são as possíveis causas de declínio cognitivo. Entre as possíveis cau-
sas podemos citar os transtornos de humor, mais especiicamente ansiedade 
e depressão (HAMDAN; BUENO, 2005; BUSSE et al., 2003; COLLIE; 
MARUFF, 2000; CHAVES; IZQUIERDO, 1992). 
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De forma geral, o objetivo das oicinas de memória é estabelecer 
um planejamento de intervenção dentro que prevê a estimulação da memória 
através de oicinas de convivência, vivências, dinâmicas de grupos, e diversas 
atividades que estimulem o raciocínio, atenção, concentração e demais funções 
cognitivas determinantes para o funcionamento adequado da memória. 

O desenvolvimento do projeto se dá a partir de três eixos/ estra-
tégias de ação: 1) Atividades voltadas à Formação; 2) Atividades voltadas à 
educação/ orientação e, 3) Atividades Práticas. As referidas atividades são 
assim caracterizadas: 1) Em relação às atividades de formação são aplicadas 
junto ao Laboratório de Neurociência Cognitiva – LaNeC as seguintes ati-
vidades: a) Treinamento, mediante oferecimento de mini-cursos, de equi-
pes para planejamento e aplicação de oicinas, realização de entrevistas, 
aplicação de testes/protocolos. 2) As atividades de educação/ orientação 
objetivam oferecer aos usuários atendidos pelo projeto (idosos) informa-
ções acerca da manutenção da saúde mental, visando prevenir o declínio da 
capacidade cognitiva. Entre os temas abordados em tais atividades desta-
cam-se: 1) Envelhecimento Humano; 2) Memória; 3) Plasticidade Mental; 
4) Demências; 5) Depressão e Ansiedade; 6) Cuidados com a Saúde (es-
tilo de vida, atividades físicas, etc.). 3) As atividades práticas a serem de-
senvolvidas, centradas na perspectiva da reabilitação cognitiva, objetivam 
preservar/ melhorar a capacidade cognitiva dos sujeitos participantes das 
oicinas. Tais atividades serão previamente discutidas e elaboradas com a 
equipe participante do projeto, levando-se em consideração as necessida-
des e o contexto dos sujeitos atendidos.

Constituem, em linhas gerais atividades coletivas e individuais 
que envolvem: 1) Interação social mediante dinâmicas de grupo; 2) Jogos; 
3) Apresentação de ilmes e discussão dos mesmos; 4) Atividades manuais, 
etc. Os encontros práticos e de orientação tem duração prevista de 2 (duas) 
horas e são realizados semanalmente.

CONCLUSÃO

Populações idosas estão mais sujeitas ao declínio cognitivo, con-
tribuindo assim para uma piora no estado de saúde geral do idoso. O de-
clínio cognitivo (DC) decorrente de processos demenciais envolve declínio 
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de memória, julgamento, habilidades de raciocínio abstrato e outras fun-
ções intelectuais superiores.

 Quanto precocemente detectado, o que pode ser feito através de 
um rastreio cognitivo e posteriormente uma avaliação cognitiva, imediata-
mente podem-se começar as intervenções terapêuticas como estimulação 
cognitiva, que visam estabilizar o quadro e quando possível, reverter a situ-
ação, mesmo que minimamente.

Considerando ainda que o aparecimento de declínio cognitivo 
em idosos como indicativo para o desenvolvimento de quadros demen-
ciais, se faz necessário o desenvolvimento e aplicação de estratégias cura-
tivas e preventivas. Assim considerando de fundamental importância o 
desenvolvimento de atividades voltadas à reabilitação cognitiva em idosos.

Por im, gostaríamos de reforçar a necessidade da elaboração de 
políticas públicas voltadas à população idosa. Tais políticas, para que se-
jam consistentes e coerentes, devem ser elaboradas e aplicadas a partir da 
realidade histórica e cultural do idoso. Esta mesma linha de raciocínio é 
fundamental para a elaboração de programas e atividades preventivas, bem 
como à elaboração de estratégias de intervenção e reabilitação cognitiva 
voltadas à população idosa. Não há como recuperar a memória e a auto-
-estima de indivíduos que as perderam e/ou são obrigados a abrir mão dos 
seus laços em sentido lato.

Iniciativas como a UNATI e as ações do LaNeC, são exemplos de 
serviços que visam favorecer ao cidadão idoso e auxilia-lo no enfrentamen-
to dos obstáculos que surgem junto do processo de envelhecimento. No 
curto período de tempo de existência desses serviços, centenas de pessoas 
já foram beneiciadas pelas ações desenvolvidas. O sucesso de iniciativas 
como essas, as tornam um verdadeiro modelo a ser seguido.

REFERÊNCIAS

ABREU, V. P. S.; TAMAI, S. A. B. Reabilitação cognitiva em gerontologia. In: 
FREITAS, E. V. et al. Tratado de geriatria e gerontologia. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2006.

AMARISTA, F. J. Demência. Gaceta Médica de Caracas, v. 110, n. 3, p. 310-317, 
2002.



127

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatístico 
de transtornos mentais. 4. ed. Porto Alegre: ARTMED, 2000.

AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual diagnóstico e estatístico 
de transtornos mentais – DSM-IV-TRTM. 4. ed. Porto Alegre: Artmed, 2002.

APÓSTOLO, J.; ROSA, A.; CASTRO, I. Cognitive stimulation in elderly. he 
Journal of the Alzheimer’s Association, v. 4, n. 7, p. 440-441, 2011.

BADDELEY, A. D. Memory theory and memory therapy. In: WILSON, B. A.; 
MOFFAT, N. (Ed.). Clinical management of memory problems. 2nd ed. London: 
Chapman & Hall, 1992.

BADDELEY, A. D. he psychology of memory. In: BADDELEY, A. D.; 
KOPELMAN, M. D.; WILSON, B. A. (Ed.). he essential handbook of memory 
disorders for clinicians. Chichester: Wiley, 2004.

BOTTINO, C. M. C. Reabilitação cognitiva em pacientes com doença de 
Alzheimer: relato de trabalho em equipe multidisciplinar. Arq Neuropsiquiatr, v. 
60, n. 1, p. 70-79, 2002.

BUSSE, A. et. al. Subclassiications for mild cognitive impairment: prevalence 
and predictive validity. Psychological Medicine, n. 33, p. 1029-1038, 2003.

BRUSCOLI, M.; LOVESTONE, S. Is MCI really just early dementia? a sys-
tematic review of conversion studies. International Psychogeriatrics, v. 16, n. 2, p. 
129-40, 2004.

CARAMELLI, P.; BARBOSA, M. T. Como diagnosticar as quatro causas mais 
freqüentes de demência? Revista Brasileira de Psiquiatria, n. 24, p. 7-10, 2002.

CARAMELLI, P.; BOTTINO, C. M. C. Tratando os sintomas comportamen-
tais e psicológicos da demência (SCPD), Jornal brasileiro de psiquiatria, Belo 
Horizonte, v. 56, n. 2, p. 83-87, 2007.

COHEN, N. J. Preserved learning capacity on amnesi: evidence for multiple 
memory systems. In: SQUIRE, L. R.; BUTTERS, N. (Ed.). he neuropsychology 
of memory. New York: Guilford Press, 1984.

COLLIE, A.; MARUFF, P. he neuropsychology of preclinical Alzheimer’s dis-
ease and mild cognitive impairment. Neuroscience and Biobehavioral Reviews, n. 
24, p. 365-374, 2000.

COSENZA, R. M. Memória e suas alterações no envelhecimento normal e pato-
lógico. In: TAVARES, A. Compêndio de neuropsiquiatria geriátrica. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, p. 145-156, 2005.



Gilsenir M. P. A. Dátilo

Ana Paula Cordeiro

(Org.)

128

CUNHA, U. G. V. et al. Depressão e demência: diagnóstico diferencial. In: 
FREITAS, E. V. et al. Tratado de geriatria e gerontologia. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2006.

CHARCHAT-FICHMAN, H. et al. Declínio da capacidade cognitiva durante 
o envelhecimento. Revista Brasileira de Psiquiatria, v. 27, n. 12, p. 79-82, 2005.

CHAVES, M. L. F.; IZQUIERDO, I. Diferential diagnosis between dementia 
and depression: a study of eiciency increment. Acta Neurologica Scandinavica, n. 
85, p. 378-382, 1992.

DONOSO, A.; BEHNENS, M. I.; VEREGAS, P. Deterioro cognitivo leve: se-
guimiento de 10 casos. Revista Chilena de Neuro-Psiquiatria, v. 41, n. 2, p. 117-
122, 2003.

ENGELHARDT, E. et al. Tratamento da doença de Alzheimer: recomendações 
e sugestões do departamento cientíico de neurologia cognitiva e do envelheci-
mento da Academia Brasileira de Neurologia. Arq. de Neuropsiquiatria, Rio de 
Janeiro, v. 63, n. 4, p. 1104-1112, 2005.

FICHMAN, H. C. et al. Declínio da capacidade cognitiva durante o envelheci-
mento. Revista Brasileira de Psiquiatria, Rio de Janeiro, v. 27, n. 12, p. 79-82, 2005.

GALHARDO, V. A. C.; MARIOSA, M. A. S.; TAKATA, J. P. I. Depressão e per-
is sociodemográico e clínico de idosos institucionalizados sem déicit cognitivo. 
Revista Médica de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. 20, n. 1, p. 16-21, 2010.

GALLUCCI, N. J.; TAMELINI, M. G.; FORLENZA. O. V. Diagnóstico dife-
rencial das demências. Rev. Psiq. Clín., v. 32, n. 3, p. 119-130, 2005.

GONÇALVES, C. Estimulação e promoção de memórias autobiográicas especíi-
cas como metodologia de diminuição de sintomatologia depressiva em pessoas ido-
sas. 2007 Dissertação (Mestrado em Psicologia). Universidade do Minho, Braga, 
Portugal, 2007.

GURGEL, M. G. A.; SISTO, F. F. Estudo correlacional entre inteligência e me-
mória em idosos. Avaliação Psicológica, v. 2, n. 9, p. 163-172, 2010.

HAMDAN, A. C.; BUENO, O. F. A. Relações entre controle executivo e me-
mória episódica verbal no comprometimento cognitivo leve e na demência tipo 
Alzheimer. Estudos de Psicologia, v. 10, n. 1, p. 63-71, 2005.

HELENE, A. F.; XAVIER, G. F. A construção da atenção a partir da memória. Revista 
Brasileira de Psiquiatria, São Paulo, v. 25, n. 2, p. 12-20, 2003. Suplemento II.

HOLMES, D. S. Psicologia dos transtornos mentais. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2001.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Peril dos 
idosos responsáveis pelos domicílios no Brasil. Rio de Janeiro:[s.n.], 2000.



129

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

IZQUIERDO, I. Memória. Porto Alegre: Artmed, 2002.

IZQUIERDO, I. Questões sobre a memória. São Leopoldo: Unisinos, 2004.

LAKS, J. O que há de tão especial em ter 65 anos? Jornal Brasileiro de Psiquiatria, 
Rio de Janeiro, v. 44, n. 7, p. 341-343, 1995.

LIMA, A. M. M.; SANGALETI, C. T. Cuidar do idoso em casa. São Paulo: 
UNESP, 2010.

LUCCHETTI, G. et al. Fatores associados ao uso de psicofármacos em idosos 
asilados. Rev Psiquiatr Rio Gd Sul, v. 32, n. 2, p. 38-43, 2010.

MAINERI, N. L. et al. Fatores de risco para doença cerebrovascular e função 
cognitiva em idosos. Arq. Bras. Cardiol, v. 89, n. 3, p. 158-162, 2007.

McRAE, T. D. Avaliação e tratamento do delirium e da demência . In: REICHEL, 
W. (Ed). Assistência ao idoso: aspectos clínicos do envelhecimento. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, p. 154-164, 2001.

NIU, X. et al. Cognitive stimulation therapy in the treatment of neuropsychi-
atric symptoms in Alzheimer’s disease: a randomized controlled trial. Clinical 
Rehabilitation, v. 24, n. 12, p. 1102-1111, 2010.

PASCHOAL, S. M. P. Qualidade de vida na velhice. In FREITAS, E. V. et al. 
Tratado de geriatria e gerontologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2006.

PERLINI, N. M. O. G.; LEITE, M. T.; FURINI, A.C. Em busca de uma ins-
tituição para a pessoa idosa morar: motivos apontados por familiares. Revista da 
Escola de Enfermagem da USP, São Paulo, v. 41, n. 2, p. 229-236, 2007.

PETERSEN, R. C. et al. Practice parameter: early detection of dementia: 
mild cognitive impairment (an evidence-based review). Report of the Quality 
Standards Subcommittee of the American Academy of Neurology. Neurology, v. 
56, n. 9, p. 1133-42, 2001.

PETERSEN, R. C. et al. Current concepts in Mild Cognitive Impairment. 
Archives of Neurology, n. 58, p. 1985-1992, 2001

PIRES, C. S. T. Efeitos dos videojogos nas funções cognitivas da pessoa idosa. 
Dissertação (Mestrado em Medicina). Faculdade de Medicina da Universidade 
do Porto, Porto, Portugal, 2008.

PLATI, M. C. F. et al. Sintomas depressivos e desempenho cognitivo nos idosos: 
relações entre institucionalização e realização de atividades. Revista Brasileira de 
Psiquiatria, São Paulo, v. 28, n. 2, p. 118-121, 2006.

RAES, F.; WILLIAMS, J.; HERMANS, D. Reducing cognitive vulnerability to 
depression: a preliminary investigation of memory speciicity training (MEST) 



Gilsenir M. P. A. Dátilo

Ana Paula Cordeiro

(Org.)

130

in inpatients with depressive symptomatology. Journal of Behavior herapy and 
Experimental Psychiatry, v. 40 n. 1, p. 24-38, 2009.

SIMON, S. S.; RIBEIRO, M. P. O. Comprometimento cognitivo leve e reabilita-
ção neuropsicológica. Revista de Psiquiatria, v. 20, n. 1, p. 93-122, 2011.

SOARES, E. et al. Projeto Memória e Envelhecimento: capacitando proissionais 
e aprimorando aspectos cognitivos em idosos institucionalizados. Rev. Bras. de 
Ciência do Envelhecimento Humano, v. 7, n. 1, p. 62-73, jan./abr. 2010.

SCHUPF, N. et al. Preservation of cognitive and functional ability as markers of 
longevity. Neurobiology of Aging, n. 25, p. 1231-1240, 2004.

SPIRDUSO, W. W. Dimensões físicas do envelhecimento. Barueri: Manole, 2005.

SQUIRE, L. R.; KANDEL, E. R. Memória: da mente às moléculas. Porto: Porto 
Editora, 2002. p. 240.

SQUIRE, L. R.; KNOLTON, B. J. Memory, hippocampus and brain systems. 
In: GAZZANIGA, M. S. he cognitive neuroscience. Cambridge: Bradford Book, 
1995. p. 825-837.

SQUIRE, L. R.; ZOLA-MORGAN, S. he medial temporal lobe memory sys-
tem. Science, v. 253, n. 5026, p. 1380-1386, 1991.

STUART-HAMILTON, I. A psicologia do envelhecimento: uma introdução. 3. ed. 
Porto Alegre: Artmed, 2002.

TAVARES, L. Programas de estimulação em idosos institucionalizados: efeitos da prá-
tica de atividades cognitivas e atividades físicas. 2007. 215 f. Dissertação (Mestrado 
em Psicologia). Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2007.

WINBLAD, B. et al. Mild cognitive impairment-beyond controversies, to-
wards a consensus: report of International Working Group on Mild Cognitive 
Impairment. Journal of Internal Medicine, v. 256, n. 3, p. 240-6, 2004.

WINOCUR, G.; GILBERT, M. he hippocampus, context, and information 
processing. Behavioral and Neural Biology, v. 40, p. 27-43, 1984.

WOODRUF-PAK, D. he neuropsychology of aging. Malden: Blackwell, 1997.

XAVIER, G. F. A modularidade da memória e o sistema nervoso. Psicologia USP, 
São Paulo, v. 4, n. 1 / 2, p. 61-112, 1993.

YASSUDA, M. S.; ABREU, V. P. S. Avaliação cognitiva. In: FREITAS, E. V. et 
al. Tratado de geriatria e gerontologia. Rio de Janeiro, Guanabara Koogan, 2006.

ZANINI, R. S. Demência no idoso: aspectos neuropsicológicos. Rev. Neurociências, 
Florianópolis, v. 18, n. 2, p. 220-226, 2010.



131

DIREITOS HUMANOS E DIREITOS DA PESSOA 
IDOSA: RELEMBRANDO O ESTATUTO DO IDOSO E 

ALGUNS DOCUMENTOS INTERNACIONAIS

Tânia Suely Antonelli Marcelino Brabo

 

A população mundial de pessoas idosas tem aumentado a um 
ritmo espantoso. As pesquisas mostram que neste século ocorreu a mais 
extensa longevidade da história da humanidade. Assim, a velhice tornou-
-se, desde a década de 1970, uma das 34importantes pautas na agenda 
internacional. Especialistas da Geriatria, da Europa e dos Estados Unidos, 
instauraram o modelo de velhice expresso no idoso visto como sujeito ati-
vo, cidadão e autônomo e ressaltaram a demanda de políticas públicas de 
tal forma que o direito do idoso fosse concebido e garantido como direito 
humano fundamental e universal. 

 A partir de alguns documentos internacionais sobre envelheci-
mento, este texto pretende analisar o que os mesmos trazem a respeito dos 
direitos para esta fase da vida ressaltando que o idoso, nos debates e em al-
guns documentos, é quase sempre um homem, branco, heterossexual e de 
classe média a despeito de as pesquisas ressaltarem que a maioria da popu-
lação envelhecida no Brasil constitua-se, predominantemente, de mulhe-
res. Com o intuito de apresentar os avanços e discriminações, pretendemos 
reletir sobre os desaios que temos para a concretização dos direitos de 
pessoas idosas na atualidade.
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1 BREVE OLHAR SOBRE AS GERAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS NA HISTÓRIA

 A partir das Revoluções do século XVIII, conforme Benevides 
(2004)4 há uma fase que pode ser considerada individualista, sendo aceita 
historicamente como a primeira geração dos direitos humanos, constituindo 
direitos individuais contra a opressão do Estado, contra o absolutismo, as 
perseguições religiosas e políticas, contra a distinção em castas, possibili-
tando ao mundo ocidental uma nova visão e organização de sociedade bem 
como da idéia dos direitos do homem e do cidadão. Neste momento, have-
rá também o reconhecimento da liberdade, da igualdade e da solidarieda-
de; valores fundamentais e essenciais tanto para a noção de cidadania de-
mocrática, quanto para a compreensão dos direitos humanos. Entretanto, 
era a idéia de igualdade limitada, restritiva que predominava pois quando 
Olimpe de Gouges requereu que a Declaração dos Direitos do Homem e 
do Cidadão contemplasse claramente os direitos das mulheres, foi consi-
derada contra a Revolução, pagou com a própria vida, foi decapitada junto 
com muitas mulheres que já levantavam as bandeiras feministas. 

Já os direitos considerados de segunda geração são os ditos direitos 
sociais, econômicos e culturais, decorrentes da Revolução Socialista. São 
todos os direitos ligados ao mundo do trabalho e também aos de caráter 
mais geral como o direito à educação, saúde, habitação, lazer e segurança. 
Esses direitos foram conquistados pelos trabalhadores em suas lutas já no 
século XIX e acentuados no século XX com as lutas socialistas. 

A terceira geração dos direitos humanos é aquela que diz respeito 
aos direitos coletivos da humanidade. Compreendem a defesa ecológica, a 
paz, ao desenvolvimento e a partilha do patrimônio cientíico, cultural e 
tecnológico, os quais são considerados direitos de solidariedade planetária. 

As três gerações dos direitos humanos fundem-se com as eta-
pas históricas da cidadania, englobando os ideais da Revolução Francesa 
“liberdade, igualdade e fraternidade” e os ideais da Revolução Socialista, 
direitos econômicos, culturais e sociais. Conforme a autora airma, são 
direitos naturais, universais e históricos, indivisíveis e interdependentes, 
porque à medida que são acrescentados ao rol de direitos fundamentais da 
pessoa humana, não podem ser mais fragmentados.

4 Ver também Dornelles (1998) e Carvalho (2004)
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Mesmo com essas importantes conquistas em todas as áreas de 
atividades humanas é necessário salientar as atrocidades cometidas em des-
respeito aos direitos humanos, como a barbárie do nazismo num exemplo 
extremo da intolerância. Este momento é um marco que levou, ao inal 
da Segunda Guerra Mundial, à promulgação da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos em 1948, iniciando um período histórico calcado em 
valores que seriam comuns a todos os seres humanos; as liberdades indivi-
duais foram contempladas em várias declarações e irmadas nas constitui-
ções de diversos países.

Atualmente reconhece-se uma nova cidadania, que implica no 
conjunto de deveres e direitos, individuais, culturais e principalmente com 
participação na vida pública. O conceito de cidadania, bem como o de 
direitos humanos, está sempre em processo de construção e transformação, 
com possibilidade de avanços, contudo, também de retrocessos, pois não 
podemos esquecer de que sob o capitalismo, que provoca a desigualdade e 
a exclusão, inclusive, de direitos, a democracia não tem conseguido resolver 
estes graves problemas sociais, conforme já apontado no início deste texto.

No Brasil, a idéia de direitos humanos costuma ter uma cono-
tação deturpada, associando-a com a marginalidade e a criminalidade. 
Principalmente após as atrocidades ocorridas na ditadura militar, quando 
as instituições defensoras dos direitos humanos assumiram posturas em 
favor dos presos políticos, que mesmo que condenadas de acordo com 
a lei vigente, aquelas pessoas tinham direitos invioláveis em sua defesa e 
proteção. É nos países que mais violam os direitos humanos que essa idéia 
permanece deturpada e ambígua, havendo “a necessidade de colocar os 
direitos humanos no seu devido lugar” Benevides (2004, p. 48).

De acordo com Dallari (1998) as lutas políticas de oposição e 
resistência democrática contra os regimes autoritários das últimas décadas 
do século XX, na América Latina, despertaram, para os defensores dos 
direitos humanos e para parcela signiicativa da população, a atenção para 
o problema das liberdades, garantias e direitos. Assim, nas sociedades con-
temporâneas vamos presenciar as demandas pelas necessidades e especiici-
dades, reivindicação de direitos, de cada setor social (mulheres, crianças e 
adolescentes, pessoas com deiciência, população negra, população LGBT, 
indígenas, trabalhadores(as) do campo).
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Conforme Fitoussi e Rosanvallon (1997, p. 12-15), continua-
mos a “viver numa sociedade fortemente diferenciada: as desigualdades, 
ainda que á não tenham a dimensão das do passado, persistem com inte-
cidade. [...]” Como aponta o autor, “a insegurança é hoje a palavra-chave. 
Assalariados, funcionários, reformados: todos eles, confundindo-se, expri-
mem o mesmo dedo dos amanhãs incertos”.

Entretanto, apesar dos desaios vivenciados pelas sociedades con-
temporâneas, democráticas, mas sob a inluência neoliberal, houve avanços 
em termos de garantias em termos legais e em termos de políticas, contem-
plando, inclusive o direito dos idosos e das idosas. Na sequência, discuti-
remos alguns dos pressupostos dos documentos que abordam os direitos 
humanos deste setor social. 

2 DIREITOS HUMANOS DAS IDOSAS E DOS IDOSOS: ORIENTAÇÕES DE ALGUNS 
DOCUMENTOS DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS

Durante o ano de 1999, o Ano Internacional das Pessoas Idosas, 
pela Organização das Nações Unidas, é publicado um documento sobre 
o envelhecimento no âmbito dos direitos econômicos, sociais e culturais 
que, aliado aos principais documentos da ONU, servia para lembrar que 
as pessoas idosas têm direitos especíicos e “bem determinados que devem 
ser tão respeitados como todos os outros direitos humanos” (ONU, 1999). 

 Em 1982, a Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento apro-
vou o Plano de Acção Internacional de Viena sobre o Envelhecimento. Esse 
Plano de Acção contém sessenta e duas recomendações em termos de po-
líticas para os países voltadas à garantia dos direitos humanos das pessoas 
idosas. Em 1991, a Assembleia Geral aprovou os Princípios das Nações 
Unidas em prol das Pessoas Idosas [...]. Estes princípios estão divididos em 
cinco secções [...].

• “Independência” que inclui o acesso à alimentação, à água, à

habitação, ao vestuário e aos cuidados de saúde adequados.

Direitos básicos a que se acrescentam a oportunidade de um trabalho 
remunerado e o acesso à educação e à formação.

• Por “participação” entende-se que as pessoas idosas deveriam
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participar activamente na formulação e aplicação das políticas que 
afectem directamente o seu bem-estar e poder partilhar os seus conhe-
cimentos e capacidades com as gerações mais novas bem como poder 
formar movimentos ou associações.

• A secção intitulada “cuidados” airma que as pessoas idosas deveriam 
poder beneiciar dos cuidados da família, ter acesso aos serviços de 
saúde e gozar os seus direitos humanos e liberdades fundamentais, 
quando residam em lares ou instituições onde lhes prestem cuidados 
ou tratamento.

• No que se refere à “auto-realização”, os “Princípios” airmam que as 
pessoas de idade deveriam poder aproveitar as oportunidades de de-
senvolver plenamente o seu potencial, mediante o acesso aos recursos 
educativos, culturais, espirituais e recreativos da sociedade.

• Por im, a secção intitulada “Dignidade” airma que as pessoas de 
idade deveriam poder viver com dignidade e segurança, e libertas da 
exploração e maus tratos físicos ou mentais, ser tratadas dignamente, 
independentemente da idade, sexo, raça ou origem étnica, deiciência, 
situação económica ou qualquer outra condição, e ser valorizadas in-
dependentemente do seu contributo económico. (ONU, 1999, p. 2-3)

 Em 1992, a Assembleia Geral aprovou quatro objetivos globais 
sobre o envelhecimento para o ano 2001 e um guia para determinar os obje-
tivos nacionais. Neste mesmo ano, a Assembleia Geral aprovou a Declaração 
sobre o Envelhecimento na qual pede o apoio dos países membros no senti-
do de desenvolver iniciativas relacionadas com o envelhecimento, de modo 
que as mulheres de idade avançada “recebam o apoio adequado pela contri-
buição - ainda não reconhecida - que prestaram à sociedade e que se incenti-
vem os homens de idade avançada a desenvolver aquelas capacidades sociais, 
culturais e emocionais que podem não ter potenciado durante os anos em 
que sustentaram a família. [...]” (ONU, 2001, p. 3)

Em 1999, declarou este como o Ano Internacional das Pessoas 
Idosas em reconhecimento da “longevidade” demográica da humanidade. 
A partir deste momento, os organismos especializados das Nações Unidas 
prestaram também atenção ao problema do envelhecimento, nas suas esfe-
ras de competência.
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3 OS DIREITOS DAS PESSOAS IDOSAS NO QUE SE REFERE AO PACTO INTERNACIONAL 
DE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS

 O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais não faz uma referência explícita aos direitos das pessoas idosas, 
embora o artigo 9º, que trata do “direito de todos à segurança social, in-
cluindo o seguro social”, reconheça implicitamente o direito aos subsídios 
de velhice. Outra questão importante é esclarecer que o Pacto proíbe a 
discriminação com base na idade, um aspecto observado na legislação da 
maioria dos Estados (ONU, 1999, p. 4). 

Cabe ressaltar, entretanto, que nem o referido Pacto, nem sequer 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos, fazem referência explícita 
à idade. 

 O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais considera 
que os Estados Partes no Pacto devem prestar uma atenção especial à promo-
ção e proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais das pessoas idosas. 

[...] Os relatórios examinados até agora não forneceram dados sistemá-
ticos sobre a situação das pessoas idosas, no que se refere ao cumpri-
mento do Pacto. [...] O Comitê veriica que a grande maioria dos rela-
tórios dos Estados Partes continua a referir-se pouco a esta importante 
questão. Por conseguinte, deseja comunicar que, no futuro, insistirá 
em que a situação das pessoas de idade relativamente a cada um dos 
direitos reconhecidos no Pacto seja abordada adequadamente em todos 
os relatórios. [...] (ONU, 1999, p.8)

3.1 DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DO ARTIGO 3º DO PACTO

No que tange à Igualdade de direitos para homens e mulheres, cons-
tatamos no documento, a consciência de que a problemática envolve di-
ferenças quando consideramos homens e mulheres. A desigualdade de gê-
nero, com maior discriminação para com as mulheres, também nesta faixa 
etária é constatada. Com relação à situação das mulheres nesta faixa etária, 
pelo fato de terem se dedicado durante toda sua vida ao trabalho junto à 
família, o documento airma, 

os Estados Partes deveriam prestar uma atenção especial às mulheres de 
idade avançada que - tendo dedicado toda ou parte da sua vida ao cui-
dado da sua família, sem uma atividade remunerada que lhes dê direito 
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a receberem uma pensão de velhice, e que também não têm direito a 
uma pensão de viuvez se encontram, frequentemente, em situações crí-
ticas. [...] Os Estados Partes deveriam criar subsídios não contributivos 
ou outro tipo de ajudas para todas as pessoas, independentemente do 
seu sexo, que careçam de recursos, quando atingem uma idade especi-
icada na legislação nacional. [...] (ONU, 1999, p.8).

 Quando referem-se aos Direitos relacionados com o trabalho res-
salta a necessidade de adotar medidas que evitem a discriminação por uma 
questão de idade no emprego e na proissão. Airma a necessidade de ga-
rantir que os trabalhadores de idade avançada gozem de condições de tra-
balho seguras. Sugere, também, que “é desejável dar emprego a trabalha-
dores de idade avançada, em circunstâncias que permitam fazer a melhor 
utilização da sua experiência e conhecimentos” (ONU, 1999, p.5). Sugere 
ainda que se desenvolvam programas que proporcionem informação aos 
trabalhadores de idade avançada sobre: os seus direitos e obrigações como 
pensionistas; oportunidades e condições para poderem continuar uma ati-
vidade ou empreender um trabalho voluntário; meios de combater os efei-
tos prejudiciais do envelhecimento; instalações para educação de adultos 
e atividades culturais, e utilização do tempo livre. É importante ressaltar 
que, embora os documentos destaquem a desigualdade de gênero, utilizam 
na redação o masculino universal, neste sentido, contribui para a visão 
androcêntrica de mundo e não mencionando a desigualdade de gênero no 
mundo do trabalho.

 No artigo 9º é abordado o Direito à segurança social que ressalta 
a necessidade de que os Estados Partes “reconheçam o direito de todas as 
pessoas à segurança social”, entretanto, sem especiicar o tipo ou nível de 
proteção que deverá ser garantida. 

Os Estados Partes devem adoptar medidas adequadas que permitam es-
tabelecer regimes gerais para um seguro de velhice obrigatório, a partir de 
uma determinada idade, prescrita na legislação nacional. [...] devem garan-
tir o pagamento de prestações aos sobreviventes e órfãos quando falece a 
pessoa responsável pelo sustento da família que estivesse sob a cobertura da 
segurança social ou a receber uma pensão. [...] (ONU, 1999, p.6).
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 Apesar de airmar que as pessoas nesta idade devem ter seguran-
ça, na sequência, airma que os “Estados Partes deveriam, em conformida-
de com os recursos disponíveis [...]”, neste sentido, deixa brechas para que 
os Estados não se esforcem por cumprir esta determinação. Apesar disso, 
reairmam a necessidade de outros subsídios para pessoas que não “tenham 
concluído o período de qualiicação contributivo e não tenham direito a 
uma pensão de velhice ou a outro tipo de prestação de segurança social ou 
ajuda, e que careçam de outra fonte de rendimentos” (ONU, 1999, p. 7).

 No que se refere à Protecção da família, o documento sugere que 

[...] Os governos e organizações não governamentais têm o dever de 
criar serviços sociais que apoiem a família, quando existam pessoas ido-
sas no agregado familiar, e de aplicar medidas destinadas especialmente 
às famílias de baixos rendimentos que desejem manter em casa as pes-
soas de idade avançada. (ONU, 1999, p. 7).

No que tange ao Direito a um nível de vida adequado, o documen-
to airma que as pessoas idosas deveriam ter acesso a direitos básicos que 
todas as pessoas têm direito, em qualquer fase da vida, contudo, sabemos 
quem grande parte da população mundial não tem ainda acesso a tais di-
reitos. Como se constata, também idosos e idosas devem ter o direito à,” 
[...] alimentação, à água, à habitação, ao vestuário e aos cuidados de saúde 
adequados por meio da atribuição de rendimentos, ao apoio das suas famí-
lias e da comunidade e à sua própria auto-suiciência” (ONU, 1999, p. 8). 

Airma ainda, que as políticas dos países membros deveriam con-
tribuir para que as pessoas idosas permanecessem nos seus próprios lares 
“durante tanto tempo quanto seja possível, mediante o restauro, desenvol-
vimento e melhoria das habitações [ambiente, mobilidade] [...]”, possibili-
tando a adaptação dos lares às possibilidades de acesso e utilização para as 
pessoas idosas (ONU, 1999, p. 8).

Outro pressuposto presente no documento é o Direito à saúde 
física e mental. Para a garantia deste direito, é sugerido centrar a atenção 
“[...] em proporcionar políticas de saúde destinadas a preservar a saúde dos 
idosos, partindo de uma visão de conjunto que vá da prevenção e reabilita-
ção aos cuidados do doente terminal”. Airma, ainda, que os Estados Partes 
deveriam considerar que para que se chegue à velhice com saúde, é neces-
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sário “ investimentos durante a vida, essencialmente mediante a adoção de 
estilos de vida saudáveis (alimentos, exercício, eliminação do tabaco e do 
álcool)”. Ressalta a necessidade da prevenção através de “exames regulares 
adaptados às necessidades dos idosos desempenha um papel decisivo, tal 
como a reabilitação, a manutenção das capacidades funcionais das pesso-
as idosas”. Acrescentam, ainda, mostrando a preocupação também com a 
questão econômica, que tais cuidados podem reverter em “uma diminui-
ção dos custos de investimento em cuidados de saúde e serviços sociais”. 
(ONU, 1999, p.7).

Outro direito relacionado aos outros pressupostos já menciona-
dos é o Direito à educação e à cultura, vistos como também necessários à 
garantia da saúde física e mental. O documento recomenda que este direito 
deve ser abordado a partir de dois ângulos diferentes e complementares: “o 
direito das pessoas idosas a beneiciar de programas educativos; e pôr os 
seus conhecimentos e experiência à disposição das gerações mais jovens”. 
(ONU, 1999, p.7).

No que se diz respeito ao primeiro, argumentam que os Estados 
Partes devem considerar que 

[...] as pessoas idosas deveriam poder aceder a programas de educação e 
formação adequados e, portanto, com base na sua preparação, capaci-
dades e motivação, deveriam poder aceder a diversos níveis de educação 
mediante a adopção de medidas adequadas no que se refere a alfabetiza-
ção, educação permanente, acesso à universidade, etc. (ONU, 1999, p.8)

Referindo-se ao segundo ângulo, sugere o desenvolvimento de

 [...] programas para pessoas idosas, não estruturados, baseados na co-
munidade, e orientados para o lazer, com a inalidade de desenvolver 
um sentido de auto-suiciência e de responsabilidade da comunidade. 
Tais programas deveriam contar com o apoio dos governos nacionais e 
das organizações internacionais. (ONU, 1999, p. 7).

 O documento não esquece e valoriza o conhecimento e experiên-
cia das pessoas idosas, sugerindo que se deveria criar “programas de educação 
nos quais as pessoas idosas sejam os professores e transmissores de conheci-
mentos e de valores culturais e espirituais. [...]” (ONU, 1999, p. 7).
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Ressaltando o exercício da cidadania das pessoas idosas, airmam 
que os países deveriam elaborar políticas e desenvolver programas que pos-
sibilitassem sua integração na sociedade, além de “participar activamente 
na formulação e aplicação das políticas que afectem directamente o seu 
bem-estar, e poder partilhar os seus conhecimentos e capacidades com as 
gerações mais jovens” (ONU, 1999, p.2).

Não esquecendo os bens culturais, além dos educacionais, air-
mam que [...] “As pessoas de idade deveriam ter acesso aos recursos educa-
tivos, culturais, espirituais e recreativos da sociedade”. [...] Exortam-se os 
governos e organizações internacionais a apoiar programas que facilitem 
o acesso físico dos idosos a instituições culturais (museus, teatros, salas de 
concertos, cinemas, etc.)”. [...] Os governos, as organizações internacionais 
e as próprias pessoas idosas precisam se esforçar por ultrapassar os estere-
ótipos negativos que as apresentem como pessoas com deiciências físicas 
e psicossociais, incapazes de agir com autonomia, que não desempenham 
qualquer papel nem têm qualquer valor na sociedade. Airma que estes es-
forços, nos quais devem participar os meios de comunicação e instituições 
educativas, são essenciais para a plena integração das pessoas idosas. Tais 
recomendações estão presentes também no Plano Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (BRASIL, 2007, p. 8-9).

No que se refere ao direito de gozar dos benefícios decorrentes 
do progresso cientíico e suas aplicações, airma que os Estados Partes de-
veriam fazer todos os “esforços possíveis para promover a investigação dos 
aspectos biológicos, mentais e sociais do envelhecimento e das formas de 
manter as capacidades funcionais e prevenir e retardar o aparecimento de 
doenças crónicas e deiciências” (ONU, 1999, p. 12).

Neste sentido, recomenda aos Estados, organizações intergover-
namentais e organizações não governamentais a criação de instituições es-
pecializadas no ensino da Gerontologia, Geriatria e Psicologia Geriátrica, 
principalmente em países onde não exista este tipo de instituições.
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4 FINALIZANDO AS REFLEXÕES SEM TERMINAR O DEBATE

Outro documento importante que trata dos direitos desta popu-
lação, é o Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003) que traz um novo olhar sobre 
o idoso e a idosa, os quais passam a serem vistos como sujeitos de direitos, 
conforme se lê no seu artigo terceiro

É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, 
ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito 
e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 2003, p. 1)

Apesar desta determinação, conforme Whitaker (2007), uma 
gama de preconceitos está relacionada aos idosos em nosso país. Isto mos-
tra que a sociedade precisa ser educada para compreender o processo de 
envelhecimento sob uma nova visão. Como a autora aponta, é necessário 
rever as atitudes que infantilizam o idoso além disso, nas camadas explo-
radas, trata-o como indigente, transformando em esmola o que é direito, 
como no que se refere aos outros setores sociais. Há poucas políticas públi-
cas que amenizam e que respeitam essa fase da existência, apesar dos direi-
tos humanos garantidos constitucionalmente e estabelecidos como direitos 
sociais na legislação especíica para esta população. 

 Conforme expõe Whitaker (2007), hoje, o idoso ou a idosa são, 
na melhor das hipóteses, aposentados. Não podem mais contar com o apoio 
da extensa família que no passado lhes garantia apoio e bem-estar. É estimu-
lado, inclusive, nas políticas, que continuem ativos, que resolvam a maior 
parte dos seus problemas sozinhos. Devem frequentar grupos de terceira 
idade e ler livros de autoajuda, face às doenças que os ameaçam durante o 
envelhecimento. Há também uma ideologia desumana de que os idosos e as 
idosas não precisam receber o que recebiam quando em idade ativa; e um 
apelo midiático para esconder rugas e cabelos brancos. Acrescente-se a isso, 
ainda, o desrespeito no espaço urbano e no transporte público.

Nos documentos analisados, há airmações apontando que pesso-
as idosas constituem um grupo tão heterogêneo e variado como os restan-
tes grupos da população e encontram-se entre os grupos mais vulneráveis, 
marginais e desprotegidos, apesar da garantia de direitos na legislação.
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 Ressaltam, também, que em épocas de recessão e restruturação 
da economia, as pessoas idosas são um grupo especial de risco, como os 
outros setores sociais mais vulneráveis (mulheres e crianças). Relembram, 
também, que mesmo em momentos de diiculdades econômicas, “os 
Estados Partes têm o dever de proteger os membros vulneráveis da socie-
dade”. Quanto aos métodos para cumprir as obrigações

 [...] incluem a necessidade de determinar a natureza e alcance dos 
problemas dentro de um Estado por meio de uma vigilância regular, 
bem como a necessidade de adoptar políticas e programas formulados 
adequadamente para satisfazer os requisitos, promulgar leis quando 
seja necessário e eliminar toda a legislação discriminatória, e garantir 
o apoio orçamental pertinente ou solicitar a cooperação internacional, 
quando procedente. [...] (ONU, 1999, p. 14)

Em 1992, conforme já apontamos, a Assembleia Geral da ONU 
ressaltou a necessidade da criação de infra-estruturas de apoio nacional 
destinadas a promover políticas e programas sobre o envelhecimento, 
nos planos e programas de desenvolvimento nacionais e internacionais. 
Entretanto, nas celebrações do Ano Internacional das pessoas idosas, da 
ONU, em 1999, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República, reforçou o pedido para que toda a sociedade brasileira se envol-
vesse no combate à violência contra idosos e idosas. Mostrou que, naquele 
período, a central de denúncias telefônicas do governo recebeu mais de 50 
mil ligações apontando principalmente a negligência no cuidado com o 
idoso (cerca de 75% das chamadas). Airmou, ainda, que o retrato desta 
violência tem sexo, “O peril das denúncias indica que o maior número de 
vítimas são mulheres e têm entre 76 e 80 anos de idade”, o que demonstra a 
questão da desigualdade de gênero presente nesta faixa etária. Acrescentou, 
também, que no âmbito do Conselho Nacional do Idoso, houve a assina-
tura de um decreto que estabelece o compromisso nacional para o envelhe-
cimento ativo, convocando que dezessete ministérios estivessem integrados 
para veriicar todas as ações em curso, visando planejar o envelhecimento 
humano com qualidade de vida. Foi mencionada, também, a necessidade 
de se criar mais delegacias voltadas para o atendimento ao idoso e à idosa.

Apesar dos investimentos tanto em nível nacional quanto inter-
nacional no sentido do respeito aos direitos das pessoas idosas, há inú-
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meros problemas sendo vivenciados por este setor social, dentre outros, a 
violência. Conforme pesquisas apontam, as idosas e os idosos, em todas 
as partes do mundo, continuam tendo seus direitos humanos violados e 
encontrando obstáculos na sua participação como membros igualitários 
da sociedade. 

Também no caso brasileiro, veriicamos que apesar das políticas 
e esforços para a garantia dos direitos desta população, ainda há um longo 
caminho a percorrer para que idosas e idosos sejam reconhecidos como 
sujeitos de direitos e para a concretização de uma sociedade que prime pelo 
respeito e dignidade para todos e todas, em qualquer fase da vida.
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O DIREITO DA PESSOA IDOSA NAS 
CONSTITUIÇÕES DO BRASIL E DE PORTUGAL 

Mariana Moron Saes Braga

INTRODUÇÃO

Diversos estudos oferecem dados realizados por órgãos respon-
sáveis por levantamentos demográicos. Quando se referem à questão do 
idoso, as projeções apontam que em virtude do aumento da expectativa 
de vida, a pirâmide populacional tende a se alterar, seja no Brasil ou no 
mundo. Estes levantamentos indicam que o mundo está em um irrever-
sível processo de envelhecimento e a pirâmide populacional não é mais 
propriamente uma pirâmide. 

O envelhecimento acelerado da população exigirá inúmeras rele-
xões, sobretudo na ciência do direito. 

Uma das questões a serem analisadas, refere-se ao tratamento dis-
pensado pelas constituições estrangeiras e pela constituição brasileira à pes-
soa idosa, tentando nelas observar como os seus elaboradores conceberam 
a velhice. 

O objetivo do presente capítulo é identiicar semelhanças e dife-
renças em relação às disposições constitucionais endereçadas a pessoa idosa 
no Brasil e em Portugal. Para tanto, foi realizado um estudo de direito 
comparado entres as Constituições dos dois países. 
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Dentre as inalidades dos referidos estudos, ressalta-se que eles 
podem contribuir para o aperfeiçoamento do direito constitucional in-
terno, no momento da elaboração ou modiicação da Constituição pelo 
poder constituinte. 

O capitulo foi dividido em três partes. Na primeira parte, bus-
cou-se descrever o processo de especiicação dos sujeitos de direito. O obje-
tivo desta parte foi o de explicar a razão pela qual as pessoas idosas possuem 
direitos especiais consagrados nas Constituições dos Estados e na legisla-
ção esparsa. Na segunda parte apresenta-se o desenvolvimento da pesquisa 
propriamente dita. Os resultados da referida pesquisa são apresentados na 
terceira e última parte. 

1 OS DIREITOS ESPECIAIS PARA A PESSOA IDOSA

De maneira geral, as proteções legais constitucionais especíicas 
para a pessoa idosa são recentes. No Brasil, por exemplo, com exceção de 
regras sobre aposentadoria, inseridas nas diversas constituintes, as consti-
tuições anteriores à Constituição atual, promulgada em 1988, não se re-
portaram ao problema do idoso (DINIZ, 2011).

A partir das modernas Declarações de Direitos do inal do século 
XVIII1, os Estados passaram a consagrar em sua ordem jurídica interna a 
chamada igualdade formal, que se reduz à formula de que todos são iguais 
perante a lei. Esta expressão é decorrente da luta por direitos iguais, até 
então inexistentes na sociedade feudal, onde a estrutura social se baseava 
em privilégios. 

Para a burguesia ascendente era fundamental garantir uma nova 
ordem jurídica na qual todos os indivíduos, sem exceção (ricos, pobres, 
crianças, jovens, idosos, trabalhadores manuais, comerciantes), pudessem 
ser considerados sujeitos de direitos. Ou melhor, uma nova ordem na qual 
todas as diferentes classes e categorias de pessoas tivessem igualmente seus 
direitos reconhecidos por lei. 

Assim, a lei não mais poderia garantir os privilégios e seria consi-
derada a medida de igualdade entre todos os seres humanos, por ser a única 

1 Destaque-se a Declaração francesa de 1789 e a Declaração americana de 1776.
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expressão capaz de proteger e reconhecer os direitos fundamentais para 
todas as classes e categorias de pessoas, independentemente de sua posição 
política, idade, sexo, cor, religião, etc. 

Diante deste cenário é que se introduziu a concepção formal da 
igualdade mas, com o tempo, percebeu-se a existência de uma enorme con-
tradição entre os princípios formalmente divulgados e a realidade vivida co-
tidianamente por uma ampla maioria da população. Tornou-se necessário 
repensar o valor da igualdade, a im de que as especiicidades e as diferenças 
entre as pessoas fossem observadas e respeitadas (PIOVESAN, 2012).

Somente mediante uma nova perspectiva seria possível transitar 
da igualdade formal para a igualdade material ou substantiva. Esse proces-
so implicou no reconhecimento e aceitação da diversidade. Surge, então, 
um aparato normativo especial em que o sujeito de direito passou a ser 
visto em sua especiicidade e concreticidade. (BOBBIO,1992).

No Brasil, o direito à igualdade nas Constituições anteriores à 
atual, foi também garantido de forma eminentemente formal. Somente na 
Constituição de 1988, encontra-se essa concepção renovada da igualdade. 
Encontram-se dispositivos especíicos para a proteção das pessoas idosas, 
dos índios, da mulher, etc.

É neste momento que surge um sistema especial de proteção que 
tem como sujeito de direito, seja o indivíduo, entidades, organizações mas 
com características e necessidades especíicas.

Na ótica contemporânea, a concretização da igualdade implica 
a implementação de duas estratégias que não podem ser dissociadas: o 
combate à discriminação e a promoção da igualdade (PIOVESAN, F ; 
PIOVESAN, L ; SATO, 2012, p. 263).

Para tanto, as instituições devem garantir a todas as pessoas o 
igual acesso aos direitos devidos pelo Estado. Ao mesmo tempo, devem 
evitar que os sujeitos porventura venham a sofrer discriminações decor-
rentes das diferenças pessoais existentes entre os integrantes da sociedade. 
Classiica-se como discriminação qualquer tipo de limitação que possa ser 
sofrida por alguém no acesso a um direito que lhe é devido.
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A discriminação afeta de maneira profunda e negativa a convi-
vência humana, estabelecendo diferenças graves entre as pessoas, negando 
direitos fundamentais e gerando conlitos. As pessoas discriminadas rece-
bem tratamento diferenciado, sofrem proibições e marginalizações. Muitas 
vezes essas discriminações implicam humilhações ou sofrimentos morais 
de várias naturezas.

 Nesse sentido, a discriminação é sempre um fator de quebra de 
igualdade, a não ser no caso das chamadas discriminações positivas, que 
orientam as políticas de ação airmativa, cujo objetivo é o de assegurar a 
condição da igualdade por meio da concessão de direitos adicionais a pes-
soas com determinadas características.

As diferenças individuais podem ser provocadas por inúmeros fa-
tores, e é nisto que consiste precisamente a situação de diversidade, que é 
algo positivo e que caracteriza o modelo mais complexo de sociedade, em 
que há o respeito à diversidade. São elas as diferenças de opinião, de esco-
lha religiosa, de escolha afetiva, de escolha proissional, entre tantas outras 
(PIOVESAN, F; PIOVESAN, L; SATO, 2012, p. 263).

No entanto, em algumas circunstâncias as diferenças individuais 
podem gerar situações de inferioridade vinculadas à hipossuiciência, quer 
dizer, fatores de fragilidade que prejudicam a capacidade de alguém em 
conquistar direitos pelo mérito próprio. São aquelas nas quais, por fatores 
sociais ou pessoais, as diferenças produzem discriminações, que diicultam 
ou impedem o exercício efetivo da igualdade nas relações sociais, e que, por 
isso mesmo, precisam ser corrigidas pela sociedade por meio da distribui-
ção desigual e justa do direito. 

Seguindo a regra inspirada em Aristóteles (2002, p. 162), de tra-
tamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, para compensar a inferio-
ridade derivada da hipossuiciência, pessoas nesta condição devem receber 
direitos em maior quantidade que os outros. Em suma, garante o Estado 
de Direito, e no Brasil não é diferente, que quaisquer pessoas em situação 
de hipossuiciência, de fragilidade, devem ser protegidas pelo poder público 
enquanto perdura a condição incapacitadora.

Para exempliicar, há casos brandos de inferioridade, que con-
sistem naquelas diferenciações provocadas pelas circunstâncias de hipos-
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suiciência da vida, como a infância, a velhice, a gravidez. E há os casos 
graves de inferioridade, que não são decorrentes da hipossuiciência, como 
aqueles provenientes das injustiicadas diferenças sociais, nas quais pobres 
e ricos estão separados pelo abismo das diferenças de qualidade de vida, 
de oportunidades, entre tantas outras. Também há o caso do preconceito 
racial, que desiguala e inferioriza negros em relação a brancos. 

No meio disso, são comuns os casos de discriminação decorrentes 
de preconceitos relacionados a diferenças físicas (sensoriais, físicas, moto-
ras, comportamentais e cognitivas), propriamente aquelas cotidianamente 
vinculadas às deiciências. Nesses casos, a diferença inferioriza duplamente, 
porque não se trata apenas da discriminação derivada de preconceito. Pior 
ainda, trata-se de uma situação de inferioridade produzida por condições 
físicas, orgânicas, limitadoras, incapacitantes, que se não forem devidamen-
te compensadas pela sociedade, proporcionam a tais pessoas diiculdades 
enormes, senão intransponíveis, no exercício efetivo do direito comum a 
todos na coletividade.

Nesse sentido, há que se considerar o sistema jurídico como fator 
que pode atuar duplamente na vida de qualquer pessoa idosa: ao mesmo 
tempo em que lhe assegura benefícios, também pode lhe impor restrições 
em razão da idade.

É isto que se pretendeu analisar no presente estudo, a forma pela 
qual os idosos são considerados no sistema jurídico do Brasil e em Portugal, 
especiicamente nas Constituições desses dois países.

2 DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO

Foi realizado um estudo de direito comparado entre as 
Constituições em vigor, no Brasil e em Portugal. Uma breve descrição das 
duas constituições estudadas será apresentada no item a seguir. A análise 
ocorreu mediante as diretrizes da análise de conteúdo de Bardin (2011).

Foram deinidas três categorias de análise. A primeira categoria, 
nomeada de: Deinição e terminologia adotadas pelas constituições foi dei-
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nida a priori1. Para deinir tal categoria considerou-se, de antemão, a dis-
cussão apontada pela literatura sobre a deinição legal do idoso (DINIZ, 
2011; RAMOS, 2002; BRAGA, 2011) e apresentada no respectivo item.

Para identiicação das outras duas categorias foi realizada a leitura 
do material, ou seja, das duas constituições. A partir da leitura foram identi-
icados no texto constitucional os artigos que continham os seguintes termos 
ou expressões: envelhecer, envelhecimento, idade, idosa, idoso, sessenta anos, 
sessenta e cinco anos, setenta anos, setenta e cinco anos, velha, velhice, velho. 

Do conjunto de artigos que continham o termo idade, foram 
eliminados dos resultados encontrados aqueles que relacionavam o termo 
à questão da infância ou que estabeleciam idade mínima (e não máxima) 
para exercício de algum cargo. Como exemplo, o artigo 69 da Constituição 
de Portugal, que trata da idade escolar:

Art. 69.º(Infância) 

1. As crianças têm direito à protecção da sociedade e do Estado, 
com vista ao seu desenvolvimento integral, especialmente contra 
todas as formas de abandono, de discriminação e de opressão e 
contra o exercício abusivo da autoridade na família e nas demais 
instituições. 
2. O Estado assegura especial protecção às crianças órfãs, aban-
donadas ou por qualquer forma privadas de um ambiente fami-
liar normal. 
3. É proibido, nos termos da lei, o trabalho de menores em idade esco-
lar. (grifo nosso)

Outro exemplo encontra-se na Constituição brasileira, no §3° do 
art.14 que estabelece as condições de elegibilidade para cargos políticos no 
país e a idade mínima para o seu exercício: 

§ 3º - São condições de elegibilidade, na forma da lei:

I - a nacionalidade brasileira;

II - o pleno exercício dos direitos políticos;

III - o alistamento eleitoral;

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;

V - a iliação partidária; Regulamento

1 De acordo com Franco (2012, p.64): neste caso, as categorias e seus indicadores são predeterminados 

em função da busca a uma resposta especíica do investigador.
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VI - a idade mínima de:

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República 
e Senador;

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal;

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou 
Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;

d) dezoito anos para Vereador.

Foram encontrados os seguintes resultados:

Termo ou expressão Constituição Brasileira Constituição Portuguesa

Envelhecer ---------------------- ----------------------

Envelhecimento ---------------------- ----------------------

Idade

art.3, art.5, art.7, art.40, 

art.73, art.89, art.100, 

art.101, art.142, art.201 e 

art.97 do adct

art.59, art.67 e art.72

Idosa art.230 art.72
Idoso art.77, art.203 e art.230 ----------------
Sessenta anos art. 40 e art. 201 ---------------

Sessenta e cinco anos

art.40, art.73, art.101, 

art.104, art.107, art.111-a, 

art.115, art.201 e art230

------------------

Setenta anos art.14 e art.40 --------------
Setenta e cinco anos ----------------
Velha ---------------------------- ----------------------------
Velhice art.203 e art.229 art.63 e art.64
Velho ----------------- --------------

Quadro 01 – Artigos das Constituições relacionados à pessoa idosa

Após a identiicação e ordenação dos dados, além da primeira cate-
goria a priori, foram deinidas mais duas categorias de análise: Discriminações 
em razão da idade avançada e Proteções especiicas para os idosos. 
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2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO: AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRA E PORTUGUESA

No direito constitucional, o código binário continuidade/desconti-
nuidade signiica basicamente o seguinte: existe continuidade constitucional 
quando uma ordem jurídico-constitucional que sucede a outra se reconduz, 
jurídica e politicamente, à ordem constitucional precedente. Há descon-
tinuidade constitucional quando uma nova ordem constitucional implica 
uma ruptura com a ordem constitucional anterior (CANOTILHO, 2002).

Nesse sentido, existirá uma relação de descontinuidade quando 
uma nova constituição adquirir efetividade e validade num determinado 
espaço jurídico, sem que para tal se tenham observado os preceitos regula-
dores de alteração ou revisão da constituição vigente que, assim, deixa de 
ser, por sua vez, válida e efetiva no mesmo espaço jurídico.

Os conceitos de continuidade e descontinuidade, tal como aca-
bam de ser mencionados, tomam em conta o procedimento e forma da 
mudança da constituição. Isto quer dizer que quando uma constituição é 
feita e aprovada segundo os esquemas regulatórios da velha constituição 
existe continuidade formal. Quando o novo texto constitucional poster-
gou os preceitos do velho texto quanto ao procedimento de alteração ocor-
re uma descontinuidade formal.

A aplicação do código binário continuidade/descontinuidade 
formal à história constitucional brasileira e portuguesa permite-nos con-
siderar os dois constitucionalismos como constitucionalismos dominados 
pelas rupturas ou descontinuidades formais. É o caso das constituições 
atuais de ambos os países, a de 1976 em Portugal e a de 1988 no Brasil. 

A constituição portuguesa vigente, na primeira frase de seu 
preâmbulo, já descreve o momento histórico em que a Carta Magna 
foi promulgada, da Revolução dos Cravos: “A 25 de Abril de 1974, o 
Movimento das Forças Armadas, coroando a longa resistência do povo portu-
guês e interpretando os seus sentimentos profundos, derrubou o regime fascista”. 
(CONSTITUIÇÃO DA REPÚLICA PORTUGUESA, 1976)

Em 25 de abril de 1974, o Movimento das Forças Armadas com 
a operação Fim-de-regime derrubou a ditadura portuguesa, munido de três 
ideias fundamentais: democratizar, descolonizar e desenvolver. 



153

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

O Programa de Transformação do Movimento determinava a 
convocação de uma Assembleia Constituinte num prazo de doze meses. 
Segundo Rezola (2012), desde o início, o objetivo do Movimento das 
Forças Armadas era derrubar a ditadura, iniciar um período de transição 
e então criar as condições para que a democracia fosse instaurada no país. 

Uma combinação de fatores, como o prolongamento da Guerra 
de Independência das colônias portuguesas na África, a crise econômica na 
qual surgiu o sistema de Bretton Woods e o choque petrolífero de 1973, 
levou o Movimento das Forças Armadas a realizar o golpe de Estado e en-
tregar o governo nas mãos de um setor das elites portuguesas, representado 
por António de Spínola. 

O Movimento das Forças Armadas, cuja maioria de seus mem-
bros pertenciam a setores intermediários da sociedade e pouco politizados, 
tiveram a ajuda da Junta de Salvação Nacional (JSN) para tal ato. Esse gol-
pe aplicado pelo Movimento das Forças Armadas icou conhecido como 
Revolução dos Cravos (VARELA, 2012). 

O primeiro governo provisório iniciou-se em maio de 1974 e reu-
niu membros do partido comunista português (PCP), dos socialdemocra-
tas do Partido Socialista (PS) e dos liberais do Partido Popular Democrático 
(PPD), em uma coligação instável e frágil. 

Tal fragilidade se reletiu na demissão de António de Spínola e sua 
substituição por Costa Gomes, pouco mais de cinco meses após o Movimento 
das Forças Armadas terem entregue o poder em suas mãos. A partir de maio 
o partido comunista português passou a objetivar como estratégia a Aliança 
Povo-Movimento das Forças Armadas e tentou apoiar-se nos militares para 
seguirem adiante com seu programa político (VARELA, 2012). 

Passado o período inicial pós-golpe, surgiu uma polêmica sobre 
a data de realização das eleições para a Assembleia Constituinte. Alguns 
defendiam que fosse adiada, já que o país ainda não estava preparado poli-
ticamente; outros consideravam de extrema importância que o calendário 
estipulado pelo Programa do Movimento das Forças Armadas fosse segui-
do rigorosamente. Por im, as eleições foram marcadas para 31 de março 
de 1975, dentro do prazo previsto (REZOLA, 2012). 
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Anterior aos acontecimentos do Pacto, ocorreu um fracassado 
golpe organizado pela direita e dirigido pelo general Spínola. Milhares de 
pessoas saíram as ruas, e os sindicatos, impulsionados pelo partido comu-
nista português, mobilizaram todo o país para impedir que o golpe fosse 
bem-sucedido. Houve paralisação de fábricas e greves. Por im, o golpe foi 
derrotado e seus organizadores foram presos. Entre os presos, vários oiciais 
e alguns dos homens mais ricos do país (VARELA, 2012). 

No dia 12 de março, um dia após a tentativa de golpe de Spínola, 
o Conselho dos Vintes se transforma em Conselho da Revolução. Ele surge 
com o objetivo de ser um órgão que tivesse legitimidade popular e força 
militar para travar a revolução e a duplicidade de poderes. O Conselho da 
Revolução foi uma instituição essencial na consolidação do regime demo-
crático (VARELA, 2012, p. 410). 

O Movimento das Forças Armadas se absteve de sua participação na 
Assembleia, reairmando sua completa isenção partidária. Todavia, era desejo 
da maioria que o Movimento das Forças Armadas mantivesse sua participação. 

Após intenso debate, decidiram pela institucionalização do 
Movimento, o que garantiria como consequência a sua permanência, após 
a aprovação da nova Constituição, como órgão tutelar da democratização. 

É a partir disto que o Conselho da Revolução, representante do 
Movimento das Forças Armadas, passou a ocupar o lugar de mediador 
e supervisor do processo da Constituinte. Seus representantes tinham o 
trabalho de facilitar a cooperação entre os partidos e impulsionar o an-
damento do processo, apresentando diariamente relatórios ao Conselho, 
porém não possuíam capacidade de intervenção. Segundo Rezola (2012), 
as poucas informações obtidas durante o período revelam que, na prática, 
a ação da Comissão do Movimento das Forças Armadas na Constituinte 
foi limitada e pouco relevante. 

Com a criação da Comissão do Movimento das Forças Armadas, 
foi garantido que a Assembleia Constituinte não ultrapassaria os princípios 
do Programa do Movimento, respeitando o que havia sido conquistado 
com a Revolução. 

No seu decorrer, a Assembleia foi diversas vezes alvo de acusações 
em que alegavam distorção de suas funções, pois, em vez de focar-se na elabo-
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ração da nova Constituição, se demorava em críticas ao governo português. 
Em suma, a Constituinte era polêmica e, na prática, acabava por suplantar 
seus objetivos ao envolver-se em longas análises e debates sobre os problemas 
relacionados ao processo revolucionário que ocorria na época. 

Até novembro de 1975, os trabalhos da Constituinte haviam so-
frido diversos infortúnios, sendo continuamente bloqueados pela agitação 
político-militar e alterando-se de acordo com a conjuntura nacional. A 
partir desta data, as discussões e deliberações da Assembleia retomaram o 
passo e novas perspectivas se abriram. 

Em 31 de março de 1976, o texto constitucional foi concluí-
do. Alguns dias depois, em 2 de abril, a Constituição é aprovada com 
os votos favoráveis da maioria dos partidos portugueses, com apenas 15 
votos contrários de deputados centristas, e promulgada pelo Presidente da 
República, no mesmo dia. Por im, a Constituição entra em vigor em 25 
de abril de 1976, exatos dois anos após a data que marcou a Revolução dos 
Cravos (REZOLA, 2012).

Para Varela , a Revolução dos Cravos, 

É uma das revoluções mais importantes de todo o século 20: pela 
extensão da dualidade de poderes (comissões de trabalhadores, 
moradores, soldados). É uma revolução democrática que se 
transforma numa revolução social. Aquilo que começou a 25 de abril 
– um clássico golpe de Estado – é a semente de uma revolução social 
(que imprime mudanças nas relações de produção), encetada como 
uma revolução política democrática (que muda o regime político). ( 
LARA; SILVA, 2015, p.124).

A Constituição de 1976 é, portanto, resultado do Movimento 
de 25 de abril de 1974, que derrubou o regime autoritário e tem como 
fundamentos a democracia representativa e a liberdade política. O poder 
constituinte emergente da Revolução de 25 de abril de 1974 pulverizou 
os procedimentos de revisão estabelecidos pela Constituição anterior, de 
1933. A nova Constituição foi revista em 1982, 1989, 1992, 1997, 2001, 
2004 e 20052 (CARVALHO, 2011). 

2 A revisão de 2005 limitou-se a acrescentar um novo artigo (art.295) legitimador do referendo sobre tratados 
europeus. 
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Assim como Portugal, o Brasil teve forte inluência de ideologia 
revolucionária como caminho para a mudança dos formatos políticos e 
civis em sua organização como Estado. O movimento das Diretas Já tinha 
como principal função a reivindicação por eleições presidenciais diretas no 
Brasil, ocorrido entre 1983 e 1985.

 As Diretas Já ocorreriam a partir da votação da proposta de emenda 
constitucional do Deputado Federal Dante de Oliveira, eleito pelo PMDB 
(Partido do Movimento Democrático Brasileiro) e empossado em 1983. A 
intenção do Deputado resumia-se em coletar as assinaturas para apresentar 
o projeto de emenda constitucional, o qual estabelecia eleições diretas por 
meio da aprovação, com 170 assinaturas de deputados e 23 de senadores. 

Em 25 de abril de 1984 a emenda foi votada. Em virtude de uma 
manobra de políticos aliados ao regime, 112 deputados não compareceram 
ao plenário da Câmara no dia da votação e, portanto, a emenda foi rejei-
tada por não alcançar o número mínimo de votos para a sua aprovação.

Embora rejeitada a emenda de Dante de Oliveira na Câmara dos 
Deputados, o movimento pelas Diretas Já teve grande importância na rede-
mocratização do Brasil. As lideranças do movimento passaram a conigurar a 
nova elite política brasileira e o processo de redemocratização culminou com 
a volta do poder civil em 1985 e na aprovação de uma nova Constituição 
Federal de 1988, implicando, desta forma, na realização das eleições diretas 
para Presidente da República em 1989 (KOTSCHO, 1984).

Com a ascensão do neoliberalismo minimizando o papel do 
Estado, a saída de um regime militar e a inluência de movimentos de 
cunho ideológico, como o Diretas Já, o Brasil passou por um lento proces-
so de redemocratização. 

Este processo de redemocratização delineou, principalmente na 
esquerda política, um trabalho de campanhas que previam, sobretudo, 
projetos voltados para o âmbito social e econômico, de forma a assegurar as 
garantias individuais de cada cidadão. Parte dos parlamentares chamados 
progressistas se voltou para temas que não constavam ou não eram tratados 
de forma especíica no ideário da esquerda ortodoxa, como a questão am-
biental e os direitos das minorias, assimilando até propostas de moderni-
zação do Estado de algum modo assemelhadas ao ideário socialdemocrata 
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ou mesmo a aspectos do liberalismo, a exemplo da privatização de alguns 
setores da economia (MONCLAIRE, 1991). 

Essas questões eram debatidas em reuniões plenárias de categorias 
proissionais, partidos e assembleias universitárias. O debate das posições 
antagônicas às dos progressistas era favorecido pelo apoio dos empresários 
de comunicação, cujos veículos repercutiam, em maiores dimensões, as 
propostas em defesa da livre iniciativa e de resistência aos avanços pre-
tendidos pelas esquerdas. Com a Assembleia já instalada, os progressis-
tas neutralizaram, de certo modo, os efeitos da ofensiva publicitária e 
dos lobbies dos conservadores, por meio de uma aguerrida pressão junto 
aos constituintes, nas galerias e nas comissões da Câmara e Senado, e em 
manifestações no gramado em frente ao Congresso. Juntamente com as 
emendas de iniciativa popular, os progressistas conseguiam aos poucos in-
serir grande parte da população na construção de um novo conjunto de 
leis, capaz de abranger várias fatias da sociedade de forma mais satisfatória 
(MONCLAIRE, 1991). 

Participaram da escolha dos constituintes mais de 69 milhões de 
eleitores. A Assembleia foi integrada por 559 parlamentares (487 deputa-
dos e 72 senadores), com renovação de 45% em relação à composição do 
Congresso na legislatura anterior.

A campanha que precedeu a eleição encerrou o mais importante 
ciclo da história republicana, no que diz respeito ao pluralismo de propos-
tas, ao embate ideológico e ao vigor cívico da participação do povo nas 
ruas e praças públicas. Na eleição para a Constituinte foi também signii-
cativo, em termos proporcionais, o crescimento da representação feminina 
na Câmara, que passou de 7 para 26 integrantes, numa bancada em que 
predominaram mulheres que haviam se projetado nos seus Estados pelo 
engajamento nas campanhas cívicas dos anos 70/80 e em movimentos po-
pulares (BACKES; AZEVEDO, 2008).

A Constituição Federal de 1988 também demarca, no âmbito 
jurídico, o processo de democratização Estado brasileiro, ao consolidar a 
ruptura com o regime autoritário militar, instalado em 1964. Introduz 
indiscutível avanço na consolidação legislativa das garantias e direitos 
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fundamentais e na proteção de setores vulneráveis da sociedade brasileira 
(PIOVESAN, 2012).

Para Piovesan (2012, p. 80) a partir dela, os direitos humanos ganham 
relevo extraordinário, situando-se a Carta de 1988 como o documento mais abran-
gente e pormenorizado sobre os direitos humanos jamais adotado no Brasil.

De acordo com Miranda (2002, p. 145) as Constituições do 
Brasil e de Portugal apresentam muitos traços em comum: a extensão das 
matérias com relevância constitucional, o cuidado posto na garantia dos 
direitos de liberdade, a promessa de numerosos direitos sociais, a descen-
tralização, a abundância de normas programáticas, etc. 

Para o autor mencionado, a Constituição brasileira consagrou re-
gras ou institutos indiscutivelmente provindos da portuguesa: a deinição do 
regime como Estado Democrático de Direito, alguns direitos fundamentais, 
o estímulo ao cooperativismo, o alargamento dos limites materiais da revisão 
constitucional e a iscalização da inconstitucionalidade por omissão. 

Estruturalmente a Constituição da República Federativa do 
Brasil contém um preâmbulo, nove títulos que correspondem a duzentos e 
cinquenta artigos e mais o ato das disposições constitucionais transitórias3 
com noventa e sete artigos. Entrou em vigor em 5 de outubro de 1988 
(LENZA, 2011). 

A Constituição de Portugal possui duzentos e noventa e seis ar-
tigos e entrou em vigor no dia 25 de Abril de 1976. É a mais longa cons-
tituição portuguesa que já entrou em vigor, se divide em um preâmbulo e 
mais quatro partes.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados encontrados sobre as três categorias de análise são 
descritos a seguir:

3 Conforme Lenza (2011, p.161), o ato das disposições constitucionais transitórias tem natureza de norma 
constitucional e poderá, portanto, trazer exceções às regras colocadas no corpo da Constituição. Assim, como 
no corpo encontramos regras e exceções a essas regras, também o ato das disposições constitucionais transitórias 
poderá excepcionar regras gerais do corpo, por apresentar a mesma natureza jurídica delas.
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3.1 DEFINIÇÃO E TERMINOLOGIA ADOTADA PELAS CONSTITUIÇÕES

Tanto a deinição bem como a nomenclatura a ser utilizada para 
se referir as pessoas com mais idade são questões frequentemente debatidas 
e revisadas pelos estudos e pesquisas sobre envelhecimento (MARTINEZ, 
1997; BOBBIO, 1997; QUARESMA, 2008; PEIXOTO, 1998).

Na Constituição brasileira encontra-se o uso dos dois termos, 
idoso e pessoa idosa enquanto que o constituinte português fez opção pela 
expressão pessoa idosa. A seguir, um artigo da Constituição Brasileira que 
utiliza os dois termos no mesmo dispositivo:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defenden-
do sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1º - Os programas de amparo aos idosos serão executados preferen-
cialmente em seus lares.

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos. (grifo nosso)

Também é possível depreender da literatura que a adoção dos 
termos idoso e pessoa idosa nas Constituições, tanto do Brasil como de 
Portugal, pareceu ser a mais indicada em contraponto ao termo velho, que 
é considerado depreciativo (RAMOS, 2002; INDALENCIO, 2007).

Conforme apresentado no quadro 01 anteriormente, o texto das 
duas Constituições não utilizou o termo velho(a) para se referir as pessoas 
com mais idade. Também não se referiram ao processo de envelhecimento. 

Estabelecer quem é a pessoa idosa ou quem pode ser considerado 
idoso não é uma tarefa fácil. Porém, para os textos legais esta é uma ques-
tão importante pois trata de deinir quem é o destinatário deste grupo de 
normas, ou seja, de deinir que pessoas são atingidas por este conjunto de 
direitos e deveres. 

Para se conceituar legalmente o idoso pode-se adotar diferentes 
critérios: o cronológico ou temporal, o psicobiológico, o econômico-so-
cial, etc. 
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Por se tratar de um critério objetivo, o critério geralmente adota-
do pelas legislações é o cronológico. Segundo o referido critério, é consi-
derado idoso aquele que atinge determinada idade, comprovada através de 
certidão de nascimento ou documento assemelhado. Apesar de frequente-
mente adotado, Braga (2011) pontua que o problema do critério cronoló-
gico é o de não considerar as diferenças pessoais e a larga faixa etária que se 
vê abrangida pelo conceito. 

Pelo critério psicobiológico, deve-se buscar uma avaliação indivi-
dualizada da pessoa, seu condicionamento psicológico e isiológico. Neste 
caso, o importante não é a faixa etária, mas as condições físicas e psíquicas 
em que se encontra a pessoa. Também de acordo com Braga (2011), este 
critério traz uma enorme carga de subjetividade e uma vez adotado poderia 
gerar uma enorme insegurança nas relações jurídicas. 

Já o critério econômico-social considera idoso aquele que é hipos-
suiciente economicamente. Para Diniz (2001) este critério não é muito 
adequado pois considera como fator prioritário e fundamental apenas o 
patamar social e econômico da pessoa. 

Ainda que hajam menções as pessoas idosas, nenhuma das duas 
Constituições explicitamente oferece um conceito legal de idoso. Segundo 
este conceito seria idoso aquele deinido em lei como tal4. 

Na constituição brasileira, o critério cronológico foi adotado em 
relação à gratuidade do transporte público mas não para as questões sobre 
os idosos em geral. Tal regra encontra-se disposta no §2°, do art.230: aos 
maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes cole-
tivos urbanos.

Outra distinção encontrada é a que se refere ao uso do termo 
velhice e terceira idade. Na Constituição de Portugal podemos encontrar 
as duas expressões, enquanto que a Constituição do Brasil utiliza apenas o 
termo velhice. 

4 No Brasil, o idoso foi deinido pela lei n°10.741/2003, que institui o Estatuto do Idoso. Referido estatuto 
veio regulamentar e assegurar o direito dos idosos, deinidos como aqueles com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos.



161

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

Para Silva (2008), a velhice se estabeleceu como uma categoria 
etária por volta da virada do século XX e a terceira idade nas últimas déca-
das do mesmo século. Ainda de acordo com a autora,

São termos cuja formação é bastante especíica e diferenciada, estando 
associados a momentos históricos, saberes médicos e sociais, movimen-
tos políticos e interesses também distintos. No entanto podemos ainda 
nos perguntar se são efetivamente utilizados pelos sujeitos para fazer 
referência a vivências diferentes, ou se, no cotidiano, se misturam e 
entrelaçam de forma inesperada.( SILVA, 2008, p.166)

Para Silva (2008), alguns autores optam por compreender a ter-
ceira idade como resultado de uma espécie de reformulação da identidade 
da velhice, que, ao ter as suas características constitutivas alteradas, acabou 
por receber um novo termo que a identiicasse.

Outra linha de análise entende a terceira idade como uma nova 
idade, inteiramente original, que vem se somar à infância, à adolescência e 
à idade adulta na composição do curso da vida. E ainda uma terceira linha 
de análise supõe que as características da terceira idade são tributárias da 
experiência geracional de determinado grupo social.

De acordo com Silva (2008, p. 813), apesar de ser concebida 
ainda como uma hipótese controversa, se tornou praticamente impossível 
envelhecer nos dias de hoje sem considerar a noção de terceira idade. E, 
seu surgimento pode favorecer a diversiicação das formas de existência 
e a inovação subjetiva, acrescentando novas possiblidades à descrição das 
histórias de vida dos sujeitos.

3.2 DISCRIMINAÇÕES EM RAZÃO DA IDADE AVANÇADA

São três os artigos da Constituição portuguesa que fazem refe-
rência à idade. O primeiro deles, art.59, proíbe a discriminação em razão 
da idade, garantindo a todos os trabalhadores uma série de direitos como 
à remuneração, local de trabalho digno, assistência em caso de acidente 
de trabalho, etc. O segundo e o terceiro artigos tratam expressamente da 
terceira idade. Eles estabelecem que no intuito de proteger a família, cabe 
ao Estado criar uma política especíica para as pessoas idosas. E ainda, que 
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a referida política deve englobar medidas de caráter econômico, social e 
cultural.

Não há na Constituição portuguesa artigos que mencionam as 
expressões sessenta anos, sessenta e cinco anos e setenta anos. A divisão 
que se dá por meio das datas de aniversário não foi utilizada pela referida 
legislação para estabelecer direitos e deveres.

Diferentemente da Carta Magna portuguesa, na brasileira encon-
tram-se várias disposições que mencionam a questão da idade. 

A Constituição brasileira proíbe expressamente o preconceito em 
virtude da idade em seu art3°:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil:

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Porém, ao longo do texto constitucional encontram-se vedações 
para as pessoas que completam um número determinado de anos de vida. 
Por exemplo, de acordo com o artigo 40, os servidores públicos que com-
pletam setenta anos de idade são obrigados a se aposentar. 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias 
e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributi-
vo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 
preservem o equilíbrio inanceiro e atuarial e o disposto neste artigo.

 § 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores ixados na forma dos §§ 3º e 17:  

II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição

Outro exemplo é o que trata da composição do Supremo Tribunal 
Federal em que os ministros que o comporão deverão ter menos de sessen-
ta e cinco anos.
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Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, es-
colhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

Como se verá no item a seguir, a Constituição brasileira também 
estabelece discriminações positivas, concedendo direitos adicionais no in-
tuito de promover a igualdade de fato ou substantiva.

3.2 PROTEÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS IDOSOS

A Constituição portuguesa faz menção especiica à velhice e à 
pessoa idosa nos artigos 63, 64 e 72. Da leitura desses artigos, pode-se 
perceber que o constituinte português priorizou e relacionou a velhice à 
proteção dos seguintes valores: segurança social, saúde, segurança econô-
mica, condições de habitação e convívio familiar. 

Também pode-se depreender que os referidos artigos tratam dos 
valores mencionados de maneira abrangente, ou seja, não ixaram medidas 
mais concretas de modo a efetivá-los.

No caso brasileiro, além de vedações especíicas, encontram-se 
no texto constitucional as chamadas discriminações positivas para as pes-
soas que completam determinada idade. É o caso do §2° do art.230 que 
garante a gratuidade do transporte urbano coletivo para as pessoas acima 
de sessenta e cinco anos. 

Há também situações em que o constituinte brasileiro ao invés de 
proibir ou permitir determinada conduta, apenas estabeleceu uma permis-
são. Por exemplo, o art.14, §1°, II,b determina que o voto direito e secreto 
é facultativo para as pessoas acima de setenta anos.

Ante o exposto, é possível airmar que ao tratar da pessoa idosa, a 
Constituição do Brasil é mais prolixa. Também, ao estabelecer proibições e 
obrigatoriedades considerando o critério cronológico, o faz de maneira in-
discriminada. Diversos artigos atingem pessoas que possuem sessenta anos, 
outros as que possuem sessenta e cinco anos e outros ainda as pessoas que 
completaram setenta anos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Da análise realizada é possível apontar uma semelhança en-
contrada entre as duas Constituições, relacionada à deinição. Embora a 
Constituição do Brasil utilize o critério cronológico quando garante a gra-
tuidade do transporte público, nenhuma das duas Constituições deine a 
pessoa idosa. É possível supor que o legislador constituinte fez a opção de 
deixar que a deinição fosse estabelecida pela legislação infraconstitucio-
nal. Pode-se airmar que esta decisão foi mais acertada tendo em vista que 
o processo de mudança constitucional é em geral mais rigoroso que o de 
outras espécies legislativas.

Também, da comparação realizada, dentre as diferenças en-
contradas, duas merecem destaque. Uma delas refere-se à nomenclatura. 
Enquanto o constituinte português fez uso da expressão terceira idade, a 
Constituição do Brasil utilizou apenas o termo velhice para se referir a uma 
fase do processo de envelhecimento humano.

Outra diferença encontrada diz respeito às discriminações em ra-
zão da idade avançada. Ao contrário da Constituição portuguesa que não 
estabelece tais discriminações, a Constituição brasileira estabelece uma série 
de vedações para as pessoas que completam determinado tempo de vida.

Ainda que não haja unanimidade no campo de estudos sobre en-
velhecimento, a maioria deles aponta que a experiência de envelhecer na 
contemporaneidade está se modiicando. Diante disso, as discriminações 
em razão da idade estabelecidas pela Constituição brasileira que visavam a 
promoção da igualdade, correm o risco de terem, para muitos, se tornado 
injustiicadas e consequentemente injustas. 
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A EDUCAÇÃO DAS PESSOAS IDOSAS E O 
ENVELHECIMENTO ATIVO/PRODUTIVO: 

POLÍTICAS, POSSIBILIDADES E CONSTRANGIMENTOS 
EM PORTUGAL E NO BRASIL

Maria Custódia Jorge Rocha

INTRODUÇÃO

Tendo percorrido e analisado alguns documentos políticos de 
produção internacional, europeia e de alguns Estados/Governos (Portugal 
e Brasil) prestamos, neste trabalho, uma atenção particular à forma como 
o envelhecimento tem vindo a ser tratado por parte destas instâncias, mais 
concretamente no que se refere à produção de política publicas orientadas 
para o âmbito da alfabetização/educação/formação/trabalho das pessoas 
idosas. Vemos como em ambos os países, pese embora as suas especiici-
dades, existe preocupação estratégica em prosseguir com as orientações de 
nível internacional e salientamos os múltiplos constrangimentos que se 
impõem para que se efective a consolidação de uma política social, parti-
cularmente de uma política educativa geral e integrada, na qual as pessoas 
idosas possam ser consideradas como cidadãs de plenos direitos. De entre 
esses constrangimentos, damos destaque aos de ordem económica e tecni-
cista que assistem as designadas políticas de envelhecimento ativo/produtivo 
(ROCHA, 2009) que neste trabalho são criticamente questionadas.
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1 DESENVOLVIMENTO

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO/PROBLEMATIZAÇÃO

Consequência de uma impressionante redução da fertilidade e da 
mortalidade observadas ao longo do século XX e início do século XXI, o 
envelhecimento da população mundial, em números absolutos e relativos, 
tornou-se um fenômeno que se manifesta em todas as regiões e países, com 
exceção daqueles que se encontram em extrema pobreza. Em 1950, havia 
cerca de 204 milhões de pessoas idosas no mundo. Em 1998 alcançavam-se 
579 milhões, um crescimento de quase 8 milhões de idosos por ano. Por 
volta de 2050, a população idosa será de 1.900 milhões de pessoas, mon-
tante equivalente à população infantil de 0 a 14 anos de idade. Um quinto 
da população será uma população idosa, sendo que o número de pessoas 
com cem anos de idade ou mais aumentará 15 vezes, passando de 145000 
(em 1999) para 2,2 milhões (em 2050). Estamos na Era do Envelhecimento 
(1975 – 2075) (OMS, 2007; IBGE, 2007; 2008), um envelhecimento 
que, politica e estrategicamente, se quer ativo (OMS, 1996, 2002; OCDE, 
1998) e, sobretudo, produtivo (OCDE, 2001; ONU, 2002; WORLD 
BANK GROUP, 2015).

Se a Organização Mundial de Saúde perspetivou o envelheci-
mento enquanto envelhecimento saudável e ativo (OMS, 2005), essa no-
ção é diluída quando esta mesma Organização adverte que o problema 
do envelhecimento, a nível mundial, constitui “um dado essencial para 
economistas e atuários que fazem previsões sobre as implicações inanceiras 
das políticas de aposentadorias e pensões” (OMS, 2005). Ficam aqui as 
orientações políticas de saúde dirigidas às pessoas idosas sob dependência 
de critérios económicos. Estes últimos critérios são, no mesmo ano, ex-
plicitados no Plano de Acção Internacional para o Envelhecimento (ONU, 
2002) enformando propostas internacionais e nacionais (como é o caso 
de Portugal e do Brasil) que consistem na “participação activa dos idosos 
na sociedade e no desenvolvimento económico através da sua inserção no 
mercado de trabalho” (ONU, 2002).

Até ao início do século XX, passando sobre a revolução indus-
trial no século XIX, as pessoas idosas foram dotadas à sua sorte nas socie-
dades ocidentais. Foi a formulação de um “conjunto de princípios e de 
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intervenções visando genericamente a população idosa” que fez emergir 
uma “política de velhice”. Assim, a velhice invisível adquiriu os contornos 
de uma velhice identiicável, isto é, um grupo social homogéneo foi po-
líticamente inscrito na categoria sociolaboral de inactividade pensionada 
(GUILLEMARD, 1981, p. 5).

De uma questão política, a velhice tornou-se questão académi-
ca, isto é, houve uma transformação objetiva conducente à emergência e 
à consideração do envelhecimento não só como problema político mas 
também como problema sociológico (LENOIR, 1996), o que em muito 
deriva de uma noção mais ampla de velhice/envelhecimento como “pro-
blema e questão social”. Pois:

Embora a velhice venha despertando, há mais de um século, a atenção 
dos poderes públicos, ela só atraiu o interesse das ciências sociais […] 
há algumas décadas. A Antropologia ou Sociologia da velhice se consti-
tuíram como campos especíicos de investigação a partir do surgimento 
de um novo fenómeno – o rápido crescimento da população de mais 
de 60 anos – tornou-se um “problema social”. E […] transformou a 
velhice numa ‘questão social. (PEIXOTO, 2000, p. 50).

A França é normalmente apontada como o país onde mais cedo 
se prestou atenção à velhice e ao envelhecimento. Mesmo assim, “ foi so-
mente no inal do séc. XIX que os franceses passaram a dar um tratamento 
social à velhice, ao distinguirem os velhos dos mendigos internados nos 
‘depósitos de velhos’ e nos asilos públicos” (PEIXOTO, 2000, p. 50).

Paulatinamente, e com desenvolvimentos especíicos em cada 
país da sociedade ocidental, foram-se veriicando mudanças substantivas 
em torno do problema/questão da velhice/envelhecimento, devendo dizer-
-se que, na maior parte dos países, as políticas públicas limitaram duran-
te muito tempo a sua ação social à atribuição de pensões de retraite (em 
França), de reforma (em Portugal), de aposentadoria (no Brasil). Nos pri-
meiros anos da segunda metade do século XX , a noção de velhice visível e 
identiicada corresponde a uma noção de velhice inativa e pensionada.

Falando de desenvolvimentos e mudanças, haverá de mencionar, 
pela importância de que se revestem, as primeiras propostas de uma polí-
tica de velhice apresentadas em França no Relatório Laroque (1962 apud 
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VELOSO, 2007). As propostas que ressaem deste relatório são revelado-
ras de novas formas de gestão política deste problema económico/questão 
social. Ao longo da segunda metade do século XX, estas novas formas de 
gestão da velhice/envelhecimento repercutiram-se em diversos países. 

Em França, trata-se de

Uma política de velhice que preconizava a manutenção dos idosos no 
seu domicílio e não o seu internamento. De notar que as razões invo-
cadas para a preferência de manter as pessoas idosas no domicílio são 
de ordem económica, embora apontem aspectos de índole psicológica 
e física da pessoa idosa. Esta nova forma de tratar a velhice proposta 
neste Relatório Laroque pressupunha e implicava a existência de equi-
pamentos sociais que possibilitassem a permanência dos mais velhos 
nos seus meios ajudando-os nos mais diversos aspectos da vida do dia-
-a-dia. (VELOSO, 2007, p. 5).

Pode acrescentar-se ou reforçar-se que, ainda em França,

Foram, sobretudo, as consequências económicas que afectaram as es-
truturas inanceiras das empresas e, posteriormente, do Estado, com o 
advento das aposentadorias, assim como as estruturas familiares que 
têm de arcar com o custo dos seus velhos, incapacitados de se sustenta-
rem a si próprios (PEIXOTO, 2000, p. 50).

As consequências e causas de índole económica (iscal), mais do 
que as de índole humanitária, icarão, doravante, inscritas nas agendas po-
líticas dos vários Estados, incluindo os do Brasil e de Portugal. Essas agen-
das, em muito, reletem o teor de orientações políticas internacionais onde 
se destacam discursos que permitem inferir sobre a pré-categorização das 
pessoas idosas como “problema social” e do envelhecimento como “proble-
ma económico”.

Como já dissemos, na sequência da França, em muitos outros 
países, mormente em Portugal e no Brasil, a formulação e aplicação de 
políticas sociais públicas de velhice, consignaram-se sob formato de medi-
das atinentes à previdência social, abarcando em primeiro lugar o direito 
à reforma/aposentadoria e, quando muito, o direito às condições de saúde 
(leia-se sanitárias). Fica fora desta estrutura política orientadora tudo o 
que diga especiicamente respeito ao direito das pessoas idosas à educa-
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ção e à cultura, direito esse que se encontra genericamente formulado na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948).

Se pensarmos especiicamente em políticas atinentes à educação/
formação das pessoas idosas, percebemos que elas não são percetíveis no 
corpus das políticas públicas de países como Portugal e Brasil. Assim acon-
tece apesar de na V Conferência Internacional de Educação de Adultos, em 
Hamburgo – V CONFINTEA (1997) – ressair um conceito de educação 
de adultos que passa a englobar uma multiplicidade de processos formais e 
informais de aprendizagem e educação contínua ao longo da vida. Aqui se 
reconhece que “os adultos mais velhos têm muito a oferecer ao desenvol-
vimento da sociedade. Portanto, é importante que eles tenham a mesma 
oportunidade de aprender que os mais jovens. Suas habilidades devem ser 
reconhecidas, respeitadas e utilizadas” (V CONFINTEA, 1997). 

E, se na V CONFINTEA (1997) se viu “com agrado a iniciativa 
de se proclamar a década da alfabetização, a partir de 1998, em home-
nagem a Paulo Freire”, a não inclusão das pessoas idosas nas estatísticas 
permite recordar, precisamente, a fala deste autor: 

Na realidade, estes homens analfabetos ou não – não são marginalizados. 
Repetimos: não estão “fora de”, são seres “para o outro”. Logo, a solução 
de seu problema não é converterem- se em “seres no interior de”, mas 
em homens que se libertam, porque não são homens à margem da es-
trutura, mas homens oprimidos no interior desta mesma estrutura que 
é responsável por esta mesma dependência. Não há outro caminho para 
a humanização – a sua própria e a dos outros – a não ser uma autêntica 
transformação da estrutura desumanizante (FREIRE, 1980, p. 74-75).

Falar de estrutura política e de envelhecimento obriga a consi-
derar a própria noção de envelhecimento ativo. O envelhecimento ativo 
é perspetivado da seguinte forma pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE, 1998):

Uma transição mais lexível em termos de trabalho-aposentadoria é 
um exemplo de “envelhecimento ativo” – a capacidade das pessoas, 
enquanto icam mais velhas, para levar uma vida produtiva na socie-
dade e economia. Envelhecimento activo implica um elevado grau de 
lexibilidade na forma como indivíduos e famílias optam por passar seu 
tempo ao longo da vida – no trabalho, na aprendizagem, no lazer e no 
cuidar do outro (OCDE, 1998). 



Gilsenir M. P. A. Dátilo

Ana Paula Cordeiro

(Org.)

172

E, se a Organização Mundial de Saúde perspetivou o envelheci-
mento enquanto envelhecimento saudável e ativo (OMS, 2005), essa no-
ção é diluída quando esta mesma Organização adverte que o problema 
do envelhecimento, a nível mundial, constitui “um dado essencial para 
economistas e atuários que fazem previsões sobre as implicações inanceiras 
das políticas de aposentadorias e pensões” (OMS, 2005). Ficam aqui as 
orientações políticas de saúde dirigidas às pessoas idosas dependentes de 
critérios económicos que exigem a integração ou permanência das pessoas 
idosas no mercado de trabalho. Estes últimos critérios são, no mesmo ano, 
explicitados no Plano de Acção Internacional para o Envelhecimento (ONU, 
2002) e enformam propostas como as de “participação activa dos idosos 
na sociedade e no desenvolvimento económico através da sua inserção no 
mercado de trabalho” (ONU, 2002).

Na União Europeia justiica-se a adoção das orientações políticas 
internacionais quanto ao envelhecimento ativo, partindo da própria ace-
ção da OMS (2002). Num documento da European Network of Heads of 
PES (2011) diz-se explicitamente: 

O envelhecimento ativo é deinido pela Organização Mundial de Saíde 
(OMS) como o processo de otimização de oportunidades para saúde, 
participação e segurança, a im de melhorar a qualidade de vida das 
pessoas em evelhecimento. Esta deinição inclui a continuação da acti-
vidade laboral na força de trabalho. 

E conclui-se: 

Não será possível à Europa alcançar um crescimento económico con-
tínuo e sustentável, a não ser que as competências, o conhecimento e 
o potencial dos trabalhadores mais velhos sejam totalmente utilizados 
[…].(European Network of Heads of PES, 2011).

Num outro documento da Comissão Europeia (2012) – he 
2012 Ageing Report – Economic and budgetary projections for the 27 EU 
Member States, “as projeções para os cuidados de saúde, cuidados de lon-
ga duração, educação e desemprego” das pessoas pessoas icam agregadas 
num só ítem em termos de resultados a alcançar. Tratam-se aqui, exclusi-
vamente, de projeções sobre as despesas/os impactos inanceiros com o/do 
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envelhecimento da população em cada país membro da União Europeia 
no período 2010 – 2060. 

Digamos, pois, que a noção de envelhecimento ativo (OCDE, 
1998) e a de envelhecimento saudável e ativo (OMS, 2005), rapidamente 
adquirem os contornos de um envelhecimento produtivo. Em 2015, tendo 
em conta as “projeções orçamentais” constantes no he 2012 Ageing Report 
da Comissão Europeia (2012), o Banco Mundial esclarece:

As despesas estritamente relacionadas com a idade são deinidas como a 
despesa total com pensões, saúde, cuidados de longa duração e educação. 
Como tal, trata-se de uma ampla deinição de despesas com a idade. Na 
projeção da EU, as despesas com a educação deverão diminuir na maior 
dos países em 2060, assim contribuindo para uma pequena diminuição 
das despesas com a idade. (WORLD BANK GROUP, 2015).

E, assim ica justiicada a decisão do Banco Mundial de excluir a 
educação da categoria “idade”, melhor dizendo da “deinição de despesas 
relacionadas com a idade”. Vejamos:

Contudo, excluimos a educação da deinição de despesas relaciona-
das com a idade. Por quê? Não está claro como as necessidades com 
a educação possam aumentar, mas é provável que haja uma maior de-
manda na área da aprendizagem ao longo da vida, incluindo a área da 
educação pública de crianças e que o envelhecimento produtivo possa 
aumentar a necessidade de investimentos públicos (WORLD BANK 
GROUP, 2015).

Fica-se então a perceber que mesmo que a educação não tenha 
idade, ela tem, contudo, destinatários outros que não as pessoas idosas. 
Para o Banco Mundial, as pessoas idosas icam “fora de”, fora da educação. 
Ficam fora, até porque existem muitas Implicações Fiscais do Envelhecimento 
(OCDE, 2001). Em suma, o que conta para os economistas é o “envelhe-
cimento produtivo” de suporte económico e não “o envelhecimento ativo” 
com suporte educativo. Estas orientações políticas transnacionais têm ma-
nifestações concretas em Portugal, e também no Brasil, como reforçaremos 
posteriormente.
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3 PESSOAS IDOSAS E ORIENTAÇÕES POLÍTICAS A NÍVEL INTERNACIONAL

Estando os direitos das pessoas idosas genericamente formulados 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) e havendo compro-
metimento por parte de muitos países – entre os quais Portugal e Brasil 
– em respeitar, de modo absoluto, os direitos humanos, tal como declara-
do naquele documento internacional, a verdade é que esta faixa etária foi 
durante demasiado tempo esquecida tanto em termos internacionais como 
por parte dos diversos Estados/Governos. 

• Foi somente em 1982 que a Assembleia Geral das Nações Unidas 
convocou a Primeira Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, em 
Viena. Dessa Assembleia resultou o Plano de Ação Internacional sobre 
o Envelhecimento (ONU, 1982) que aponta como linhas orientado-
ras para a acção a contemplação de assuntos como saúde e nutrição, 
proteção de consumidores idosos, habitação e meio ambiente, família, 
bem-estar social, segurança de renda e emprego, educação e a coleta e 
análise de dados de pesquisa. Em 16 de dezembro de 1991, a ONU 
(1991) elaborou os Princípios das Nações Unidas para o Idoso em confor-
midade com o Plano de Acção Internacional de 1982.

• O facto de as Nações Unidas terem proclamado o ano de 1999 como o 
Ano Internacional das Pessoas Idosas fez (re)canalizar a atenção de gover-
nos e investigadores para a abordagem da problemática do envelheci-
mento. É aqui de salientar que a Organização das Nações Unidas tem 
convenções especíicas para todos os públicos, menos para as pessoas 
idosas, uma questão de ética política que somente em 2008 mereceu 
atenção com a Proposta de Convenção sobre os Direitos da Pessoa Idosa 

(ONU, 2008). Na Segunda Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, 
realizada em Madrid, em 2002, reairmou-se o interesse da comunida-
de internacional pelo progressivo envelhecimento da população, espe-
cialmente nos países desenvolvidos. 

• A Segunda Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, em 2002, con-
tou com a apresentação do documento Envelhecimento Saudável – Uma 
Política de Saúde da Organização Mundial de Saúde (OMS), organi-
zação vinculada à ONU, no qual se refere que “Cabe aos proissionais 
da saúde liderarem os desaios do envelhecimento saudável para que 
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os idosos sejam um recurso cada vez mais valioso para suas famílias, 
comunidades e para o país” (OMS, 2005).

• A OMS deu assim continuidade às propostas apresentadas na 
Conferência Latino-americana sobre Envelhecimento, em Brasília, cujo 
documento inal é a Declaração sobre Envelhecimento e Saúde (1996), 
mais conhecida como Declaração de Brasília (OMS, 1996).

• Tanto dos encontros da I Assembleia (1982) como dos da II Assembleia 
(2002) resultou, por parte da Organização das Nações Unidas, um 
Plano de Acção Internacional para o Envelhecimento (ONU, 2002) no 
qual propostas como as de “participação activa dos idosos na sociedade 
e no desenvolvimento económico através da sua inserção no mercado 
de trabalho” adquirem dimensões relevantes. 

• Na verdade, a nível internacional tem-se manifestado uma preocupa-
ção especíica para com o envelhecimento, preocupação essa na qual 
se deteta uma tónica discursiva que está em consonância com critérios 
tecnicistas e economicistas. Pois, de uma preocupação inicial para com 
o envelhecimento, se assiste, nos inícios dos anos 90 do século XX, a 
uma preocupação política com o envelhecimento ativo e, logo de segui-
da, no início do século XXI, com o envelhecimento produtivo.

4 PESSOAS IDOSAS E ORIENTAÇÕES POLÍTICAS NA UNIÃO EUROPEIA

As preocupações internacionais para com o envelhecimento ac-
tivo manifestam-se também no contexto da União Europeia. É na sequ-
ência da legislação internacional que, na União Europeia, se formula o 
Primeiro Programa Comunitário em Favor das Pessoas Idosas (1991-1993) 
e, em 1992, se institui o Ano Europeu das Pessoas Idosas e da Solidariedade 
entre Gerações. Nos documentos (Resoluções) que enformam estas inicia-
tivas apresentam-se dados do Gabinete de Estatísticas da União Europeia 
(EUROSTAT) de 1993:

No decorrer dos últimos 30 anos, o número de pessoas idosas (60 anos 
e mais) na Comunidade Europeia passou de 46,5 milhões a 68,6 mi-
lhões, ou seja, aumentou cerca de 50%. Todos os sinais indicam que 
esta tendência continuará e que, no ano 2020, a Comunidade contará, 
aproximadamente, o dobro das pessoas idosas que em 1960 (isto é, 
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entre 89 e 100 milhões, das quais 17 a 22 milhões com 80 anos e mais). 
(CONSELHO EUROPEU, 1992).

No Relatório de Avaliação da Proposta de Decisão do Conselho re-
lativa ao Apoio Comunitário a Ações em Favor dos Idosos (1994) os dados 
anteriores sofrem um ligeiro aumento. Perante isto, estabelecem-se Ações 
em Favor dos Idosos, para o período 1995-1999, baseadas em preocupações 
económicas. Fica explícito:

As projecções apontam para uma situação na qual um quarto da popu-
lação terá mais de 60 anos no ano 2020. Em muitos Estados-membros, 
as taxas de dependência dos idosos em 2020 terão praticamente dupli-
cado relativamente a 1980 […]. Em 2020, haverá 20 milhões de pes-
soas com oitenta anos ou mais no actual território da União Europeia, 
o que representa um aumento de cerca de 300% nesta categoria etária 
desde 1960. O envelhecimento da população tem sido apresentado 
como um desaio com mais impacto nas economias europeias do que 
as crises petrolíferas da década de 70 ou a recessão económica dos anos 
80 […]. O debate sobre o desaio que o envelhecimento demográico 
representa em termos macro-económicos concentrou-se sobretudo na 
questão de saber ‘quem vai pagar’ no contexto de um agravamento das 
taxas de dependência e respectivas consequências para os orçamentos 
da segurança social e, em última análise, para a convergência económi-
ca da União. Esta visão dita catastróica abrange pensões e serviços em 
geral mas especialmente os cuidados hospitalares de que os idosos são 
grandes utilizadores (CONSELHO EUROPEU, 1994).

Na Comunicação da Comissão: Uma Europa para todas as idades - 
Promover a Prosperidade e a Solidariedade entre as Gerações (1999) defende-
-se explicitamente que 

a equidade intergerações requer que seja dada a devida atenção à sus-
tentabilidade a longo prazo das inanças públicas. Deve ser assegura-
da uma base mais alargada para os sistemas de protecção social atra-
vés de uma taxa de emprego da população activa mais elevada […] 
(COMISSÃO EUROPEIA, 1999).

No Conselho Europeu de Nice (2000), com o intuito de se dar 
“um novo impulso para a Europa Económica e Social”, foi aprovada a 
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Agenda Social Europeia (2000). Esta Agenda está em conformidade com as 
conclusões do Conselho Europeu de Lisboa (2000) que deiniu para a União 
Europeia o objectivo estratégico de se tornar “na economia baseada no 
conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir 
um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos, e 
com maior coesão social”. Esta mesma Agenda deine estratégias “em todos 
os domínios da política social [e] constitui uma etapa determinante para 
o reforço e a modernização do modelo social europeu, que se caracteriza 
pelo nexo indissociável entre desempenho económico e progresso social” 
(CONSELHO EUROPEU DE NICE, 2000). 

Na Agenda Social Europeia (2000) pretende-se, então, “responder 
ao envelhecimento demográico” e mais uma vez se defende que

O envelhecimento da população constitui um desaio para todos os 
Estados-Membros, o que exige, para além do prosseguimento de políti-
cas apropriadas em matéria de família e infância, respostas novas, tanto 
no que se refere ao aumento da taxa de actividade feminina ou à faci-
litação e apoio à manutenção em actividade dos trabalhadores idosos 
como à viabilidade dos regimes de pensões e às medidas de tomada a 
cargo dos dependentes. A consecução de um elevado nível de emprego 
e o aumento da actividade feminina, reduzindo o encargo das pensões 
por cada trabalhador activo ocupado, virá reforçar a capacidade para 
enfrentar o envelhecimento […] (CONSELHO EUROPEU, 2000).

Na Resolução do Parlamento Europeu sobre a Segunda Assembleia 
Mundial das Nações Unidas sobre o Envelhecimento- Madrid, 2002, o 
Parlamento Europeu (2002), 

Reitera a sua opinião de que é necessário incrementar a luta contra 
todas as formas de discriminação no mercado de trabalho, em parti-
cular a discriminação contra os trabalhadores idosos, através de acções 
de reciclagem e de reconversão proissional, incluindo a utilização das 
novas tecnologias, e através de alterações a nível da organização do 
trabalho e do horário de trabalho, bem como a nível da protecção da 
segurança e da saúde no trabalho, consentâneas com as necessidades 
dos trabalhadores idosos.

Na Comunicação Livro Verde – Uma nova solidariedade entre ge-
rações face às mutações demográicas (COMISSÃO EUROPEIA, 2005) 
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clariica-se que, devido ao aumento da esperança média de vida, devido 
à incapacidade do sistema de protecção social abarcar as despesas que a 
longevidade acarreta, será necessário o empenho solidário de todas as gera-
ções e comunidades para superar os problemas sociais que, digamo-lo, os 
Estados membros não conseguem resolver. 

Na Comunicação Envelhecer bem na sociedade da informação - 
iniciativa i2010 - Plano de acção no domínio “Tecnologias da informação 
e das comunicações e envelhecimento” (COMISSÃO EUROPEIA, 2007) 
claramente se airma que com este plano de acção se visa: “Promover e 
coordenar o desenvolvimento das TIC associadas aos serviços para pessoas 
idosas na União Europeia, para lhes permitir prolongar a sua actividade 
proissional, garantindo-lhes um equilíbrio entre vida ativa e proissional 
[…]”. 

O ano de 2012 foi declarado pelo Parlamento Europeu e 
Conselho Europeu (2011) como o Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e 
da Solidariedade entre as Gerações, considerando estes organismos que

promover o envelhecimento activo signiica criar melhores oportuni-
dades para que as mulheres e os homens mais velhos desempenhem o 
seu papel no mercado de trabalho, combater a pobreza, sobretudo das 
mulheres, e a exclusão social, encorajar o voluntariado e a participação 
activa na vida familiar e na sociedade, e incentivar o envelhecimen-
to com dignidade. (PARLAMENTO EUROPEU E CONSELHO 
EUROPEU, 2011).

5 PESSOAS IDOSAS E ORIENTAÇÕES POLÍTICAS EM PORTUGAL 

Em Portugal reairmam-se os objectivos do Ano Europeu do 
Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre as Gerações, de entre os 
quais: “Sensibilizar a opinião pública para o valor do envelhecimento 
ativo e das suas diversas dimensões […] superando estereótipos e elimi-
nando obstáculos, em especial quanto à empregabilidade” (PORTUGAL, 
2011). Desta feita, implementa-se um Programa de Ação do Ano Europeu 
do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações (PORTUGAL, 
2012) e deinem-se orientações políticas, traduzidas em algumas práticas, 
para um país com particularidades especíicas que, ao longo deste ponto 
de análise, apresentamos.
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Em Portugal, segundo os Censos, em 2011, a população residente 
era de 10 555 853 indivíduos, mais 199 736 que em 2001, sendo a pro-
porção de mulheres (52,1%) superior à dos homens (47,9%). A população 
portuguesa com 65 e mais anos é de 1 874 209. Desta população, 58,2% é 
constituída por mulheres. Numa década, a relação de feminilidade passou 
de 107,1 para 109,2 mulheres por cada 100 homens, tendo-se veriicado, 
simultaneamente, uma diminuição do número de mulheres nos grupos etá-
rios mais jovens: -5,0% no grupo etário dos menores de 15 anos e -22,4% 
no grupo etário dos 15 aos 24 anos. Nos restantes grupos etários ocorreu um 
aumento do número de mulheres: dos 25 aos 64 anos (6,1% de aumento), 
com 65 e mais anos de idade (19,1% de aumento), com 75 e mais anos 
(37,6% de aumento). Assim, a proporção de mulheres aumenta à medida 
que a idade avança: As mulheres representam 54% da população de 65 a 69 
anos e representam 67% da população com mais de 85 anos. Isto é, cerca de 
2 terços das pessoas com 85 e mais anos são mulheres. Dito de outra forma, 
o índice de envelhecimento foi mais acentuado nas mulheres, tendo passado 
de 121,8 para 152,7 mulheres idosas, por cada 100 jovens, entre 2001 e 
2011 (CNE, 2012; OFAP, 2012; INE, 2012, CIG, 2012).

O maior número de mulheres nos grupos etários mais elevados 
é consequência da sua maior longevidade: a esperança de vida à nascença 
das mulheres é de 82 anos, e a dos homens é de 76. Contudo, mais anos 
de vida não signiicam necessariamente mais anos de vida com qualidade: 
os anos a mais que as mulheres vivem são, muitas vezes, anos de solidão, 
de pobreza, de doença ou incapacidade. Associado ao índice de envelhe-
cimento está o índice de isolamento: As mulheres representam 63,8% da 
população que vive só, proporção que sobe para 77,1% na faixa etária dos 
65 e mais anos. O risco de pobreza é superior para as mulheres, sobretudo 
para as mais velhas, bem como a taxa de privação material. As doenças 
do aparelho circulatório são a sua principal causa de morte (CNE, 2012; 
OFAP, 2012; INE, 2012; CIG, 2012). 

Em Portugal, no período ditatorial, e antes dele, as pessoas idosas 
que não tinham família, ou outras redes de suporte, eram colocados em 
asilos que surgiram sob iniciativa do Estado Liberal, no século XIX. A ideia 
de uma política especíica para as pessoas idosas, e os contornos especíicos 
de que esta política se deveria revestir, foi discutida em Portugal, em 1969, 
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no Seminário “Política para as Pessoas Idosas” sob coordenação de Paul 
Paillat. As inluências da política francesa fazem-se aqui fortemente sen-
tir, tendo determinado, até, o conteúdo discursivo inscrito no artigo 63.º 
(Segurança Social) da Constituição da República (PORTUGAL, 1976), 
mas não tendo propiciado, à época, a elaboração de um documento, como 
o Relatório Laroque, em França, contendo uma matriz política para as pes-
soas idosas. Assim, apesar da relexão em 1969, foi somente com a decla-
ração de uma política para as pessoas idosas inscrita na Constituição da 
República de 1976 que se procede a uma nova gestão do envelhecimento, 
defendendo-se, explicitamente, uma política de integração dos idosos na 
comunidade e a sua manutenção no domicílio (VELOSO, 2007).

A mudança mais visível dessa nova gestão reverte para um pro-
cesso de adaptação de medidas concretas traduzidas pelo surgimento dos 
equipamentos sociais: apoio ao domicílio, construção de centros de dia, cen-
tros de convívio, transformação dos asilos em lares de idosos. Para além da 
Constituição de 1976 ter consagrado uma política dirigida especiicamente 
para este grupo etário, encontrámos uma intenção de intervenção no campo 
da terceira idade, no programa do I Governo Constitucional (Agosto de 
1976), também ela promovendo medidas que se inserem nesta nova política: 
a de manter os idosos no domicílio. A Lei-Quadro da Segurança Social – Lei 
n.º 28/84, de 14 de Agosto (PORTUGAL, 1984) também assim o preco-
niza. A questão dos custos inanceiros foi um dos factores que contribuíram 
para a concretização da política de manutenção dos idosos no domicílio tra-
duzida, essencialmente, em equipamentos sociais (VELOSO, 2007).

A partir dos anos 90 do século XX, a inluência da Comunidade 
Europeia fez-se sentir na área especíica da política para a terceira idade e, 
após uma dinâmica de intercâmbio entre diferentes projectos nacionais 
e europeus, provocados pelo Primeiro Programa Comunitário de Apoio 
às Pessoas Idosas (1991-1993) (CONSELHO EUROPEU, 1992), surge, 
por parte dos Ministérios da Saúde e do Emprego e da Segurança Social 
(PORTUGAL, 1994), o PAII – Programa de Apoio Integrado a Idosos. 
Ainda hoje surgem programas avulso, o que permite concluir que se tem 
vindo a assistir, em Portugal, à ausência de uma política global, integrada e 
pública de terceira idade que contemple o envelhecimento e todas as suas 
dimensões de análise e de vivências (VELOSO, 2004, 2007, 2008). 
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Esta constatação que se pode fazer acerca de Portugal mas, também, 
acerca de outros países no mundo, incluindo o Brasil, torna-se ainda mais evi-
dente quando se pretende abordar uma dimensão de análise tantas vezes esque-
cida (excluída) nas orientações políticas internacionais e nacionais: A questão 
da educação/formação das pessoas idosas que, mais adiante, discutiremos.

6 PESSOAS IDOSAS E ORIENTAÇÕES POLÍTICAS NO BRASIL

O Brasil igura entre os principais países emergentes da atualida-
de, além dele estão a África do Sul, Rússia, Índia e China. Nesses países 
existem 273 milhões de pessoas com 60 anos ou mais idade, o equivalente 
a 40,6% da população mundial de idosos. Mais especiicamente, no Brasil, 
em 2008, as crianças de 0 a 14 anos de idade correspondiam a 26,47% da 
população total enquanto o contingente com 65 anos ou mais de idade 
representava 6,53% – para cada grupo de 100 crianças de 0 a 14 anos, 
havia 24,7 idosos de 65 anos ou mais de idade. Entre 2035 e 2040, ha-
verá mais população idosa numa proporção 18% superior à população 
de crianças. Em 2050, a população de crianças representará 13,15%, ao 
passo que a população idosa ultrapassará os 22,71% da população total. 
Assim, em 2050, a relação poderá ser de 100 crianças para 172,7 idosos. 
Pela primeira vez, na história do Brasil, e acompanhando o que acontece 
em outros países do mundo, a população idosa será muito superior a toda 
a outra restante população (IBGE, 2008; ANUÁRIO BRASILEIRO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, 2012).

De referir, contudo, que o processo de envelhecimento popula-
cional que ocorre no Brasil, de forma generalizada, se opera com intensi-
dades e velocidades diferenciadas nos distintos contextos regionais e em 
termos de sexo/género, entre outras variáveis: Os maiores aumentos ocor-
reram nas regiões Norte (1,4%) e Centro - Oeste (1,3%). As mulheres re-
presentavam 51,3%, em 2012. Além disso, 63,2% da população tinha até 
39 anos e as pessoas com 60 anos ou mais, 12,6% (12,1%, em 2011). Rio 
Grande do Sul e Rio de Janeiro apresentaram os maiores percentuais de 
população com 60 anos ou mais de idade, ambos com 16,1%. Entre 2004 
e 2012, a PNAD indica envelhecimento da população (pessoas com 60 
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anos ou mais), especialmente entre as mulheres (aumento de 7,0% contra 
5,6%, entre os homens) (IBGE, 2013).

A Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988) 
determina no seu Artigo 1º que esta República – “formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos”, entre outros, 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

O Instituto Brasileiro de Geograia e Estatística (IBGE), responsá-
vel pelas estatísticas oiciais de população, tem enfrentado, desde o processo 
de descentralização das políticas públicas que estão irmadas na Constituição 
de 1988, grandes desaios para atender as mais diversas demandas por infor-
mações demográicas detalhadas e prospetivas. As projeções populacionais 
desagregadas por sexo e idade constituem um instrumento poderoso que 
cumpre o propósito de subsidiar a planiicação de políticas públicas que vi-
sam o atendimento das necessidades especíicas de crianças, adolescentes, 
jovens, pessoas em idade ativa e idosos, bem como o de fornecer parâmetros 
balizadores a serem considerados nos processos de avaliação dos diversos pro-
gramas já implantados na área social. O processo global de envelhecimento 
e seus impactos na esfera do social e da economia “implicará em avaliações 
permanentes das políticas sociais voltadas para o atendimento das demandas 
de um contingente de adultos e idosos” (IBGE, 2006).

Na Era da Avaliação, no Brasil, pretende-se, então, detetar o impac-
to de políticas sociais que apesar de consagradas nunca foram devidamente 
implementadas. Até porque, “Atendendo exigência de organizações inan-
ceiras internacionais, parcela substantiva do orçamento público vem sendo 
destinada à geração de superavit primário, visando o pagamento das dívidas 
externa e interna, com sacrifício dos investimentos governamentais em infra-
estrutura e nas políticas sociais” (DI PIERRO; GRACIANO, 2003).

Tendo em conta o legalmente deinido na Constituição da 
República Federativa do Brasil (BRASIL,1988), surgiram outras formata-
ções políticas neste país contemplando direta ou indiretamente os pro-
blemas da velhice/ envelhecimento (ativo/produtivo). Mencione-se a cria-
ção do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1990, e a formulação da Lei 
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Orgânica da Assistência Social (LOAS), em 1993. Preste-se especial aten-
ção à Política Nacional do Idoso, em 1994 (BRASIL, 1994), resultante de 
reivindicações de movimentos sociais e à criação do Conselho Nacional do 
Idoso (CNDI), também em 1994 (BRASIL, 2004). O CNDI está vincula-
do à Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
através do Ministério da Justiça. 

Em 1996, o Governo brasileiro, sob a presidência de Fernando 
Henrique Cardoso, elaborou o Programa Nacional de Direitos Humanos 
(PNDH I) no qual, para a “Terceira Idade”, se estabelecem metas atinentes 
à acessibilidade física a organizações e ao sistema de transportes públicos e à 
participação desta faixa etária em ações e projetos governamentais e munici-
pais. A longo prazo, pretende-se, tal como se pretendia no início do século 
XX na Europa, “Criar, fortalecer e descentralizar programas de assistência 
aos idosos, de forma a contribuir para sua integração à família e à sociedade 
e incentivar o seu atendimento no seu próprio ambiente” (BRASIL, 2002).

Para acompanhamento e avaliação da execução da Política Nacional 
do Idoso (BRASIL, 1994) são observadas as linhas de ação e as diretrizes do 
Estatuto do Idoso (BRASIL, 2003) que surge na sequência do Plano de Acção 
Internacional para o Envelhecimento (ONU, 2002) e que trouxe recomenda-
ções de melhoria ao nível das acessibilidades físicas a sistemas de transportes 
e repartições públicas e privadas e, ainda, ao nível da prioridade nos proces-
sos jurídicos. Estas mesmas recomendações já constavam, aliás, na Política 
Nacional de Prevenção e Morbimortalidade por Acidentes e Violência (BRASIL, 
2001), serão retomadas no Plano de Ação/Enfrentamento da Violência contra a 
Pessoa Idosa (BRASIL, 2005) e constam, genericamente, no Plano Nacional 
de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2003).

Tratam-se de medidas paliativas, como bem se pode perceber, se às 
mesmas não se acrescentarem e garantirem condições adequadas de saúde, 
moradia, trabalho, formação e educação. Aliás, estas questões foram discu-
tidas nas várias Conferências Nacionais (Estaduais, Municipais, Distritais) dos 
Direitos da Pessoa Idosa: 1ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa 
– Cnstruindo a Rede Nacional de Proteção e Defesa da Pessoa Idosa (2006); 
2ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa – Avaliação da Rede 
Nacional de Proteção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa: Avanços e Desaios 
(2009); 3ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa – Compromisso 
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de Todos por um Envelhecimento Digno no Brasil (2011) (BRASIL, 2015). 
Está prevista a realização da 4ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 
Idosa – Protagonismo e Empoderamento da Pessoa Idosa - Por um Brasil de 
Todas as Idades (BRASIL, 2014).

Pese embora a existência deste corpus de formulação e ação po-
lítica, constrangimentos de vária ordem, de entre os quais se não excluem 
os de ordem tecnicista e económica, poderão então permitir perceber o 
porquê de se airmar que, no Brasil, “não existe uma política social espe-
cíica para a velhice” (PEIXOTO, 2000, p. 18). Considera-se mesmo que, 
neste país, “a exclusão dos idosos do ‘movimento social’ que airma lutar 
pela (sua) cidadania, autonomia e integração” e o papel de protagonis-
mo das “organizações representativas da velhice” (SESC – Serviço Social 
do Comércio; SBGG – Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia; 
ANG – Associação Nacional de Gerontologia e COBAP – Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas) têm conduzido a 

[…] um processo de transformação da velhice em mercadoria, fenôme-
no este que é retratado pela própria idéia de terceira idade. A ausência 
dos idosos desse movimento (“movimento social do idoso”) bem como 
a sua institucionalização nas organizações representativas da velhice, 
tornam questionável a real validade das atuais políticas da velhice, que 
não são capazes de proporcionar autonomia aos idosos, fazendo com 
que muitos aposentados tenham que continuar trabalhando para su-
prir suas necessidades (PERES, 2007, p. 144).

Acrescente-se que “o fenômeno de ‘mercantilização da velhice’ 
presente na idéia de ‘terceira idade’” (PERES, 2007, p. 146) é ainda mais 
visível quando se pensa na questão da educação/formação das pessoas ido-
sas no Brasil, como veremos num ponto posterior deste trabalho.

7 A EDUCAÇÃO/FORMAÇÃO DAS PESSOAS IDOSAS EM PORTUGAL 

Após a Revolução de 1974, em Portugal, pode sublinhar-se a 
existência de iniciativas reveladoras do interesse governamental em relação 
à educação de adultos.
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Em 1976, a Constituição da República Portuguesa (PORTUGAL, 
1976) estabeleceu no Art.º 73º que todos, genericamente, têm direito à 
educação. A Direção Geral de Educação Permanente (criada em 1972), 
entre 1975 e 1976, claramente inluenciada pela proposta de educação per-
manente preconizada pela UNESCO, dinamizou uma política pública ino-
vadora que procurou dar resposta às necessidades educativas dos adultos 
em Portugal, integrando-os de forma participativa nas suas démarches. Em 
1979 é elaborado, por parte do Ministério da Educação, o Plano Nacional 
de Alfabetização e Educação de Base dos Adultos com os objectivos de 
reduzir o analfabetismo e expandir o acesso dos adultos à escolaridade 
obrigatória, bem como articular estas acções de educação de base de adul-
tos com a educação popular e a formação proissional. Em 1989 surge o 
Programa Operacional de Desenvolvimento da Educação de Adultos em 
Portugal que integrou um subprograma destinado à educação de adultos.

Entre 1995 e 2002, sob responsabilidade da Agência Nacional 
para a Educação e Formação de Adultos (ANEFA, posteriormente extin-
ta), avançou-se com um conjunto de propostas consubstanciadas no S@ber 
+ – Programa para o Desenvolvimento e Expansão da Educação e Formação 
de Adultos justiicado pelos decisores políticos como sendo relevante vista 
a necessidade de, perante a omnipresença das novas tecnologias, se aumen-
tar as competências e a qualiicação dos adultos e, simultaneamente, se fa-
vorecer a competitividade organizacional. Desde 2005, a Iniciativa Novas 
Oportunidades, retomou as principais ofertas do Programa S@ber+, sendo 
hoje estas ofertas da responsabilidade da Agência Nacional para a Qualiicação 
(ANQ) (Vários autores e documentos, cit. por Guimarães, 2009) .

Sendo certo que as orientações políticas públicas respeitantes à 
educação de adultos têm revelado um carácter descontínuo e intermitente 
e têm originado um desenvolvimento fragmentado deste sector educativo 
em Portugal (LIMA, 2005), mais grave se torna a situação se pensarmos 
em termos de políticas públicas educativas especiicamente destinadas às 
pessoas idosas. Estas são praticamente inexistentes ou, a existir, revestem-se 
de contornos especíicos que mais adiante discutiremos.

Na última década, em termos de educação formal, Portugal teve 
uma evolução admirável no âmbito dos membros da UE e ultrapassou 
muitos outros países. Efetivamente, a população que possui o ensino supe-
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rior quase duplicou, passando de 674 094 pessoas (2001), que detinham 
o ensino superior completo, para as 1 262 449 (2011). Deste total, 61% 
são mulheres, representando 14% da população feminina. Uma análise da 
evolução das qualiicações por sexo (género) põe em evidência habilitações 
mais elevadas para as mulheres do que para os homens nos escalões etários 
mais jovens (dos 15 aos 44 anos), mas também mostra uma alteração no 
mesmo sentido no escalão etário dos 45 aos 64 anos. Em 2000, as mu-
lheres mais velhas (a partir dos 45 anos) ainda tinham menos qualiicação 
do que os homens, sendo que a maioria do escalão de 65 e mais anos não 
tinha mesmo qualquer certiicação formal. Cruzando a variável género com 
a variável idade, pode dizer-se que existem mais mulheres sem escolaridade 
(as mais idosas) mas também mais mulheres com ensino superior (adultas 
– 36,3%) (CNE, 2012; OFAP, 2012; INE, 2012; CIG, 2012).

Em Portugal, as orientações advindas das instituições internacio-
nais e supranacionais, como a União Europeia, constituem uma fonte de 
inluência importante da política nacional num grande número de sectores, 
incluindo o da política para as pessoas idosas e a sua educação/trabalho. De 
1990 a 2010, se tivermos em conta este período, a tónica é colocada sobre 
o envelhecimento ativo que sobressai nos diversos programas com os quais se 
visa “promover a coesão social”, tentando respeitar as directivas do Conselho 
Europeu de Nice (2000). Uma leitura atenta dos documentos europeus per-
mite dizer que a ênfase política é colocada nos domínios da acção social e da 
saúde em detrimento de uma política geral e integrada para as pessoas idosas 
que contemple outras dimensões, tal como a da educação.

Mais precisamente, e a título de exemplo, no documento constan-
te no Plano Nacional de Emprego – Estratégia Nacional do Envelhecimento 
Activo (2006) estabelecem-se prioridades de acção tais como “encorajar os 
trabalhadores idosos a permanecer no mercado de trabalho, melhorar e 
promover os conhecimentos dos trabalhadores idosos, prevenir e combater 
o desemprego dos trabalhadores mais idosos”.

Do teor deste documento se depreende que a educação dos ido-
sos (aqui vista como “promoção de conhecimentos”) é perspectivada como 
estando ao serviço da economia. Trata-se de uma prioridade explícita – a 
prioridade de “uma educação para o trabalho”. Em Portugal esta priori-
dade inscreveu-se no âmbito do Programa do Ministério da Educação e 
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Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social designada “Iniciativa 
Novas Oportunidades” (PORTUGAL, 2005) que foi considerada “uma 
oportunidade nova para os jovens; uma nova oportunidade para os adul-
tos” e que tinha como objectivo primordial “qualiicar Portugal”. 

No documento do Ministério da Educação e Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social – Iniciativa Novas Oportunidades: Dois 
Anos em Balanço (PORTUGAL, 2007) constata-se que a participação dos 
adultos (em termos de inscrição) nesta iniciativa se traduz nos seguintes nú-
meros: No Ensino Básico: 36% das pessoas na franja 35-44 anos; 22% das 
pessoas entre 45 e 54 anos de idade; 6% para aquelas entre 55 e 64 anos e 
1% das pessoas com 65 ou mais anos de idade. No Ensino Secundário: 29% 
das pessoas na franja 35-44 anos; 17% das pessoas entre 45 e 54 anos de 
idade; 3% para aquelas entre 55 e 64 anos e nenhum registo (0%) para as 
pessoas com 65 ou mais anos de idade. Assim, a participação na Iniciativa 
Novas Oportunidades diminui à medida que se foi avançando na idade dos 
adultos, sendo praticamente nula no contingente das pessoas idosas.

No documento da Agência Nacional para a Qualiicação (2010) 
– Linhas Orientadoras para o futuro da Iniciativa Novas Oportunidades – 
apresentam-se as metas gerais para o período 2011-2015 da Iniciativa 
Novas Oportunidades: Visto que, em 2010, a população dos 15 aos 64 
anos de idade apresentava um indicador de 7,89 anos de escolarização, 
espera-se que, durante o período 2011-2015, se aumente em 2,5 anos a 
escolaridade média da população portuguesa. Os 15 aos 64 anos de idade 
da população são tomados aqui de uma forma global, sem especiicação 
concreta a parâmetros diferenciadores de idade e sem projeções especíicas 
para os mais de 65 anos.

E se é certo que, em Portugal, a educação das pessoas idosas tem 
vindo a ser ministrada 

no que se apelida de Universidades da Terceira Idade (ou Universidade 
Sénior ou, então, Academia Sénior) [e] se propõe um programa […] 
destinado aos maiores de cinquenta anos com base em atividades pre-
ferencialmente de carácter não formal e informal, a característica mais 
particular é que no caso de Portugal não foi o Estado (tal como no 
caso de Espanha e de outros países) quem tomou a iniciativa de criar 
estes espaços de formação mas sim a própria comunidade e os próprios 
utentes (OSÓRIO, 2007, p. 25)
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E, no que respeita à educação de adultos sustentada pelo Estado, 
em Portugal, digamos que esta se caracteriza, essencialmente, pela promo-
ção de ações que favorecem a educação e a formação proissional, princi-
palmente dirigidas aos jovens adultos e aos adultos em idade ativa, excluin-
do as pessoas mais idosas. Desta feita, em Portugal não existe uma política 
geral e integrada de educação de adultos que englobe as pessoas idosas. 
Em suma: a política de educação de adultos e a política para a terceira 
idade, em Portugal, não asseguram o direito à educação das pessoas idosas 
(VELOSO, 2007, p. 282).

8 A ALFABETIZAÇÃO/EDUCAÇÃO/FORMAÇÃO DAS PESSOAS IDOSAS NO BRASIL

Recorrentemente os governos do Brasil realizam investimentos 
em cursos que visam a alfabetização dos adultos, mais recentemente cursos 
Educação de Jovens e Adultos e/ou as duas modalidades. Várias fontes do-
cumentais (Cit. por Lopes e Sousa, apud LOPES; SOUZA, 2005) permi-
tem traçar o percurso da história da educação da Alfabetização/Educação 
de Adultos no Brasil, em termos de orientações/consagrações políticas. 
A Constituição de 1934 estabeleceu a criação de um Plano Nacional de 
Educação que situava, pela primeira vez, na história do Brasil, a educação 
de adultos como dever do Estado, incluindo em suas normas a oferta do 
ensino primário integral, gratuito e de frequência obrigatória, extensiva 
para adultos. 

A década de 40 foi marcada por algumas iniciativas políticas e 
pedagógicas que ampliaram a educação de jovens e adultos: a criação e a 
regulamentação do Fundo Nacional do Ensino Primário (FNEP); a cria-
ção do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas (INEP); o lançamento, 
em 1947, da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), 
a realização, ainda em 1947, do 1º Congresso Nacional de Educação 
de Adultos, e a realização, em 1949, do Seminário Interamericano de 
Educação de Adultos. 

Na década de 50 a educação de adultos irmou-se como uma 
questão nacional. Em 1952 foi criada a Campanha Nacional de Educação 
Rural (CNER). Em 1958 foi realizado o segundo Congresso Nacional 
de Educação de Adultos onde se discutiu a Lei de Diretrizes e Bases da 
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Educação Nacional à luz das ideias de Conscientização de Paulo Freire. 
Ainda nos anos 50, foi realizada a Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo (CNEA), que marcou uma nova etapa nas discussões sobre 
a educação de adultos no Brasil.

A década de 60 apresenta alguns retrocessos relativamente à ante-
rior. Em 1962 foi elaborado o Plano Nacional de Educação mas, em 1963, 
foi extinta a CNEA juntamente com as outras campanhas nacionais até 
então existentes. Em 1964, com o golpe militar, todos os movimentos de 
alfabetização que se vinculavam à ideia de fortalecimento de uma cultura 
popular foram reprimidos. O Movimento de Educação de Bases (MEB) 
sobreviveu por estar ligado ao MEC e à Igreja Católica. Todavia, devido 
às pressões e à escassez de recursos inanceiros, grande parte do sistema 
encerrou as suas atividades em 1966. Em contrapartida, iniciam-se, na 
década de 60, os debates sobre a escolaridade obrigatória, o que nos re-
mete para a Emenda Constitucional Brasileira de 1969, que modiica a 
redação da Constituição de 1967, a qual estipula, pela primeira vez, que 
o Estado tem o dever de propiciar a educação para todos. Estes debates e 
consagrações constitucionais permitem perceber uma mudança de conce-
ção na educação/formação das pessoas idosas. Trata-se, doravante, devido 
a questões económicas e tecnicistas, de integrar a educação das pessoas ido-
sas em processos de escolarização, sem atender às características especíicas 
das mesmas, trata-se, em suma, de colmatar o processo de analfabetização, 
acreditando-se que com isso se obteriam retornos económicos.

A década de 70, ainda sob a ditadura militar (governos militares 
de 1968 a 1978), marca o início das ações do Movimento Brasileiro de 
Alfabetização – o MOBRAL – que era um projeto para se acabar com 
o analfabetismo em apenas dez anos. Ainda durante o período militar, a 
educação de adultos adquiriu pela primeira vez na história do Brasil um 
estatuto legal – Lei nº 5.692/71 que, no seu Artigo 24º, estabelecia o en-
sino supletivo para fomentar a escolarização regular para adolescentes e 
adultos que não a tivessem conseguido ou concluído na idade própria. O 
objetivo era escolarizar um grande número de pessoas, mediante um baixo 
custo operacional, satisfazendo às necessidades de um mercado de trabalho 
competitivo, com exigência de escolarização cada vez maior. 
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Durante a retomada do processo de democratização, mais especi-
icamente em 1985 (governo José Sarney), o MOBRAL foi extinto, sendo 
substituído pela Fundação Nacional de Educação de Jovens e Adultos – 
EDUCAR. A nova Constituição de 1988 trouxe importantes avanços para 
a EJA – Educação de Jovens e Adultos. Conquanto nela o direito à “educa-
ção para todos” esteja consagrado de forma genérica, o certo é que o ensino 
fundamental, obrigatório e gratuito, passou a ser garantia constitucional 
também para os que a ele não tiveram acesso na idade apropriada. 

A partir dos anos 90, a EJA começou a perder espaço nas ações 
governamentais. Em março de 1990, a Fundação EDUCAR foi extinta. 
Surgiu, contudo, no mesmo ano, o Programa Nacional de Alfabetização e 
Cidadania (governo Fernando Collor). Em 1993, surge o Plano Decenal 
de Educação para Todos (governo Itamar Franco) e, em 1997, o Programa 
de Alfabetização Solidária (governo Fernando Henrique Cardoso).

Em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases – LDB (Lei Nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996) reestruturam-se e deinem-se as diretrizes e 
bases da educação escolar no Brasil. No que à EJA diz respeito, estipula-
-se que “A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não 
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e mé-
dio na idade própria; Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos 
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, 
oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos 
e exames; O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanên-
cia do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares 
entre si; A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencial-
mente, com a educação proissional, na forma do regulamento. (Incluído 
pela Lei nº 11.741, de 2008)”. A educação/formação das pessoas idosas 
ica aqui, uma vez mais, subsumida na modalidade EJA, tal como o ica 
nas Diretrizes Curriculares para Educação de Jovens e Adultos (Resolução 
CNE/CEB Nº 1, de 5 de julho de 2000). O mesmo acontece no PNE 
– Plano Nacional de Educação – aprovado pela Lei n° 10.172, de 9 de 
janeiro de 2001 – mesmo que neste se tenham traçado novos rumos para 
as políticas e ações governamentais, nomeadamente a nível da modalida-
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de de ensino EJA, e se tenham ixando objetivos e metas para a chamada 
“Década da Educação” (2001-2011). 

Em janeiro de 2003, o MEC anunciou que a alfabetização de jo-
vens e adultos seria uma prioridade do novo governo federal. Nesse intui-
to, foi criada a Secretaria Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo, 
cuja meta foi erradicar o analfabetismo durante o mandato de quatro anos 
do governo Lula. Para cumprir essa meta foi lançado o Programa Brasil 
Alfabetizado, por meio do qual o MEC contribui com os órgãos públicos 
estaduais e municipais, instituições de ensino superior e organizações sem 
ins lucrativos que desenvolvessem ações de alfabetização. 

É também em 2003 que surge Estatuto do Idoso (BRASIL, 2013) 
que, de forma especíica, estipula: “É obrigação da família, da comuni-
dade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educa-
ção, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária (Artigo 3º); 
que “O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material didático aos programas 
educacionais a ele destinados” (Artigo 21º) e que “Nos currículos mínimos 
dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados 
ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de 
forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a ma-
téria” (Artigo 22º). Esta última disposição é reiterada, hoje, nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais da Educação Básica do MEC (2013a) no seu Artigo 
10º: “Em decorrência de legislação especíica, são obrigatórios: [conteúdos 
sobre] processo de envelhecimento, respeito e valorização do idoso, de for-
ma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria”.

Analisando-se o Estatuto do Idoso, pode dizer-se que este 

apresenta, essencialmente, medidas paliativas, uma vez que não tra-
ta, em nenhum momento, do problema mais urgente que envolve a 
educação na velhice: o analfabetismo de grande parte dos idosos. As 
leis apresentadas em concomitância ao Estatuto possuem caráter su-
pericial, não signiicando nenhuma conquista efetiva para a maioria da 
população. (PAULA, 2009, p. 37),digamos da população idosa. 
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Hoje, é prioridade do Ministério da Educação, através do PNE 
2011-2020, apresentar como uma das suas primeiras diretrizes a “erradicação 
do analfabetismo” e deinir como meta: “Elevar a taxa de alfabetização da po-
pulação com 15 anos ou mais para 93,5% até 2015 e erradicar, até 2020, o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional” 
(MEC, 2013a). Para percebermos a situação da alfabetização/educação/forma-
ção das pessoas idosas, em números, no Brasil, atendamos aos seguintes dados. 

O número de analfabetos de 15 anos ou mais de idade no Brasil 
passou de 12,9 milhões para 13,2 milhões de pessoas entre 2011 e 2012. 
Com isso, a taxa de analfabetismo, que era de 8,6% em 2011, chegou a 
8,7% em 2012. No Nordeste, o contingente aumentou de 6,8 milhões 
para 7,1 milhões, e a taxa passou de 16,9% para 17,4% em 2012. A região 
concentrava mais da metade dos analfabetos brasileiros. Por outro lado, o 
percentual de pessoas de 25 anos ou mais de idade sem instrução ou com 
menos de um ano de estudo caiu de 15,1% para 11,9% no Brasil, uma 
diminuição 3,4 milhões de pessoas em um ano. Já o percentual de pessoas 
com nível superior completo passou de 11,4% em 2011 para 12,0% em 
2012, um aumento de 6,5% (867 mil pessoas a mais), totalizando 14,2 
milhões de pessoas. Os analfabetos com 15 anos ou mais de idade soma-
vam 13,2 milhões em 2012. A região Nordeste registrou taxa de analfabe-
tismo de 17,4% entre as pessoas de 15 anos ou mais de idade em 2012, 0,5 
ponto percentual acima da taxa de 2011 (16,9%). Frente a 2004 (22,5%), 
a taxa caiu 5,1 pontos percentuais. Ainda assim, a região concentrava, em 
2012, 54,0% dos analfabetos nessa faixa etária, um contingente que soma-
va 7,1 milhões de pessoas. No Centro-Oeste a taxa de analfabetismo das 
pessoas de 15 anos ou mais de idade passou de 6,3% em 2011 para 6,7% 
em 2012. No Brasil, a taxa foi estimada em 8,7%, frente a 8,6% em 2011 
e 11,5% em 2004. Em 2012, havia no país 13,2 milhões de analfabetos 
com 15 anos ou mais de idade. A taxa de analfabetismo tem sido maior 
nos grupos de idades mais elevadas em todas as grandes regiões. A taxa para 
pessoas entre 15 e 19 anos era de 1,2% em 2012, enquanto para aqueles 
com 60 anos ou mais estava em 24,4% (IBGE, 2013).

Sabemos, pelos dados do IBGE (2013), acima apresentados, que 
a taxa de analfabetismo relativa às pessoas com 60 anos ou mais estava 
em 24,4% em 2012, uma informação que não se encontra devidamente 
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discutida nem no INAF – Indicador de Alfabetismo Funcional – nem na 
PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (2007). Os dados 
de que esses instrumentos nos dão conta, em termos de educação/forma-
ção, são relativos à taxa de analfabetismo funcional, à escolaridade média 
da população brasileira, à frequência de cursos de educação de jovens e 
adultos (em vários anos civis) e somente se circunscrevem à grande fasquia 
populacional de “pessoas com 15 anos de idade ou mais” nunca indo para 
além dos 60-64 anos de idade. De facto, as estatísticas que nos permitem 
atender à situação das pessoas idosas em termos de educação/formação são 
inexistentes no Brasil.

Vale contudo a pena salientar os seguintes dados: No Brasil, quase 
um terço da população entre 35 e 49 anos é uma população de analfabetos 
funcionais. Na faixa etária imediatamente anterior, entre 25 e 34 anos, esse 
percentual é menor: 18%. No entanto, entre os 82% alfabetizados funcio-
nalmente, 50% estão no nível básico. Quanto à escolaridade média (anos 
de estudo) das diversas faixas etárias, ela encontra-se assim distribuída: 25 
a 64 anos – 7,71 anos de escolaridade; 25 a 34 anos – 8,99 anos de escola-
ridade; 35 a 44 anos – 7,98 anos de escolaridade; 45 a 54 anos – 7,01 anos 
de escolaridade; 55 a 64 anos – 5,67 anos de escolaridade (PNAD, 2012). 

Pese embora o retrato atrás efetuado, os indicadores de educação 
no Brasil apresentam persistentes melhorias no que se refere, por exemplo, 
aos dados para a Educação de Jovens e Adultos e Educação Proissional: 
do total de 141 513 mil pessoas de 15 anos ou mais de idade, 10 891 
mil pessoas (7,7%) frequentavam ou frequentaram anteriormente curso 
de educação de jovens e adultos. No grupo etário de 18 ou 19 anos, foi de 
7,5%; alcançou 10,7%, no de 30 a 39 anos; baixou para 8,6%, no de 40 
a 49 anos; e ficou em 4,6%, no de 50 anos ou mais. Assim, a participação 
das pessoas que frequentavam ou frequentaram anteriormente curso de 
educação de jovens e adultos foi crescente nos grupos de 18 a 39 anos 
de idade, declinando nos seguintes. No que tange à análise por sexo, do 
total daqueles que frequentavam ou frequentaram anteriormente curso de 
educação de jovens e adultos, 53% eram mulheres e 47%, homens. Foi es-
timado em 123 725 mil o total de pessoas que nunca frequentaram cursos 
de educação proissional, sendo 60 072 mil homens (48,6%) e 63 654 mil 
mulheres (51,4%) (PNAD, 2007). 
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Estes dados permitem inferir que a população mais jovem teve 
mais acesso à Educação e permitem concluir que as melhorias se veriica-
ram somente no que respeita a educação/formação das pessoas até aos 50 
anos de idade, quando muito. Dados do ano 2000 ajudam a conirmar 
esta possível tendência: No ano 2000, o maior contingente de analfabe-
tos (48,7%) encontrava-se nos grupos etários mais idosos, com pessoas de 
idade igual ou maior a 50 anos. Mas o analfabetismo não é um fenômeno 
do passado, restrito aos idosos: entre as pessoas não alfabetizadas em 2000, 
quase 2 milhões eram jovens entre 15 e 24 anos, e 1,4 milhão eram adoles-
centes de 10 a 14 anos. Certa equidade de gênero no acesso à alfabetização 
foi alcançada nas faixas etárias mais jovens, mas não nos grupos de idade 
mais avançada, o que fez com que as mulheres ainda fossem a maioria 
(51%) entre os analfabetos do Brasil (DI PIERO; GRACIANO, 2003). O 
MEC (2011, p. 63) sintetiza assim: “se examinamos a composição etária 
da população analfabeta do Censo de 2001 e das PNAD’s de 2004 e 2009 
(vemos que) nos aproximamos cada vez mais de uma forma de tipo pirâmi-
de invertida, o que quer dizer que a maior proporção de analfabetos passa 
a ser a da população mais idosa”.

Um dos grandes problemas que se coloca à Alfabetização/Educação 
de Jovens e Adultos no Brasil reside na desarticulação entre os programas 
destas duas modalidades. Até porque, no Brasil, em nome do enxuga-
mento da máquina administrativa, a União foi se afastando das atividades 
da Alfabetização/EJA e transferindo a responsabilidade para os Estados e 
Municípios. Para além destes problemas, outros subsistem: a desarticulação 
entre as políticas de Alfabetização/EJA com outras políticas sociais (VIEIRA, 
2004) e a inexistência de políticas educativas públicas especíicas e atinentes 
às pessoas idosas, apesar de para isso haver inanciamento. 

Diga-se, a propósito, que o PNE (2001) foi apoiado pelo Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério (FUNDEF), que vigorou de 1997 a 2006 e que, agora, 
se encontra substituído pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Proissionais da Educação 
(FUNDEB). A vigência do FUNDEB estende-se de 2007 a 2020 e com 
ele se ampliou o escopo do inanciamento, passando a abranger toda a 
Educação Básica, contemplando Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
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Ensino Médio, Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos. É um 
importante compromisso da União com a educação básica, na medida em 
que aumenta em dez vezes o volume anual dos recursos federais. Além dis-
so, materializa a visão sistêmica da educação, pois inancia todas as etapas 
da educação básica e reserva recursos para os programas direcionados a 
jovens e adultos (MEC, 2013c). Todas as etapas, veja-se, menos a que me-
receria maior atenção: a etapa das pessoas em processo de envelhecimento.

Assim acontece porque se os esforços e investimentos dos gover-
nos brasileiros serviram para a diminuição do analfabetismo entre a po-
pulação jovem e adulta do Brasil, estes não geraram, como se previa, um 
retorno econômico positivo para essa população (INEP, 2005), nem tão 
pouco para o país. Não existem retornos económicos quando se inves-
te na educação das pessoas idosas. E, é suposto que existam? Sim, diz o 
WORLD BANK GROUP (2015). Não, dizemos nós.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pese embora a existência das Universidades para a Terceira Idade 
e de outras instâncias de educação não formal, pode dizer-se que tanto 
em Portugal como no Brasil, a educação das pessoas idosas não tem sido 
devidamente tida em consideração por parte das instâncias políticas. Aliás, 
a educação dos adultos sustentada pelo Estado, em Portugal e no Brasil, 
caracteriza-se essencialmente pela promoção das modalidades EJA mui-
to associadas à formação proissional, principalmente dirigidas aos jovens 
adultos e aos adultos em idade ativa e excluindo as pessoas idosas.

Se em Portugal não existe uma política geral e integrada de educa-
ção de adultos que englobe as pessoas idosas e se a política de educação de 
adultos e a política para a terceira idade não asseguram o direito à educação 
das pessoas idosas (VELOSO, 2007, p. 282), o mesmo acontece no Brasil. 
Nos dois países, contrariamente a uma conceção de educação de adultos 
assente em processos de Conscientização, tão defendidos por Paulo Freire, 
predomina uma conceção de educação escolarizada, isto é uma educação:

que limita sua função social à qualiicação para o mercado de trabalho, 
deixando de lado aspetos que incluem o desenvolvimento pessoal e so-
cial dos sujeitos, marginalizando os idosos não produtivos para o mer-
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cado. A escolarização se volta para a relação educação-trabalho, numa 
visão pragmática, e muitas vezes, frustrante, de empregabilidade, de 
maneira que a escola é esvaziada da promoção humana, sua função 
primeira, bem como da produção e socialização de conhecimentos que 
interiram na qualidade de vida (PAULA, 2009, p. 38).

Em ambos os países, as pessoas idosas têm sido vistas como um 
aglomerado uniforme, somente unidas pelo fator “idade biológica”. Uma 
idade biológica que tem vindo a sofrer mutações a partir de uma nova 
concepção – a do envelhecimento ativo/produtivo – que a desconsidera ou 
que dela faz uma “terceira idade”. A apresentação que atrás izemos de al-
gumas orientações políticas internacionais, Europeias e Nacionais relativas 
ao envelhecimento activo/produtivo permite-nos fazer algumas considera-
ções inais sobre esta problemática.

Percebemos que perpassa nas orientações políticas e nas medidas 
legislativas a ideia, internacionalmente defendida, que os idosos têm direito 
ao desenvolvimento das suas aptidões, capacidades e competências através 
da educação e, nomeadamente através de formas de expressão e de comuni-
cação que sejam susceptíveis de alargar o seu potencial humano. Contudo, 
também percebemos que ganha cada vez mais forma, nessas mesmas orienta-
ções políticas, a ideia de que o envelhecimento deve ser activo, com activo se 
querendo dizer produtivo, isto é, a inserção das pessoas idosas em actividades 
proissionais e em estruturas de trabalho (remunerado ou não). 

Vejamos: o envelhecimento activo/produtivo serve muitos pro-
pósitos dos quais ganham destaque os que assentam numa lógica economi-
cista. O envelhecimento activo/produtivo pode servir, segundo esta lógica, 
para resolver certos problemas relacionados com a economia: quantas mais 
pessoas idosas trabalharem, quantas menos estiverem institucionalizados, 
quantas mais se encontrarem nas suas casas a cuidarem dos seus familiares 
e outros dependentes, quanto mais as comunidades se envolverem em for-
mas de solidariedade social para com as pessoas idosas necessitadas, meno-
res serão os dispêndios dos Estados. A favor das iscal implications of ageing 
reduzem-se os direitos à educação e à cultura das pessoas idosas.

Assim, na Era do Envelhecimento e na Era das Estatísticas pouco 
se sabe sobre a educação/formação das pessoas idosas, a não ser que estas 
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constituem um grande contingente de pessoas analfabetas em todo o mun-
do, um grande contingente que se quer, política e estrategicamente, ativo 
e produtivo.

Se as políticas de envelhecimento ativo/produtivo são eticamente 
questionáveis porque se deslocam do âmbito dos direitos humanos para 
o âmbito dos deveres económicos das pessoas idosas (ROCHA, 2009), da 
mesma forma se tornam eticamente questionáveis noções como as de en-
velhecimento ativo e de envelhecimento produtivo. Estas noções políticas 
(por vezes academicamente suportadas), não contemplando as correlações 
e interseções existentes entre fatores biológicos, sociais, psicológicos, eco-
nômicos, culturais, educativos, entre outros, também partem do princípio 
que as pessoas idosas constituem um grupo homogêneo sem idade, clas-
se, raça, etnia, género, modo de vida, situação de saúde, situação laboral. 
Destas noções políticas se infere que o que se espera do envelhecimento e 
das pessoas idosas é mais produtividade do que dignidade.

Ao invés de uma conceção de envelhecimento ativo que o aloca 
às logicas economicistas, defendemos uma concepção de envelhecimento 
activo perspetivado na sua transversalidade e que, por isso, suporte práticas 
de educação que sejam susceptíveis de alargar o potencial humano das pes-
soas idosas sem as limitar, simplesmente, ao desempenho de tarefas de tra-
balho. Pensamos que se devem questionar-se todos os propósitos políticos 
que vão no sentido de “prolongar a actividade proissional” para reduzir 
custos com a segurança social e para aumentar a produtividade e a com-
petitividade económica sem retorno em termos de “qualidade de vida” e 
de inclusão efectiva dos idosos em formas de cidadania plena. A “educação 
para o trabalho” é só um dos muitos vectores da educação, provavelmente 
em não correspondência com todas as expectativas e desejos das pessoas 
idosas e podendo, até, constituir autênticas formas de “violência simbóli-
ca” e concreta.

O envelhecimento activo é por nós perspectivado como um novo 
paradigma para uma velhice e um envelhecimento dignos. É visto como 
um novo marco que reconhece as pessoas idosas como membros integran-
tes da sociedade, como cidadãs de pleno direito ao trabalho (se o puderem 
desenvolver) mas também como cidadãs de pleno direito à educação (e não 
só à educação para o trabalho) e à cultura. Uma ética política crítica torna-
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-se assim condição fundamental para uma nova concepção de educação e 
de envelhecimento num mundo cada vez mais envelhecido, é certo, mas 
não menos pensante, mesmo que lá para o im da vida.
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A IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO 
DE QUEDAS EM IDOSOS

Ligia Cristiane Santos Fonseca

Isabela Feitosa de Carvalho

Marcos Eduardo Scheicher

ENVELHECIMENTO POPULACIONAL

A população brasileira vivencia, atualmente, um período de 
transição demográica, uma vez que a porcentagem de indivíduos idosos 
tem aumentado signiicativamente. Segundo os dados do IBGE, está pre-
vista para o período entre os anos de 2000 e 2020 a duplicação dessa popu-
lação, chegando-se a 29% do total de brasileiros em 2050 (IBGE, 2009).

Sabendo-se desse novo contexto social, que tem se mostrado pre-
sente não apenas no Brasil, é importante entendermos o processo de enve-
lhecer e suas implicações. O peril da população idosa dos dias atuais é dife-
rente dos idosos de alguns anos atrás; hoje, se vive mais, porém a incidência 
de doenças crônicas tem aumentado signiicativamente nessa faixa etária, 
fator que relete diretamente sobre a qualidade de vida dos idosos (IBGE, 
2009; MAIA, F. O. M.; DUARTE, Y. A. O.; LEBRÃO, M. L., 2006).

A incidência de quedas em idosos, fator que tem impacto sobre a 
ocorrência de comorbidades e mortalidade nessa população, direta ou in-
diretamente (SIQUEIRA et al. , 2007; STEVENS et al. , 2007; MACIEL 
et al. , 2010) tem a ver com esse tipo de envelhecimento. Apresentaremos 
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a seguir, um panorama em relação a esse gigante geriátrico (quedas), discu-
tindo suas causas e conseqüências e apresentando possibilidades terapêuti-
cas de prevenção das quedas e recuperação do equilíbrio postural.

QUEDAS: DEFINIÇÃO, CONCEITOS E IMPLICAÇÕES

Um bom desempenho físico da pessoa idosa está relacionado com 
a integração dos vários sistemas corporais que, agindo de forma complemen-
tar, atuam na execução dos movimentos e reações para evitar-se uma queda 
(OMS, 2010). Os principais sistemas corporais envolvidos nesses mecanis-
mos são os sistemas muscular e ósseo, que são responsáveis pela sustentação 
e movimentos corporais; sistema vestibular, que atua diretamente sobre a 
posição do corpo no ambiente e auxilia no equilíbrio; e sistema visual, que 
oferece ao corpo as referências do ambiente. Contudo, o envelhecimento, i-
siológico ou patológico, exerce inluência sobre todos os sistemas envolvidos, 
podendo assim expor o idoso ao risco de sofrer uma queda, juntamente com 
os fatores ambientais, como por exemplo, a força da gravidade que age sobre 
ele (ZAMBALDI et al., 2007; PERRACINI; GAZZOLA, 2009).

O fenômeno da queda é deinido como “o deslocamento não in-
tencional do corpo para um nível inferior à posição inicial com incapaci-
dade de correção em tempo hábil” (PEREIRA et al., 2002; BUKSMAN et 
al., 2008). Tal fenômeno é visto hoje como um problema de saúde pública, 
considerando-se as consequências importantes que este tem demonstrado 
na população idosa.

Dados estatísticos têm revelado que, na população mundial, 28 a 
35% das pessoas com mais de 65 anos sofrem quedas anualmente, sendo que 
em idosos acima de 70 anos esses valores sobem para 32 a 42% (TINETTI, 
1988; STALENHOEF et al., 2002). No Brasil, estudos epidemiológicos 
acerca da prevalência de quedas em idosos, mostram que 34,8% dos indi-
víduos avaliados referiram episódio de queda, sendo associado com a idade 
avançada, sedentarismo, autopercepção de saúde ruim e maior número de 
medicamentos em uso contínuo (SIQUEIRA et al., 2007). 

Diferente do que se tem colocado como um evento normal, de-
corrente do envelhecimento, a ocorrência de quedas em idosos pode trazer 
consequências à qualidade de vida do idoso, tais como fraturas, internações, 
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dependência para as atividades diárias, medo de cair, uso de mais medica-
mentos, depressão e até mesmo a morte. Sendo assim, medidas preventivas 
que envolvam os proissionais de saúde são as melhores ferramentas para 
evitar as quedas na terceira idade, agindo diretamente na promoção de saú-
de e na redução dos gastos que um idoso com história de quedas gera para 
a saúde pública e também para seus familiares (GAWRYSZEWSKI, 2010; 
MACIEL, 2010; CRUZ et al., 2012; DEL DUCA; ANTES; HALLAL, 
2013; FOHN et al., 2013).

CONSEQUÊNCIAS DAS QUEDAS EM IDOSOS

As quedas em idosos podem apresentar inúmeras consequências, 
entre elas, as fraturas, hospitalizações, fragilidade, aumento do risco de 
institucionalização, diminuição da mobilidade, incapacidade funcional e 
perda do convívio social. Fatores esses que podem desencadear prejuízos à 
qualidade de vida do idoso. Essas consequências são maiores nessa popu-
lação devido à comorbidades presentes e a diminuição da funcionalidade 
de mecanismos de proteção, como o tempo de reação e estratégias motoras 
relacionadas ao equilíbrio corporal (SIQUEIRA et al., 2007). As lesões 
na cabeça, ferimentos graves, ansiedade, depressão e o chamado “medo 
de cair” (medo de subsequentes quedas) também podem ser encontrados 
como outros efeitos das quedas. Essas consequências atribuem ao idoso 
maior vulnerabilidade a novos episódios, independente de sua frequência 
(LOPES et al., 2009; PERRACINI, 2005) O estilo de vida sedentário 
pode estar relacionado com as causas da queda, mesmo em idosos não 
caidores. O sedentarismo leva a diminuição da mobilidade e equilíbrio, o 
que pode levar ao aumento do risco de quedas e do medo delas ocorrerem 
(PERRACINI; RAMOS, 2002; GANANÇA et al., 2006)

O conhecimento das consequências físicas, psicológicas e sociais 
das quedas em idosos é de extrema importância, pois auxiliará no deline-
amento das estratégias preventivas e de reabilitação de tais repercussões 
(SIQUEIRA et al., 2007).
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FRATURAS

 A fratura é uma das principais consequências da queda e causa 
do imobilismo e óbito. Podemos citar a osteoporose, perda de massa óssea 
(osteopenia) como uma de suas causas (GAWRYSZEWSKI, 2010). Em 
um estudo foram avaliados idosos pós-queda, sendo que 12,1% sofreram 
fraturas, 46% nos membros superiores e 28% nos membros inferiores 
(ROCHA, et al., 2010). Em outro estudo as fraturas mais frequentes fo-
ram as de quadril (43,3%) e punho (10%) As fraturas de braço e punho 
aumentam a dependência do idoso na realização das AVD’s (Atividades 
de vida diária), enquanto as de tornozelo, quadril e joelho aumentam o 
risco do idoso ao imobilismo, o que pode acarretar a total dependência 
(ROCHA, et al., 2010; DEL DUCA; ANTES; HALLAL, 2013).

 As internações hospitalares por fraturas de quadril aumentaram 
8% no período de 4 anos. Esse tipo de fratura foi a causa de 32.908 inter-
nações em toda a rede do SUS (Sistema Único de Saúde) no ano de 2008, 
gerando um custo ao cofres públicos de R$ 58,6 milhões. A dependência 
pós-fratura de quadril pode perdurar até seis meses depois da queda e 30 a 
50% dos idosos recuperam a capacidade total de realizar as AVD’s. Sendo as-
sim, a fratura de quadril repercute em prejuízos na vida do idoso, não só pelo 
risco de óbito, mas pela complexa recuperação e consequente dependência 
(ROCHA, et al., 2010; DEL DUCA; ANTES; HALLAL, 2013)

SÍNDROME “PÓS-QUEDA” E MEDO DE CAIR

O medo de cair é a segunda principal consequência da queda e 
pode ser deinido como um pavor descontrolado de andar novamente, mes-
mo sem o idoso apresentar problemas de locomoção e marcha (ISAACS; 
MURPHY, 1982). O idoso pode desenvolver a síndrome pós-queda carac-
terizada pelo medo de cair novamente com a consequente diminuição na 
realização de suas atividades de vida diária (AVDs), restrição na atividade 
física e perda de independência. O medo de cair e suas consequências po-
dem explicar o sedentarismo da maioria dos idosos, o que pode se tornar 
um círculo vicioso com a diminuição da mobilidade e do equilíbrio, au-
mentando o risco de quedas. Dos idosos com história de quedas, 32% 
referem medo de novas quedas e são, na sua maioria, mulheres. Os fatores 
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associados ao medo de cair novamente são os distúrbios de marcha, a pró-
pria percepção da saúde física e mental e condições econômicas desfavo-
ráveis (FABRÍCIO; RODRIGUES; COSTA JÚNIOR, 2004; LOPES et 
al, 2009). É preciso lembrar que o medo de cair não está presente somente 
em idosos com histórico anterior de quedas. De acordo com Halvarsson et 
al. (2011), o medo de cair é comum após um episódio de queda, mas uma 
queda anterior não é necessária para desencadear o medo. 

A dependência em quatro ou mais atividades de vida diária está 
associada com pelo menos uma queda no ano anterior quando compara-
dos com idosos independentes. Entre os que caíram e foram atendidos em 
unidades de pronto-socorro e emergência, cerca de 40% tiveram dor pro-
longada ou incapacidade funcional por dois meses e 16% tiveram queixa 
de dor por cerca de sete meses após o evento (MAIA et al., 2011).

CONSEQUÊNCIA ECONÔMICA

Do ponto de vista econômico, o custo por qualquer problema 
de saúde pode ser classiicado em duas grandes categorias: custos diretos e 
indiretos. Os custos diretos dizem respeito aos custos médicos e não mé-
dicos, como o diagnóstico, tratamento, recuperação e reabilitação. Os cus-
tos indiretos referem-se à perda de produtividade trazida pelo problema de 
saúde. Em 2006 foram gastos cerca de R$ 50 milhões com internações de 
idosos por fratura de fêmur e R$ 20 milhões com medicamentos (MEIO 
NORTE, s.d.). Em torno de 90% das fraturas de quadril são causadas por 
quedas e o custo estimado do tratamento é da ordem de 10 bilhões de dó-
lares (PERRACINI, s.d.), sendo que metade dos idosos hospitalizados por 
fratura de quadril não recuperam a mobilidade que tinham antes do evento.

CONSEQUÊNCIAS PSICOLÓGICAS E SOCIAIS

Além das consequências físicas, deve ser realizado o enfoque às 
repercussões psicológicas e sociais que as quedas trazem, pois, além de pro-
duzirem importante perda de autonomia e qualidade de vida entre idosos, 
podem também repercutir entre seus cuidadores e familiares que se mobi-
lizam em torno de cuidados especiais, adaptando sua rotina em função da 
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recuperação ou adaptação do idoso após esse evento. O cuidador deve ser 
bem orientado no cuidado do idoso, para que os impactos da queda sejam 
diminuídos tanto no idoso quanto no próprio familiar.

COMO PREVENIR AS QUEDAS

Para podermos prevenir as quedas, faz-se necessário conhecer 
quais os principais fatores de risco e como evitá-los. Os fatores de risco 
podem ser separados em duas diferentes categorias, os fatores intrínsecos 
e fatores extrínsecos, lembrando, porém, que as quedas geralmente ocor-
rem por motivos multifatoriais (FABRICIO; RODRIGUES; COSTA 
JUNIOR, 2004). 

Os fatores intrínsecos são relacionados ao próprio indivíduo 
(BRASIL, 2006) e entre eles estão: o próprio envelhecimento, ou seja, 
quanto mais idoso, maior a probabilidade de quedas (MACIEL, 2010; 
BECK et al., 2011; ALMEIDA et al., 2012); o gênero, sendo as mulhe-
res mais vulneráveis (BECK et al., 2011); autopercepção ruim da visão 
(BECK et al., 2011; ALMEIDA et al., 2012); autopercepção ruim da saú-
de (ALMEIDA et al, 2012); quedas anteriores, distúrbios do equilíbrio e 
da marcha, lesões do sistema nervoso, distúrbios cognitivos, depressão e 
transtornos do sono (MACIEL, 2010).

Os fatores extrínsecos são associados com características ambientais 
(BRASIL, 2006) e entre eles estão: irregularidades na calçada/piso (MACIEL, 
2010; BECK et al., 2011); ambiente molhado (BECK et al., 2011); ilumi-
nação inadequada, escadas, banheiros, calçados e órteses mal adaptadas; uso 
de quatro tipos de medicamentos ou mais (MACIEL, 2010); renda mensal 
menor ou igual a um salário mínimo (ALMEIDA et al., 2012).

Antes que a primeira queda ocorra, é importante a implementa-
ção demedidas preventivas, uma vez que a primeira queda trará consequ-
ências na saúde do idoso que levará a um círculo vicioso, trazendo uma 
perspectiva de estado de saúde ruim pelo próprio indivíduo, que continu-
ará sem praticar atividade física e, por im, piorar ainda mais a sua saúde 
(MAZO et al., 2007).
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MEDIDAS PREVENTIVAS

1. PRATICAR ATIVIDADES FÍSICAS REGULARMENTE

A prática regular de atividade física aumenta a mobilidade do 
idoso, fator que está diretamente relacionado com a prevenção de quedas 
(GUIMARÃES et al., 2004; SILVA; DUARTE; ARANTES, 2011), além 
de minimizar os declínios da capacidade funcional, responsável pela inde-
pendência e melhor condição de saúde (MAZO et al., 2007; BECK et al., 
2011). Outro ganho que o exercício proporciona é o aumento da força 
muscular mantendo a composição e peso corporal (SPIRDUSO, 2005).

Quando se compara grupos de idosos praticantes de atividade 
física e idosos sedentários, percebe-se uma diferença signiicativa no equi-
líbrio e número de quedas nos últimos 12 meses, sendo ambas piores (pior 
equilíbrio e maior número de quedas) nos idosos que não praticam ne-
nhum tipo de atividade (SANTOS et al., 2011).

2. SUPLEMENTAÇÃO DE VITAMINA D

Alguns estudos investigaram o benefício da suplementação de vi-
tamina D, associada ou não com o cálcio, para reduzir quedas em idosos 
e comprovaram sua eicácia. Com o aumento de vitamina D, ocorre um 
aumento da massa mineral óssea, força muscular e, consequentemente, 
prevenindo fraturas e as quedas (BISCHOFF et al., 2003; BISCHOFF 
–FERRARI et al., 2005; BISCHOFF –FERRARI et al., 2006). 

A recomendação do consumo de vitamina D é de 10-15 mcg/
dia, e deve ser feita juntamente com o consumo adequado de cálcio (800-
1200 mg/dia) para garantir a reposição óssea. Os principais alimentos que 
contém essa vitamina são os lácteos, peixes e ovos (WHO, 2002). 

O uso da vitamina D é seguro, possui baixo custo e é livre de efei-
tos adversos graves, ainda que seja utilizada em doses dez vezes maior que a 
recomendada (MELLO et al., 2010). Os idosos geralmente possuem uma 
deiciência dessa vitamina principalmente pela menor exposição à luz solar, 
menor resposta da pele à luz solar e diminuição na absorção intestinal do 
nutriente (WHO, 2002). Pacientes idosos acamados, com intolerância à 
lactose ou mesmo durante o inverno, no qual tendem a sair menos de casa, 
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devem receber atenção extra para evitar o risco de deiciência de vitamina 
D (ANTUNES; LOUZADA, 2010), lembrando que o caso de cada idoso 
é único, sendo necessário discutir o assunto com o seu médico antes de 
consumir medicamentos.

3. ADAPTAÇÃO AMBIENTAL

Uma vez relatadas as graves consequências que as quedas trazem 
aos idosos, é importante tornar o ambiente físico em que vivem funcional, 
seguro e que proporcione estímulo, controle pessoal e facilite interação 
social de forma a prevenir um acidente como a queda (LOJUDICE et al., 
2008; MESSIAS; NEVES, 2009). Segue abaixo algumas dicas a partir dos 
acidentes mais referidos:

• OBSTÁCULOS: a maior parte das quedas é relatada como acidentes 
domésticos que poderiam ser impedidas se os moradores da casa evitas-
sem objetos espalhados pela sala, escadas e quartos que, muitas vezes, 
servem de obstáculos para os idosos que acabam tropeçando e caindo, 
principalmente quando estão fazendo uso de um calçado inadequado. 
Animais domésticos soltos pela casa também podem ser considera-
dos obstáculos para provocar uma queda. (MESSIAS; NEVES, 2009; 
MENEZES; BACHION, 2012). 

• PISO ESCORREGADIO: o piso pode ser um problema em diversas 
situações, tais como ter um taco solto, pisos encerados e molhados 
ou mesmo calçadas inadequadas. Dessa forma, deve-se evitar tais ir-
regularidades e situações, além de sempre colocar alertas próximos de 
pisos molhados para, dessa forma, evitar acidentes (BECK et al., 2011; 
RAMOS et al., 2011).

• TAPETES: tapetes avulsos ou carpetes mal adaptados, que deixam 
pontas dobradas ou deslizam facilmente pelo chão, são potencialmen-
te perigosos para resultar em uma queda. O idoso não precisa neces-
sariamente deixar de ter tapetes em casa, mas cuidados como utilizar 
tapetes com ixação (antiderrapantes) e uso de tapetes de borracha, 
principalmente nos banheiros, são adequados para evitar acidentes 
(OLIVEIRA et al., 2011).
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• ARMÁRIOS: idosos devem evitar tarefas imprudentes, tais como ten-
tar pegar objetos fora de alcance ou mesmo limpar prateleiras altas, su-
bindo em banquinhos ou escadas dobráveis. Tais atitudes são inerentes 
principalmente aos idosos que nunca sofreram uma queda e possuem 
bom estado funcional, que acabam se expondo regularmente ao risco 
de uma queda (MESSIAS; NEVES, 2009).

• ILUMINAÇÃO: um ambiente mal iluminado relaciona-se principal-
mente com as quedas noturnas ou durante a madrugada, quando o 
idoso precisa levantar-se para ir ao banheiro ou tomar um copo de 
água. Pode ser também que o ambiente seja desfavorável, com pou-
ca iluminação ou o interruptor ique longe da cama. Outra forma de 
evitar uma queda por precisar se levantar durante a noite/madrugada 
seria a adaptação de medicamentos que tem pico de produção de urina 
nesse período (MENEZES; BACHION, 2012).

• ESCADAS INADEQUADAS: escadas muito inclinadas, ausência de 
corrimão, degraus irregulares listam os problemas que as escadas po-
dem trazer e, dessa forma, aumentar a possibilidade do idoso sofrer 
uma queda, seja dentro de sua própria casa ou mesmo em estabeleci-
mentos comerciais (LI et al., 2006). A adequação e devida sinalização 
dos degraus é de extrema importância para evitar acidentes.

• BANHEIROS: além dos tapetes que já foram citados anteriormente, 
barras para auxílio próximo do vaso sanitário e dentro do local de ba-
nho, além de piso antiderrapante, banco para auxílio no banho e ter 
interruptor próximo da porta e em boa altura são medidas simples e 
eicazes para prevenir uma queda dentro do banheiro, local extrema-
mente comum para quedas dentro do ambiente doméstico, principal-
mente durante o banho (CELICH et al., 2010).

• MEDICAMENTOS: a maioria dos idosos se encaixa na situação de-
nominada polifarmácia, fazendo uso concomitante de mais de quatro 
medicamentos por dia, sendo que anti-hipertensivos, antidepressivos, 
psicotrópicos e analgésicos entram como os mais comumente utiliza-
dos (RAMOS et al., 2011). O idoso deve conversar com seu médico 
sempre que possível para reavaliar a necessidade de continuar com os 
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medicamentos e evitar a automedicação, que pode ser potencialmente 
perigosa para sua saúde e acarretar uma queda.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como apresentado acima, a ocorrência de quedas na população 
idosa tem grande impacto na vida de cada pessoa, bem como da família, 
além do impacto social e inanceiro para o sistema de saúde. Apesar disso, é 
possível prevenir/diminuir a ocorrência de quedas com adequações domi-
ciliares e exercícios físicos, atitudes relativamente simples, mas que podem 
fazer a diferença para essa população. 
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O ENVELHECIMENTO E A QUESTÃO 
DA QUALIDADE DE VIDA

Maria Jose Sanches Marin

Vanessa C, BertassiPanes 

“Saúde é valiosa à medida que promove felicidade; longevidade é va-
liosa à medida que oferece oportunidades continuadas para felicidade.”

(GRIMLEY-EVANS, 1992, p.107)

Considerando a complexidade que envolve a qualidade de vida 
na velhice, o presente capítulo, propõe-se a discutir apectos do envelheci-
mento que interferem na qualidade de vida, as políticas públicas que visam 
a melhoria dessa condição, bem como a conceituação de qualidade vida 
para essa fase da vida e os fatores que podem contribuir para sua melhoria. 

A qualidade de vida é uma temática atual e que vem ganhando 
cada vez mais espaço nas discussões a respeito do envelhecimento, pois se 
trata de um processo intrigante e desaiante ao homem e a ciência desde 
tempos mais antigos. Atualmente vive-se um momento de grande cresci-
mento da expectativa de vida, no entanto, pouco se caminhou em termos 
de qualidade de vida. Esse é o desaio atual, manter os indivíduos vivendo 
cada vez mais e de maneira saudável, com qualidade de vida. 

Na abordagem do tema em pauta, é preciso inicialmente a com-
preensão das condições impostas ao idoso no atual contexto social, o que 
implica em considerar aspectos que desfavorecem a qualidade de vida de 
grande parte dos idosos brasileiros.
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A população idosa vem crescendo acentuadamente nas últimas 
décadas, o que se deve à melhoria do acesso aos serviços de saúde, as-
sociado às campanhas de vacinação, avanços tecnológicos da medicina, 
aumento do nível de escolaridade, investimento em infra-estrutura de sa-
neamento básico, dentre outros fatores, culminando na redução nas taxas 
de fertilidade e aumento da expectativa de vida (BATISTA; ALMEIDA; 
LANCMAN, 2011; BRASIL, 2010). 

O envelhecimento é deinido pela Organização Pan-Americana 
de Saúde (OPAS) como: 

[...] um processo seqüencial, individual, acumulativo, irreversível, uni-
versal, não patológico, de deterioração de um organismo maduro, pró-
prio a todos os membros de uma espécie, de maneira que o tempo o tor-
ne menos capaz de fazer frente ao estresse do meio ambiente e, portanto, 
aumente sua possibilidade de adoecimento e morte. (OPAS, 2003)

No Brasil, assim como em outros países em desenvolvimento, o 
processo de envelhecimento vem ocorrendo de forma rápida, sem que seja 
possível o adequado preparo para o atendimento das necessidades oriundas 
dessa nova condição. Enquanto que nos países desenvolvidos o envelhe-
cimento populacional ocorreu de forma lenta associado à melhoria nas 
condições de vida (BRASIL, 2010; NUNES; PORTELLA, 2003). 

A transição demográica brasileira se caracteriza como um dos 
fenômenos sociais mais signiicativos para a economia e para a sociedade 
desde a metade do século passado. Permeada por desigualdades regionais 
e sociais, destaca-se que a população mais pobre é a que mais tem cresci-
do. Em 2000, 12% da população idosa possuía renda per capta inferior 
a meio salário mínimo e, um terço dos idosos até um salário mínimo. 
(GOLDMAN, 2004)

Ao se considerar a pobreza entre os idosos no Brasil, que, apesar 
de a aposentadoria representar a garantia de direitos e de inclusão social, 
apresenta valores que não permitem o atendimento satisfatório das necessi-
dades de sobrevivência, principalmente para aqueles que envelhecem com 
doenças e incapacidades (FERNANDEZ; SANTOS, 2007). Pois, 70% 
dos aposentados e pensionistas do INSS recebem um salário mínimo por 
mês (GOLDMAN, 2004). 
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Entre os 650 mil novos idosos que anualmente se incorporam à 
população brasileira, grande parte apresenta doenças crônicas não trans-
missíveis e limitações funcionais, o que acarreta agravos na saúde, diferen-
tes níveis de dependência, demandando assistência de longa duração e de 
alto custo (VERAS, 2007). 

Frente a isso e ao despreparo da sociedade para lidar com tal con-
dição, o cotidiano do idoso torna-se permeado por intensa problemática 
que envolve a desvalorização das aposentadorias e pensões, a falta de assis-
tência e atividades de lazer, a desinformação e a precariedade de investi-
mentos públicos para atendimento das necessidades próprias da faixa etária 
(PARAHYBA, 2006). 

O processo de envelhecimento, no entanto, enquanto resultante 
de múltiplas condições incluindo tanto aspectos isiológicos como social, 
cultural e econômico, ocorre de forma distinta entre os indivíduos e entre 
os diferentes contextos sociais, tornando difícil delinear parâmetros a par-
tir dos quais ele possa ser considerado (DUARTE, 2001). Mesmo assim, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) deine pessoa idosa como aquela 
de 60 anos de idade ou mais, para os países em desenvolvimento, e de 65 
anos ou mais, para os países desenvolvidos. Esse mesmo critério é reairma-
do no Estatuto do Idoso Brasileiro. Além disso, a partir da compreensão de 
que quanto mais avançada a idade maior a tendência das alterações e pro-
blemas decorrentes desse processo, os idosos são classiicados em distintas 
faixas, sendo: idoso jovem, aquele com 60-74 anos; idoso intermediário 
com 75-84 anos; idoso mais velho com 85-100 anos e os centenários com 
mais de 100 anos. (ELIOPOULOS, 2011). 

Destaca-se na transição demográica populacional o crescente 
aumento da população com 80 anos ou mais. Em 2000, essa faixa etária 
perfazia um total de 17% dos idosos e, para 2050, projeta-se que a mes-
ma se aproximará de 28% (CARVALHO; RODRIGUES WONG, 2008). 
Referindo-se à proporção dessa faixa etária em relação à população em 
geral, evidencia-se o seu aumento de 0,92% no ano de 2000, para 1,3 em 
2010 e projeta-se para 2050 que tal proporção chegará a 6,39%. Dado 
este que também evidencia a transição demográica acelerada na realidade 
brasileira (IBGE, 2008). 
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Ao se considerar que em 2025 o Brasil contará com uma popula-
ção de idosos em torno de 34 milhões (Furtado et al, 2012), depreende-se 
que a faixa etária de 80 anos ou mais irá perfazer um total aproximado de 
9,5 milhões de pessoas. Sendo assim, o grupo de “mais idosos ou idosos em 
velhice avançada” (acima de 80 anos), se constitui no segmento populacio-
nal que mais cresce nos últimos tempos (BRASIL, 2010). 

Existe grande diferença entre as condições de saúde do idoso jo-
vem e dos mais idosos, sendo que estes últimos são mais vulneráveis à fra-
gilidade e limitações funcionais (ENKVIST; EKSTRÕM; ELMMSTAHI, 
2012). Estudo realizado no Município de São Paulo com os muito idosos 
encontrou alta prevalência de doenças crônicas, de quedas, de fragilidade 
funcional e alto grau de dependência para as atividades básicas de vida 
diária. Além disso, referiram diiculdade de acesso ao tratamento e medi-
camentos considerados essenciais nos casos de doenças debilitantes como 
diabetes e cerebrovasculares (FERREIRA, 2006).

Outro aspecto a ser considerado frente ao processo de envelheci-
mento, é que a longevidade não pode ser considerada apenas do ponto de 
vista da diminuição da mortalidade, pois precisa ser acompanhada da com-
preensão da morbidade e incapacidade, o que tem grande interferência na 
qualidade de vida. Nesta perspectiva, enfatiza-se muitas vezes que viver 
mais tempo vem acompanhado de diiculdade por se viver longos períodos 
da vida acamado ou com outro tipo de padecimento, o que acarreta gran-
de carga de sofrimento tanto para o idoso como para aqueles que os cerca 
(família e sociedade) (GU; ZENG, 2012). 

Ao analisarem as consequências do processo de envelheci-
mento para países em desenvolvimento, foram consideradas distintas 
possibilidades:

 a) Uma delas aponta para a condição de a redução da mortalida-
de caminhar juntamente com a redução da morbidade e da incapacidade e, 
ao caminharem juntas, a maior sobrevida será sem incapacidade, levando 
a uma melhor qualidade. b) Ao contrário disso, discute-se que os anos vi-
vidos não serão acompanhados pela redução de morbidade e incapacidade, 
levando ao aumento das doenças e incapacidade. c) Outra condição possí-
vel seria que o aumento dos anos vividos, a freqüência de doenças crônicas 
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e a conservação da autonomia ocorressem de forma independente entre si, 
porém, dependentes de intervenções que visem retardar o início da doença 
ou as suas complicações (LEBRÃO, 2007). 

Mesmo frente às distintas possibilidades quanto ao que pode 
ocorrer com as pessoas que estão envelhecendo, na atualidade se observa 
aumento da razão de dependência senil e, consequentemente, piora na 
qualidade de vida, visto que as duas condições estão intimamente relacio-
nadas. De acordo com os dados da Organização Mundial da Saúde apre-
sentados por Engler (2002) uma mulher brasileira de 60 anos pode esperar 
viver livre de incapacidades por cerca de 14 anos e os homens por cercade 
8 anos. No Canadá essa taxa atinge 20 anos para as mulheres e 14 para os 
homens. Este dado relete a velhice, a incapacidade e pode contribuir para 
elaboração de políticas públicas. 

Outra pesquisa, realizada no município de Gruaramiranga, no 
Ceará, mostra que 69,4% dos idosos com 80 anos ou mais, declararam 
que sua condição de saúde regular/ruim, enquanto que 30,6% disseram 
ser excelente/boa. No mesmo estudo percebe-se que esta população é a que 
mais sofre em relação a diiculdades sensoriais e problemas ósteo-articu-
lares. Frente a isso, os autores destacam que o maior desaio na atenção à 
saúde dos idosos consiste em garantir que eles sejam capazes de redescobrir 
possibilidades e desfrutar da melhor qualidade de vida possível (SANTOS; 
MATTOS, 2011). 

No processo de envelhecimento da população brasileira destaca-se, 
o predomínio de mulheres. Atribui-se ao sexo feminino, quando comparado 
ao sexo masculino, maior vulnerabilidade no estado de saúde em relação a 
risco de quedas, presença de múltiplas doenças, uso de múltiplos medica-
mentos, obesidade, pobreza e dependências diversas (BRASIL, 2010). 

Acrescenta-se, ainda, que as mulheres constituem a maioria dos 
pobres, tanto entre os idosos como entre os não idosos. Os idosos, pela di-
iculdade de inserção no mercado de trabalho, constituem uma parcela da 
população vulnerável ao estado de pobreza, passando a depender signiicati-
vamente de outras fontes de renda, principalmente da aposentadoria. Além 
disso, tendem a apresentar maior volatilidade na sua estrutura de gastos de-
correntes, quase sempre, do inesperado surgimento de despesas, principal-
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mente com a saúde (BARROS; MENDONÇA; SANTOS, 1999). Situações 
que levam a maior insatisfação e pior julgamento da qualidade de vida. 

Frente ao crescente aumento da população, tendo como inalida-
de a melhoria da qualidade de vida, é necessário que as transformações des-
te período sejam adaptáveis a uma vida saudável, uma vez que o envelhecer 
não pode determinar o adoecimento do idoso, perdendo sua capacidade e 
poderes sobre a saúde (MENEZES; LOPES, 2012).

Assim, este novo cenário epidemiológico deve trazer mudanças 
na atenção à saúde da população idosa, para que estes consigam desfrutar 
com qualidade os anos a mais de vida, pois a longevidade de nada adianta 
se vier acometida por incapacidades. Deve se investir mais em saúde pri-
mária, com intuito de desenvolver ações a im de possibilitar um envelhe-
cer mais digno (CARBONI; REPETTO, 2007). É função das políticas 
públicas, contribuir para que mais pessoas alcancem a idade avançada com 
melhor qualidade de vida.

Os direitos desta população a uma melhor qualidade de vida vêm 
sendo assegurados em forma de leis desde a elaboração da Constituição 
Federal em 1988 (BRASIL, 1999). Em reconhecimento à importância do 
envelhecimento populacional, foi instituída e regulamentada, em 1996, a 
Política Nacional do idoso (PNI), a qual tem como inalidade assegurar 
os direitos sociais do idoso, criando condições para promover ou manter 
sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. Essa políti-
ca traz responsabilidades partilhadas pelo Estado, família, sociedade civil, 
ministério público, órgãos públicos e instituições sociais e assegura aos ido-
sos os direitos de cidadania, garantindo sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida com qualidade 
(KEINERT; ROSA, 2009). 

Em 2003, foi aprovado o Estatuto do Idoso pela Lei n 10741. 
Essa lei prevê a prioridade às normas de proteção aos direitos do idoso, que 
vão desde o atendimento permanente, o aprimoramento de suas condições 
de vida até a inviolabilidade física, psíquica e moral. Em seu artigo 18 de-
termina que “as instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos 
para o atendimento às necessidades do idoso, promovendo o treinamento 
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e a capacitação dos proissionais, assim como a orientação aos cuidadores e 
familiares e grupos de auto-ajuda” (MARZIALE, 2003).

Por meio do Ministério da Saúde, a Portaria 2528 estabelece a 
Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSI) (Brasil, 1999), que tem 
como meta a atenção à saúde adequada e digna para os idosos, a recupera-
ção, a manutenção e a promoção da autonomia e da independência dos in-
divíduos idosos, direcionando medidas de saúde coletivas para esse im, em 
consonância com os princípios do SUS (LOUVISON; BARROS, 2009).

Em 2006, o Ministério da Saúde aprova o “Pacto pela Saúde” 
com a inalidade de estabelecer novos compromissos em nível federal, es-
tadual e municipal, com ênfase nas necessidades da população, visando 
ao Pacto em defesa pela vida, Pacto em defesa do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e Pacto de Gestão do SUS. Assim, no Pacto em defesa pela vida, a 
saúde de idoso surge como uma das seis prioridades estabelecidas. Cabe 
destacar que a Portaria GM nº 2528, de outubro de 2006, deine que a 
atenção à saúde do idoso terá como porta de entrada a Atenção Básica/
Saúde da Família (Brasil, 2006). 

Entende-se, portanto, que as políticas estão de fato direcionando 
a atenção à saúde do idoso de forma a aumentar e a facilitar o acesso a to-
dos os níveis de atenção, com estrutura física adequada, insumos e pessoal 
qualiicado (LOUVISON; BARROS, 2009) No entanto, tem se observa-
do que o direcionamento dado pelas políticas de atenção ao idoso, ainda 
estão distante de serem implementadas na sua totalidade, o que diiculta 
que eles usufruam dos seus direitos. Nesta discrepância entre o proposto 
e a implementação, ica a cargo da família e das redes de apoio informal a 
atenção e cuidado dos idosos incapazes de cuidar de si. 

Preocupação já registrada desde 1996:

Assim, viver cada vez mais tem implicações importantes para a quali-
dade de vida; a longevidade pode ser um problema, com consequên-
cias sérias nas diferentes dimensões da vida humana, física, psíquica e 
social. Esses anos vividos a mais podem ser anos de sofrimento para os 
indivíduos e suas famílias, anos marcados por doenças, declínio funcio-
nal, aumento da dependência, perda da autonomia, isolamento social 
e depressão. No entanto, se os indivíduos envelhecerem mantendo-se 
autônomos e independentes, a sobrevida aumentada poderá ser plena 
de signiicado. (PASCHOAL, 1996, p. 314) 
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Os pesquisadores têm se empenhado cada vez mais no sentido 
de promover evidências que ofereçam condições para um envelhecimento 
“bem-sucedido”, que extrapola o fato de viver muitos anos, para ser “uma 
condição individual e grupal de bem-estar físico e social, referenciada aos 
ideais da sociedade, às condições e aos valores existentes no ambiente em 
que o indivíduo envelhece e às circunstâncias de sua história e seu grupo 
etário (NERI, 2000). 

Assim como existem muitos fatores que inluenciam na deinição 
de “envelhecimento bem-sucedido”, considerar um idoso com qualidade 
de vida, também exige um olhar que contemple a complexidade que en-
volve essa condição. 

O CONCEITO DE QUALIDADE DE VIDA: DIVERSAS MANEIRAS DE OBSERVAR O 
MESMO “OBJETO”

A diiculdade na unidade do conceito de qualidade de vida surge 
desde a deinição de qualidade. Para cada cultura, região e ocasião há um 
entendimento sobre o que seja “boa qualidade”. 

De maneira geral, o termo abrange muitos signiicados, que re-
letem diretamente conhecimentos, experiências e valores dos indivídu-
os e coletividades em diferentes épocas e espaços da história (MINAYO; 
HARTZ; BUSS, 2000)

Ao aplicar o termo para a saúde, observa-se grande complexidade 
e, com isso, diiculdades em elencar os indicadores que possibilite a sua 
mensuração. 

A Organização Mundial da Saúde deine qualidade de vida como 
“a percepção do indivíduo da sua posição na vida no contexto de sua cultu-
ra e dos sistemas de valores da sociedade em que vive e em relação aos seus 
objetivos, experiências, padrões e preocupações”. (WHOQOL, 1998).

Lawton (1991) utiliza de quatro domínios para conceituar qua-
lidade de vida nos idosos, sendo eles: competências comportamentais, o 
ambiente objetivo, bem-estar psicológico e qualidade de vida percebida. 
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Em contraponto à deinição da Organização Mundial da Saúde, 
uma outra linha de pesquisa, amplamente usada na literatura, transpõe os 
limites da qualidade de vida (QV) e estabelece relações diretas com enfermi-
dades ou intervenções em saúde. A Qualidade de Vida Relacionada à Saúde 
(QVRS) pode ser caracterizada como ótimo nível de função mental, física, 
social e de papel desempenhado na vida, abrangendo relacionamentos, per-
cepção de saúde, aptidões, nível de satisfação coma vida e sensação de bem-
-estar, além de relacionar perspectivas futuras e a satisfação do indivíduo com 
seu tratamento, resultados e estado de saúde. (BOWLING, 2001). 

Sendo assim, levar em consideração a auto percepção do idoso a 
respeito de sua condição de qualidade de vida é imprescindível, pois estu-
dos mostram que a visão do idoso, pode na maioria das vezes, ser diferen-
te de seu cuidador ou das pessoas que o cercam (GUEDES; BARBOSA; 
MAGALHAES, 2013; INOUYE, 2008). Os autores de um estudo que 
veriicou os auto e heterorrelatos de qualidade de vida de idosos com de-
clínio cognitivo e seus cuidadores observaram que os idosos com declínio 
cognitivo se julgam com melhor qualidade de vida do que o seu cuidador 
o considerava (GUEDES; BARBOSA; MAGALHAES, 2013). 

Caminhar com a caracterização de qualidade de vida é também 
caminhar na formulação de indicadores que possibilitem pontuar ou men-
surar a condição dos indivíduos, inclusive dos idosos, para que seja possível 
um parâmetro de comparação e diagnóstico. 

PANORAMA NACIONAL DA MENSURAÇÃO DA QUALIDADE DE VIDA

As avaliações diferem quanto as escalas utilizadas e as populações 
estudas mas, em se tratando de idosos, os resultados são muito próximos 
ou direcionados ao mesmo sentido. 

Vecchia et al (2005), entrevistando idosos em seus domicílios, 
partiram de maneira simples para entender qualidade de vida: perguntan-
do “O que é qualidade de vida para o senhor?”. E observaram a valoriza-
ção pelos idosos do bom relacionamento com a família, com amigos e da 
participação em organizações sociais; da saúde; de hábitos saudáveis; de se 
possuir bem-estar, alegria e amor; de uma condição inanceira estável; do 
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trabalho; da espiritualidade; de praticar trabalhos voluntários e de poder 
aprender mais. 

Utilizando uma das escalas multidimensionais “estendida’ aos 
idosos, Santos et al (2002) identiicam uma graduação que vai de pouca 
a moderada satisfação em pessoas com mais de 60 anos participantes 
de grupos de 3ª Idade de diferentes bairros da cidade de João Pessoa. 
Pontua que os idosos marcam o envelhecimento como uma questão fa-
miliar, onde as relações inluenciaram e foram inluenciadas por outros 
aspectos ou dimensões da qualidade de vida. 

Outro estudo, realizado em Portugal com 1.665 idosos, onde 311 
revelaram-se incapazes de responder. Foi identiicado um saldo positivo 
para a satisfação dos idosos em relação à qualidade de vida. Contudo, cha-
ma atenção os idosos acamados, totalmente dependentes e com diminuição 
cognitiva grave, estes demonstram uma avaliação negativa de sua qualidade 
de vida (PEREIRA et al, 2006). Este panorama mostra que a qualidade de 
vida está diretamente relacionada com a autonomia e independência para 
as atividades de vida diária

Este aspecto é reforçado pelo estudo de Toscano e Oliveira (2009) 
que avaliaram qualidade de vida em idosas através do instrumento SF-36 
diante do nível de atividade física realizada, mensurada através do IPAQ 
(International PhysicalActivity Questionnaire), concluindo que a qualidade 
de vida de idosas com maior nível de atividade física é melhor. Resultados 
semelhantes foram obtidos em outro estudo que compara qualidade de 
vida em idosos participantes de grupos de atividades físicas e não partici-
pantes. Concluindo que a participação em programa melhora a qualidade 
devida relacionado com a saúde (MOTA et al., 2006).

Ramos (2008) ao estudar diferentes variáveis relacionadas a ido-
sos institucionalizados ou não, conclui que idoso institucionalizado tem 
qualidade de vida pior que os idosos não institucionalizados.

Em avaliação de idosos institucionalizados em Caxias do Sul-RS, 
Mincato e Freitas (2007) observaram que as mulheres apresentavam qua-
lidade de vida e capacidade funcional menor que a dos homens, o que os 
autores atribuíram ao fato delas possuírem idade superior. 
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Contudo, Maués et al. (2010) observaram boa qualidade de vida 
em sua pesquisa que compara idosos jovens (60-70 anos) e muito idosos 
(85 anos ou mais) frequentadores de um ambulatório de especialidades. 
E a qualidade de vida não pareceu cair com a idade. O predomínio era o 
sexo feminino, sedentários, independentes para atividades básicas de vida 
diária, com média de oito comorbidades. 

Assim, pode-se identiicar certa relação entre a qualidade de vida 
e de capacidade funcional ou baixa de atividade física ou ainda, institucio-
nalização ou distanciamento da família. 

O CAMINHO PARA MELHORA DA QUALIDADE DE VIDA

De acordo com o diretor geral da OMS em 1999, para um país, 
“o envelhecimento da população é, antes de tudo, uma estória de sucesso para as 
políticas de saúde pública, assim como para o desenvolvimento social e econômi-
co”. (OMS, 2005, p.8) 

Ao avançar nas dimensões de estrutura pública, cultural e social 
para o envelhecimento pode trazer indicadores e alternativas para que os 
indivíduos envelheçam com saúde, independência e qualidade de vida. 

No Brasil, em reconhecimento à importância do envelhecimento 
populacional, foram instituídas e regulamentadas políticas públicas como 
a Política Nacional do Idoso (PNI), em 1996, a qual tem como inalidade 
assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua 
autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. Em 2003, foi 
aprovado o Estatuto do Idoso, pela Lei n 10741, que prevê as prioridades 
às normas de proteção aos direitos do idoso (MARZIALE, 2003).

Em 2006, o “Pacto pela Saúde”, na dimensão sobre o “Pacto em 
defesa da vida”, a saúde do idoso surge como uma das seis prioridades 
pactuadas. No mesmo ano, foi revista e estabelecida a Portaria 2528, que 
estabelece a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa (PNSI) que tem 
como meta a atenção à saúde adequada e digna para os idosos, recuperar, 
manter e promover a autonomia e independência, em consonância com os 
princípios do SUS (Brasil, 2006).
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Mesmo existindo dispositivos legais que garantam os direitos dos 
idosos a uma vida com qualidade, a implementação de uma política de 
saúde com enfoque na população idosa, embora necessária, representa um 
desaio no que tange a recursos disponíveis, sejam tecnológicos, materiais 
ou de preparo dos proissionais para lidar com as características do enve-
lhecimento (LOUVISON; BARROS, 2009).

Em 2005 a Organização Mundial da Saúde lançou um caderno inti-
tulado “Envelhecimento Ativo: uma política de saúde” (OMS, 2005). Com o 
objetivo de dar informações para adiscussão e formulação de planos de ação que 
promovam um envelhecimento saudável e ativo. 

Deinem envelhecimento ativo como “Envelhecimento ativo é o 
processo de otimização das oportunidades de saúde, participação e seguran-
ça, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as pessoas 
icam mais velhas” (OMS, 2005). Marcando a ideia de um processo de con-
tinuo de cuidado do corpo e da mente, pelo indivíduo e sociedade durante 
sua vida, determinando um processo de envelhecimento com qualidade. 

O caderno indica que quando políticas sociais de saúde, mercado 
de trabalho, emprego e educação apoiarem o envelhecimento ativo, haverá 
muito provavelmente: menos mortes prematuras em estágios da vida al-
tamente produtivos; menos deiciências associadas às doenças crônicas na 
Terceira Idade; mais pessoas com uma melhor qualidadede vida à medida 
que envelhecem; mais indivíduos participando ativamente nos aspectos so-
ciais, culturais, econômicos e políticos da sociedade, em atividades remu-
neradas ou não, e na vida doméstica, familiar e comunitária; menos gastos 
com tratamentos médicos e serviços de assistência médica (OMS, 2005).

As políticas públicas são um desaio para este processo, contido, a 
intervenção individual é o que mais incomoda e, em contra partida, resulta 
da acomodação dos indivíduos. 

As indicações para viver mais e melhor são bastante divulgadas e 
implicam basicamente em mudanças no estilo de vida, incluindo: alimen-
tação saudável/balanceada, exercícios físicos, muitas horas de sono, evitar 
estresse, atividade de laser, entre outras. (retirado a parte que o parecerista 
sugeriu)
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Por outro lado, levando em consideração os idosos em condições 
desfavoráveis já instaladas como dependência total ou parcial, déicit cog-
nitivo acentuado e idosos institucionalizados, deve-se ter em mente que o 
cuidador é a principal fonte de apoio para o enfrentamento da dependên-
cia imposta para melhora na qualidade de vida. (GUEDES et al., 2013, 
INOYE, 2008)

Por im, pode se depreender que qualidade de vida no idoso, 
trata-se de uma condição multifatorial e com inluências subjetivas, o 
que envolve grande complexidade na sua deinição e consideração. Há a 
constatação de que fatores como idade mais avançada, ser do sexo femi-
nino, ter baixa condição socioeconômica, viver em Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (ILPI) e, principalmente, apresentar dependência 
de outros para as atividades de vida diária têm implicações importantes na 
qualidade de vida dessas pessoas. 

No Brasil e em países com características semelhantes, ainda são 
muitos os avanços necessários para se obter um envelhecimento com quali-
dade. É preciso considerar que o preparo para o envelhimento deve iniciar 
na infância e permear todo o ciclo da vida, por meio de medidas educati-
vas, com vistas à promoção da saúde, o que indica essencialmente a adoção 
de estilos de vida saudável. Ademais, é importante que as políticas públicas 
que garantem os direitos sociais e de atendimento às necessidades de saúde 
sejam implementadas. 

Percorrer o caminho que leva à melhoria na qualidade de vida 
dos idosos é uma necessidade emergente e que se faz urgente, visto que, 
caso isso não ocorra, a vitória do envelhecimento populacional continuará 
sendo um fardo para a sociedade. 
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INTRODUÇÃO

Diante do crescente envelhecimento populacional, programas 
de promoção da saúde do idoso são cada vez mais idealizados (FONSECA; 
BITTAR, 2014). Consequentemente exige-se um número maior de prois-
sionais da saúde aptos a lidar com os desaios socioeconômicos, comporta-
mentais e educacionais dos idosos e suas famílias (PIMENTA et. al. 2015). 
Para Fonseca et al. (2008) o envelhecimento populacional impõe uma 
organização do sistema de saúde, pois o indivíduo idoso exige cuidados 
que ainda são desaios aos proissionais desta área devido aos problemas 
especíicos desta faixa etária. Com esse rápido processo de envelhecimen-
to populacional, se faz urgente capacitar proissionais para lidar de modo 
adequado e eiciente com esta população. (SOARES, 2006).

Fonseca e Bittar (2014) apontam a necessidade de rever os conte-
údos programáticos oferecidos nas universidades, a im de oferecer aos pro-
issionais conhecimentos e técnicas adequadas para atuar com essa popu-
lação. O proissional deve ser muito além de executor de procedimentos, 
mas um atendo observador da pessoa atendida, sua família e comunidade. 
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O proissional de saúde tem potencial para ser um transformador da reali-
dade do idoso brasileiro (PIMENTA et. al. 2015).

Ferreira, Bansi e Paschoal (2014) realizaram um estudo descre-
vendo a assistência domiciliar (AD), o Programa Acompanhante de Idosos 
(PAI) da Secretaria Municipal da Saúde da cidade de São Paulo e a insti-
tuição de longa permanência para idosos (ILPI). Em seu estudo os autores 
constataram que a demanda por cuidados institucionais tende a crescer, 
devido ao envelhecimento populacional e mudanças nos arranjos familia-
res. E novamente destaca-se a importância da qualidade da formação do 
proissional de saúde, para os autores os proissionais devem estar capaci-
tados para ofertar cuidados de acordo com a demanda dos idosos e com o 
tipo de serviço proposto, principalmente para a população longeva e frágil, 
usuária dos serviços revisados (FERREIRA; BANSI; PASCHOAL, 2014).

Segundo Araújo e Barbosa (2010), 650 mil novos idosos são in-
corporados à população brasileira por ano, destes a maior parte apresenta 
doenças crônicas e alguns apresentam limitações funcionais. Entre as mais 
frequentes doenças crônico-degenerativas está a doença de Alzheimer, que 
é a demência mais prevalente em idosos.

A doença de Alzheimer é responsável por cerca de 56% do nú-
mero total de casos de demências, afeta em média 5% dos indivíduos 
com mais de 65 anos e 20% daqueles com mais de 80 anos (INOUYE; 
PEDRAZZANI e PAVARINI, 2010). A doença compromete sobremanei-
ra a integridade física, mental e social do idoso, acarretando uma situação 
de dependência total com cuidados cada vez mais complexos (LUZARDO; 
GORINI e SILVA, 2006). 

De acordo com Correa e Silva (2009) em indivíduos com doença 
de Alzheimer existe uma ruptura da essência ocupacional devido aos sinto-
mas trazidos pela mesma.

Apresentam-se diversos déicits nas áreas de desempenho, com-
ponentes de desempenho e contextos de desempenho; respectivamente: 
as áreas de desempenho são vastas categorias de atividade humana, que 
tipicamente fazem parte do cotidiano (atividades de vida diária, ativida-
des de trabalho e produtivas, e atividades de lazer ou de diversão). Os 
componentes de desempenho são capacidades humanas fundamentais que 
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são imprescindíveis para um bom engajamento nas áreas de desempenho. 
Esses componentes estão divididos em: habilidades psicossociais, integra-
ção cognitiva e componentes cognitivos, sensório-motor e componente 
psicológicos. Por último, os contextos de desempenho se referem a aspec-
tos temporais e ambientais.

Falcão e Bucher-Maluschke (2009) apontam que a sobrevivência 
de idosos demenciados ica na dependência de um ou mais sujeitos que 
supram as suas limitações para a realização das atividades de vida diária. 

No contexto brasileiro atual, existem poucos serviços públicos 
domiciliares especializados para apoiar as necessidades rotineiras de um 
idoso que acabam recebendo quase única e exclusivamente o suporte que 
seus familiares lhes oferecem (INOUYE et al., 2010). Sendo assim, faz-se 
necessária uma visão biopsicossocial por parte dos proissionais no atendi-
mento ao idoso com a doença de Alzheimer, lembrando que serão esses os 
proissionais que manterão contato direto com os cuidadores desses idosos, 
pessoas essas que necessitam de muitas informações e apoio para realizarem 
os cuidados necessários.

OBJETIVOS

Em relação à concepção da doença de Alzheimer pelos estudantes 
e signiicados atribuídos à patologia, cita-se Moscovici (2007), onde nos 
aponta que as representações sociais são formas de recriar a realidade, são 
simbólicas e possuem tantos elementos perceptuais quanto cognitivos. 

O essencial nas representações sociais é que elas, na concepção de 
Moscovici (2007, p. 40):

[...] se tornam capazes de inluenciar o comportamento do indivíduo 
participante de uma coletividade. É dessa maneira que elas são cria-
das, internamente, mentalmente, pois é dessa maneira que o próprio 
processo coletivo penetra como o fator determinante, dentro do pensa-
mento individual. Tais representações aparecem, pois, para nós, quase 
como que objetos materiais, pois eles são o produto de nossas ações e 
comunicações. [...].
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Estudos realizados sobre as concepções de proissionais que atu-
am diretamente com idosos demenciados e suas famílias, podem contri-
buir para a implementação de políticas publicas, melhorias nos serviços já 
existentes e capacitação proissional.

METODOLOGIA

Esta pesquisa foi realizada entre os anos de 2011 e 2012, como 
trabalho de conclusão de curso, devidamente enviada e aprovada pelo 
Comitê de Ética da Universidade sob o parecer 0292/2011. Todos os par-
ticipantes assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido. 

A amostra selecionada para a pesquisa contou com 101 alunos 
dos cursos da área da saúde da UNESP - Marília, representando os cur-
sos de Fisioterapia, Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional. Participaram 
da pesquisa alunos dos quartos (4º) anos de graduação dos referidos cur-
sos, possibilitando assim observar como é construída a visão da doença de 
Alzheimer pelo proissional durante seus anos de formação. A idade média 
dos participantes foi 20,6 onde o mais novo tinha a idade de 18 anos e o 
mais velho 29 anos. Representados por 91 mulheres (90%) e 10 homens 
(10%).

O questionário aplicado aos alunos foi composto por 14 pergun-
tas. Foi solicitando inicialmente que o participante descrevesse qualquer 
conhecimento sobre a doença de Alzheimer. Informar se existe cura para 
a doença; quais tratamentos podem ser utilizados; o que pode ser nota-
do no início da doença e qual idade é provável o início. Deveria infor-
mar também se conheceu alguma pessoa com a doença de Alzheimer; se 
considera o cuidado com idosos dependentes difícil, em caso airmativo, 
em quais ocasiões acredita haver essa diiculdade; enumerar em uma lista 
quais seriam os prováveis cuidadores desse paciente (proissionais, mães 
ou avós, ilhas ou esposas, ilhos ou maridos). Responder se acredita que a 
sociedade mostra preconceito em relação a pessoas com demência, em caso 
airmativo, em quais atitudes seria possível observar esse comportamento. 
Informar se acredita que as pessoas, em geral, conhecem a doença. Em caso 
negativo, sugerir formas de melhorar essa conscientização, e mencionar 
quais vantagens seriam advindas desse conhecimento.
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 Todas as respostas foram transcritas em ichas, e categorizadas, 
com o objetivo de realizar uma análise temática, a qual consiste segundo 
Bardin (2010, p.131) [...] “em descobrir os núcleos de sentido que compõe 
a comunicação e cuja presença, ou freqüência de aparição pode signiicar 
alguma coisa para o objetivo analítico escolhido.” As questões fechadas 
foram categorizadas e realizou-se a freqüência das mesmas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pergunta inicial buscou elencar as primeiras características li-
gadas a doença de Alzheimer que os alunos conseguissem relacionar es-
pontaneamente. De forma geral apresentou-se como característica mais 
conhecida sobre a doença de Alzheimer o prejuízo à memória, sendo citada 
por 75 alunos (74,2%). Como segunda característica mais citada, doença 
neurodegenerativa foi apontada por 65 discentes (60%). 

A desestrutura familiar foi mencionada por 3 alunos (2,9%) 
sendo 2 representantes do curso de terapia ocupacional e um do curso 
de isioterapia. No curso de terapia ocupacional ainda foi elencado como 
característica da doença a dependência (2,9%) e as diiculdades em reali-
zar as atividades de vida diária (3,9%), fatores esses que envolvem direta-
mente a família. A família é parte fundamental no tratamento da doença, 
Larramendi e Canga-Armayor (2011) apontam que é importante conhecer 
as necessidades do cuidador familiar, airmando que o Alzheimer é uma 
doença de toda a família, pois a angústia permanente de presenciar a dete-
rioração lenta de um ser querido, afeta a todos por igual. 

Cuidar de idosos dependentes, especialmente aqueles que apre-
sentam demência, não é tarefa fácil e como geralmente recai sobre os mem-
bros mais próximos da família, acabam estes de certa forma, sobrecarrega-
dos em relação aos demais. (GARCES et.al. 2012). Cabe ao proissional 
que acompanha o idoso, estar atento também a essa sobrecarga que gera 
mal-estar, problemas físicos e emocionais ao cuidador familiar.
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Tabela 1 – Distribuição bivariada do conhecimento de indivíduos com 
doença de Alzheimer segundo a matrícula dos respondentes nas séries ini-
ciais (1º/2º anos) e inais (3º/4º anos) dos cursos da área de saúde, numa 
instituição de ensino superior do município de Marília, São Paulo no ano 
de 2011.

Questionados se tiveram algum contato com um idoso com do-
ença de Alzheimer, 44,6% de alunos dos cursos da saúde responderam 
que não têm conhecimento de indivíduos com a doença de Alzheimer, 
enquanto 55,4% declaram conhecer.

O resultado do teste do qui-quadrado no estudo da associa-
ção entre ano do curso e conhecimento de indivíduos com doença de 
Alzheimer foi signiicante (p=0,024), permitindo airmar que os alunos 
das séries inais (3º e 4º anos), 53,6%, têm maior conhecimento de indiví-
duos que apresentam a doença de Alzheimer do que o esperado na amostra 
(43,6%) ao passo que os alunos das séries iniciais (1º e 2º anos), em núme-
ro de 46,4%, apresentaram conhecimento de indivíduos com doença de 
Alzheimer em menor proporção do que o esperado na amostra (56,4%). 

Quanto ao desconhecimento de indivíduos acometidos pela doen-
ça, a grande maioria dos alunos (68,9%), está cursando as séries iniciais (1º e 
2º anos); nas séries inais (3º e 4º anos) observou-se 31,1% dos alunos.
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Este resultado possivelmente se deva ao maior conhecimento da 
doença pelos alunos dos últimos anos, associado ao maior contato com a 
população portadora desta patologia devido aos estágios. 

A incidência da doença de Alzheimer no mundo gira em tor-
no de 1 a 1,5% das pessoas entre 60 e 65 anos, e em 45% após os 95 
anos (FALCÃO e BUCHER-MALUSCHKE, 2009). Garces et.al. (2012) 
apontam a prevalência da doença em 10% da população com mais de 65 
anos, sendo que aos 85 anos ou mais esta taxa sobe para 47,2%. Estes da-
dos vêm ao encontro dos resultados obtidos na pesquisa, mostrando que 
82,2% dos estudantes apontam que a doença de Alzheimer tem início após 
os 60 anos, apenas 14,9% responderam que a doença inicia-se antes dos 60 
anos e 3% não responderam a questão.

Questionados sobre os sinais e sintomas da doença a grande 
maioria, 96%, apontou como principais sinais da doença às perdas cogni-
tivas (memória, atenção, raciocínio e percepção). Além de apontar déicits 
cognitivos, 3% dos alunos relacionaram a doença a perdas musculares e 
de equilíbrio, e 1% consideraram as perdas iniciais causadas pela doença 
apenas quanto às perdas motoras.

 O resultado mostrado é satisfatório, sendo que 99% dos alunos 
relacionaram perdas em algum aspecto cognitivo, o que corrobora com 
os dados de Santos (2011), que relata a ocorrência da perda de memó-
ria acompanhada de sintomas como ansiedade e depressão no início da 
doença. Além de comprometer a memória, a doença de Alzheimer afeta 
a orientação, atenção, linguagem, capacidade para resolver problemas e 
habilidades para desempenhar as atividades da vida diária (CARAMELLI 
e BARBOSA, 2002 apud LUZARDO; GORINI e SILVA, 2006). 
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Graico1 – Sinais típicos da doença da Alzheimer apontados por alunos da 
graduação.

Embora a Doença de Alzheimer seja uma doença progressiva e 
incurável, muito já se avançou em benefício e melhoria da qualidade de 
vida dos portadores e cuidadores, com medicações que melhoram a cog-
nição e diminuem as alterações comportamentais durante seu uso, além 
da criação de bons instrumentos de avaliação e de critérios diagnósticos 
mais claros (POLTRONIERE; CECCHETTO e SOUZA, 2011). Como 
exempliicado por Santos (2011), diagnosticando a doença com auxilio de 
avaliação cognitiva e comportamental através de testes neuropsicológicos.

Quando questionados sobre a cura, foi unânime a resposta, “não 
existe cura”. Sabe-se que a doença de Alzheimer é neurodegenerativa, pro-
gressiva e irreversível com causa e tratamento ainda não esclarecidos total-
mente (LUZARDO; GORINI e SILVA, 2006; SANTOS 2011). 

Os alunos deveriam apontar se conheciam algum tipo de trata-
mento para a doença de Alzheimer; 23,8% dos alunos identiicaram o 
tratamento medicamentoso como a única forma de tratamento para a do-
ença, enquanto 10,9% indicaram os tratamentos terapêuticos como exer-
cícios de lógica, jogos, atividades para a memória e exercícios físicos. 

A relação do tratamento medicamentoso com o tratamento te-
rapêutico foi feita por 49,5% dos estudantes, mencionando atividades de 
vida diária trabalhadas durante sessões de terapia ocupacional, ganho de 
força e amplitude de movimento em atendimentos de isioterapia, bem 
como o apoio durante os atendimentos à família do paciente. 
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Grái co 2 - Tipos de tratamentos para a doença de Alzheimer reconhecidos 
pelos alunos de uma universidade de Marília.

De acordo com dados estudados por Santos (2011) não existe ne-
nhum tratamento dei nitivo para a doença de Alzheimer. Contudo, a correla-
ção linear entre os vários estágios da doença e o volume da estrutura cerebral 
sugere que com intervenção terapêutica é possível impedir o progresso da pa-
tologia (RAUK, 2009; SILVESTRELLI et al., 2006 apud SANTOS 2011).

Quanto ao tratamento não farmacológico, Engelhardt et al. 
(2005) apontam que a reabilitação cognitiva pode estabilizar o quadro 
quando a doença encontra-se com o estágio de gravidade leve ou modera-
do, sendo que a sua associação à medicação que visa melhorar a cognição 
(inibidores das colinesterases) poderia levar a melhores resultados.

Estes idosos têm como cuidadores primários, em grande parte 
dos casos, suas esposas ou i lhas, em recente pesquisa realizada por Gratão 
et al. (2013), os autores entrevistaram cuidadores de idosos dependentes, 
sendo 86,4% de sua amostra constituída por mulheres. Falcão e Bucher-
Maluschke (2009) apontam que esses laços de cuidado estão relacionados 
à proximidade emocional, física, condições i nanceiras e personalidade dos 
indivíduos, sendo a mulher normalmente envolvida neste papel.

Como principal cuidador, os alunos deveriam apontar uma das 
seguintes categorias: Proi ssionais, mães ou avós, esposa ou i lha, esposo ou 
i lho. Dos entrevistados 2% não responderam a pergunta, 63,4% respon-
deram que os principais cuidadores são esposas e i lhas, indo ao encontro 
dos dados encontrados na literatura. Outros 15,8% apontaram proi ssio-
nais como principais cuidadores e 12,9% marido ou i lhos. Devido a do-
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ença atingir principalmente idosos, raros são os casos em que a mãe do 
paciente com doença de Alzheimer não é falecida, apesar do conhecimento 
por parte dos alunos de ser uma doença que atinge a população idosa 5,9% 
respondeu que o principal cuidador é a mãe ou avó do idoso.

Grai co 3 – Principais cuidadores de idosos com Alzheimer apontados por 
alunos de graduação.

O trabalho de cuidar de um idoso dependente foi considerado 
de difícil realização por 84,2% dos alunos. Muitos fatores podem levar a 
sobrecarga do cuidador, como a falta de preparo para assumir essa tarefa, 
o desgaste físico e emocional por se tratar de uma doença degenerativa, 
que fatalmente levará a morte do indivíduo. Estudos relatam a importân-
cia de desenvolver trabalhos específicos de prevenção, orientação e até o 
tratamento dos cuidadores informais. (GRATÃO et al. 2013). Dos entre-
vistados, 14,9% , não consideram a tarefa do cuidador penosa e 1% não 
respondeu a pergunta.

Aos alunos que acreditam que o cuidar é de difícil realização, foi 
solicitado que descrevessem qual seria a maior dii culdade, 54,5% apon-
taram aspectos da própria doença de Alzheimer como dii culdade primor-
dial para o cuidador, 13,9% mencionaram fatores relacionados a desgaste 
emocional e i nanceiro. Outros fatores mencionados foram: a relação com 
a família e a falta de informação. 

Apesar de apenas um (1) aluno mencionar espontaneamente o 
desconhecimento da doença por parte da população, quando foram inda-
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gados se as pessoas, de modo geral, têm conhecimento da doença, 78,2% 
responderam negativamente; 21,8% acreditam que a população conheça 
a doença. 

Como estratégias para promover o conhecimento da doença de 
Alzheimer, palestras, campanhas, divulgação de informações através de te-
levisão e rádio foram sugeridos pelos entrevistados.

A divulgação de informações básicas sobre a doença poderá con-
tribuir de forma signiicativa não apenas para auxiliar os cuidadores e fami-
liares, mas também para diminuir a estigmatização e o preconceito que esse 
idoso sofre, tornando a comunidade participativa e facilitadora da inclusão 
do indivíduo. 

Estudos acerca da concepção da população, conhecimento e pre-
conceito em relação ao idoso com doença degenerativa são escassos; 73,3% 
dos alunos acreditam que o idoso demenciado sofre preconceito da socie-
dade, 25,7 acham que não há preconceito e 1% não respondeu. O aban-
dono e os maus tratos foram as principais indicações de como ocorre essa 
descriminação (31,7%), a estigmatização do idoso (19,8%), entre outros 
(15,8%), 32,7% dos participantes não souberam responder.

As diversas formas de promover o conhecimento de doenças que 
acometem os idosos, em especial as demências se fazem indispensáveis para 
a população de forma geral, as famílias e principalmente para os proissio-
nais que devem estar aptos a intervir com o idoso e orientar suas respecti-
vas famílias. 

Os alunos acreditam que a sociedade pode se beneiciar das infor-
mações para melhorar os cuidados com o idoso (53,5%), alguns (20,8%) 
acrescentam que estas pessoas podem identiicar precocemente sinais da 
doença, promovendo diagnóstico e tratamento logo no início da doença. 
Outros (19,8%) mencionaram que com o conhecimento é possível fazer o 
diagnóstico precoce devido a percepção dos familiares ou o próprio reco-
nhecimento dos sinais e sintomas pela pessoa com a doença, que poderá 
relatar ao médico; 5,9% não responderam a questão.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os resultados da pesquisa comparados aos dados 
encontrados na literatura é possível airmar que estes alunos durante os 
anos de graduação ampliaram seus conhecimentos a respeito da doença de 
Alzheimer, possibilitando uma atuação com melhor qualidade. 

Os alunos se apropriaram de conhecimentos a cerca das princi-
pais áreas acometidas pela doença, possibilitando condições para que seja 
elaborado um plano de tratamento adequado às principais necessidades 
dessa população, ou encaminhando para o proissional que melhor atender 
a demanda particular de cada paciente. 

Mesmo observando o maior conhecimento sobre os sinais da do-
ença, foi veriicado que o aluno que em breve se tornará um proissional 
formado, ainda apresenta diiculdade em relacionar a doença com o ônus 
do cuidador e da família, a dependência, e a necessidade de suporte social 
e psicológico a estes.

Quanto ao tratamento da doença de Alzheimer a maioria de-
monstrou saber que se deve realizar o tratamento medicamentoso em con-
junto com o terapêutico, para possibilitar um melhor prognóstico, retar-
dando o avanço da doença.

Este estudo pode contribuir para que se faça uma relexão a res-
peito dos cursos da área da saúde e a importância de que em sua formação, 
os acadêmicos possam receber conhecimentos não somente sobre a doença 
de Alzheimer, mas também de outras demências, visto que o envelheci-
mento populacional no Brasil e no mundo é uma realidade sem retroces-
sos, a cada ano a expectativa de vida se torna mais longa.

Em vista disso destaca-se também a importância dos estágios, 
como demonstrado na pesquisa onde foi evidenciado que os acadêmicos 
que já haviam realizado estágios tinham melhor conhecimento prático no 
que se refere à identiicação de idosos com a doença de Alzheimer, bem 
como as terapêuticas adotadas. Estes proissionais devem em sua atuação 
estar preparados para suprir as demandas do paciente, orientar sua família, 
incluir de maneira efetiva o sujeito em sua comunidade, conhecendo os 
direitos do idoso e as políticas públicas existentes para dar suporte.
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Sugere-se que mais estudos sobre as concepções de estudantes da 
área da saúde sobre a doença de Alzheimer sejam realizados para que pos-
sam também contribuir para a implementação de políticas públicas, prin-
cipalmente no que concerne à formação e à capacitação de pessoal.
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NA TRAMA DOS DRAMAS DA 
SEPARAÇÃO AMOROSA

 Maria Alves de Toledo Bruns

Considero que tanto na procura da satisfação de um desejo 
sexual cuja chama pode até vir a se apagar no instante de um encontro 
passageiro (o icar) quanto no anseio de uma relação duradoura que ali-
cerce sonhos e fantasias de vínculos e trocas eróticas capazes de superar a 
enfadonha rotina vivida pelo casal Eros não mede esforços e corre riscos 
lançando-se na busca de sua realização. 

Audacioso, Eros desaia as interdições morais e religiosas e se ali-
menta de fantasias cujas realizações só a tão sonhada completude pode 
possibilitar: sincronicidade que abarca a um só tempo cumplicidade, 
erotismo, companheirismo, compreensão, abnegação, tolerância e muita 
criatividade.

Tudo isso na dose certa, como se assim fosse possível. 

Todavia, sonhos são sonhos. E quem de nós, seres mortais, não 
sonhou com o extraordinário encontro amoroso com aquele(a), com quem 
se estaria tão sincronizado(a) que se permitiria mergulhar com intensidade 
nas profundezas do eu e transitar com ele(a) a trilha da total intimidade 
que só o prazer erótico é capaz de possibilitar?
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 Nessa busca, Eros se revela incansável! Como nos dizeres de 
Barthes (2003, p.11), encontro em minha vida milhares de corpos; desses mi-
lhares posso desejar centenas; mas dessas centenas, amo apenas um. O outro de 
que estou enamorado me designa a especialidade de meu desejo.

Às vezes, esse amor chega de mansinho e vai se alojando, outras 
vezes chega de improviso e, sem pedir licença, surge já instalado. É Eros 
que se lança e, não raro, dissimuladamente trafega por sinuosos caminhos. 
Alguns de difícil acesso, exigindo-lhe cuidado, ousadia e até disfarce, a 
exemplo da bissexualidade, da travestilidade episódica vivida por alguma 
mulher e algum homem casados, isto sem falarmos de suas pegadas, que 
podem provocar desentendimentos, angústias e sofrimentos vivenciados 
nos momentos de separação e perda, ou de delírio, êxtase, alegria e pleni-
tude nos momentos de apaixonamento.

A lexibilidade e pluralidade de Eros no anseio de sua realização 
constituem-se em sua dinâmica, seu movimento. Para a mitologia grega, 
Eros é o deus do amor, da vida e do movimento. É vida e alegria. É o 
princípio de ação, símbolo do desejo; é, enim, a libido. É a magia da vida 
materializada. (BRUNS, 2010 p.14)

 Magia que pode nos colocar diante de situações dolorosas, espe-
cialmente quanto à chegada, permanência e partida de Eros. Isto porque às 
vezes ele chega quando não esperamos e outras parte quando ainda clamamos 
por sua permanência. Algumas vezes, parte deixando a impressão de que se foi 
tarde. (BRUNS, 2001 p.10)

Nesse descompasso entre a chegada, permanência e partida de Eros, 
os sonhos e fantasias de amor duradouro, são solapados pelos tornados 
que nos desestabilizam e nos arremessam de encontro à crua realidade de 
que a estabilidade e a segurança tão apregoadas e almejadas por homens e 
mulheres habitam tão somente o universo das idealizações.

É esse descompasso que se constata de modo geral nos relaciona-
mentos quando um dos dois se encontra pronto para a partida e o outro 
não se deu conta das evidências, desses sinais de partida. E se os percebeu, 
ainda assim, precisa de tempo para digerir a perda do(a) amado(a). É que 
o seu tempo de partida ainda está para chegar. 
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Nesse desencontro, a realidade da experiência amorosa registra 
momentos de sofrimento e até de desespero. Para alguns homens e mu-
lheres, a perda do objeto amado é tão intensa que eles(as) não conseguem 
abrir espaço para novos amores. Outros(as) abrem espaço, casam, têm i-
lhos, mas o(a) eleito(a) amado(a) do passado continua, tal como um vul-
cão, a jorrar suas lavras incessantemente ao longo de toda a sua existência. 
Haja vista o sucesso das redes sociais como meio de busca desses amores. 
Outros(as), ainda, por não suportarem a perda, se alucinam e matam lite-
ralmente o(a) amado(a).

 A dor da perda da pessoa amada é explicitada por Nasio (1997, 
p. 25) como sendo uma lesão do laço íntimo com o outro, uma dissociação 
brutal daquilo que é naturalmente chamado a viver junto.

Ainal, a ruptura na relação amorosa acentua a carência – o vazio 
ontológico que impulsiona a pessoa a buscar satisfação. Da perspectiva 
psicanalítica, carência é um polo organizador do desejo: só há desejo onde 
há falta. Por outro lado, o êxtase vivido pelos parceiros imprime a sensação 
da idealizada sincronia de modo a “preencher temporariamente” o vazio, a 
carência existencial.

Nessa trama, os dramas se constroem. Resguardadas as exceções, 
o(a) ciumento(a), imbuído(a) de um excesso de sentimento de posse do 
outro diante da ruptura dessa “idealizada sincronia” que se manifesta na 
fantasia de ser o(a) eleito(a) para possuir o(a) parceiro(a), ou seja, de ter 
encontrado sua outra metade, sua alma gêmea, com quem poderá ser feliz 
para sempre entra em desequilíbrio. Essa alma gêmea é o arquétipo cultu-
ral ainda presente nas idealizadas representações amorosas até hoje. 

Nesse grau de desequilíbrio, o(a) ciumento(a) se alucina, enlou-
quece. Rompe a homeostase de seu sistema psíquico o qual, no caos, co-
mete as mais variadas barbáries. 

 O “sentimento de posse” tem o poder de desestruturar, desarmo-
nizar a integridade da própria imagem narcísica e da autocrítica, afetando 
assim a lucidez, a capacidade de raciocinar para acionar o autocontrole 
emocional. A mídia e a literatura registram diariamente crimes inimagi-
náveis que são praticados por homens e mulheres das mais variadas classes 
sociais, graus de escolaridade, credos e orientações sexuais. 
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Para Nasio (1977, p. 189) 

O ciúme é a reação a uma suposta perda do amor que o meu amado 
desvia de mim para um rival. O ciúme é um complexo afetivo que 
conjuga: a dor de ter perdido o amor do amado, a ter perdido a inte-
gridade da minha imagem narcísica, o ódio contra o rival preferido, e 
enim a autoacusação contra o eu que não soube defender o seu lugar 
no vínculo amoroso.

Como nos protegermos dessas tramas? Difícil resposta. Mas é 
preciso icar atento(a). Primeiro, eliminar, se possível, as idealizações e as 
projeções que nublam nosso modo de ver o outro e não deixar passar des-
percebidas posturas exageradas de dominação, de desconiança; as proibi-
ções impostas por ele(a) em relação às amizades, entre outras. 

Considerando a dinâmica intrafamiliar de alguns casais – inde-
pendente da orientação afetivo sexual –, vemos que, com o passar dos anos 
de convivência, se manifesta a desqualiicação por cada um dos pares dos 
atributos do(a) eleito(a) apreciados antes de assumirem a relação estável. 

Para Bruns (2013) apelidos pejorativos referentes tanto aos aspec-
tos físicos quantos aos psicológicos e os tais “pontos fracos” evidenciam o 
bullying familiar como fonte propiciadora de insegurança, baixa autoesti-
ma, estresse, intolerância e agressão física. 

A violência psicológica entre cônjuges contribui para a manutenção de 
uma relação de total desqualiicação do outro e para a formação de um 
laço perverso caracterizado por um movimento recíproco no sentido 
do domínio do parceiro, com condições e exigências que submetem a 
ambos. (LEVY; GOMES, 2008)

Nessa trama, os nós perversos asseguram a frágil estabilidade da 
vivência paradoxal do prazer e da dor de uma relação doentia aprisionada 
a atos de violência física, psíquica e emocional. Mesmo em tempos de 
amores líquidos, efêmeros, essas relações continuam “sólidas” no decorrer 
de 10, de 20, de até 30 anos. Unidos pelas dores, homens e mulheres en-
contram os sentidos para permanecerem juntos.

Que amores são esses que permanecem, assim como uma “im-
pressão digital”, invisíveis a olho nu, contudo, marcas límpidas, gravadas 
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em nossas memórias? Com que trama é tecida esse tipo de laço amoroso? 
O que faz esse amor ser tão especial? 

Os fragmentos de relatos abaixo são reveladores da singularidade e 
da signiicância atribuídas à experiência amorosa, vivida por três homens1. 

Apolo, 55 anos, proissional liberal, casado há vinte e sete anos, 
três ilhos, relata:

Quando eu a conheci, eu era noivo e ela também. Rompemos com 
esses compromissos e confesso vivi com essa mulher, que na época era 
uma jovem universitária, o que considero hoje, após 30 anos, os me-
lhores momentos de minha vida. Nossa ainidade era total, ela sabia 
me ouvir, carinhosa, inteligente e éramos muito iguais. Foi fulminante 
nosso encontro. Antes dela, eu tive outros amores... e tenho até hoje, 
mas não consigo esquecê-la, esse é o meu segredo. Às vezes, quando 
ouço uma música, ou simplesmente um andar ou um gesto de uma 
outra mulher, desencadeiam lembranças e saudades de um tempo em 
que fui muito feliz. Separamos porque eu não tive coragem para as-
sumir uma mulher independente. Ela era independente demais e eu 
tive medo, nessa época eu tinha 25 anos. Fui inluenciado pela minha 
mãe que dizia: ‘Essa moça é livre demais, ela não será uma boa esposa’. 
Segui esse conselho e voltei com a ex-noiva, me casei, tive ilhos. Segui 
o curso da vida. Hoje estou velho e avalio o quanto construí uma vida 
sem afeto e tesão. E sempre me pergunto: Para que serve a riqueza que 
adquiri em todos esses anos se não sinto alegria?

É tão sorrateiro o amor que, às vezes, basta o som de uma música ou 
um simples gesto para desencadear a lembrança, a saudade de momen-
tos que foram vividos de um modo especial, incomum, extraordinário. 
(BRUNS, 2001 p. 10)

1 Diante do sucesso da busca de amores vividos nas redes virtuais, realizadas por homens e mulheres indepen-
dentes da classe social, idade, graus de escolaridade, orientação afetiva sexual, decidi focar minha atenção nas 
seguintes questões: Com que trama é tecida esse tipo de laço amoroso? O que faz esse amor ser tão especial? 

Buscando responder essas indagações entrei em contato com amigos e amigas e convidei-os a relatarem suas 
histórias de amor. Utilizando essa questão: Na sua historia de vida, você teve uma experiência amorosa que 
continua ressoando no presente? Relate-me como foi e como tem sido conviver com essa experiência amorosa 
no decorrer de sua vida. Para minha surpresa, esses amigos(as) foram comentado para outros amigos(as) e hoje 
eu tenho mais de 80 histórias de amores vividos por homens e mulheres que permanece como uma “impressão 
digital”, invisíveis a olho nu, contudo, marcas límpidas, gravadas nas memórias? Desse montante usei neste 
Capítulo três relatos de homens para elucidar a compreensão desse “sólidos” amores em tempos de amores 
“líquidos e efêmeros” . E a escolha dos relatos de três homens deve-se ao arquétipo cultural de que os homens 
transitam por vários amores de modo a não se permitirem vínculos duradouros. Neste Capitulo, o foco recai 
em amores heteroeróticos. Mas tenho nesses 80 relatos as outras expressões de orientações afetivo-sexuais que 
comporão outros capítulos de livros.
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Todavia, relações consideradas à margem das normas sociais vi-
gente, mesmo em tempo de liberdade sexual, eram e são ainda considera-
das por muitas famílias uma ameaça à ideologia da família nuclear patriar-
cal. Haja vista os preconceitos até hoje explicitados com relação às uniões 
homoeróticas e até heteroeróticas quando o homem é mais novo que a mu-
lher. A mulher ser mais velha que o homem é um estigma veiculado e in-
ternalizado pela “ideologia das normalidades” que se encarrega de denegrir 
a união com piadas pejorativas de modo que o casal não resista e se separe. 

Como nos dizeres de Caruso (1982, p. 148), (...) nenhum mem-
bro da sociedade pode escapar da ideologia muito menos os amantes. O estigma 
do princípio de morte – presente num sistema social de dominação que au-
menta o nível de entropia da sociedade – transfere-se daí para uma entropia 
negativa do prazer. 

Nesse sentido, romper com o aprisionamento ao modelo ideoló-
gico demanda que o sujeito conscientize-se das artimanhas inconscientes e 
das tramas subliminares que foram internalizadas e que servem de suporte, 
de modelo, e ressoam em nossos atos e atitudes. Romper essas tramas é 
um processo difícil que exige do sujeito uma estrutura psíquica resistente 
aos ataques e manipulações familiares, sociais e culturais. Sucumbir a elas 
é mais fácil. 

No entanto, organizações a favor das diversidades sexuais vêm 
abrindo brechas e favorecendo a visibilidade pública dos chamados “amores 
improváveis que deem certo” – dentre muitos, os mais comuns são os amo-
res homoeróticos; amores na velhice; amores entre um(a) negro(a) e um(a) 
branco(a); e até os amores entre sujeitos de crenças religiosas hiper diferentes. 

Conscientizarmo-nos de que nossas escolhas amorosas estão an-
coradas em modelos ideológicos e que correm o risco de serem inautênticas 
é um processo longo que muitos desistem de perscrutar sua origem, até 
mesmo com o auxilio de alguns terapeutas. 

Dessa perspectiva, “Moça livre, estudante que morava em repú-
blica” representava uma ameaça ao projeto familiar apregoado pela mãe do 
jovem promissor proissional liberal. Mais fácil foi desistir e casar com a es-
colha materna e passar longos anos numa “relação provável que daria certo”. 
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E o que é dar certo? Pela entropia negativa do prazer, “dar certo” é 
atender à ideologia vigente dominada pelo estigma da dor e da morte, conforme 
nos diz Caruso (1982, p. 148) e ilustra Apolo quando externaliza: Hoje estou 
velho e avalio o quanto construí uma vida sem afeto e tesão. E sempre me pergun-
to: ‘Para que serve a riqueza que adquiri em todos esses anos se não sinto alegria?’.

Dionísio, 45 anos, militar, viúvo há quatorze anos. Após dois 
anos de viuvez iniciou um relacionamento com uma executiva de 50 anos, 
divorciada, que durou cinco anos.

Nossa separação ocorreu há três anos, mas guardo comigo até hoje a men-
sagem enviada a ela com a esperança de reconciliação: “Meu amor, estou 
sofrendo muito com nossa separação. Amo-te demais, estou morto de sauda-
des de você. Sinto falta do seu cheiro e de seu corpo. Por favor, dê-me uma 
chance mesmo que seja a última, prometo não decepcioná-la nunca mais. 
Pense nos nossos momentos felizes. Preciso de você. Te amo do fundo do 
meu coração, por favor, atenda a este apelo. Um enorme e saudoso beijo”. 
O tempo passou e ela não me respondeu, mas eu sinto muita falta dessa 
mulher, ela é a iel companheira de minha solidão. 

Ao revisitar sua vivência amorosa com a executiva que se manteve 
em silêncio por três anos, Dionísio sofre pelo desinvestimento da represen-
tação psíquica da amada. Como nos dizeres de Nasio (1997, p. 31), o que 
dói, não é perder o ser amado, mas continuar a amá-lo mais do nunca, mesmo 
sabendo-o irremediavelmente perdido. 

Hercules, 53 anos, empresário, separado, três ilhas, relata:

Após prestarmos o vestibular, tivemos que seguir nossas escolhas proissio-
nais, e ela foi estudar a mais de três mil km da minha universidade. Fui 
visitá-la muitas vezes, mais fui deinhando... Sentia tanta falta dela que 
iquei doente por sua ausência... Éramos um inteiro, estudávamos juntos, 
passeávamos e fazíamos planos para continuarmos nossas vidas. Lembro-
me que sofremos muito, muito mesmo, na despedida. Casei com outra mu-
lher, tive ilhos, me separei e continuo amando-a. Sabe que há uns dez anos 
atrás eu não resisti, utilizei todos os meios e consegui entrar em contato com 
ela. Telefonei e ao ouvir sua voz, não acreditava que era verdade. Pensei: 
“Estou sonhando!” Marcamos um encontro e passamos um inal de semana 
juntos. Foi como se o tempo não tivesse passado. Revivemos tudo e retoma-
mos o curso do tempo, com suas ciladas. Ela é uma famosa proissional, 
casou, é mãe. Pensamos em retomarmos a nossa história, mas na nossa 
história tem muitas outras histórias – ilhos, esposa, marido, trabalho, tra-
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balho. Mexer nisso tudo? Como mudar tudo? Chegamos à conclusão que 
seria impossível. Passados mais três anos ela me ligou propondo um novo 
encontro... Mas os compromissos proissionais naquele dia impediram-me 
de ir ao seu encontro. Sofri muito, mas como sair de uma hora para outra? 
Meu trabalho exige planejamento para eu poder ausentar-me. Depois dessa 
tentativa, mantemos o silêncio. Sei que sou para ela o que ela é para mim. 
[Mais um silêncio... interrompe o diálogo interno e, com os olhos ma-
rejados de lágrimas, pede para a entrevistadora lhe responder] Por que 
esse amor se mantém no decorrer de todo esse tempo? Por que esse amor se 
mantém? Por que o esquecimento não consegue se instalar e apagá-lo de 
minha memória? Que amor é esse?

Para Hercules, a intensidade do prazer erótico, a cumplicidade e 
intimidade, mantêm acesa a presença imaginária da amada, seja religando 
o passado ao presente e ao futuro, seja como um espelho interior a reletir 
a própria imagem. A plasticidade do inconsciente explicita o sabor único 
do desejo. Assim, a signiicância da relação amorosa continua sendo como 
uma “impressão digital”, invisível a olho nu, todavia, límpida, gravada em 
suas memórias. 

A dor desencadeada pela perda da pessoa amada se expressa tam-
bém por sinais corporais. Esses sinais são desvelados no testemunho de 
Hercules: Fui visitá-la muitas vezes, mais fui deinhando... Sentia tanta falta 
dela que iquei doente por sua ausência... Éramos um inteiro, estudávamos 
juntos, passeávamos e fazíamos planos para continuarmos nossas vidas. 

O corpo fala, e fala da experiência da angústia, da solidão e da 
desmotivação, por não conseguir atribuir signiicado e sentido à vida, 
diante da ausência do ser amado. 

Segundo Caruso (1982), a separação amorosa é uma das experi-
ências mais dolorosas vividas pelo ser humano, sendo pior do que a própria 
morte física. Há na separação dos amantes uma sentença de morte recípro-
ca, isto é, o outro morre, em vida, dentro de mim enquanto eu morro na 
consciência do ser amado. É o sentimento de que, apesar de me encontrar 
viva em meu corpo, sou um cadáver para o(a) eleito(a) amado(a). Na vi-
são desse autor, a separação é vivenciada de modo equivalente ao processo 
abortivo, é o arrancar a vida que loresce dentro do ser. 
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E Nasio (1997, p. 32), corroborando essa visão, airma: “A pes-
soa amada é para o eu tão essencial quanto uma perna ou um braço. Seu 
desaparecimento é tão revoltante que o ‘eu’ ressuscita o amado sob a forma 
de um fantasma. Desse modo, o amado continuará tal qual um fantasma, 
a habitar o ‘eu’.” 

Assim, ao revisitarem suas experiências amorosas demarcadas pela 
sincronização erótica intensa, esses três homens desvelam suas alegrias, do-
res, angustia, solidão e desprazeres por não terem ultrapassado/superado os 
empecilhos impostos ora pela não aprovação da mãe pela amada eleita por 
Apolo; ora por Hércules não suportar a distância que o impedia de com-
partilhar sua rotina com a amada, ora pelo silêncio que demarcou a não 
reconciliação da executiva por Dionísio. 

 Nota-se que esses homens icaram aprisionados ao tempo vivido 
desses amores de tal modo que nem outros relacionamentos conseguiram 
(des)imantá-lo. Ela continua, como sombra, a seguir os meus passos, relata 
Dionísio enquanto Hercules indaga: Por que esse amor se mantém no de-
correr de todo esse tempo? Por que esse amor se mantém? Por que o esqueci-
mento não consegue se instalar e apagá-la de minha memória?. Fica evidente 
a perplexidade diante do enigma da im-permanência do desejo de eleger 
o ÚNICO, ESPECÍFICO. Visto ser a im-permanência o estado de ser 
de Eros – deus da vida e do amor – instância energética inseparável de 
hanatus, deus da dor e da morte.

Desejo que se alimentado pela falta, pela carência. Somos todos 
carentes de amor. Se a insatisfação é viva, mas suportável o desejo continua 
ativo e o sistema psíquico continua estável. Se, ao contrário, a satisfação é de-
masiado transbordante ou se a insatisfação é desmedida, o desejo perde o seu 
eixo e a dor aparece. (NASIO, 1997, p. 35-36). 

Considerar a amada eleita insubstituível ao longo de décadas, 
pela perspectiva de Násio, ocorre porque cada um teve o seu desejo pro-
gressivamente plasmado à sinuosidade do luxo vibrante do desejo da amada 
e sofre pela insatisfação desmedida desencadeada pela separação. 

Nesse trajeto, Eros realiza sua hermenêutica ao circunscrever nos-
sa carência irredutível. Carência que não só aspira ao desejo como o orga-
niza e nos orienta para a vivência do prazer extraordinário, nos momentos 
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de sincronia erótica e da dor alucinante nos momentos de ruptura do vín-
culo amoroso. 

Nessa dialética, a memória de tempos vividos ultrapassa as fron-
teiras do tempo cronológico/sequencial/quantitativo, o qual segundo a 
mitologia grega é regido pelo deus Kronos. Acontece que o tempo desses 
amores é regido pelo deus Kairós, que se refere à qualidade do tempo que 
foi vivido. Essa especialidade da qualidade da sincronia da relação vivida é 
que continua viva e pulsa com intensidade e singularidade possibilitando a 
esses homens atribuírem sentido único às suas experiências.
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ATIVIDADE FISICA E PREVENÇÃO 
DE DOENÇAS EM IDOSOS

Robison José Quitério

Alexandre Ricardo Pepe Ambrozin

As doenças e incapacidades ligadas ao processo do envelheci-
mento levam a dramático aumento dos custos assistenciais de saúde, além 
de importante repercussão social e na economia dos países. Portanto, estra-
tégias para minimizar esse impacto são necessárias para otimizar e promo-
ver a saúde no idoso, dentre as quais uma das mais efetivas e de baixo custo 
é a prática da atividade física regular. 

Neste capítulo trataremos de questões fundamentais relacionadas 
as mudanças estruturais e funcionais que caracterizam o envelhecimen-
to humano normal; os efeitos do exercício e/ou atividade física sobre o 
processo de envelhecimento, capacidade funcional, progressão de doenças 
crônicas e incapacitantes, saúde física e o bem estar psicológico. 

Serão apresentadas ainda as evidências cientíicas quanto a prática 
de exercícios aeróbios, resistidos, de lexibilidade, de equilíbrio e proprio-
cepção, bem como, a dose (frequência, intensidade e duração) desejável 
para que ocorram os benefícios almejados e que os riscos sejam minimiza-
dos, já que quantidade signiicativa de novas evidências acumuladas sobre 
os benefícios do exercício físico regular e atividade física para idosos saudá-
veis e com doenças crônicas e/ou deiciências.
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ADAPTAÇÕES MORFOLÓGICAS E FISIOLÓGICAS DURANTE O ENVELHECIMENTO 

Com o avanço da idade ocorrem adaptações estruturais e funcio-
nais na maioria dos sistemas isiológicos, mesmo na ausência de doença 
(MASORO, 1995) que, cumulativamente, podem afetar as atividades da 
vida diária (AVD), a independência física e a saúde dos adultos mais velhos.

Adaptações morfofuncionais que ocorrem com o avanço da idade em 
humanos saudáveis são descritas abaixo (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009).

1 FUNÇÃO MUSCULAR 

• Força e potência muscular

Mudanças: Força isométrica, concêntrica e excêntrica declinam a 
partir dos 40 anos e essa diminuição acelera após os 65-70 anos. A força 
da parte inferior do corpo diminui em um ritmo mais rápido que a parte 
superior. Potência diminui mais rapidamente que a força.

Consequências funcionais: Os déicits de força e potência são pre-
ditores de incapacidade e risco de mortalidade.

• Resistência muscular e fatigabilidade

Mudanças: Resistência declina. Manutenção da força em uma in-
tensidade relativa pode aumentar com a idade. Efeitos da idade sobre os 
mecanismos de fadiga não são claros e são tarefa-dependentes.

Consequências funcionais: Não está claro, mas pode afetar a recu-
peração da tarefas diárias repetitivas.

• Equilíbrio e mobilidade

Mudanças: Adaptações sensoriais, motoras e cognitivas alteraram 
a biomecânica (sentar, levantar, locomoção). Essas mudanças somadas as 
restrições ambientais podem afetar adversamente o equilíbrio e mobilidade.

Consequências funcionais: O prejuízo do equilíbrio aumenta o 
medo de cair e pode reduzir as atividades de vida diária.
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• Performance e controle motor

Mudanças: Tempo de reação aumenta. Velocidade de movimen-
tos simples e repetitivo diminui. Controle dos movimentos de precisão é 
alterado. Tarefas complexas são mais alteradas que as simples.

Consequências funcionais: Muitos impactos nas atividades de vida 
diária com instrumental e aumento no risco de lesões e tempo de aprendi-
zagem de tarefas.

• Flexibilidade e amplitude de movimento

Mudanças: A lexão do quadril (20% -30%), coluna (20% -30%) 
e tornozelo (30% -40%) está diminuída signiicativamente aos 70 anos, es-
pecialmente em mulheres. Diminui a elasticidade muscular e dos tendões.

Consequências funcionais: A diminuição da lexibilidade pode au-
mentar os riscos de lesão, quedas e dores nas costas.

2) FUNÇÃO CARDIOVASCULAR

• Função cardíaca

Mudanças: Declínio da frequência cardíaca máxima (208 - 0,7 x 
Idade), volume sistólico e débito cardíaco. Retardo na resposta da FC no 
início do exercício. Padrão de enchimento diastólico alterado (repouso). 
Fração de ejeção do ventrículo esquerdo reduzida. Diminuição da variabi-
lidade da FC.

Consequências funcionais: Principal determinante da redução da 
capacidade de exercício.

• Função vascular

Mudanças: Enrijecimento da aorta e seus principais ramos. 
Redução na capacidade vasodilatadora e na dilatação endotélio-dependen-
te da maioria das artérias periféricas (braquial e cutânea).

Consequências funcionais: Enrijecimento arterial e disfunção en-
dotelial, aumenta do risco de doenças cardiovasculares.
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• Pressão arterial

Mudanças: Pressão arterial (especialmente sistólica) aumenta em 
repouso. Durante o exercício submáximo e máximo são mais elevados em 
idosos, especialmente em mulheres mais velhas.

Consequências funcionais: O aumento da PA sistólica relete au-
mento do trabalho do coração.

• Fluxo sanguíneo regional

Mudanças: Fluxo sanguíneo nas pernas geralmente está reduzido 
em repouso e durante exercício submáximo e máximo. Vasoconstrição re-
nal e esplâncnica durante o exercício submáximo pode estar reduzida.

Consequências funcionais: Podem inluenciar a capacidade para o 
exercício, atividades de vida diária e regulação a regulação da pressão arterial.

• Extração de oxigênio

Mudanças: Sistêmico: mesmo em repouso e durante o exercício 
submáximo, igual ou ligeiramente inferior ao exercício máximo. Pernas: 
nenhuma mudança em repouso ou durante o exercício submáximo; dimi-
nuiu ligeiramente em exercício máximo.

Consequências funcionais: Capacidade de extração periférica de 
oxigênio é relativamente mantida.

• Volume e composição do sangue

Mudanças: Redução no volume total e do plasma ; pequena redu-
ção na concentração de hemoglobina.

Consequências funcionais: Pode contribuir para a redução do vo-
lume sistólico máximo em virtude da diminuição da pré-carga cardíaca.

• Regulação dos luidos corporais

Mudanças: Sensação de sede diminui. Capacidade renal de con-
servação de água e sódio e são prejudicadas. Água corporal total diminui.
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Consequências funcionais: O calor pode predispor à desidratação e 
prejudicar a tolerância ao exercício.

3) FUNÇÃO PULMONAR

• Ventilação

Mudanças: Ocorre diminuição da complacência da parede torá-
cica. Força muscular expiratória diminui. Os adultos mais velhos adotam 
diferentes estratégias de respiração durante o exercício. Trabalho respirató-
rio aumenta.

Consequências funcionais: Envelhecimento pulmonar não limita a 
capacidade de exercício, exceto no atleta.

• Troca de gases

Mudanças: Perda de alvéolos e o aumento do tamanho dos rema-
nescentes; redução da área de superfície de trocas gasosas (oxigênio e gás 
carbônico) nos pulmões.

Consequências funcionais: Gases arteriais geralmente são bem 
mantidos até o exercício máximo.

4) CAPACIDADE FÍSICA FUNCIONAL

• Consumo máximo de oxigênio

Mudanças: Declina, em média, 0,4-0,5 mL.kg-1.min-1.ano-1 (9% 
por década) em adultos sedentários saudáveis. Os dados longitudinais su-
gerem taxa de declínio acelera com o avançar da idade.

Consequências funcionais: É indicador da reserva funcional; fator 
de para doenças e de mortalidade.

• Cinética do consumo de oxigênio

Mudanças: Cinética do consumo de O
2
 sistêmico é retardado no 

início do exercício, mas isso pode ser tarefa especíica. O aquecimento an-
tes do exercício pode normalizar essa diferença.
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Consequências funcionais: Cinética lenta da ventilação de O
2
 pode 

aumentar déicit de O
2
 e promover a fadiga precoce.

• Limiar ventilatório e de lactato

Mudanças: Limiares ventilatório (expresso como uma percenta-
gem do consumo máximo de O

2
) aumentam com a idade. Produção máxi-

ma de lactato, tolerância e taxa de clearance pós exercício diminuem.

Consequências funcionais: Indicativo de redução da capacidade 
para o exercício de alta intensidade.

• Eiciência de trabalho submáximo

Mudanças: Custo metabólico de andar a uma determinada velo-
cidade é aumentado. Eiciência do trabalho (ciclismo) é preservada, mas 
débito de O

2
 pode aumentar em adultos sedentários.

Consequências funcionais: Implicações para o custo calórico e pre-
dição do consumo máximo de O

2
 em adultos mais velhos.

• Cinemática da caminhada

Mudanças: Velocidade de caminhada preferida é mais lenta. 
Comprimento do passo é mais curto; fase de duplo apoio dura mais tem-
po. Aumento da variabilidade da marcha. Estas diferenças etárias são exa-
gerados quando o equilíbrio é perturbado.

Consequências funcionais: Implicações para a função física e risco 
de queda.

• Habilidade em subir escadas

Mudanças: Altura máxima do passo é reduzida, reletindo medida 
integrada da força nas pernas, ativação muscular coordenada e equilíbrio 
dinâmico.

Consequências funcionais: Implicações para a mobilidade e as de-
mandas físicas nas atividades de vida diária.
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5) ESTATURA, COMPOSIÇÃO CORPORAL E METABOLISMO

• Estatura

Mudanças: Diminui aproximadamente 1 cm por década durante 
os anos 40 e 50 e é diminuição é acelerada após os 60 anos (mulheres > 
homens). Compressão dos discos intervertebrais; curva torácica torna-se 
mais pronunciada.

Consequências funcionais: Mudanças vertebrais podem prejudicar 
a mobilidade e as tarefas diárias.

• Massa corporal total (peso)

Mudanças: Aumenta progressivamente durante a 3a, 4a e 5a déca-
da de vida e estabiliza até os 70 anos, depois diminui. Mudanças na massa 
corporal total e no índice de massa corporal (IMC) pode mascarar o ganho 
de gordura / perda de massa muscular.

Consequências funcionais: Perda grande e rápida de massa corporal 
pode indicar alguma doença.

• Massa magra

Mudanças: Diminui de 2% a 3% por década entre 30 e 70 anos 
de idade. As perdas de proteína corporal total e potássio provavelmente 
reletem a perda de tecido metabolicamente ativo (ou seja, o músculo).

Consequências funcionais: Massa magra parece ser um importante 
regulador isiológico.

• Massa muscular

Mudanças: Massa muscular diminui após os 40 anos e essa perda 
é acelerada após os 65-70 anos (pernas perdem mais rápido). Músculos dos 
membros apresentam reduções no número e tamanho das ibras (Tipo II > I).

Consequências funcionais: Perda de massa muscular e ibras do 
tipo II levam redução da velocidade / potência muscular.
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• Qualidade muscular

Mudanças: Conteúdo de lipídios e colágeno aumentam. 
Conteúdo das meromiosinas (MHC) do tipo I aumenta e do tipo II dimi-
nui. Declínios de força pico-especíico. Capacidade oxidativa por quilogra-
ma de músculo diminui.

Consequências funcionais: As alterações podem estar relacionadas 
à resistência à insulina e fraqueza muscular.

• Adiposidade regional

Mudanças: Gordura corporal aumenta durante a 3a, 4a e 5a década 
de vida, acumulando-se preferencial na região visceral (intra-abdominal), 
especialmente em homens. Após os 70 anos, a gordura diminui em todas 
as regiões do corpo.

Consequências funcionais: O acúmulo de gordura visceral está as-
sociada a doenças cardiovasculares e metabólicas.

• Densidade óssea

Mudanças: Declina 0,5%.ano-1 ou mais após a idade de 40 anos. 
As mulheres têm perda de massa óssea desproporcional (2% -3%.ano-1 ) 
após a menopausa.

Consequências funcionais: Risco de fratura.

• Metabolismo

Mudanças: Taxa de metabolismo basal em valores absolutos e por 
quilo de massa magra, taxa de síntese de proteína muscular (mitocôndria 
e MHC) e oxidação de gordura durante o exercício submáximo declinam 
com o avanço da idade.

Consequências funcionais: Podem inluenciar a utilização do subs-
trato energético durante o exercício.

As adaptações anátomo-funcionais decorrentes do processo de en-
velhecimento, bem como a repercussão funcional estão resumidas na tabela 1. 



271

Envelhecimento humano:

diferentes olhares

Tabela 1. Adaptações morfofuncionais que ocorrem com o avanço da ida-
de em humanos saudáveis.

Variáveis Mudanças Consequências funcionais

Função muscular

- Força e potência muscular Declinam 
Preditores de incapacidade e risco 
de mortalidade.

- Resistência muscular e 
fatigabilidade

Resistência declina. Os mecanis-
mos de fadiga não são claros e são 
tarefa-dependentes.

Pode afetar a recuperação das 
tarefas diárias repetitivas.

- Equilíbrio e mobilidade Diminuem.
Aumenta o medo de cair e pode 
reduzir as atividades de vida 
diária.

- Performance e controle motor
Tarefas complexas são mais alteradas 
que as simples.

Impactos nas atividades de vida 
diária 

- Flexibilidade e amplitude de 
movimento

Diminuídas 
Riscos de lesão, quedas e dores 
nas costas.

Função cardiovascular

- Função cardíaca Declínio 
Redução da capacidade de 
exercício.

- Função vascular
Enrijecimento da aorta e seus princi-
pais ramos. Redução na capacidade 
vasodilatadora 

Risco de doenças cardiovasculares.

- Pressão arterial Aumenta Aumento do trabalho do coração.

- Fluxo sanguíneo regional Reduzido 

Pode inluenciar a capacidade 
para o exercício, atividades de 
vida diária e regulação a regulação 
da pressão arterial. 

- Extração de oxigênio Pouca ou nenhuma mudança Relativamente mantida.

- Volume e composição do 
sangue

Redução no volume total, plasma e 
hemoglobina.

Redução do volume sistólico 
máximo 

- Regulação dos luidos corporais Água corporal total diminui.
O calor pode predispor à desidra-
tação e prejudicar a tolerância ao 
exercício.

Função pulmonar

- Ventilação Diminui
Não limita a capacidade de 
exercício

- Troca dos gases Perda de alvéolos 
Gases arteriais geralmente são 
bem mantidos até o exercício 
máximo.

Capacidade física funcional

- Consumo máximo de oxigênio Declina
Fator associado a doenças e de 
mortalidade

- Cinética do consumo de 
oxigênio 

Fica lenta Fadiga precoce.

- Limiar ventilatório e de lactato
Diminui a produção máxima de 
lactato, tolerância e taxa de clearance 
pós exercício.

Redução da capacidade para o 
exercício de alta intensidade.
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- Eiciência de trabalho 
submáximo

Aumenta custo metabólico Implicações para o custo calórico 

- Cinemática da caminhada Caminhada preferida é mais lenta. 
Implicações para a função física e 
risco de queda

- Habilidade em subir escadas Reduzida
Implicações para a mobilidade e 
as demandas físicas 

Estatura, composição corporal e Metabolismo

- Estatura Diminui 
Podem prejudicar a mobilidade e 
as tarefas diárias.

- Massa corporal total (peso)
Aumenta entre 3a e 5a década de vida 
e diminui após os 70 anos. 

Perda grande e rápida de massa 
corporal pode indicar alguma 
doença.

- Massa magra
Diminui de 2% a 3% por década 
entre 30 e 70 anos de idade. 

Importante regulador isiológico.

- Massa muscular Diminui após os 40 anos 
Redução da velocidade / potência 
muscular.

- Qualidade muscular

Aumenta conteúdo de lipídios e co-
lágeno. Aumentam as meromiosinas 
(MHC) do tipo I (lentas) e diminui 
do tipo II (rápidas). 

Podem estar relacionadas à 
resistência à insulina e fraqueza 
muscular.

- Adiposidade regional
Acumulo preferencial na região visce-
ral (intra-abdominal), especialmente 
em homens. 

Associada a doenças cardiovascu-
lares e metabólicas.

- Densidade óssea Declina Risco de fratura

- Metabolismo Declina.
Podem inluenciar a utilização do 
substrato energético durante o 
exercício.

Adpatado de CHODZKO-ZAJKO et al., 2009

ATIVIDADE FÍSICA E ENVELHECIMENTO SAUDÁVEL 

Apesar da variabilidade genética interindivíduos, parece que a 
atividade física pode ser um fator de estilo de vida que discrimina entre 
os que têm e os que não têm experimentado um envelhecimento bem su-
cedido, pois a sua prática inluencia favoravelmente os sistemas orgânicos 
e associa-se a melhor saúde mental, integração social, contribuindo, assim, 
para a melhora da qualidade de vida e o aumento da expectativa de vida 
(CHODZKO-ZAJKO et al., 2009). Há evidências crescentes de que a 
atividade física regular reduz o risco de doenças cardiovasculares, aciden-
te vascular cerebral, hipertensão, diabetes tipo 2, osteoporose, obesidade, 
câncer de cólon, câncer de mama, prejuízo cognitivo, ansiedade e depres-
são. Além disso, a atividade física é recomendada como uma intervenção 
terapêutica para o tratamento e gestão de muitas doenças crônicas, incluin-
do doença coronária, hipertensão, doença vascular periférica, diabetes do 
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tipo 2, obesidade, colesterol elevado, osteoporose, osteoartrite, claudicação 
e doença pulmonar obstrutiva crônica. Também têm sido identiicados be-
nefícios no tratamento e controle de depressão e transtornos de ansiedade, 
demência, dores articulares e nas costas, doenças cardiovasculares, síncope 
e prisão de ventre (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009).

O American College Sports Medicine (ACSM) (GARBER et al. 
2011) recomenda um programa de exercícios abrangente que inclua ati-
vidades cardiorrespiratórias, resistência e/ou força muscular, lexibilidade 
e exercícios neuromotores (equilíbrio, propriocepção, coordenação) para 
os adultos   de todos as idades. É desejável que todos sejam adequadamente 
avaliados e aconselhados por proissionais de saúde, que implementarão a 
prescrição individualizada, adequando-a ao estado de saúde, capacidade 
funcional e objetivos.

No entanto, um programa de exercício que não inclui todos os 
componentes de exercícios ou atinge carga (intensidade, duração e frequ-
ência) inferior a recomendada, é provável que também tenha benefício, 
particularmente em pessoas habitualmente inativos.Reduzir o tempo total 
gasto em atividades sedentárias, intercalando breves períodos de atividade 
física e de pé deve ser uma meta para todos adultos, independentemente 
de seus hábitos de atividade física. 

Tem sido sugerido que o gasto de 2.000 kcal ou 150 minutos de 
atividades físicas por semana, diminui a morbidade e mortalidade cardio-
vascular, o qual pode ser atingido tanto com exercícios formais e progra-
mados (exercício físico), como em atividade comuns na vida diária e/ou de 
lazer (atividade física). 

A intensidade e duração da atividade ou exercício físico deve ser 
baixa no início para os adultos mais velhos altamente descondicionados e 
funcionalmente limitado, ou que tenham doenças crônicas que afetam sua 
capacidade de realizar tarefas físicas. A progressão das atividades deve ser 
individualizada e adaptada à tolerância e preferência. Atividades de fortale-
cimento muscular e / ou treinamento do equilíbrio podem ser necessárias 
previamente às atividades de treinamento aeróbio entre indivíduos mui-
to frágeis (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009). É a mesma coisa, somente 
quando os autores estão no inal.
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Embora a Sociedade Brasileira de Medicina do Esporte e da 
Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (NÓBREGA et al., 2009) 
considerem a avaliação médica pré-participação fundamental, a impossibi-
lidade de acesso a ela não deve impedir a adoção de um estilo de vida ativo. 
As alternativas de avaliação vão desde simples questionários até exames 
soisticados. Os principais objetivos do exame clínico são: a identiicação 
de doenças pregressas e atuais, a avaliação do estado nutricional, do uso 
de medicamentos, das limitações músculo-esqueléticas e do nível atual de 
atividade física. 

Dentre os exames complementares, o mais importante é o teste 
ergométrico, cujos objetivos principais são: determinação da tolerância ao 
esforço e detecção de isquemia miocárdica induzida pelo esforço. A razão 
fundamental para realização do teste ergométrico no idoso, ainda que as-
sintomático e sem fatores de risco, é que a partir dos 55 anos o risco de 
doença arterial coronariana (DAC) excede 10%, conferindo grande valor 
diagnóstico ao teste, ou seja, um resultado normal reduz esse risco para 
2%, enquanto um resultado alterado o eleva para 90%. A realização do 
teste ergométrico pode incluir medidas da ventilação pulmonar e dos gases 
expirados (ergoespirometria), que permite a medida direta do consumo 
máximo de oxigênio, a determinação do limiar anaeróbico e melhor iden-
tiicação da causa de intolerância ao esforço (NÓBREGA et al., 2009). 

A avaliação pré-participação ideal deve incluir ainda testes de 
força muscular e de lexibilidade, análise postural e determinação da 
composição corporal. O objetivo conjunto desses testes é construir uma 
prescrição individualizada, favorecendo maior ganho de qualidade de vida 
(NÓBREGA et al., 2009). 

A escolha da modalidade de exercício deve valorizar acima de 
tudo as preferências pessoais e possibilidades do idoso identiicadas na ava-
liação inicial. O lazer e socialização devem integrar um programa bem-su-
cedido e, para que tal ocorra, as atividades devem ser, sempre que possível, 
em grupo e variadas (NÓBREGA et al., 2009). 

Entretanto, em alguns indivíduos idosos, sua baixa capacidade 
funcional não permite a prescrição de exercícios da forma ideal. É, por-
tanto, necessária uma fase inicial de adaptação, na qual a intensidade e a 
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duração serão determinadas em níveis abaixo dos ideais. As sessões devem 
ser iniciadas por uma fase de aquecimento, exercícios de alongamento e de 
mobilidade articular, além da atividade principal em menor intensidade. 
O aquecimento é uma fase importante, pois diminui os riscos de lesões 
e aumenta o luxo sanguíneo para a musculatura esquelética. A redução 
progressiva da intensidade do exercício no inal da sessão é igualmente 
importante, por prevenir a hipotensão pós-esforço. Esses efeitos podem 
ser exacerbados nos idosos, pois estes apresentam mecanismos de ajustes 
hemodinâmicos mais lentos e frequentemente utilizam medicamentos de 
ação cardiovascular (NÓBREGA et al., 2009). 

Na fase inicial de um programa é importante dar segurança, edu-
cando quanto aos princípios cientíicos do exercício e estimulando a auto-
monitorização. É importante fazer com que o hábito do exercício se trans-
forme em algo tão natural como, por exemplo, cuidar da própria higiene 
(NÓBREGA et al., 2009).

A segurança é primordial, não só do ponto de vista cardiovascular, 
mas também em relação ao aparelho locomotor. É importante considerar sua 
menor capacidade de adaptação a extremos de temperatura e maior diicul-
dade de regulação hídrica. Devemos orientar quanto ao vestuário e calçados, 
estimular a hidratação durante a atividade e assegurar ambientes ventilados, 
bem iluminados e com pisos antiderrapantes (NÓBREGA et al., 2009).

EXERCÍCIO FÍSICO AERÓBIO

O exercício aeróbio é aquele que permite a execução da atividade 
por pelo menos alguns minutos e tem como predomínio de fonte ener-
gética a metabolização do substrato energético a partir da reação com o 
oxigênio. Essas atividades incluem as caminhadas, andar bicicleta, hidrogi-
nástica, dança, dentre outras.

Para maior efetividade e segurança recomenda-se que a intensi-
dade do exercício aeróbio seja conhecida, o que pode ser feito a partir de 
um teste físico que permitirá a prescrição a partir de um ou a combinação 
dos seguintes métodos: consumo de oxigênio de reserva (VO

2
R), frequ-

ência cardíaca de reserva (FCR), percentual da FC máxima (% FCmáx), 
percentual do consumo máximo (ou pico) de oxigênio (%VO

2
max) e es-
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cala de percepção de esforço de Borg (EPEB) (GARBER, BLISSMER, 
DESCHENES et al. 2011). A intensidade mais adequada deverá ser ava-
liada por proissional habilitado(tabela 2).

Tabela 2. Classiicação da intensidade do exercício aeróbio

Intensidade % VO
2
R ou FCR % FCmáx %VO

2
max EPE

Muito leve < 30 <57 <37 <9
Leve 30-39 57-63 37-45 9-11
Moderado 40-59 64-76 46-63 12-13
Vigoroso 60-89 77-95 64-90 14-17
Máximo ou próximo máximo >90 >96 >91 >18

Adaptado do American College of Sports Medicine (2011). VO
2
R = consumo de oxigênio de reserva; 

FCR = frequencia cardíaca de reserva; % FCmáx = percentual da FC máxima; %VO
2
max = percen-

tual do consumo máximo de oxigênio; EPE = escala de percepção de esforço de 6 a 20. 

Caso seja utilizada a escala de percepção de esforço de zero a 10, 
deverá ser prescrito de 5 a 6 para a intensidade moderada e de 7 a 8 para a 
intensidade vigorosa (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009).

O uso de medicamentos de ação cardiovascular pode alterar a 
relação entre FC e intensidade de esforço. Nesse caso, a EPEB é uma ex-
celente alternativa para qualquer indivíduo (NÓBREGA et al., 2009). 
Particularmente em relação aos betabloqueadores, têm sido propos-
tas fórmulas para estimar os efeitos sobre as respostas cronotrópicas ao 
exercício físico, como sugerido no I Consenso Nacional de Reabilitação 
Cardiovascular (SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA, 
1997). Utilizando-se a formula a seguir é possível “estimar” o impacto da 
ação da droga sobre a FC máxima: Percentual da FC a corrigir = (dosagem 
do medicamento + 95,58) / 9,74. Exemplo: para um homem de 70 anos a 
FC máxima prevista seria 150 bpm (220 - idade). Na vigência de 100 mg/
dia de propanolol, a FC máxima deveria ser corrigida da seguinte maneira: 
calcula-se o percentual da FC a corrigir, de acordo com a fórmula acima = 
(100 - 95,58) / 9,74 = 20,08%. Portanto a FC máxima prevista para esse 
indivíduo passaria de 170 para 136 bpm. Porém, a potência dos efeitos 
dessa classe de medicamentos variam de uma droga para outra. Para estudo 
mais detalhado sugerimos o trabalho de Kaplan (1980).
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Em relação as sessões, a duração da atividade deve ser de pelo 
menos 30 min/dia de atividade moderada ou 20 min/dia de atividade vi-
gorosa (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009), realizado de forma contínua 
(sem pausa) ou intervalada (pausa para descanso passivo ou ativo entre 
cada estímulo) (Tabela 3). Deve-se observar que intensidade alta pode es-
tar associada a maior risco de lesões e desistência, devido a desconforto 
muscular, especialmente nas fases iniciais de um programa de exercícios 
(NÓBREGA et al., 2009).

Tabela 3. Duração da atividade aeróbia e tipo de treino de acordo com a 
intensidade

Intensidade Duração (min) Tipo de treino

Muito leve / Leve > 30 Contínuo

Moderado 20 a 30 Contínuo

Vigoroso 3 a 20 Contínuo ou intervalado

Máximo ou próxi-

mo máximo
<3 Intervalado

Os “idosos frágeis” e indivíduos em fase inicial do programa de 
exercícios podem beneiciar-se de sessões de curta duração (cinco a dez mi-
nutos) realizadas em duas ou mais vezes ao dia (NÓBREGA et al., 2009).

O volume total por semana deve totalizar 150-300 minutos de 
atividades moderadas ou 75-150 min de atividades vigorosas ou combi-
nação equivalente de ambas (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009), sendo 
realizadas 3 ou mais sessões por semana.

Os benefícios do treinamento aeróbio incluem, mas não estão 
limitados aos seguintes: 1) melhora da composição corporal, incluindo 
menos gordura total e abdominal, aumento da massa muscular relativa e 
densidade mineral óssea (DMO); 2) maior resistência muscular; 3) maior 
capacidade para transportar e utilizar oxigênio; 4) melhora na função do 
coração; 5) menor estresse cardiovascular e metabólico durante o exercí-
cio submáximo; 6) diminuição do risco de doença coronária, através da 
intervenção nos fatores de risco: diminuição da pressão arterial, melhora 
na modulação autonômica do coração / variabilidade da FC, melhor rea-
tividade endotelial (vasos sanguíneos), diminuição no nível de marcadores 
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inlamatórios sistêmicos, melhor sensibilidade a insulina e a homeostase 
da glicose, diminuição dos triglicérides, do LDL e do colesterol total, au-
mento do HDL e diminuição na circunferência da cintura; 7) melhora na 
condução nervosa e recrutamento da muscular; 8) retardo das perdas fun-
cionais associadas ao envelhecimento (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009) 
mencionadas na tabela 1.

EXERCÍCIO FÍSICO RESISTIDO

Os exercícios realizados contra uma carga externa são chamados 
de exercícios resistidos, dentre os quais incluem-se a musculação, exercícios 
com faixas elásticas ou outros equipamentos.

As características treináveis   através do exercício resistido incluem for-
ça muscular, potência, hipertroia muscular e resistência muscular localizada. 
Variáveis   como velocidade e agilidade, equilíbrio, coordenação, capacidade de 
salto, lexibilidade e outras medidas de desempenho motor também podem ser 
melhoradas com esse tipo de treinamento (RATAMESS et al., 2009).

O treinamento resistido deve ser realizado duas ou três vezes por 
semana em intensidade de moderada a vigorosa, porém de modo progressi-
vo, ou seja, começando com cargas leves. Devem incluir de 8-10 exercícios 
envolvendo os principais grupos musculares, 2 a 3 séries de 8-12 repetições 
cada, com intervalos de descanso de 2-3 minutos entre cada série e de 48h 
entre as sessões (NÓBREGA et al., 2009; GARBER et al., 2011).

O ACSM (GARBER et al., 2011) recomenda treinamento com 
20% a 50% da força máxima, para ganho de potência e entre 40-50% para 
o ganho de força; sugere que 10-15 repetições parece ser eicaz na melhora 
da força em pessoas de meia idade e mais velhas. No caso do objetivo ser o 
ganho de resistência muscular, pode-se chegar a 20 repetições por série, no 
decorrer do programa de treinamento. 

Entre indivíduos inexperientes ou iniciantes, as adaptações isio-
lógicas podem ocorrer em um curto período, necessitando, assim, de cor-
reções sistemáticas das carga de treinamento (sobrecarga), o que pode ser 
conseguida através da alteração de um ou mais das seguintes variáveis: 1) 
intensidade de exercício (resistência ou peso); 2) número de repetições; 3) 
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Velocidade de execução; 4) períodos de descanso entre as séries; 5) trabalho 
total, representado pelo produto do número de repetições pela resistência/
peso (RATAMESS et al., 2009)

Os efeitos crônicos do exercício resistido dependem dos parâ-
metros de treinamento (volume e intensidade), do lastro isiológico (ex-
periências anteriores na prática de exercício) e da predisposição genética 
do indivíduo. De modo geral, tem sido veriicado os seguintes benefícios: 
melhora na força, potência, resistência e, consequentemente, no desempe-
nho neuromuscular; manutenção ou aumento da densidade mineral óssea; 
mudanças favoráveis   na composição corporal , incluindo o aumento da 
massa magra e diminuição da massa gorda; efeitos metabólicos e endócri-
nos benéicos; melhora a função cardiovascular, reduz os fatores de risco 
associados à doença arterial coronariana e diabetes; pode reduzir o risco de 
câncer de cólon; melhora a estabilidade dinâmica; preserva a capacidade 
funcional; e promove bem-estar psicológico (CHODZKO-ZAJKO et al., 
2009; RATAMESS et al., 2009).

Por outro lado, Melo et al. (2007) chamam a atenção a respeito 
do treinamento resistido de alta intensidade com idosos, sugerindo que 
o mesmo pode induzir a desequilíbrio na modulação autonômica, o que 
associa-se ao aumento de riscos cardiovasculares. Necessitando, portanto, 
de mais estudos sobre esses efeitos crônicos do exercício resistido de alta 
intensidade para o idoso.

EXERCÍCIOS DE FLEXIBILIDADE

A diminuição da amplitude de movimento das grandes articula-
ções está associada a dores osteomioarticular, diminuição da mobilidade e 
da independência física (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009; NÓBREGA 
et al., 2009), portanto a prática desse modalidade é de fundamental im-
portância para o idoso.

Os parâmetros para prescrição de exercícios para melhorar a am-
plitude de movimento articular incluem: duas ou três sessões semanais; in-
tensidade de estiramento, a ponto de sentir leve desconforto; duas a quatro 
séries de 10 a 30 segundos de manutenção na postura estática. Apesar de 
evidências não tão contundentes, em pessoas mais idosas, períodos de 30-60 
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s podem conferir maior benefício; para o treinamento utilizando-se a técnica 
de facilitação neuromuscular proprioceptiva, recomenda-se três a seis segun-
dos de contração com 20 a 75% da força máxima, seguido de 10 a 30s de 
alongamento assistido; aquecimento prévio com atividades aeróbias leves e 
métodos externos (ex: calor úmido ou banhos quentes) são recomendados. 
Apesar da necessidade periódica de sobrecarga, os métodos para essa inalida-
de ainda não estão bem estabelecidos (GARBER et al., 2011).

EXERCÍCIOS PARA EQUILÍBRIO E PROPRIOCEPÇÃO

Uma das principais consequências da diminuição do equilíbrio 
e propriocepção são as quedas. Assim, as diretrizes atuais (CHODZKO-
ZAJKO et al., 2009; NÓBREGA et al., 2009) recomendam que essa mo-
dalidade de treino seja incluída na prescrição para idosos, principalmente 
para os músculos relacionados as posturas e atividades de vida diária.

Sugere-se duas a três sessões semanais com duração de 20 a 30 
minutos, entretanto, devido a falta de maiores evidências cientíicas, não 
há recomendações especíicas sobre volume, intensidade e a progressão 
(GARBER et al., 2011). Todavia, sugere-se progredir de posturas fáceis 
e base de apoio confortáveis para as mais difíceis; incluir movimentos di-
nâmicos e mudanças de direção, que perturbem o centro de gravidade; 
atividades com redução da entrada sensorial. 

Em nossa prática esses exercícios são utilizados na fase inicial da 
sessão, como parte do aquecimento e, associado aos outros tipos de exercí-
cios e orientações, são eicazes na prevenção de quedas.

EXERCÍCIO FÍSICO, BEM ESTAR PSICOLÓGICO E PREVENÇÃO DE DOENÇAS 
COGNITIVAS

Em adição aos efeitos do exercício físico descritos anteriormen-
te, há forte evidências do seu impacto em vários parâmetros psicológicos 
e cognitivos. Reduzem o risco de declínio cognitivo, demência e de de-
pressão ou ansiedade, pois atua na construção positiva do auto-conceito e 
auto-estima (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009).
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A exposição aguda a uma única sessão de exercício aeróbico pode 
resultar em melhorias da memória, atenção e tempo de reação, mas somen-
te a participação contínua leva a melhorias sustentadas do desempenho 
cognitivo.O mecanismo para a relação entre atividade física e exercício e 
funcionamento cognitivo não é bem compreendido, no entanto, vários in-
vestigadores sugeriram que o aumento no luxo de sangue cerebral, elevação 
no fator neurotróico derivado do cérebro e melhorias nos sistemas de neu-
rotransmissores e de fator de crescimento insulínico (IGF-1) podem ocorrer 
em resposta ao exercício aeróbio (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009).

Em relação a qualidade de vida de modo geral, a maior parte da 
evidências concluem que atividade física parece ser positivamente associada 
com muitos, mas não todos os domínios (CHODZKO-ZAJKO et al., 2009).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A interação da atividade física, exercício e aptidão física com a saú-
de e envelhecimento biológico é complexo e multifacetado, porém a pratica 
regular de exercício físico deve ser planejada para minimizar as alterações i-
siológicas associadas ao envelhecimento típico; contribuir para a saúde psico-
lógica e bem-estar; aumentar a longevidade e diminuir o risco de vários dos 
mais comuns doenças crônicas das sociedades industrializadas; ser útil como 
tratamento primário ou adjuvante para certas doenças crônicas e contrariar 
os efeitos colaterais especíicos de cuidados médicos padrão, e; auxiliar na 
prevenção e tratamento de deiciências (SINGH, 2004).

Em nossa experiência clínica, Serviço de Prevenção e Reabilitação 
Cardiovascular e Metabólica da Universidade Estadual Paulista (UNESP) 
Campus de Marília, os pacientes são submetidos a duas sessões semanais 
que constam das seguintes fases: a) recepção do paciente: avaliação do es-
tado geral e medida dos sinais vitais; b) Aquecimento: mobilização arti-
cular, atividades aeróbias leves associadas a exercícios de propriocepção, 
equilíbrio e cognição relacionadas as atividades de vida diária; c) Atividade 
aeróbio: centro da zona alvo indicada a partir da avaliação da capacidade 
aeróbio funcional; d) exercícios resistidos; e) alongamento para os múscu-
los encurtados identiicados na avaliação física; f ) relaxamento; g) orien-
tações quanto a prática de atividades e hábitos de vida. De acordo com a 
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doença, os mesmos são orientados a praticar mais duas a cinco sessões fora 
do setor. A combinação de todas essas atividades parecem ser mais eicazes 
e precisam ser regulares, pois seus efeitos são transitórios.

Além disso, reunimos periodicamente todos os atendidos para 
processo de educação em saúde e motivação/desenvolvimento pessoal atra-
vés da técnica de reuniões de lideranças. Nesse processo, além do tema 
central de saúde a ser trabalhado pelos proissionais, cada um dos pacientes 
assume um “papel” (uma atividade que pode ser cultural, intelectual, mo-
tora, etc), participando ativamente da mesma. 

Essas atividades são essenciais para envelhecimento saudável, já 
que os benefícios são substanciais e atingem, praticamente, todos os siste-
mas, contribuindo para a melhora do desempenho físico, da cognição, do 
humor e na prevenção de doenças, conferindo melhor qualidade de vida 
aos praticantes. 
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PALAVRAS FINAIS

Gilsenir Maria Prevelato de Almeida Dátilo

Todos os capítulos aqui apresentados trazem ótimas contribui-
ções para o estudo do Envelhecimento. A maior riqueza encontra-se na 
diversidade de olhares, cada qual com suas possibilidades de mudança, 
de melhora. Estudar o Envelhecimento é uma necessidade, visto que o 
aumento da expectativa de vida e o envelhecimento populacional são hoje 
uma realidade. É de suma importância uma mudança de conceitos em 
relação ao Envelhecimento, assegurando-lhe sempre ao idoso o direito à 
educação, saúde, enim ao exercício da cidadania,

“Não sei se a vida é curta ou longa para nós, mas sei que nada do que 
vivemos tem sentido, se não tocarmos o coração das pessoas.

Muitas vezes basta ser: colo que acolhe, braço que envolve, palavra que 
conforta, silencio que respeita, alegria que contagia, lágrima que corre, 
olhar que acaricia, desejo que sacia, amor que promove.

E isso não é coisa de outro mundo, é o que dá sentido à vida. É o que 
faz com que ela não seja nem curta, nem longa demais, mas que seja 
intensa, verdadeira, pura enquanto durar. “Feliz aquele que transfere o 
que sabe e aprende o que ensina.”

Cora Coralina1 

1 Cora Coralina, pseudônimo de Anna Lins dos Guimarães Peixoto Bretas, foi uma poetisa e contista brasileira. 
Considerada uma das mais importantes escritoras brasileiras, ela teve seu primeiro livro publicado em junho de 
1965 (Poemas dos Becos de Goiás e Estórias Mais), quando já tinha quase 76 anos de idade.
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Biociências, UNESP-Rio Claro, doutoranda pelo Department of Rehabilitation- 
& Prevention Engineering Helmholtz Institute - RWTH Aachen University 
– Germany. 

LUA CARLOS VALLE DANTAS

Luã Carlos Valle Dantas: Mestrando em Filosoia da FFC- Unesp- Marília, in-
gresso em 2013. Envolvido em Projetos de pesquisa em Neurociências na área 
do envelhecimento, memória, plasticidade, comportamento e qualidade de vida 
desde 2008. 

LUIZ AUGUSTO KNAFELÇ FERREIRA

Graduado em psicologia em 2012, atuou junto ao Laboratório de Neurociências 
Cognitivas (LaNeC) da Unesp Marília de 2008 até 2013. Atualmente é aluno do 
programa de mestrado em educação da Unesp Marília. 
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MARIA ALVES DE TOLEDO BRUNS,

 Doutora em Psicologia Educacional pela Faculdade de Educação da Universidade 
de Campinas/SP e Pós Doutorado em Linguística pela Faculdade de Filosoia Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo/SP. Docente e Pesquisadora 
do Programa de Pós-Graduação em Psicologia do Departamento de Psicologia 
da Universidade de São Paulo/Faculdade de Filosoia Ciências e Letras, Campus 
de Ribeirão Preto, SP e do Programa de Pós-Graduação nível de mestrado em 
Educação Sexual da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – 
UNESP/ Faculdade de Ciências e Letras – Campus de Araraquara/SP. Líder do 
Grupo de Pesquisa Sexualidadevida-USP/CNPq, certiicado pela Universidade de 
São Paulo/Faculdade de Filosoia Ciências e Letras, Campus de Ribeirão Preto, SP

MARIA CANDIDA SOARES DEL MASSO

Graduação em Serviço Social pela Faculdade de Serviço Social, da Instituição Toledo 
de Ensino de Bauru (1980). Especialização em Reabilitação Proissional - Área 
Aconselhamento em Reabilitação pela Faculdade de Educação - UNESP, Bauru 
(1981). Especialização em Reabilitação Proissional - Área Avaliação Proissional 
pela Faculdade de Educação - UNESP, Bauru (1982). Mestrado - Master of 
Science - Rehabilitation Administration Services Program - Rehabilitation 
Institute - Southern Illinois University at Carbondale (1984). Mestrado em 
Educação Especial - Educação do Indivíduo Especial pela Universidade Federal 
de São Carlos (1993). Doutorado em Educação pela Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo (2000). Atualmente é Professor Assistente Doutor 
II da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), 
Faculdade de Filosoia e Ciências - Marília, Departamento de Educação Especial. 
Atuação na área de Educação e Educação Especial, com ênfase em Reabilitação 
Proissional, Proissionalização de Pessoas com Deiciência, Empregado Apoiado e 
Envelhecimento da Pessoa com Deiciência. Atuação na área do Envelhecimento 
Humano junto ao Projeto da Universidade Aberta a Terceira Idade da Pró-Reitoria 
de Extensão Universitária da UNESP. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Inclusão Social (GEPIS´/CNPq). Coordenadora do Centro de Estudos e 
Pesquisas em Inclusão Social (CEPIS/UNESP). Coordenadora do Projeto da 
Livraria Unesp Móvel - Fundação Editora da UNESP. 

MARIA CUSTÓDIA JORGE DA ROCHA

Possui doutorado em Educação pela Universidade do Minho(2006). Tem experiên-
cia na área de Educação. Endereço Proissional Universidade do Minho. Instituto de 
Educação, Universidade do Minho, Campus de Gualtar 4710-057, Braga, Portugal.
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MARIA JOSÉ SANCHES MARIN

Enfermeira, Doutora em Enfermagem, Docente do Curso de Enfermagem e do 
Programa de Mestrado Acadêmico “Ensino em Saúde” da Faculdade de Medicina 
de Marília – Famema, Marília, SP. e do Programa de Mestrado e Doutorado em 
Enfermagem da Universidade Estadual Paulista- Campus de Botucatu.

MARIANA MORON SAES BRAGA

Possui graduação em Direito pelo Centro Universitário das Faculdades 
Metropolitanas Unidas (2001), mestrado em Direito pelo Centro Universitário 
Eurípides de Marília (2004) e doutorado em Ciências Sociais pela Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (2010). Atualmente é professor assis-
tente doutor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. 

MARCOS EDUARDO SCHEICHER

Fisioterapeuta, mestre em Fisioterapia, doutor em Investigação Biomédica, pro-
fessor do Departamento de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, UNESP-Marília, 
docente do programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Humano e 
Tecnologias, UNESP-Rio Claro.

MYCHELLY RIVE DE SOUZA

Graduada em Biblioteconomia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (UNESP), 2013.

ROBISON JOSÉ QUITÉRIO

Possui graduação em Fisioterapia e em Educação Física; especialização em Bases 
Neuromecânicas; mestrado e doutorado em Fisioterapia pela Universidade 
Federal de São Carlos. Foi professor assistente/supervisor de estágio em isiotera-
pia cardiovascular na UFSCar e da UNIMEP. Atualmente é professor no Curso 
de Graduação em Fisioterapia da UNESP - Campus de Marília e no Programa 
de Pós Graduação (nível mestrado e doutorado) em Desenvolvimento Humano 
e Tecnologias - Linha: Tecnologias e Desempenho Humano - na UNESP de Rio 
Claro. Tem experiência nas áreas de Fisiologia do Esforço, treinamento despor-
tivo e Fisioterapia Cardiovascular, atuando principalmente nos seguintes temas: 
medidas, avaliação e prescrição de exercício físico para indivíduos saudáveis (in-
clusive atletas) e para portadores de fatores de risco e/ou doenças cardiovasculares; 
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dinamometria eletrônica; eletromograia; ergoespirometria; análise da freqüência 
cardíaca e da sua variabilidade; envelhecimento.

SEBASTIÃO MARCOS RIBEIRO DE CARVALHO

Professor Assistente Doutor do Departamento de Psicologia da Educação (DPE) 
da Faculdade de Filosoia e Ciências, Campus de Marília, UNESP (Disciplinas de 
Estatística), pesquisador do Grupo de Pesquisa Neurociências e Comportamento: 
Memória, Plasticidade, Envelhecimento e Qualidade de Vida - Departamento 
de Psicologia da Educação - FFC, UNESP / Câmpus de Marília-SP e integrante 
do Laboratório de Neurociência Cognitiva - LaNeC. Licenciado em Matemática 
(Faculdade de Filosoia Ciências e Letras de Tupã-1973) e em Pedagogia ( 
Faculdades Integradas de Marília - 1983). Titulado em nível de Mestrado 
Proissionalizante em Medicina Interna e Terapêutica pela Universidade Federal 
de São Paulo (2002) - ênfase em Medicina Baseada em Evidências. Titulado 
em nível de Mestrado em Energia na Agricultura pela Faculdade de Ciências 
Agronômicas-UNESP (1994) e doutorado em Energia na Agricultura pela 
Faculdade de Ciências Agronômicas-UNESP (1999). Ex-professor Consultor da 
Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA (Planejamento de Pesquisa em 
Saúde, Pesquisa Clínica, Bioestatística, Medicina Baseada em Evidências, Saúde 
Baseada em Evidências, Análise de dados e Avaliação Externa). Ex-professor dos 
Programas de Pós Graduação da Unversidade de Marília - UNIMAR: Mestrado 
&quot;Stricto Sensu&quot; em Odontologia, Agronomia e Medicina, au-
torizados e reconhecidos pela CAPES (1996-2006) (Disciplinas Estatística, 
Estatística Aplicada, Bioestatística, Metodologia Cientíica, Metodologia de 
Ensino). Ex-professor titular das disciplinas de Estatística, Estatística Aplicada e 
Bioestatística dos Cursos de Graduação da UNIMAR (1988-2006) (Fisioterapia, 
Fonoaudiologia, Medicina, Odontologia, Enfermagem e Obstetrícia, Zootecnica 
e Medicina Veterinária). Ex-membro do Corpo Editorial da Revista Ciências 
Odontológicas da UNIMAR. Tem experiência em Análise Estatística de Dados 
e Planejamento de Pesquisas, Planejamento e Orientação de Monograias, 
Dissertações e Teses nas áreas de Educação, Educação Especial, Ciências 
Sociais Aplicadas e Ciências da Saúde (ênfase em Fisioterapia, Distúrbios da 
Comunicação Humana, Fonoaudiologia, Medicina e Odontologia) com ênfase 
em Saúde Baseada em Evidências, Medicina Baseada em Evidências, Odontologia 
Baseada em Evidências e Saúde Baseada em Evidências. Atua principalmente nos 
seguintes temas: Metodologia da Pesquisa Cientíica, Bioestatística, Estatística 
Experimental, Estatística Aplicada à Saúde, Estatística Aplicada à Educação e 
Ciências Sociais, Medicina Baseada em Evidências, Saúde Baseada em Evidências 
e Educação Baseada em Evidências. . Atualmente é Chefe do Departamento de 
Psicologia da Educação da FFC - Unesp Marília.
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STELA MILLER 

Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (1971), graduação em Letras pela Faculdade de Filosoia Ciências e 
Letras de Dracena (1972), mestrado em Lingüística e Filologia da Língua Portuguesa 
pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (1991) e doutorado 
em Ensino na Educação Brasileira pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (1998). Atualmente é professora assistente doutora aposentada do 
Departamento de Didática da Faculdade de Filosoia e Ciências da Unesp - Marília 
(SP) e professora voluntária do programa de Pós-Graduação em Educação na mes-
ma Instituição. Tem experiência na área de Educação, com ênfase em Metodologia 
do Ensino de Língua Portuguesa (ciclo I), atuando principalmente nos seguintes 
temas:ensino e aprendizagem da língua portuguesa - ensino fundamental (séries 
iniciais), implicações pedagógicas da Teoria Histórico-Cultural. 

TÂNIA SUELY ANTONELLI MARCELINO BRABO

Possui graduação em Pedagogia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (1991), mestrado em Educação pela Universidade Estadual Paulista 
Júlio de Mesquita Filho (1997), doutorado em Sociologia pela Universidade de 
São Paulo (2003) e pós-doutorado em Educação pela Universidade do Minho-
Braga-Portugal (2007). Investigadora visitante no Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa (2007). Atualmente é professora assistente doutora 
efetiva da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. Tem experiên-
cia na área de Educação, com ênfase em Administração de Unidades Educativas 
e Políticas Educacionais, atuando principalmente nos seguintes temas: gestão de-
mocrática, direitos humanos, gênero, cidadania e educação. Em 2012, realizou 
pós-doutorado em educação junto à Universidade de Valência-Espanha. Em 2013, 
participou do Programa de Mobilidade Docente, da Associação de Universidades 
Grupo Montevideo, realizando estágio de investigação junto ao Programa de 
Educação para a Paz, Não Violência e os Direitos Humanos, na Universidade 
Nacional de Rosário. Em 2015, realizou estágio de investigação junto ao Centro 
de Estudos sobre a Mulher, na Universidade Nacional do México.

VANESSA CLIVELARO BERTASSI PANES – 

Enfermeira, Especialista em Enfermagem Gerontológica pela UNIFESP, Mestre 
em Ciências da Saúde pela Escola de Enfermagem da USP-SP e Doutoranda do 
Programa no programa Ciências Odontológicas Aplicadas, área de concentração 
Ortodontia e Odontologia em Saúde Coletiva da Faculdade de Odontologia de 
Bauru – Universidade de São Paulo. 
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